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Apresentação 

O Instituto das Cidades da Universidade Federal de São Paulo (IC/Unifesp) tem o prazer de 
apresentar a toda a comunidade de interlocutores os Cadernos de Estudos Urbanos, sua 
primeira publicação institucional, que tem como propósito estabelecer um espaço 
permanente de interlocução para professores, pesquisadores, estudantes e todos os demais 
interessados nos diferentes aspectos dos estudos urbanos, em perspectiva interdisciplinar.  

Publicados a partir do ano de 2022, os Cadernos nascem como consequência natural das 
atividades de pesquisa que, desde 2018, têm lugar no Instituto das Cidades, cujo objeto 
complexo e multifacetado faculta e demanda abordagens nas quais contributos de 
diferentes disciplinas convergem. Esta perspectiva orientou o programa de pesquisa e 
extensão “Estudos Urbanos e Interdisciplinaridade”, vigente entre 2020 e 2021, e o Seminário 
Internacional Estudos Urbanos e Interdisciplinaridade, realizado em outubro de 2021. 

Esta primeira edição dos Cadernos reúne, precisamente, trabalhos apresentados nesse 
evento, que se estendeu ao longo de uma semana de atividades que incluíram uma mesa 
plenária com o tema “Cidade e política no Sul global: Diálogos interdisciplinares” e cinco 
mesas redondas com temáticas variadas: “Enfrentamentos da educação e da cultura: 
Territórios de resistência e utopia”, “Cidade, memória e passados difíceis”, “Mobilidades 
desiguais”, “Produção de conhecimento e de projeto político a partir das periferias” e 
“Acumulação do capital e reprodução da vida: Tensões a partir do espaço”. 

Trabalhos apresentados em 38 sessões temáticas completaram a diversificada programação 
do evento. Uma amostra desses trabalhos está nos primeiros cinco volumes destes Cadernos, 
cujos temas respondem às áreas temáticas às quais as comunicações foram submetidas e nas 
quais foram apresentadas:  

1. Cidade, democracia e educação;  

2. Cidades: Memórias, histórias e narrativas;  

3. Mobilidade em território das periferias urbanas;  

4. Periferias urbanas contemporâneas: complexidades, contradições e lutas;  

5. Urbanização Crítica: acumulação, conflito e luta política 

A variedade e abundância dos temas pertinentes ao urbano assinalam estes cinco volumes, 
conjugando-se a abordagens e métodos também múltiplos, expressando a complexidade 
dessa área de estudos e os diálogos interdisciplinares e multiprofissionais instilados por e a 
partir dela.  

Esperamos que estes primeiros cinco volumes constituam uma abertura para novas trocas 
de experiências, para a criação de redes de intercâmbio intelectual, e para a afirmação destes 
Cadernos como mais um espaço de publicação voltado a disseminar compreensões sobre as 
trajetórias históricas e as tendências presentes e futuras atinentes às cidades do Brasil e do 
mundo.  

Desejamos a todos e todas uma boa leitura!  

Os editores 
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Cidade, patrimônio e ativismos urbanos:  

O casarão da Vila Guilherme entre a Memória e o direito à cidade  

 

Anderson Vannucci 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 

vannucci_clio@hotmail.com 

 

Resumo 

Este artigo trata da dinâmica social das relações entre o patrimônio histórico e cultural e o 
direito à cidade nas últimas décadas. Tem como base minha dissertação de mestrado 
defendida em 2020 junto ao departamento de Historia da PUC-SP que estudou a 
transformação de um antigo grupo escolar paulistano, o Casarão da Vila Guilherme, 
construído em 1924, na Casa de Cultura da Vila Guilherme em 2016. A análise teve como foco 
o processo no interior do qual, o imóvel, após ser utilizado por vários anos como sede da 
subprefeitura, ficou abandonado por cerca de 10 anos, até que, a partir de 2012, diversos 
movimentos e coletivos da região se organizaram para reivindicar junto à prefeitura a criação, 
em suas dependências, de uma Casa de Cultura, o que só aconteceu após dois anos de 
ocupação cultural realizada por aqueles movimentos. 

 

Palavras-chave 

Casarão da Vila Guilherme; Direito à Cidade e coletivos Urbanos; Usos do patrimônio cultural 

 

Introdução 

A escrita da minha dissertação buscou problematizar os usos sociais do patrimônio, 
destacando questões como a da ampliação dos lugares de memória e a socialização do 
acesso ao patrimônio cultural. Também esteve atenta à questão dos monumentos históricos 
e bens culturais em sua relação com o cotidiano da cidade e com as práticas culturais 
populares. Nesta perspectiva, o processo de transformação do antigo grupo escolar num 
equipamento cultural do município indica que sua salvaguarda como patrimônio histórico 
esteve intrinsecamente relacionada às demandas populares da comunidade local. O estudo 
indicou que as demandas e estratégias de lutas daqueles movimentos foram fundamentais 
para que a preservação do imóvel como referência cultural 

As discussões em torno do patrimônio histórico e cultural têm se ampliado muito no sentido 
de incorporar as diversas faces da sociedade, representadas através de suas lutas e de suas 
diferentes identidades sociais, incluindo as classes populares, as minorias e as novas formas 
de identidade, incorporando assim novos aspectos e ampliando seu diálogo com a sociedade 
e com as novas questões e demandas que surgem.  

Os grupos sociais que atuaram na luta pelo espaço de cultura na região da Vila Guilherme se 
apropriaram tanto do território quanto do seu patrimônio, e ambos só passam a fazer 
sentido socialmente de forma completa quando são ressignificados pelo uso comum 
proporcionado pelos grupos e coletivos presentes nesse processo de apropriação social. 



 
7 

Nesse sentido, vale a pena citar Nigro no que diz respeito às proximidades encontradas entre 
a ideia de patrimônio e território. Segundo a autora, são formas que se aproximam para 
intervir sobre o espaço urbano:  

 
Os conceitos de patrimônio e território oferecem correspondências muito 
fortes. Primeiramente, um e outro possuem uma dupla natureza material e 
ideal, constituindo-se como referências geradoras de controle ideológico e 
político. Além disso, ambos exercem uma função mnemônica, além de 
inscreverem o tecido social dentro da continuidade histórica, concebendo-se, 
portanto, como fenômenos culturais. Mas, uma das características comuns 
mais importantes é que os dois só podem existir a partir de uma apropriação 
coletiva que lhes atribui significações e que é expressa numa base espacial. 
Assim, tanto no caso do patrimônio como do território existe um processo 
por meio do qual grupos sociais se apropriam deles, não somente para lhes 
imprimir valorizações, mas para se identificarem como sujeitos políticos 
(NIGRO, 2001, p. 51). 

Houve um processo de disputa promovido por diversos coletivos culturais da Zona Norte em 
prol não apenas do tombamento do prédio, mas, principalmente, de sua utilização social 
realizada através da transformação do bem histórico em um equipamento cultural público, 
gerido pela prefeitura e com atividades promovidas pelos grupos organizados da 
comunidade.  

 

O Casarão e a participação popular 

O edifício situado na Praça Oscar da Silva 110, na região central do bairro da Vila Guilherme, 
na Zona Norte de São Paulo, foi construído em 1924 para abrigar o grupo escolar da Vila 
Guilherme, criado no ano seguinte.  

Em 1947, o grupo escolar passou a se chamar Afrânio Peixoto e, em 1956, foi desapropriado 
pela prefeitura, sendo que até então pertenceu ao Governo do Estado e funcionou como 
escola até 1970. Em 1977, o prédio recebeu os escritórios da Administração Regional da Vila 
Maria/Vila Guilherme, como se chamavam na época as atuais Subprefeituras, que 
funcionaram ali até 2005. Desde então, quando a subprefeitura mudou de endereço, o prédio 
ficou sem uso oficial e, em 2011, chegou a ser interditado pelo Contru (Departamento de 
Controle e Uso de Imóveis) do município de São Paulo devido à situação de abandono. 

O processo de tombamento do edifício junto aos órgãos de patrimônio foi iniciado em 1991 
e concluído pelo Conpresp (Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, 
Cultural e Ambiental do Município de São Paulo) em 2013, ou seja, tramitou por 22 anos e 
atravessou o governo de sete prefeitos. Finalmente em 28 de Maio de 2013, o prédio é 
oficialmente tombado. 

O processo de tramitação do tombamento do edifico aconteceu paralelamente ao processo 
de evolução das políticas patrimoniais por um lado e por outro as transformações ocorridas 
nos movimentos sociais urbanos. 

Como indicam Gohn, a partir da década de 1970, em meio ao processo de abertura da 
Ditadura Militar no Brasil, os movimentos sociais urbanos que já existiam de algumas 
maneiras, décadas antes, tomam impulso. Então os movimentos se conformam como 
associações civis organizadas nos bairros visando lutar por melhorias das condições de vida 
e a regularização de loteamentos clandestinos na periferia, em meio à luta por creches e 
equipamentos de saúde. Tal processo também ocorreu na Vila Maria e Vila Guilherme, onde 
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as associações de bairro foram agentes importantes no processo de mobilização por 
melhorias na qualidade de vida. 

Ocorre de fato uma alteração nas formas e nos próprios movimentos sociais que surgiram 
nos anos 1970 e se desenvolveram nos anos 1980, nas periferias de São Paulo e no Brasil como 
um todo. Naquele momento surge o que ficou conhecido como “novos movimentos 
sociais“ que forjaram um “novo sujeito coletivo”.  

O período de abertura política no Brasil também foi um período de entrada para outros 
projetos em várias áreas da atividade social, e a experimentação de novas formas de 
pensamento e de ação social. O campo do patrimônio não está ausente deste processo. 
Neste momento, chegam de forma mais evidentes, novas ideias sobre patrimônio, que vêm 
sendo discutidas no âmbito mundial e em congressos internacionais desde pelo menos os 
anos1960. 

Segundo Rodrigues, a partir de 1982, inicia-se uma etapa dentro do CONDEPHAAT que ela 
classifica como “tempos de abertura”. Isso se deve, entre outras coisas, ao retorno das 
eleições diretas para governador, que possibilitou que grupos ligados à oposição 
democrática ao regime militar participassem da administração pública. Tais fatos, segundo a 
mesma autora, contribuíram para que se desse início a uma revisão do conceito de 
patrimônio, abandonando a ideia tradicional de exaltação dos heróis Paulistas que o órgão 
vinha mantendo desde sua criação no contexto da ditadura militar. No entanto, segundo a 
mesma autora, o alcance das mudanças obtidas naquele período foi pequeno, pois a abertura 
ainda era parcial e as disputas eram acirradas. 

Nigro segue no mesmo caminho ao afirmar que no período de abertura política, 
compreendendo o período de 1982 a 1989, é quando despontam grande parte das 
mobilizações a favor de tombamentos na capital Paulista. Em decorrência disto, ocorre nesse 
período uma intensificação dos debates sobre a preservação do patrimônio. 

O início do processo de tombamento do Casarão da Vila Guilherme ocorre em um momento 
de grande transformação das políticas patrimoniais no município de São Paulo, e se articula 
às diretrizes e ações da prefeitura na área da cultura com a proposta da cidadania cultural, 
processo por meio do qual a Secretaria Municipal de Cultura buscou trabalhar o direito à 
memória em conjunto com outras secretarias e órgãos da gestão Luiza Erundina. 

A política de patrimônio do DPH e Conpresp durante a administração de Marilena Chauí à 
frente da Secretaria Municipal de Cultural da gestão Luiza Erundina revela que a possibilidade 
de tombamento do Casarão estava inserida dentro de um planejamento mais amplo, que 
visava dar um uso social para aquele espaço tornando-o acessível para toda a população, mas 
não de forma museológica. Nesta concepção, o instituto do tombamento não era “gratuito” 
e se inseria dentro do contexto do projeto da cidadania cultural. A proposta era a de que o 
processo de tombamento e de criação da Casa de Cultura, além de envolver os vários órgãos 
da administração pública (administração regional, DPH e setor de Casas de Cultura), 
dialogasse com as demandas resultantes da mobilização popular no bairro.  

O conceito de Direito à Memória trabalhava com a ideia de se valorizar a diferença e a 
multiplicidade dos bens culturais existentes, deixando de privilegiar apenas as grandes obras 
construídas pelos grandes homens da história paulista. As premissas articulavam-se às da 
cidadania cultural, na qual se baseava, buscando valorizar os bens das classes populares e os 
valores dos vários grupos pertencentes à sociedade. Na definição da diretora do DPH na 
gestão Erundina, a professora Dea Fenelon: 

Bens culturais não são apenas aqueles tradicionalmente considerados dignos 
de preservação, produzidos e definidos pelos vencedores de cada época. Ao 
contrário, são os frutos de todos os saberes, todas as memórias de 



 
9 

experiências humanas (...) todos aqueles que brotam de escolhas e ações 
coletivas. (FENELON, apud ORIÁ, 2010. p.134). 

Durante as administrações Serra e Kassab (2005-2012) não houve uma crítica explícita à 
política de tombamento e preservação, visto que nessa época a importância da questão 
cultural e patrimonial dentro das políticas públicas já está bem estabelecida perante a opinião 
pública. O que houve nesse período foi uma política de valorizar o patrimônio histórico e 
cultural da cidade através da articulação com o mercado imobiliário e do financiamento 
privado, e da gestão terceirizada de ações patrimoniais e culturais que caberiam ser 
cumpridas pelo setor público. 

A partir de então, entram em cena na arena política as ONGs e OSs, que configuram novas 
concepções sobre a organização e a relação com as diversas instâncias do poder público. 
Mais recentemente, principalmente na última década, outras formas de organização social 
ganham destaque, principalmente no que diz respeito às lutas culturais e pelo direito à 
cidade, que são os coletivos culturais. O longo processo de tombamento do Casarão, 
adormecido durante anos 1990, seria retomado já sob estas novas dinâmicas dos 
movimentos sociais. 

 

Os coletivos e a ocupação do casarão  

Os primeiros coletivos urbanos na cidade de São Paulo apareceram por volta de meados da 
década de 1990, e na década de 2010 seu número aumentou significativamente. O ano de 
2013 é central para a visibilidade desses novos movimentos urbanos, devido aos protestos 
iniciados contra o aumento da tarifa de ônibus. 

Este processo se deu inicialmente sob a gestão na prefeitura de Kassab (2009-2012) devido à 
política higienista aplicada por este prefeito na cidade. Foram realizadas ações contra 
moradores de rua, artistas de rua, vendedores ambulantes, entre outros. Estas políticas 
visavam limpar o espaço público urbano de pessoas e atividades impróprias do ponto de vista 
da administração pública. Isto acabou gerando uma reação de setores articulados da 
sociedade civil que intensificaram a luta contra estas políticas. 

Já na gestão Haddad (2013-2016), a continuidade do crescimento dos coletivos se deu de 
maneira oposta. Houve um processo de diálogo às vezes difícil, mas aberto, por parte da 
prefeitura com os movimentos urbanos, inclusive os da periferia. Além disso, políticas 
públicas voltadas ao direito à cidade foram implementadas durante esta gestão. 

Embora a definição de coletivo urbano ainda não esteja consolidada, ele seria um movimento 
independente e sem hierarquia, formado por um grupo de pessoas com interesses comuns 
que desenvolvem uma cultura e com um forte ingrediente radical. Outra característica 
marcante dos coletivos é o seu caráter flexível e horizontal. 

Maziviero nos fornece uma definição interessante para os coletivos urbanos, que dá uma 
noção da variedade de práticas estabelecidas por estes grupos.  

 É nessa chave que se dão as novas formas de apropriação do espaço público 
por meio de ações autogeridas e transversais às ações governamentais, 
comandadas por arranjos descentralizados, organizados de forma anárquica 
e horizontal, flexíveis e situacionais, chamados de “coletivos urbanos”. 
Munidos de um vocabulário conceitualmente voltado para a proposição de 
caminhos mais imaginativos, sensíveis e dinâmicos para a vida urbana, os 
coletivos se apropriam da cidade opondo-se ao processo de formulação do 
território a partir da projeção do medo e da violência. Desta forma, os 
levantes populares, a retomada das ruas e do espaço público aparecem como 
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uma busca pelo direito à cidade, por uma cidade mais humana, viva, inclusiva, 
segura e saudável (MAZIVIERO. 2017. pp. 5-6). 

Dentre os coletivos diretamente envolvidos com o Casarão, ganham destaque o Agito 
Cultural da Zona Norte, que se propunha com uma articulação entre os diversos atores e 
grupos artísticos e lugares de práticas culturais na região, e o CICAS (Centro Independente 
de Cultura Alternativa Social) que estava ligado ao Fórum de Cultura da Zona Leste. 

A partir do início da gestão Haddad, em 2013, e ainda antes do tombamento do Casarão, 
decretado em maio daquele ano, os movimentos e coletivos passaram a se reunir com a 
prefeitura para cobrar a criação da Casa de Cultura no edifício do antigo grupo escolar.  

No decorrer dessas mobilizações, porém, identifica-se outra proposta para a utilização do 
espaço, que dizia respeito à cessão do imóvel e transferência da gestão de suas atividades 
para uma Organização Social (OS). Ela tinha origem a partir da atuação do grupo Abaçai 
Cultura e Arte, qualificado como OS pela Secretaria de Cultura do Estado de São Paulo em 
2007, e que é responsável pelo Festival Revelando São Paulo e pelo mapa cultural paulista.1. 

Devemos considerar o fato de que o Abaçai Cultura e Arte não gozava de uma boa reputação 
entre os coletivos da região, pois estes consideravam seu trabalho como uma forma de 
“privatização” e “terceirização” da política cultural do governo. 

Por fim o grupo Abaçai realizava sondagens e tratativas diretamente com prefeitura a fim de 
conseguir administrar o edifico mesmo após o inicio da articulação dos coletivos culturais 
junto à prefeitura para a criação da casa de cultura.  

Foi em decorrência dessa interferência e também pela demora da prefeitura em tomar uma 
decisão sobre a criação e a gestão da casa de cultura que foi tomada a decisão por parte dos 
coletivos de ocupar o casarão da Vila Guilherme, tendo esta ocorrido finalmente na noite do 
dia 25 de abril de 2014. 

Entre os vários coletivos que participaram da ocupação temos: Amigos da Vila Maria; Centro 
Comunitário Nelson Mandela; CICAS – Grupo Social Reviver, e alguns grupos apoiadores, 
como os grupos O de Casa; CPT; Fórum Mudar SP, e Ateliê Oço.  

Dentre os grupos, encontrava-se também o projeto MUC Sound do MUC (Movimento 
Urbano Cultural) que foi responsável por levar um projeto de skate e de produção musical de 
hip-hop para a ocupação. Este foi um dos primeiros projetos, e ainda hoje é realizado na Casa 
de Cultura e ocupa boa parte da área externa do edifício do antigo grupo escolar. 

 

A Construção de um espaço comum 

Um aspecto que chama a atenção diz respeito ao que Harvey denomina de criação de novos 
espaços comuns, ou a política do comum. Sendo o comum a apropriação de lugares muitas 
vezes públicos, mas não disponíveis para todos, espaços e bens públicos não são 
necessariamente comuns, pois embora eles contribuam intensamente para as qualidades 
dos comuns. É preciso uma ação política por parte dos cidadãos para se apropriarem 
verdadeiramente destes bens, já que para o autor sempre houve uma disputa sobre quem 
deve cuidar e sobre quem deve regular a produção e o acesso aos bens públicos.  

 
1 Trata-se de um grupo de produção cultural voltado especialmente para a manutenção e valorização da cultura popular do 
Estado de São Paulo surgido em 1973 dentro de uma escola pública. Seu principal evento é o Revelando São Paulo, no qual é 
mostrada toda a variedade da cultura popular do Estado através da música, artesanato e culinárias tradicionais. Esse festival 
ocorria desde 1997 no parque da Água Branca, e a partir de 2010 passou a acontecer no parque do Trote na Vla Guilherme. 
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O comum também se institui com uma forma de organização e do governo da produção 
coletiva dos seus diversos sujeitos constituintes garantindo uma atuação de forma horizontal 
e democrática do processo social. 

A organização dos diversos movimentos durante a ocupação sob este princípio foi outro 
aspecto bastante importante. Havia certa autonomia na utilização dos espaços dentro da 
ocupação pelos grupos. Havia uma reunião geral dos grupos do Casarão para decidirem os 
rumos da ocupação e tratar de questões práticas do dia a dia. Para essas reuniões 
costumavam ser convidados moradores da região, pessoas ligadas à subprefeitura da Vila 
Maria /Vila Guilherme, professores e pessoas ligadas à Biblioteca Pública Municipal da Vila 
Maria. 

Também eram convidados artistas e militantes sociais e culturais de outras regiões. Com isso 
se buscava um maior fortalecimento da ocupação através da criação e ampliação de uma 
rede com pessoas e grupos atuantes em outras áreas e lugares e que poderiam colaborar de 
diversas maneiras no processo.  

Para a coordenação de todas estas atividades e para garantir o funcionamento cotidiano do 
espaço, foi criado uma espécie de conselho gestor interno da ocupação, que era organizado 
através de comissões. Estas se dividiam conforme as necessidades da ocupação como 
limpeza, cozinha e a organização das oficinas. Do ponto de vista financeiro, dependiam de 
doações de produtos de limpeza e de alimentos. 

 

Realização de atividades voltadas para a comunidade 

Atividades bastante diversas foram realizadas durante a ocupação, Segundo dados 
fornecidos por Brandão2, ocorreram no Casarão durante a ocupação cerca de 32 oficinas 
gratuitas e abertas para o público em geral com a participação de mais de 200 alunos3.  

Foram realizados diversos tipos de oficinas e atividades dentro do espaço da ocupação. Elas 
ocorriam aos fins de semana e eventualmente durante a semana. Havia circo, teatro, dança 
e shows musicais, aulas de capoeira, aulas de karatê, oficina de serigrafia, entre outros. Outra 
atividade importante realizada durante a ocupação foi a montagem de uma biblioteca 
comunitária formada por livros doados. 

Também havia uma oficina de grafite na ocupação. Nesse caso houve a preocupação com a 
manutenção das características históricas do edifício e com a preservação do patrimônio, já 
que nessa época o edifício estava oficialmente tombado pelo CONPRESP. Nesta direção, 
optou-se pelo uso de tapumes ou lonas como suporte para as oficinas de grafite a fim de não 
grafitar as paredes. 

Havia também toda a área do pátio externo dedicada ao skate. Foram construídos ali mesmo 
pelos próprios instrutores e seus alunos vários obstáculos usados para a prática. Os jovens e 
adolescentes que se utilizavam da Praça Oscar da Silva para a prática do skate possuíam 
também uma relação com esse espaço público e, por extensão, do edifício do Casarão, que 
forma um conjunto com ela como espaço de interação social. Ela ajuda a compreender a 

 
2 BRANDÃO, Marina Chagas. Ocupar o patrimônio: reflexões sobre estudos de caso. Trabalho Final de Graduação. FAU-USP, São 
Paulo, 2016. 

3 Este TCC da área de arquitetura foi concluído em 2016, sendo uma importante referência para nosso trabalho, já que a pesquisa 
ocorreu durante o processo de ocupação e a autora pôde conhecer pessoalmente o local e entrevistar alguns membros da 
ocupação. Os números citados possivelmente tenham sido obtidos através de um caderno que havia no começo da ocupação 
para registrar a frequência das pessoas no espaço. Infelizmente este caderno se encontra desaparecido.  
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multiplicidade de relações estabelecidas com o espaço pelos vários sujeitos que nela 
transitam e que com ela se identificam também. 

A Praça onde fica o edifício era lugar de encontro e da prática de skate, e, além disso, vários 
skatistas atuaram na noite da ocupação. Graças a isso, a área externa do edifício se tornou 
uma espécie de continuidade da praça pública, pois além de atrair muitos jovens para essa 
atividade em um ambiente considerado “mais seguro” para eles em relação às drogas ou a 
violência, trazê-los para dentro da ocupação acabava incentivando-os a ter contato mais 
próximo com outras práticas culturais e artísticas realizadas ali dentro.  

Havia alguns grupos de teatro que realizavam oficinas e espetáculos dentro da ocupação, 
alguns destes grupos também usavam o espaço como lugar para seus ensaios em geral 
devido à ausência de espaços próprios para esses grupos. Havia também alguns grupos que 
realizavam atividades diversas dentro da ocupação para a comunidade e que também se 
utilizavam das salas do edifício ocupando um espaço próprio dentro do Casarão. 

Entre esses grupos temos a escola de samba Acadêmicos de São Jorge, que foi criada em 
2005 na Vila Sabrina, onde fica a sua sede oficial e que durante a época da ocupação desfilava 
no grupo 3 do carnaval paulista. Durante a ocupação da escola, o espaço do Casarão serviu 
como barracão para preparar seus desfiles de carnaval. 

Outro grupo que aparece nesse contexto na ocupação é o INDEAFRO (Instituto Nacional de 
Tradições Afrodescendentes no Brasil), cuja sede fica no Jardim Brasil, e também utilizaram 
o Casarão como sede durante a ocupação. Tinham inclusive a intenção de criar um museu da 
cultura negra dentro da ocupação. 

A partir da diversidade de práticas culturais realizadas durante a ocupação podemos 
entender a patrimonialização do Casarão para além da lógica material e mais para as práticas 
culturais ligadas a ela. Em seu livro A Invenção do Cotidiano, Certeau considera a importância 
de valorizar a cultura popular como parte do patrimônio cultural da cidade, mas não apenas 
a cultura produzida em tempos passados, mas também aquela produzida hoje de modo a 
não se tornar o patrimônio algo museificado e estático no tempo, nem algo restrito aos 
especialistas e expertos. Como ele argumenta. 

Mas isso é desperdiçar o verdadeiro capital de uma nação ou de uma cidade. 
Pois seu patrimônio não é feito dos objetos que ela criou, mas das 
capacidades criadoras e do estilo inventivo que articula, a maneira de uma 
língua falada, a prática sutil e múltipla de um vasto conjunto de coisas 
manipuladas e personalizadas, reempregadas e poetizadas. Finalmente o 
patrimônio são todas essas “artes de fazer” (p.199) 

Entre as atividades consideradas mais relevantes para os organizadores da ocupação eram 
aquelas ligadas à atuação junto às crianças e jovens em situação mais vulnerável. Importante 
ressaltar a preocupação em buscar jovens da região para participarem das atividades 
ocorridas no Casarão vindos de diversas comunidades na região da Vila Guilherme, e até mais 
além, aonde alguns membros da ocupação iam a fim de atrair crianças e jovens e criando 
atividades voltadas para elas. Havia a preocupação não apenas com o caráter artístico da 
ocupação, mas com o caráter social através do qual se poderia atuar. 

Entre as comunidades estavam a da Coruja, Sallus e Amadeu, que estão situadas no próprio 
bairro da Vila Guilherme. Além dessas, as ações chegavam, por exemplo, à comunidade do 
Violão, situada no Jardim Brasil, e à comunidade da Zachi Narchi, situada no bairro do 
Carandiru. 

Também havia um trabalho com crianças vindas de abrigos da Vila Medeiros e do Jardim 
Brasil. Para esse trabalho havia a cooperação de agentes públicos como do Conselho Tutelar 
e do setor responsável por cuidar de crianças e adolescentes da própria subprefeitura. Havia 
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também um trabalho realizado com crianças vindas do Parque Novo Mundo, sendo este feito 
com o Movimento de Moradia da Vila Maria e com a Ocupação Douglas Rodrigues.  

 

Relação com a comunidade e com o poder público 

A relação dos coletivos com a comunidade do entorno era uma questão importante para 
garantir a manutenção da ocupação como projeto de cultura que alcançasse a comunidade 
local de maneira efetiva. 

Essa relação, no entanto, foi sensível e complexa, ativistas da ocupação relataram certa 
resistência nos moradores das proximidades do Casarão por causa da presença de jovens, 
negros e de artistas ligados ao RAP e ao Reggae, considerados gêneros marginalizados pela 
sociedade, além da presença constante de crianças e adolescentes vindas das comunidades 
carentes, fruto do trabalho social realizado na ocupação.  

Percebe-se através desse exemplo uma disputa tendo em vista que o conflito gerado pela 
ocupação do Casarão opõe os moradores das imediações, que possuem sua própria relação 
com ele, aos coletivos que ocuparam-no e que são vistos por esses moradores como 
invasores e pessoas estranhas à comunidade, mesmo que algumas delas tenham suas 
origens no bairro.  

Considerando as diversas relações de identidade existentes com o edifício não devemos 
esquecer os diversos conflitos sociais que também estão presentes no campo da memória e 
do patrimônio. Podemos perceber que diferentes referências sobre o patrimônio geram 
diferentes interpretações sobre sua memória e seus usos. 

Por fim devem-se compreender as relações complexas e dinâmicas estabelecidas entre as 
duas formas da atuação política realizada durante todo o processo, nas quais os grupos da 
ocupação exercem pressão ao mesmo tempo em que dialogam com a administração 
municipal, buscando resolução para as demandas locais numa perspectiva mais autônoma. 

A relação dos coletivos ocupantes com administração pública ao longo do processo de 
ocupação foi relativamente boa. Havia um melhor diálogo com a Secretaria de Cultura devido 
ao interesse desta no desenvolvimento das Casas de Cultura como um todo. Já a relação com 
a subprefeitura era mais complexa, pois havia pessoas que facilitavam e outras que 
dificultavam o diálogo, pois não estavam conectadas com a comunidade e eram mais ligadas 
à burocracia administrativa. 

Portanto, havia duas frentes de diálogo travados com os ocupantes do Casarão, a Secretaria 
Municipal de Cultura para negociar a criação da Casa de Cultura e a subprefeitura, que era a 
proprietária do imóvel. Este último diálogo aconteceu principalmente através do conselho 
do qual participava o Subprefeito Gilberto Rossi. 

Alguns membros do Conselho Participativo da Subprefeitura apoiavam o movimento e foram 
importantes para garantir junto à prefeitura a manutenção do modelo participativo na futura 
Casa de Cultura. O Conselho Participativo da Subprefeitura era formado por pessoas atuantes 
na comunidade e foi muito importante como forma de intermediar o diálogo entre a 
prefeitura e os coletivos que ocupavam o Casarão, levando as demandas destes grupos até 
a Administração Municipal.  

Finalmente a inauguração da Casa de Cultura ocorreu em 11 de junho de 2016 e contou com a 
presença do Prefeito Fernando Haddad, além das autoridades ligadas à subprefeitura. Ela 
passou a ser administrada provisoriamente pelo gestor do Centro Cultural da Juventude 
localizado no bairro da Cachoeirinha na Zona Norte de São Paulo e que foi cedido para a Casa 
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de Cultura até 16 de janeiro de 2017 quando, a partir de então, foi eleito um conselho gestor 
formado por pessoas da comunidade e um coordenador foi eleito por esse conselho.4  

Para encerrar vale a pena trazer a reflexão de Castells sobre a importância da prática da 
ocupação de espaços urbanos pelos movimentos sociais em que o autor pontua três itens 
que são interessantes para nos ajudar a entender de forma geral o que significam as 
ocupações do ponto de vista simbólico para os seus ocupantes.  

1- Eles criam uma comunidade, e a comunidade se baseia na proximidade. A 
proximidade é um mecanismo psicológico fundamental para superar o medo. E 
superar o medo é o limiar fundamental que os indivíduos devem ultrapassar para se 
envolver num movimento social, já que estão bem conscientes de que, em última 
instância, terão de confrontar a violência caso transgridam as fronteiras 
estabelecidas pelas elites dominantes para preservar sua dominação. Mas sempre 
definiram um “dentro e fora”, um “nós versus eles”, de modo que, ao se juntarem a 
uma área ocupada e desafiarem as normas burocráticas sobre o uso do espaço, 
outros cidadãos podem participar do movimento sem aderir a nenhuma ideologia ou 
organização, apenas estando lá por suas próprias razões. 

2- Os espaços ocupados não carecem de significado: são geralmente carregados do 
poder simbólico de invadir áreas do poder de Estado ou de instituições financeiras. 
Ou então, reportando-se à história, evocam memórias de levantes populares que 
expressaram a vontade dos cidadãos quando outras vias de representação foram 
fechadas. Frequentemente, prédios são ocupados, seja por seu simbolismo, seja para 
afirmar o direito de uso público de propriedades ociosas, especulativas. Ao assumir e 
ocupar o espaço urbano, os cidadãos reivindicam sua própria cidade, uma cidade da 
qual foram expulsos pela especulação imobiliária e pela burocracia municipal.  

3- O controle do espaço simboliza o controle da vida das pessoas. Construindo uma 
comunidade livre num espaço simbólico, os movimentos sociais criam um espaço 
público, um espaço de deliberação que, em última instância, se torna um espaço 
político, para que assembleias soberanas se realizem e recuperem seus direitos de 
representação, apropriados por instituições políticas ajustadas às conveniências dos 
interesses e valores dominantes (Castells). 

 

Conclusão 

Pudemos perceber que o período estudado revela a correlação entre dois processos muito 
significativos para a sociedade brasileira. Nele podemos acompanhar a evolução das políticas 
do patrimônio histórico e cultural, cujas problemáticas estão ligadas tanto à questão urbana 
quanto à questão social e, simultaneamente, acompanhamos também o processo de 
evolução dos movimentos sociais urbanos no Brasil.  

O debate sobre a apropriação social do patrimônio não é uma questão recente e está 
presente em discussões no Brasil há um bom tempo. Ele é levantado, por exemplo, por 
Antônio Arantes, que presidiu o CONDEPHAAT no início dos anos 1980: 

Articula-se, desse modo, aos aspectos já focalizados do problema da 
sustentabilidade das políticas de proteção do patrimônio cultural, e ganha 
visibilidade a dimensão jurídica das modalidades de apropriação do 
patrimônio, que são os direitos a ele associados. Lembrando Foucault, vale 
ressalvar, neste contexto, que o exercício do poder gera contrapoderes e 

 
4 Conforme a portaria nº 069 de 2016, a administração das Casas de Cultura fica sob a responsabilidade de um conselho gestor 
formado por 11 membros, sendo 1 funcionário da Secretaria Municipal de Cultura, 7 produtores culturais da região que atuem 
na Casa de Cultura e 3 membros da sociedade civil que morem no distrito da Casa de Cultura, com mandato de 2 anos e com a 
possibilidade de uma única reeleição. 
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que, por meio das práticas culturais costumeiras, os agentes sociais tendem 
a atribuir novos sentidos aos itens culturais patrimoniados ao reincorporá-los 
à vida cotidiana. Estes sentidos podem reiterar ou modificar os pré-
existentes, mesmo no que diz respeito à legitimidade que lhes é conferida 
pela proteção oficial (ARANTES. 2006, p. 428). 

Nesse sentido, o caso estudado aqui dos coletivos que lutaram pelo antigo edifício da Vila 
Guilherme para nos ajudar a compreender melhor essa questão, pois foi através da 
reincorporação do antigo grupo escolar, que estava abandonado para a vida cotidiana do 
bairro, que ao mesmo tempo atribuiu a ele novos sentidos de pertencimento, através, 
principalmente, da produção e da fruição das atividades culturais realizadas dentro daquele 
espaço, que a partir de então passou a abrigar e representar a produção cultural de toda a 
região. 

Também podemos trazer o texto de Gobbi e Almeida sobre essa questão. A citação abaixo 
foi retirada de um capítulo chamado de forma muito apropriada de “Cidade como Patrimônio 
Público“, no qual se leva em consideração aspectos que vão muito além da questão da 
patrimonialização dos espaços da cidade: 

A proposição que se coloca, segundo o entendimento aqui apresentado, 
refere-se às possibilidades de se tomar a própria cidade por patrimônio 
público, que se tornam restritas pelos mais elementares mecanismos de 
exclusão social. Trata-se, pois, de pensar a relação dos diferentes grupos 
sociais com a cidade e os processos de cultivo lento que levam a incorporação 
da noção de patrimônio histórico e cultural como valor, bem como o papel da 
escola, particularmente no ensino de História e Ciências Sociais, em tais 
processos. Não se trata de tomar a cidade como patrimônio somente do 
ponto de vista burocrático e administrativo. Ao contrário, a preocupação, 
como já sugerido, encontra-se na apropriação dos diferentes sujeitos que a 
ocupam e constroem diariamente. Para se pensar a cidade e seus patrimônios 
– reconhecidos por todos ou não – faz-se necessário refletir sobre as 
necessidades coletivas e estruturais que lhes são inerentes, não focalizando 
apenas os aspectos individuais de quem mora nas cidades e de certo modo as 
consomem e produzem (GOBBI, ALMEIDA, 2014, pp. 10-11). 

 Podemos concluir afirmando, acima de tudo, que muito além de se preservar edifícios ou 
conjuntos em sua espacialidade e usos dentro da cidade, é necessária a preservação de uma 
certa ideia de cidade, no que se refere à preservação da ideia de cidade como espaço público, 
de contatos e de disputas, de diferenças e de convivências.  
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Resumo 

O presente trabalho investiga, por meio de um corpus documental diverso, formado 
principalmente por fontes orais, hemerográficas e textos autobiográficos, as memórias e 
sensibilidades urbanas em duas cidades do litoral piauiense, Parnaíba e Luís Correia. Essa 
comunicação é parte de uma pesquisa ainda em desenvolvimento, no âmbito do doutorado 
em História da UFF, sobre a cultura balneária no Piauí dos anos 1930-60. A partir da análise 
de jornais, observou-se que desde o final do século XIX os piauienses iam às praias a fim de 
fazer vilegiatura. Nas praias, as águas salgadas eram utilizadas para a cura de moléstias. A 
partir dos anos 1920, a fruição na praia ganhou maior procura e complexidade devido a 
construção da ligação férrea de Parnaíba à Amarração (atual Luís Correia). A partir desse 
momento, as classes mais abastadas “invadiram” as praias, tornando-as locais de práticas e 
distinção social. Diante do exposto, buscamos analisar, por meio das narrativas e de textos 
da imprensa e memorialísticos, culturas e experiências urbanas fora do cinturão das referidas 
cidades.  

 

Palavras-chave 

Memória; Sensibilidades; Cidades 

 

Introdução 

Por meio da ação humana, a natureza é transformada pela técnica e pela cultura. Lagoas e 
lagos são aterrados, rios possuem seu curso alterado, quando não, soterrados. Aos poucos, 
pedra, concreto e asfalto se tornam predominantes na paisagem outrora composta por 
vegetação. Ocupações e alterações são vivenciadas, e documentadas pelos moradores que 
registram - quando registram - o que foi perdido e o que vislumbram para o futuro. Cada 
grupo humano compreende de formas distintas as cidades. Novas gerações transformam a 
paisagem urbana conforme suas necessidades, enquanto isso, gerações anteriores observam 
ativamente. “Aqui era tudo mato”, dirá o idoso ao ver o lugar em que cresceu e viveu por 
anos, sendo modificado. Partindo desses diversos significados, o trabalho aqui apresentado 
indaga por meio de fontes orais, hemerográficas e textos autobiográficos, as memórias e 
sensibilidades urbanas em duas cidades do litoral piauiense, Parnaíba, e Luís Correia, entre os 
anos 1930 a 1960.  

O espaço é importante para a operação mnemônica, uma vez que é nele onde se desenvolve 
a vida. O geografo Jörn Seemann explicou que “embora a memória seja basicamente um 
processo interno, a sua projeção não se realiza em um vazio: a memória precisa de espaço 
para ser ativada e estimulada” (SEEMANN, 2002/2003, p. 44). Campo de experiências e 
memórias, os sujeitos vivem e sobrevivem nas cidades e, para Paul Ricoeur, “os lugares 
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habitados são, por excelência, memoráveis” (RICOEUR, 2007, p. 59). De acordo com 
Seemann, o espaço “deve ser compreendido não como categoria-estanque (‘tudo é espaço’), 
mas através de categorias geográficas menos vagas e mais ‘sensíveis’” (SEEMANN, 
2002/2003, p. 45). Dentre elas, o geografo sugere o uso da paisagem. Constituída não apenas 
por elementos naturais, a paisagem é possuidora de múltiplas memórias. Conforme o 
historiador Simon Schama, as paisagens “compõe-se tanto de camadas de lembranças 
quanto de estrato de rocha” (SCHAMA: 1996,17). Construída a partir da cultura, é a partir 
dessa categoria que iremos operar no texto aqui apresentando. 

Para “reconstruir” a cultura praiana, as cidades, as praias e os grupos sociais, analisamos o 
jornal O Norte, circulado no período em questão, e anterior e posterior ao recorte proposto, 
sendo respectivamente: A Imprensa; e A Libertação. Também foi estudado o Almanaque da 
Parnaíba, anuário local circulado initerruptamente entre os anos 1920 a 1980. Outra fonte 
importante para se pensar a sociedade urbana, a praiana e as formas de sentir, existir, ver e 
lembrar do espaço praiano, são os livros de memórias: Estórias de uma cidade muito amada, 
de Carlos Araken (1988); Tomei um Ita no Norte (1981), de Renato Castelo Branco; e Parnaíba 
tem memória, de Rubem Freitas (2007). Por fim, com o objetivo de compreender as 
experiências e a cultura de trabalhadores da praia, as impressões desse grupo sobre a 
vilegiatura e as possíveis tensões sociais entre a comunidade pesqueira e os veranistas, foi 
empregada a história oral como ferramenta metodológica, usando os gêneros da história 
oral temática cruzada à história oral de vida, uma vez que elas se complementam. 

As análises de jornais locais e da capital dão conta que desde o final do século XIX os 
piauienses iam às praias a fim de fazer vilegiatura. Nas praias, as águas salgadas eram 
utilizadas para a cura de moléstias. A partir dos anos 1920, a fruição marítima ganhou maior 
procura e complexidade devido a construção da ligação férrea de Parnaíba à Amarração 
(atual Luís Correia). A partir desse momento, as classes mais abastadas “invadiram” as praias, 
tornando-as locais de práticas e distinção social (BOURDIEU, 2011). Diante do exposto, 
buscamos analisar por meio das narrativas e de textos da imprensa e memorialísticos, 
culturas e experiências urbanas fora do cinturão das referidas cidades.  

  

Na “cidade” 

Composto atualmente por Parnaíba, Luís Correia (antiga Amarração5), Ilha Grande e Cajueiro 
da Praia, o litoral piauiense entre os anos 1930-60 só possuía dois municípios. Naquele 
período, embora a região, mais precisamente Parnaíba, vivesse o “moderno” impulsionado 
pelas exportações de gêneros regionais, principalmente da cera de carnaúba, apenas parte 
da cidade se beneficiava com o “progresso” técnico e usufruía da riqueza produzida (SILVA, 
2012). O porto fluvial de Parnaíba e o marítimo de Amarração – que nada mais era que um 
trapiche (SOUZA, 2005) - conectavam a primeira cidade com o mundo, conforme assinalou a 
historiadora Gercinair Gandara, “a cidade de Parnaíba, por meio da barra do Igaraçu, se fez 
cidade distribuidora das importações e exportações” (GANDARA, 2008, p. 69). Além das 
exportações, as representações de firmas estrangeiras, o comércio e a comunicação com os 
grandes centros urbanos do país e da Europa, aos poucos deram à Parnaíba status e distinção 
entre as demais cidades piauienses.  

Os livros de memórias analisados neste texto são da lavra de homens pertencentes à elite 
letrada, que cristalizaram, por meio da escrita, as vivências urbanas. Nascido em 1914, o 
advogado e jornalista Renato Castelo Branco ao apresentar a cidade natal, descreveu vários 

 
5 Ainda no fim do império retornou a pertencer ao Piauí por meio de uma permuta com o Ceará. Foi anexada à Parnaíba em 1931, 
quatro anos depois teve seu nome modificado: de Amarração, passou a chamar-se Luís Correia por ocasião da Lei estadual nº 6 
de 4 de setembro de 1935. Sob o decreto-lei nº 107, de 26 de junho de 1938 tornou a ser município autônomo.  
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espaços urbanos, dentre eles, o Porto Salgado. Reminiscência evocada da infância, Castelo 
Branco apresenta ao leitor o porto fluvial localizado no centro da cidade, “em frente à cidade 
fica o rio, onde ela termina com seu cais de pedra, bem alto, e uma fileira de grandes 
armazéns de propriedade dos exportadores6”. Em labuta diária, estivadores carregavam 
caixas e sacos vindos do interior e de fora do estado e do país. Num mesmo esforço, a cera 
de carnaúba manufaturada pela Casa Inglesa7 e pela Casa Marc Jacob era embarcada 
juntamente com outros produtos. Chamada pela imprensa do período de “a cidade mais 
comercial do Piauí”, Parnaíba mantinha, segundo o historiador Alcebíades Costa Filho, 
“contato direto com países da Europa ou da América, Parnaíba se constituiu em uma porta 
de entrada não só de produtos sofisticados, mas também de novos hábitos e costumes” 
(COSTA FILHO, 2010, p. 59).  

Embora a navegação fluvial do Rio Parnaíba tenha dinamizado a economia piauiense na 
virada do XIX para o XX, o “movimento comercial por ela incentivado necessitava de mais 
escoamento da produção interiorana, o que demandava transporte por terra mais rápido” 
(REGO, 2010, p. 122). Nesse período, o Parnaíba enfrentava questões de “navegabilidade 
devido aos problemas provocados pelas estiagens” (VIEIRA, 2010, p. 193). Bancos de areia 
formados no leito do rio o tornaram mais raso, por conseguinte, atrapalhando a navegação 
e o transporte de mercadorias pela via fluvial. Diante disso, objetivando escorrer a produção 
para o interior e litoral do estado, investiu-se na criação da estrada de ferro, na época, 
sinônimo de progresso e modernidade. Após uma série de embates políticos dentre outros 
problemas, a tão almejada estrada de ferro foi finalmente inaugurada em 1916. O ramal de 24 
quilômetros de extensão ligando Cacimbão ao Portinho, foi o primeiro trecho. Poucos anos 
depois, em 1922, a ferrovia chegou ao centro de Parnaíba, ligando essa cidade à Amarração. 

Transportando não apenas mercadorias ao porto, mas pessoas para as praias da atual Luís 
Correia, a ferrovia foi por anos, elemento do cotidiano dessas duas cidades. Ao estudar os 
banhos de mar na capital catarinense, o historiador Sergio Luís Ferreira afirmou ser essa 
procura “um fenômeno típico da população urbana, tanto na Europa quanto no Rio de 
Janeiro ou em Florianópolis” (FERREIRA, 1994, p. 21). No Piauí, essa demanda não foi criada 
com a chegada do trem na região, tal costume (THOMPSON, 1998) já existia bem antes da 
ferrovia cortar o espaço piauiense. O escritor timonense, Alarico da Cunha, no texto 
memorialístico “Rememorar é viver”, escrito para o jornal parnaibano O Norte, afirma que ao 
chegar em Parnaíba em 1904, “não havia luz elétrica, não havia jardim público, não havia 
cinema, não havia vitrola, não havia rádio [...] em substituição aos grandes surtos do 
progresso moderno, havia os passeios marítimos para Amarração; os piqueniques a cavalo 
para os Morros da Mariana, Pedra do Sal ou Bebedouro”8. Mesmo com a ausência da ferrovia, 
deslocamentos tanto para Amarração quanto para Pedra do Sal já eram realizados (BAPTISTA 
e NASCIMENTO, 2020; OLIVEIRA, 2021). Dessa maneira, o meio de transporte apenas facilitou 
o acesso às áreas praianas daquela primeira vila/cidade balneária.  

Enquanto a parte urbana de Parnaíba é lembrada pelos memorialistas em menor medida pelo 
labor e mais pelo requinte das casas e de certos costumes, Luís Correia, antiga Amarração, 
era quase compreendida como o quintal da cidade vizinha. “Em minha infância o nome 
Amarração significava férias, banhos de mar, trem e - até meus onze anos - também aviões9”, 
rememorou Jimmy Clark Nunes. Não somos apenas constituídos de memórias do lugar que 
habitamos, os trajetos feitos ao longo da vida e “os lugares sucessivamente percorridos 
servem de rimenders aos episódios que aí ocorreram” (RICOEUR, 2007, p. 59). Os trajetos e 

 
6 Renato Castelo Branco. Tomei um Ita no Norte: memórias. São Paulo: L. R. Editores Ltda, 1981, p. 19.  

7 Empresa que existia em Liverpool, Inglaterra, desde 1813 e que possuía filiais autônomas em Manaus, Belém, São Luís, Parnaíba, 
Fortaleza e Recife.  

8 O Norte. 25/02/1945, p.1 e 8. 

9 Jimmy Clark Nunes. 90 anos, 1 vida... - estudo e lazer. Riquezas de vida.  
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onde fomos, nos servem de lembretes, de sítios de recordação. Diante disso, na próxima 
seção nos indagamos quais recordações, bem como os significados sobre as praias, foram 
cristalizadas na imprensa e na escrita dos memorialistas. 

  

Da cidade às praias 

A busca pela praia está longe de ser um fenômeno natural. Processo social que possui 
historicidade, os banhos de mar serão utilizados como prática somente no século XVIII, 
conforme afirmou Alain Corbin (1987). Naquela centúria, buscava-se no mar a cura para 
doenças, marcando, portanto, uma nova sensibilidade sobre as zonas praianas que até então 
eram pouco atrativas. Diferente de hoje em dia que o público vai à praia tomar banho de sol, 
nesse período, o mais comum era que se fizesse banhos frios e de choque. A exposição solar 
era pouco recomendada pelos médicos. A socióloga Rita de Cássia de Araújo explica que “no 
transcurso do século XX, assistimos à consagração das praias, e por extensão, de quase toda 
a zona do litoral” (ARAÚJO, 2007, p. 13). Nas primeiras décadas do século passado os usos 
sociais das praias irão se assemelhar ao que fazemos no tempo presente.  

No Piauí, já na virada do XIX para o XX, parte da sociedade fazia uso das praias. Tanto Pedra 
do Sal, praia localizada em uma ilha do delta, quanto Atalaia, em Amarração, eram igualmente 
procuradas pelo público em busca dos “banhos de mar”. As evidências permitem apontar 
para a construção nos anos 1920 da preferência, do “gosto”, esse campo tanto da classe 
dominante quanto da produção cultural” (BOURDIEU, 2011, p. 17), nos dizeres de Pierre 
Bourdieu, de determinadas praias sobre outras. A partir desse período, lentamente as praias 
de Atalaia e Coqueiro, principalmente essa primeira, foram recebendo maior adesão das 
elites parnaibanas por conta da relativa facilidade de acesso, seja por ferrovia (caso de 
Atalaia), seja pela estrada carroçável ligado Parnaíba ao Coqueiro10 na primeira metade dos 
anos 1930.  

O médico Carlos Araken11, frequentador de Atalaia nos anos 1940, no livro Estórias de uma 
cidade muito amada documentou a locomotiva: “a ‘Maria Fumaça’ brilhando e fumegante, 
soltando fagulhas pela chaminé, os vagões que formavam o comboio; primeiro o carro de 
carga e logo os de 1ª e o 2ª classe12”. Num relato pessoal foram descritas ainda a viagem, a 
paisagem percorrida, alguns viajantes e a chegada em Amarração. Para a vila balneária os 
parnaibanos buscavam o mar de Atalaia, “a nossa chic e divertida praia13”, segundo adjetivou 
Alarico da Cunha no Almanaque da Parnaíba. Frequentada em suma pela elite e classe média 
de Parnaíba, mas não somente por esse grupo, Atalaia é comumente descrita pela imprensa 
e pelos memorialistas na qualidade de balneário “sofisticado”.  

O balneário é evocado nas recordações do já citado Carlos Araken de diversas maneiras, e no 
breve texto transcrito a seguir, observa-se certas formas de fruir do espaço praiano, bem 
como as relações sociais e os modos de distinção social existentes na “cidade” e que eram, 
como pode-se ver, transpostos também para as praias:  

Quando se falava em temporada de férias em Amarração, estava implícito o 
verdadeiro desfile de modas, exibição de roupas e novidades, que dava o tom 
da estação. Havia famílias que mantinham uma costureira e bordadeira à 
postos, só pra fazer enxoval das férias. Não era um luxo? Os trajetos de 

 
10 Almanaque da Parnaíba, 1933, p. 69. 

11 Médico e cronista parnaibano, estudou em Salvador, Rio de Janeiro e São Paulo. 

12 Carlos Araken. Estórias de uma cidade muito amada. Parnaíba: [s.e], 1988, p. 22. 

13 Almanaque da Parnaíba, 1936, p. 103.  
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banho, assim como os vestidos pra estação e festa nas casas de família, eram 
sempre caprichados e renovados14. 

Vilegiar significava esquecer-se da cidade, desligar-se momentaneamente da velocidade e do 
frenesi urbano. Muito embora o Piauí dessa época não tivesse grandes conglomerados 
urbanos ou mesmo vida citadina intensa, afinal, Teresina e Parnaíba nos anos 1950 - 
respectivamente a primeira e a quarta cidade mais populosa do estado - tinham 90.723 e 
29.369 habitantes15, José Lopes dos Santos ao escrever suas memórias de viagens de trem 
no Piauí para o Jornal A Libertação de 28 de março de 1984, categoricamente asseverou “o 
litoral, naquela época [década de 1940], era como lugar de fuga16”. Por outro lado, Rubem 
Freitas17, registraria outro trajeto pouco rememorado, mas igualmente constante entre as 
cidades: “os luiscorreienses usavam o trem para assistir às aulas em Parnaíba18”, afirmou o 
jornalista.  

Entre o vai e vem de pessoas e das trocas realizadas nos portos fluvial de Parnaíba e marítimo 
de Amarração, vieram mais que mercadorias ao Piauí e sobre isso lançamos duas hipóteses 
que carecem de maiores investimentos. A primeira, de que os costumes balneários tenham 
vindo, quiçá, juntamente com os indivíduos de outras partes do mundo chegados no porto 
de Amarração. O médico Candido de Almeida Athayde em entrevista para a Fundação CEPRO, 
nos anos 1980, afirmou que, diferente de outras partes do Piauí, “sujeitos que vieram para o 
litoral, foram indivíduos estrangeiros. Bons ou maus estrangeiros, mas que trouxeram a 
cultura que tinham. Razão porque muitas coisas que havia aqui não tinha no resto do 
estado19”. 

A segunda, de que a cultura do banho de mar, já existente no estado, herança de um costume 
dos indígenas Tremembés, conhecidos como peixes racionais devido sua grande habilidade 
no nado e mergulho, foi modificada a partir da leitura de jornais da capital federal vendidos 
em Parnaíba e Teresina. Apesar de afastado do Rio de Janeiro, alguns dos principais 
impressos cariocas do começo do XX, mesmo com certo atraso, circulavam no estado 
nordestino e, neles, podia-se ler a mutação das sensibilidades sobre as praias. Devido à 
circulação de ideias oriundas da capital da república, é provável que as formas dos piauienses 
usufruírem da natureza praiana teriam o Rio de Janeiro como modelo a ser seguido, pois, 
nesse período, a cidade “passa a ditar não só as novas modas e comportamentos, mas acima 
de tudo os sistemas de valores, o modo de vida, as sensibilidades” (SEVCENKO, 1998, p. 522). 
Entre as mídias impressas cariocas lidas no Piauí estavam a Fon-Fon (1907-1958), que circulava 
tanto na capital quanto no norte do estado, nos anos 1910; o Jornal das Moças (1914-1965), 
revista feminina semanal, lido em Parnaíba, tanto por mulheres quanto por homens da 
cidade; e o Beira-Mar (1923-1945), semanário destinado aos moradores do CIL (Copacabana, 
Ipanema e Leme). 

Esses impressos tinham em suas páginas textos, charges e fotografias sobre os usos sociais 
da praia na capital da república, que, possivelmente, influenciaram comportamentos no 
litoral piauiense. Tal hipótese ganha força quando lemos uma notícia oriunda de Parnaíba, 

 
14 Carlos Araken. Estórias de uma cidade muito amada. Parnaíba: [s.e], 1988, p. 30. 

15 IBGE, 1954, p. 554. 

16 A Libertação. 28/03/1984, p. 2. 

17 Rubem da Páscoa Freitas era originário de Tutóia, Maranhão. Chegou em Parnaíba com sua família ainda criança em 1943. 
Jornalista e contribuiu para os jornais, Folha do Litoral e Norte do Piauí. Fundou o jornal Excelsior na escola em que estudou. 
Trabalhou como funcionário da Prefeitura Municipal de Parnaíba e lecionou em algumas escolas parnaibanas no período 
noturno. É autor dos livros, Centenário de Nascimento de Ademar Gonçalves Neves (1983), Parnaíba Sport Club – setenta anos 
desenvolvendo o Esporte no Piauí (1985), Centenário de Nascimento de Nestor Gomes Veras (1984), João Silva – cinquenta anos 
a serviço do bem (1985) e Conheça o Buriti dos Lopes (1988). 

18 Rubem Freitas. Parnaíba tem memória. Parnaíba: Impressão Gráfica e Cópias, 2007, p. 194. 

19 Candido de Almeida Athayde. Entrevista cedida ao Núcleo de História Oral da Fundação CEPRO. 1984. 
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veiculada no teresinense A Imprensa, de 1925. Em uma correspondência enviada ao referido 
jornal, foi descrito que:  

Com o advento da atual estação, que se caracteriza aqui [no litoral] por 
ventos fortes e constantes, as praias vizinhas de Parnaíba enchem-se de 
veranistas, que nelas vão espairecer, ou refazer nos banhos de mar as 
energias perdidas durante o ano. Pedra do Sal e Atalaia perdem de sua 
habitual monotonia de praias desertas20. 

A notícia indica que se usavam as águas do mar não só para o restauro das energias, 
conforme receita medicinal do período, mas igualmente como forma de lazer. Em um ensaio 
sobre vestimentas e moralidade nas praias cariocas, o brasilianista Bert Barickman sustentou 
que “o banho de mar dos fins do século XIX e dos começos do XX era uma atividade realizada 
sobretudo n’água. O fundamental era entrar no mar, molhar-se, mergulhar e, enfim, como 
sugere a própria expressão, banhar-se” (BARICKMAN, 2016, p. 1). Segundo o historiador, 
termos usados na época como “‘fazer uso dos banhos’, ‘ir ao banho’ ou ‘frequentar os 
banhos’” (BARICKMAN, 2016, p. 1), denotavam a especificidade dos usos sociais da praia. 
Diferente do tempo presente, na virada do século, o banho de mar era protagonista. A partir 
dos anos 1920, época da citada nota do periódico teresinense, os costumes foram alterados, 
deste modo, “os usos predominantemente terapêuticos e higiênicos do espaço litorâneo, 
bem como as formas de sociabilidade que lhes eram correspondentes, perdiam força, sem 
que aqueles fossem, no entanto, jamais abandonados” (ARAÚJO, 2007, p. 385-386). A 
compreensão de que as águas salgadas possuem propriedades medicinais permaneceram 
por anos e mesmo entre os piauienses mais velhos, o mar é um poderoso remédio.  

Dito isso, o que se percebe a partir do artigo do A Imprensa é a mudança na forma de usufruir 
dos espaços praianos no Piauí, que, por sua vez, estavam em consonância com as 
sensibilidades sobre essa paisagem em outros estados. Segundo o periódico, não era a 
primeira vez que iam nessas praias e percebiam o espetáculo social. Sobressaltados, os 
editores afirmam ser “uma revelação esse aspecto da vida piauiense”. Importante chamar 
atenção para o fato de que as duas praias eram habitadas por pescadores e que não foram 
em momento nenhum mencionados. Na notícia pode ser encontrada uma comparação feita 
entre as praias piauienses e as de outros lugares do país. Admirados, os jornalistas 
comentaram: 

[...] tivemos a impressão de que estávamos numa das frequentadas praias do 
sul, tal o número de pessoas que ali se entregavam às delícias dos banhos de 
mar. Senhoras, senhorinhas e cavalheiros, formando um conjunto do que há 
de mais seleto na elite parnaibana, confraternizam em plena praia, numa 
alegria viva e comunicativa, desfazendo assim a lenda que atribui 
injustamente a esta sociedade certos preconceitos tolos e ridículos21. 

Ao fazer tal comparação, o jornal ilustrou a “civilidade”, a “modernidade” e o “progresso” 
de parte da sociedade piauiense, uma vez que não cita os povos do mar, mas a elite 
intelectual, política e econômica da época. Entendemos as idas às praias não enquanto 
turismo, mas vilegiatura dado a particularidade do deslocamento e do intento da excursão. 
Nesse sentido, com o fito de não ocorrer anacronismos, é necessário diferencia-la do turismo 
moderno. A vilegiatura é entendida enquanto “temporada de deslocamento e recreio” 
(AMBRÓZIO, 2005, p. 107) que teria por fim, não consumir, a natureza, como se faz 
atualmente com o turismo, mas entrar em contato com a paisagem, restaurar energias e 
aproveitar o ócio. A turismóloga e historiadora Valéria Lima Guimarães dissertou que  

 
20 A Imprensa. 15/09/1925, p. 4. 

21 A Imprensa. 15/09/1925, p. 4.  
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apesar de a noção de turismo começar a ser conhecida tanto em Portugal 
quanto no Brasil, na segunda metade do século XIX, a sua sedimentação e a 
propagação de um vocábulo específico em língua portuguesa foram se dando 
aos poucos. Ainda na década de 1930, não raras vezes, foram utilizados os 
termos empregados em língua estrangeira (GUIMARÃES, 2012, p. 35). 

Em outros lugares Brasil afora, como por exemplo, Santa Catarina, o vocábulo “turismo” foi 
pouco empregado nos periódicos desse estado. O historiador Sérgio Luiz Ferreira (1998) 
sustenta que nos anos 1940 é que o termo passaria a ser usado pela imprensa catarinense, 
até então, "estação das águas" e "estação balnear" eram os termos mais recorrentes. No 
contexto piauiense isso pouco difere, a expressão “turismo” pouco aparece nos jornais locais 
na primeira metade do século XX. Ao pesquisarmos na Hemeroteca Digital, a partir da 
ferramenta de busca, a primeira menção nos periódicos do estado, constando tal termo, data 
de 1926, no jornal Imprensa, publicado em Teresina. Contudo, a matéria não avaliava sobre as 
práticas turísticas no estado, mas sim dum passeio feito por um estrangeiro no Rio de 
Janeiro. Caso exploremos as gazetas parnaibanas, o supracitado vocábulo ganhará maior 
adoção nos anos 1960, tendo nessa década a concepção mais próxima da atual a partir do 
Folha do Litoral. Enquanto isso, os piauienses denominavam as idas à praia de "temporadas 
balneárias”, “temporada de recreio” ou “fazer vilegiatura”. 

Os memorialistas insinuam que a ferrovia “democratizou” o acesso à praia, dentre eles, 
Rubem Freitas, que categoricamente afirmou: “os parnaibanos, todos, usavam o trem para 
a temporada de veraneio na praia22”. Embora o jornalista sugira unanimidade quanto ao uso 
do trem para o citado fim, as razões não eram as mesmas. Diferente de outros lugares do 
país, como por exemplo, a capital federal e Recife, que tinham casas de banhos para os 
banhistas, influência do modelo das praias francesas; no Piauí, as praias possuíam bem menos 
estrutura e, embora houvesse certo desejo de “imitar” os modelos cariocas ou mesmo 
europeus, aqui as relações eram outras. Invés de requintados estabelecimentos balneários, 
os piauienses alugavam desde o final do século XIX, humildes casas de palha localizadas na 
beira-mar e destinadas aos visitantes em busca dos “banhos de choque” ou espairecer. Não 
podemos precisar, mas é possível que essas palhoças sobreviveriam por décadas. Sonita 
Cunha em 1946 para O Norte, teceu o poema “A Casinha da Atalaia”. Escrito em versos 
alexandrinos, a sonetista afirmou que naquele ano a maré tinha demolido “a última casa que 
restava na praia da Atalaia23”. 

Maria (Marula) e Querubina Mavignier, filhas de um guarda-mor da Alfândega de Parnaíba, 
possuíam “uma pensão na sede do município24”e que, além de acolher algumas famílias, 
ainda “abrigava os rapazes solteiros que, não tinham família no local25”. Nas temporadas de 
recreio feitas pelas elites e classes médias da cidade, os povos das praias eram pouco 
lembrados, quando não, esquecidos. O apito do trem e o barulho das ondas silenciaram as 
experiências e vozes de homens e mulheres habitantes das praias. Trabalhadores pobres, os 
povos do mar, ano após ano se preparavam para a chegada de veranistas e é as histórias 
sobre esse grupo que trataremos no próximo tópico.  

 

Pedra do Sal e a chegada dos “brancos” 

Localizada na maior ilha do Delta, Pedra do Sal ficou por anos “isolada” de Parnaíba. Refugio 
de alguns parnaibanos, na edição de 1937 o anuário Almanaque da Parnaíba chamava atenção 

 
22 Rubem Freitas. Parnaíba tem memória. Parnaíba: Impressão Gráfica e Cópias, 2007, p. 194. 

23 O Norte. 13/04/1946, p. 1. 

24 IBGE, 1939, p. 167. 

25 Carlos Araken. Estórias de uma cidade muito amada. Parnaíba: [s.e], 1988, 26. 
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para a falta de acesso: “a nossa pitoresca praia, a 12 quilômetros da cidade, bem merece uma 
estrada de rodagem a altura das suas belezas naturais e dos seus maviosos encantos e 
também por ser o melhor posto balneário que possuímos26”. Contudo, a estrada e a ponte 
sobre o Igaraçu só seriam uma realidade na primeira metade da década de 1970. Enquanto 
isso, os trajetos eram realizados com bastante esforço, realizado tanto pelos veranistas que 
iam à praia, quanto pelos povos do mar que rumavam até os mercados da “cidade” a fim de 
vender peixes, verduras e outros produtos. O poeta parnaibano Alcenor Cadeira Filho, 
quando criança nos anos 1950, “costumava passar com a família as férias do mês de julho na 
Pedra do Sal”. Em um texto publicado no Portal Costa Norte, o autor escreveu suas 
reminiscências. Devido a inexistência de estrada asfaltada ou mesmo das chamadas 
carroçáveis, segundo Candeira Filho,  

Percorriam-se a pé, a cavalo ou de jipe os quinze quilômetros de areal. Um 
dos maiores desafios no trajeto consistia em atravessar de jipe ou de cavalo 
a frágil e estreita ponte do Penico Quebrado, armada com troncos de 
carnaúba sobre riacho de água cristalina. Adiante, o Morro do Labino, parada 
obrigatória para os viajantes que se deliciavam com a paisagem dos lagos em 
seu entorno27.  

Observa-se que o autor evocou as lembranças das excursões feitas ao longo dos anos. Além 
dos percalços da viagem, foram descritos os meios de transportes utilizados para se chegar 
na vila pesqueira. Não menos importante é a cartografia feita pelo poeta: cada trecho 
descrito é um lugar de memória. Em outra perspectiva, ouçamos o que nos contam os povos 
do mar de Pedra do Sal. Devido as atuais condições sanitárias, ainda não foi possível fazer 
entrevistas com os moradores das praias. Entretanto, o tema “visitantes e vilegiatura” 
apareceu nas narrativas colhidas em encontros anteriores com os povos do mar para minha 
dissertação de mestrado.  

Outra saída possível foi fazer pré-entrevistas via WhatsApp, em uma delas, pudemos 
conhecer José Maria dos Santos, mais conhecido como Garajau. O pescador rememorou que, 
nos anos 1950, quando os “brancos” chegavam para veranear nessa mesma praia, era um 
“período muito alegre28”, pois vendiam mais peixes devido à demanda e podiam assim 
ganhar um pouco mais do que estavam habituados. Em entrevista coletiva realizada em 2016 
com o pai e o primo, ambos pescadores, a dona de casa de 54 anos, Adelaide, lembra-se que, 
quando criança:  

As famílias ricas eram chamadas aqui de “os brancos”. Chegava final de junho, 
as famílias daqui já se preparavam. Quem trazia os brancos eram os carros de 
boi, que era o doutor Luís, que era os Silva. E os compradores de peixes que 
vinham nos comboios, eles traziam os brancos mais pobres que não tinham 
como pagar os carros de boi. Eles alugavam as casas dos pescadores e os 
pescadores dormiam debaixo dos cajueiros. Não chovia, era mês de julho, 
então já tinha época certa. Meu tio cansou de alugar a casa dele na praia para 
os brancos. Ele fazia uma casinha no meio dos matos e ia morar lá no mês de 
julho. E era assim que se ganhava dinheiro29. 

A presença da família Silva em Pedra do Sal é lembrança constante não apenas nas memórias 
de quem morava nesse lugar, mas também de quem frequentava a praia durante as estações 

 
26 Almanaque da Parnaíba, 1937, p. 56. 

27 Alcenor Candeira Filho. As pedras da Pedra do Sal. Portal Costa Norte. 

28 José Maria dos Santos, pescador, 81 anos. Entrevista realizada em 03 de julho de 2021 e concedida a Pedro Vagner Silva 
Oliveira. 

29 Adelaide Nascimento de Oliveira, dona de casa, 54 anos. Entrevista realizada em 09 de abril de 2016 e concedida a Pedro 
Vagner Silva Oliveira e José Edes Morato. 
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balneárias. Isso se justifica por sempre irem ao lugar e possuírem terras na região, posse essa, 
inclusive, contestada há anos por moradores locais. Feitas com elementos naturais, as casas 
alugadas davam pouco conforto aos moradores temporários. Essas construções, de acordo 
com as reminiscências de Candeira Filho, eram “todas de barro e cobertura de palha de 
carnaúba30”. Situando o leitor sobre a topografia da praia, o poeta descreveu brevemente a 
humilde vila de pescadores. As casas dos veranistas, 

enfileiravam-se em frente do mar da Praia Mansa, numa extensão não 
superior a um quilômetro. Por trás delas, espalhavam-se os casebres de palha 
dos pescadores, normalmente sem alpendre, indispensável nas casas de 
veraneio. [...] O morador que possuía a mais confortável casa era o senhor 
Matias, professor leigo que construiu entre pequenos morros alvacentos e 
coqueiros de largos e longos leques verdes a sua morada, onde funcionava 
também a única escolinha de alfabetização do lugarejo. As três casas de 
veraneio com melhor localização e de onde se avistava toda a praia 
pertenciam aos irmãos Luís, João e Alberto Silva, frequentadores assíduos do 
paraíso litorâneo31. 

A expectativa dos praianos se renovava a cada nova temporada balneária. Com a presença 
dos “brancos”, o cotidiano das vilas de pescadores se transformava e novas possibilidades 
de trabalhos e de ganhar a mais surgiam, ainda que momentaneamente. Tereza Severiano – 
falecida no ano seguinte à entrevista - também moradora de Pedra do Sal, em uma entrevista 
realizada por mim em 2016, rememorou que “o povo de Parnaíba gostava muito da Pedra do 
Sal. O povo antigo, né?! Hoje? Ave, Maria!32”. Por meio de fotografias e de breves textos, o 
Almanaque da Parnaíba documentou que ao chegar nessa praia, os banhistas passeavam pela 
formação rochosa da praia, “onde às vezes, com tinta delével, registram a data do Veraneio 
e escrevem saudosos pensamentos”33. Os “brancos”, nas reminiscências de Teresa, 
“acompanhavam a gente. Quando chegavam, já vinha com os pés na areia. Encostavam o 
chinelo, o tamanco para lá e só calçavam de noite. Andavam o tempo todo com o pé na areia. 
Tomavam banho de mar. Não tinha luxo34”. 

A narrativa da idosa denota que os modos de se veranear nessa praia eram simples e se 
assemelha com a de Carlos Araken sobre as temporadas em Pedra do Sal. Segundo o 
memorialista, “as férias lá eram realmente férias, sem a menor preocupação com trajes, 
penteados e outras filigranas. Tudo muito simples, muito autêntico35”. As praias são imbuídas 
de cultura e as práticas que determinada sociedade faz nessa paisagem nada tem de natural, 
uma vez que “a praia é espetacular. É um teatro em que a sociedade se desvela, se desnuda 
(literal e metaforicamente)36” (URBAIN, 2003, p. 07). Palco das celebrações e festividades da 
vida privada da elite local, as praias piauienses nos anos 1940 eram visitadas por quem 
buscava lazer, mesmo em praias com pouco conforto. Em setembro de 1942 o médico e 
futuro prefeito de Parnaíba (1945-46) estaria em veraneio na Pedra do Sal “festejando o 
transcurso de seu aniversário natalício37”. Destarte, apesar das reminiscências do 
memorialista e da colaboradora apontarem para práticas com pouca sofisticação, é possível 

 
30 Alcenor Candeira Filho. As pedras da Pedra do Sal. Portal Costa Norte. 

31 Alcenor Candeira Filho. As pedras da Pedra do Sal. Portal Costa Norte. 

32 Tereza Severiano dos Santos, dona de casa, 88 anos. Entrevista realizada em 23 de abril de 2016 e concedida à Pedro Vagner 
Silva Oliveira e Laila Daniela da Silva Santos.   

33 Almanaque da Parnaíba, 1937, p. 56. 

34 Tereza Severiano dos Santos, dona de casa, 88 anos. Entrevista realizada em 23 de abril de 2016 e concedida à Pedro Vagner 
Silva Oliveira e Laila Daniela da Silva Santos.  

35 Carlos Araken. Estórias de uma cidade muito amada. Parnaíba: [s.e], 1988, 30. 

36 No original: the beach is spectacular. It is a theater in wich society unveils itself, lays itself bare (literally and metaphorically), 
bringing to light "the afective and feeling dimension of social relationships in the framework. 

37 O Norte. 19/09/1942, p. 4. 
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afirmar que seus frequentadores não eram em sua maioria pobres, já que famílias tradicionais 
da elite econômica e/ou política como os Silvas38, os Veras39 eram excursionistas frequentes.  
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Resumo 

Em momento de implementação de um neoliberalismo revisitado que comanda a 
(re)produção da cidade, observam-se, em processo caracterizado por uma política de 
mercantilização da cultura determinada pela lógica de um urbanismo neoliberal de 
(re)produção do espaço urbano que condiciona a conformação e a configuração do território 
e da paisagem, processos de patrimonialização em que a desconstituição do caráter de seu 
significado cultural original se conforma pela redução de seu valor simbólico e desarticulação 
de seu contexto urbano. Esta comunicação introduz chaves de leitura e procedimentos 
analíticos de narrativas diferenciadas de processos de (re)produção do espaço urbano 
patrimonializado, que tem sido um dos focos de trabalho e investigação do Laboratório de 
Estudos do Ambiente Urbano Contemporâneo (LEAUC). Interrogamos a relação e o papel do 
patrimônio, objetivando a reflexão sobre a produção do espaço urbano contemporâneo e as 
relações entre suas espacialidades, territorialidades e sociabilidades - sua articulação com a 
história, memória, identidade e lugar -, na caracterização de um processo limiar entre 
particularidade e banalidade. Objetiva-se, assim, melhor compreender os processos de 
apropriação, práticas socioespaciais e relações de identidade decorrentes de transformações 
do meio urbano, o que implica questionar em que medida dimensões conceituais, 
contextuais e processuais constituem-se enquanto inéditas. Com o olhar para a 
complexidade das dinâmicas sócio-espaciais que envolvem os territórios patrimonializados 
de objetos específicos, propõe-se a reflexão de processos de patrimonialização tendo como 
referência a noção de urbanalização (Muñoz) e a abordagem ontológica do espaço habitado 
de Peter Sloterdjik. Nesse enquadramento, considerando necessária uma reflexão sobre 
elementos do patrimônio, da história e da memória da cidade, este trabalho questiona 
condições e singularidades de processos de patrimonialização que, por um lado, levam a 
apropriações simplificadas de significado e, por outro, a criação de uma paisagem tematizada 
a partir da reprodução imagética e do consumo visual. 
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Processos de patrimonialização; Espaço urbano; Paisagens urbanais; Espaço habitado; 
Narrativas 
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Introdução 

O presente artigo traz reflexões e propõe questionamentos a respeito da cidade e suas novas 
formas de manifestações, considerando formas de apropriação de seu patrimônio cultural e 
ressignificações destes espaços a partir de diferentes formas de intervenção. A cidade 
contemporânea, em suas formas de enunciação cultural e patrimonial, denota novas 
questões para o meio ambiente urbano de uma sociedade da instantaneidade em que a vida 
pública e a cultura estão fortemente relacionadas (e condicionadas) pelo consumo; em que 
se observa que suas práticas estão mais relacionadas a circulação do capital do que ao meio 
social, ao mesmo tempo em que se constatam processos de privatização do espaço urbano 
que demandam a investigação da espacialidade do domínio público do espaço urbano.  

Imersa num fluxo de múltiplos conteúdos, mesmo antes da pandemia, a cidade atual é 
resultado de interconexões e cruzamentos plurais entre sua matriz histórica e os 
desdobramentos de políticas globais. Nesse contexto, de uma cidade que parece responder 
a uma era de transição na qual o espaço urbano é profundamente tensionado por 
transformações em suas dimensões culturais, sociais, tecnológicas e políticas, observam-se 
processos particulares da espacialização funcional e econômica de tecidos urbanos que 
promovem novas e ambíguas interpretações simbólicas (ALVES, 2014).  

Em um cenário em que padrões espaciais são incrementalmente submetidos a universos 
referenciais de um processo hegemônico global, o pensamento contemporâneo é 
confrontado com a tendência totalizante de preponderância do capital sobre a vida pública. 
Nesse processo de mundialização, que objetiva a expansão da base social necessária para o 
processo de acumulação, observam-se transformações significativas no espaço urbano que 
podem levar não apenas a instrumentalização do espaço, mas também a redução do seu 
valor público. 

Nesse momento de múltiplas implementações de um neoliberalismo revisitado, em que a 
acumulação de capital moldada por fluxos globais é a lógica principal que comanda a 
(re)produção da cidade, agora submetida a uma nova ordem de questões de suas dinâmicas 
socioespaciais em função da pandemia do Covid 19, este texto propõe abordagens distintas 
para a análise de processos de (re)produção e transformação do espaço urbano 
patrimonializado, em particular em relação a culturalização de processos de 
patrimonialização de bens culturais materiais e imateriais que reestruturam, de forma 
associada, cultura, turismo, economia e sociedade, via de regra por meio de políticas públicas 
e intervenções urbanas representativas de lógica de acumulação flexível da produção da 
cidade.  

Identificamos nos processos de patrimonialização um processo cultural particular de 
ressignificação da identidade com o lugar urbano, em que a desconstituição do caráter de 
seu significado cultural original se conforma pela redução de seu valor simbólico e 
desarticulação de seu contexto urbano. As análises realizadas neste contexto nos colocaram 
diante da hipótese de que processos e dinâmicas de produção do espaço urbano incidem na 
dimensão cultural destas áreas e na caracterização de um processo limiar entre 
particularidade e banalidade, que irá, em última instância, comprometer a própria identidade 
cultural local. Desta forma, interrogamos a relação e o papel do patrimônio na cidade 
contemporânea, objetivando tensionar a reflexão sobre a produção do espaço urbano e as 
relações entre suas espacialidades, territorialidades e sociabilidades, suas implicações e 
desdobramentos, sua articulação com a história, memória, identidade e lugar. 

A partir da análise destas novas dinâmicas urbanas e os impactos gerados (intencionalmente) 
sobre o território e o patrimônio cultural, colocamos a seguinte questão: essas 
transformações podem levar não apenas a instrumentalização do espaço, mas também a 
redução de seu valor ‘público’: a (re)produção do espaço urbano de áreas centrais históricas 
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responde mais ao circuito mundial de produção/circulação/consumo de mercadorias ou às 
necessidades humanas no tempo, no espaço? 

Em nossas análises, observamos dinâmicas que caminham nesse sentido e caracterizam um 
processo de transformação do urbano promotor do empobrecimento dos sistemas 
simbólicos, tematização e controle das práticas socioespaciais e retração das formas de vida 
coletiva e dos espaços de ação pública, formas de radicalização da transformação da 
estrutura urbana em mercadoria que acaba por se legitimar como um distinto sentido da 
urbanidade condicionado por políticas neoliberais e modelos hegemônicos de privatização 
do espaço urbano. Estas transformações são ainda fruto de uma lógica de acumulação 
flexível que reestrutura cultura, turismo, economia e sociedade, conformações espaciais 
condicionadas pela dinâmica do capital financeiro que estruturam e promovem, no uso e 
apropriação do espaço, a dissolução das relações estáveis com a geografia física e cultural do 
próprio espaço. 

Desse modo, a partir das pesquisas realizadas, propomos estruturar a discussão a partir de 
um conjunto de perspectivas que questionam as diferentes instâncias do patrimônio, as 
transformações e diferentes forma de apropriação do espaço patrimonial pelos habitantes e 
por aqueles que vivenciam esse espaço. Consideram-se, para tanto, diferentes formas de 
ocupação do espaço, não apenas vinculadas a ideia de vigilância e controle do território em 
áreas patrimoniais, mas que também estruturam novas dinâmicas cotidianas e barreiras, 
visíveis e invisíveis, de controle da diferença social e que irão configurar interferências no 
aspecto público do espaço. Estas dinâmicas se revelam como disputas pelo espaço e pela 
memória, e configuram palco de reivindicações e resistência de manifestações culturais. Os 
processos de patrimonialização, portanto, não apenas problematizam uma urbanidade sem 
referências e sem identidade, mas também apontam contrapontos, resistências e conflitos 
no contexto das cidades. 

Entre as inúmeras interpretações possíveis, propondo metáforas e narrativas que nos 
possibilitem uma diversidade de análises do espaço enquanto patrimônio cultural, a partir 
das relações mais próximas e fundantes, propomos metodologias de análise que, com base 
em referencial teórico específico, se desenvolvem a partir de chaves de leitura e narrativas 
cartográficas específicas diferenciadas, possibilitando um outro olhar e questionamentos 
distintos em relação a como são conduzidas as intervenções urbanas e arquitetônicas em 
áreas históricas, tanto no que tange a diretrizes e normativas de proteção quanto a 
conformação de uma identidade e autenticidade patrimonial e de conjunto.  

Figuram como elementos importantes desses procedimentos e representações de análise: a 
dimensão cultural da preservação do patrimônio cultural na atualidade; a identificação, em 
processos de turistificação do espaço urbano, de elementos de uma lógica de (re)produção 
do espaço urbano condicionada por uma ideologia neoliberal de globalização econômica. Em 
assim sendo, consideramos fundante incorporar a essas análises uma ótica que incorpore as 
referências culturais do lugar, que busque observar sua diversidade social e cultural - uma 
ótica que busque compreender as singularidades de cada contexto, suas diversidades e 
manifestações socioespaciais.  

 Consideramos necessária uma reflexão sobre elementos do patrimônio, da história e da 
memória da cidade, que observe criticamente condições e singularidades de processos de 
patrimonialização que, por um lado, levam a apropriações simplificadas de significado e, por 
outro, à criação de uma paisagem tematizada a partir da reprodução imagética e do consumo 
visual. 

 

 



 
32 

Urbanalização e Processo de Containerização do Espaço Urbano 

Ao observarmos os processos de conformação e configuração da cidade contemporânea, em 
um primeiro momento, poderíamos ter a falsa ideia de que as Áreas Centrais Históricas não 
participam das novas dinâmicas urbanas estabelecidas. De fato, a produção do espaço 
urbano, as intervenções urbanas em áreas consolidadas e os processos de conformação e 
produção de novas espacialidades, são muitas vezes tratados de forma dissociada pelas 
ações de intervenção e planejamento das cidades, revelando um processo de fragmentação 
do tecido urbano. 

Ainda assim, mesmo que muitas vezes tratadas de forma dissociada, tanto a produção do 
espaço urbano quanto as ações sobre áreas históricas, estão intimamente relacionadas ao 
esforço de promoção das cidades no mercado mundial. Observamos esta dinâmica no 
contexto do processo de empresariamento da produção da cidade, que se revela a partir da 
transformação do espaço em mercadoria. 

Nesse sentido, as Áreas Centrais Históricas participam desse processo ao serem, as 
atividades ali exercidas, direcionadas ao setor turístico, que vincula atividades de lazer, 
comércio e serviços. Estas transformações ocorrem no contexto do processo de 
financeirização da cultura, em que os atributos particulares, reunidos sob o título de 
Patrimônio Cultural, são entendidos como elemento potencial à promoção das cidades no 
mercado mundial. Como consequência de processos globais e hegemônicos de intervenção, 
processos de mercantilização da cultura imprimem à cidade a adequação do Patrimônio 
Cultural a novos públicos e outros usos, de modo a responder a novas dinâmicas pautadas 
pelo consumo. Estes são fruto da articulação entre estado e iniciativa privada e da imposição 
de modelos de intervenção urbana que ignoram o significado do Patrimônio Cultural e os 
vínculos estabelecidos através das formas de sociabilidade cotidiana, assim redefinindo a 
cultura. Faz-se necessária, portanto, a busca por novas formas de reflexão acerca desses 
modelos de intervenção urbana. 

É justamente esta característica do processo de configuração de novos espaços urbanos, o 
fato de tornarem as cidades portadoras de paisagens semelhantes, que faz do Patrimônio 
Cultural um elemento fundamental para a diferenciação da imagem das cidades no mercado 
global. Deste modo, estas áreas participam ativamente das dinâmicas urbanas 
contemporâneas de promoção das cidades. 

Contraditoriamente, na tentativa de promover as cidades através de seus aspectos culturais 
locais, as Áreas Centrais Históricas acabam passando por processos semelhantes de 
descaracterização e perda de aspectos particulares. Isso ocorre porque estas propostas de 
intervenção urbana também se fazem pautadas em elementos semelhantes, muitas vezes 
voltados à promoção do turismo, vinculadas a processos hegemônicos de decisão quanto o 
que deve ser preservado e divulgado, ignorando a pluralidade característica da apropriação 
por diferentes grupos sociais. 

As transformações observadas na composição da paisagem urbana em Áreas Centrais 
Históricas, a partir de intervenções pautadas nos aspectos aqui mencionados, que tomam os 
aspectos culturais locais como motivadores das intervenções, mas que acabam por 
descaracterizá-los, nos exige dar continuidade aos questionamentos já estabelecidos sobre 
este tema. 

Para tanto, a ampliação dos marcos conceituais tradicionalmente utilizados para estudo de 
intervenções desta natureza, como por exemplo o termo Gentrificação, pode vir a contribuir 
com este processo. Desta forma, propomos o uso dos aspectos definidores da Urbanalização 
e do Processo de Containerização do Espaço Urbano. 
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Ao conceituar a Urbanalização, Muñoz (2008) coloca que esta diz respeito à urbanização 
banal do território, a partir da repetição indistinta de aspectos semelhantes em diferentes 
lugares, fazendo com que cidades diferentes estabeleçam referenciais similares, 
caracterizando as formas e funções urbanas da cidade contemporânea. A descrição do 
Processo de Containerização do Espaço Urbano decorre do rebatimento, para o contexto do 
espaço urbano, do conceito de Container, cunhado por Solà-Morales (2002, p. 96-101) para 
classificar equipamentos, ou conjuntos deles, que se voltam à acumulação de capital, seja ele 
econômico, simbólico ou cultural. 

Sob esta ótica, busca-se compreender de que forma este processo, que contempla aspectos 
tais como o direcionamento a atividades e público específicos, sem interação com o entorno 
e que se desenvolvem de forma auto-referenciada, pode ser observado em Áreas Centrais 
Históricas que passam por processos de intervenção urbana e que, pela forma como se 
estruturam, também com especialização de usos e direcionamento a determinado público 
usuário, levam a processos de redução e comprometimento do valor simbólico local. 

Consideramos que estes marcos, utilizados para descrever alguns dos aspectos das 
dinâmicas urbanas da cidade contemporânea, podem ser também utilizados para análise das 
Áreas Centrais Históricas que passam por intervenções urbanas. Esta hipótese se coloca 
posto que estas áreas, quando tratadas de forma dissociada do conjunto da cidade, passam 
a configurar, ao mesmo tempo, uma paisagem singular e homogênea. A singularidade local 
decorre das características particulares reunidas como Patrimônio Cultural - características 
arquitetônicas, urbanísticas e imateriais. O aspecto de homogeneidade, por sua vez, diz 
respeito ao caráter de síntese destes mesmos elementos culturais que as intervenções 
promovem, reduzindo significados à possibilidade do consumo. 

As novas dinâmicas urbanas incentivadas pelas intervenções são direcionadas a usos 
específicos, como ócio, consumo e entretenimento, vinculados à promoção destas no 
mercado global, neste caso através do turismo. Esta atividade e a forma como a ela são 
associados os aspectos culturais locais, para legitimar sua implantação, se configura como a 
chave de inserção destes marcos conceituais como possibilidade de análise do tema 
proposto. Isso porque, nestas intervenções, a determinação do turismo como uso prioritário, 
privilegiando atividades de comércio e serviços, em detrimento sobretudo da habitação, 
aparece de forma clara. É esta mesma modalidade de turismo que Muñoz associa à produção 
de paisagens urbanas homogêneas, às quais ele dá a denominação de paisagens urbanais, 
que podem ser produzidas e reproduzidas independentemente do lugar e sua 
caracterização, alheias ao território onde estão inseridas, fruto de um processo de 
banalização do território. 

Realizando a correlação destas análises com estudos de caso empíricos, ampliamos a 
discussão sobre os conceitos, selecionando para tanto os processos de intervenção aplicados 
ao Centro Histórico de Salvador, em diferentes momentos, o que nos permite identificar 
elementos que nos levam ao estabelecimento de parâmetros de análise e evidenciam a 
possibilidade de análise deste objeto empírico à luz dos marcos conceituais definidos, 
considerando que o contexto que norteia os projetos de intervenção empreendidos na área 
envolve as demandas relativas ao Patrimônio Cultural, quanto a sua preservação e promoção, 
esta última atrelada ao Turismo Cultural. 

Ainda, para a definição destes parâmetros de análise, tomamos como base a identificação 
dos aspectos que participam da conformação do espaço urbano e que tiveram suas 
características e dinâmicas atingidas pelas ações de intervenção. Estes, que são espaciais, 
visuais, funcionais, sociais e culturais, foram classificados nas pesquisas realizadas como 
blocos de composição e as análises que deles decorrem englobam as ações realizadas, atores 
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envolvidos e as transformações provocadas, considerando-se ainda as interações entre eles 
e a influência de um sobre o outro. 

Nesse sentido, o primeiro passo consistiu na sistematização dos dados levantados no 
diagnóstico das intervenções, tais como a mudança de usos, priorizando-se o direcionamento 
à atividade turística, ou o trabalho de restauro e conservação das edificações significativas 
ao Patrimônio Arquitetônico, dentre outros, classificando-os segundo os aspectos 
elencados. As análises consideram também diferentes momentos, que englobam desde a 
caracterização da área, segundo os aspectos indicados, antes do início das ações de 
intervenção, até as considerações sobre o quadro atual. 

O segundo foi a identificação das correlações existentes, entre as ações de intervenção e os 
marcos conceituais, com os aspectos definidores dos blocos de composição adotados. Estas 
consistem na verificação da possibilidade de inserção dos marcos conceituais como 
instrumento auxiliar à compreensão das formas de inserção das Áreas Centrais Históricas no 
contexto do processo de empresariamento da cidade, a partir do reconhecimento do 
Patrimônio Cultural como forma de diferenciação no mercado global via Turismo Cultural. 

Observa-se que no Centro Histórico de Salvador estes aspectos podem ser percebidos nas 
diferentes fases de atuação sobre o território (7 etapas, indicada na figura 1 abaixo), 
considerando desde as fases iniciais da intervenção, ainda nos anos 1990, até suas 
reformulações e revisões ocorridas a partir de 2007. 

 

 
Figura 1. Centro Histórico de Salvador - Etapas de intervenção 

 

A primeira correlação estabelecida diz respeito aos aspectos espaciais, visto que um dos 
elementos fundamentais ao início das ações de intervenção consiste na definição do 
perímetro que delimita a área de atuação. É dentro desta porção restrita do território que as 
alterações promovidas pelas intervenções ocorrerão de forma mais incisiva, revelando 
alterações significativas nos aspectos que aqui selecionamos para análise. 

O perímetro de intervenção seleciona e delimita um fragmento do espaço urbano para 
aplicação das demais ações de intervenção. Em conjunto, estas irão reforçar a visão do 
território de forma dissociada do contexto no qual está inserido, processo este reforçado 
pelas alterações nos aspectos visuais, que contribuirão para a diferenciação da área em 
relação ao entorno, através do tratamento concedido às edificações e espaços públicos. 

No que diz respeito às edificações, podemos destacar a realização de atividades de restauro 
e conservação, para preservação das feições arquitetônicas externas, bem como adaptações 
nos espaços internos para atender novos usos. Quanto aos espaços públicos, estes também 
passam por ações de recuperação que, em conjunto com o Patrimônio Arquitetônico, 
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contribuirão para a distinção do conjunto, já delimitado pelos aspectos espaciais, em relação 
ao entorno. 

Nesse sentido, duas análises importantes se destacam. A primeira delas diz respeito às 
questões relativas ao Patrimônio Cultural em suas diferentes dimensões que, nestes casos, 
são tratadas de forma desvinculada, comprometendo sua representatividade. Esta é uma 
relação contraditória, posto que é justamente o caráter particular do Patrimônio Cultural que 
o torna elemento chave à diferenciação para participação no mercado mundial de cidades. 

Considerando os aspectos espaciais e visuais e seu rebatimento sobre os aspectos culturais, 
temos que as ações de intervenção estão atreladas à recuperação da estrutura física e à 
reafirmação de valor singular da área preservada através do Patrimônio Arquitetônico. A 
finalidade observada diz respeito à reconfiguração do espaço urbano em prol do mercado 
imobiliário e turístico, sobretudo, cujo desejo é despertar o interesse da iniciativa privada e 
do visitante, destacando a imagem de cidade que se deseja vender aos novos receptores. A 
identidade será reinterpretada e reconstruída porque o direcionamento das ações ao 
patrimônio construído, ainda que fundamental, pela representatividade arquitetônica que 
encerra, sendo um importante elemento de caracterização das áreas históricas, ignora 
outros elementos fundamentais, o Patrimônio Imaterial e as vivências e formas de 
apropriação cotidianas da população local, também fundamentais à Identidade Cultural das 
áreas históricas. 

A segunda análise diz respeito ao contraste criado entre o perímetro de intervenção e o 
entorno não recuperado. Ainda que as intervenções tenham por intenção o desdobramento 
das ações para áreas adjacentes, funcionando como incentivo e vetor de indução a alterações 
no entorno, isso de fato pouco ocorre. Dessa forma, reforça-se a diferenciação entre estas 
porções do território, contribuindo para acentuar a visão fragmentada e dissociada da área 
de intervenção em relação ao entorno e às dinâmicas urbanas da cidade. Este processo de 
fragmentação do território imprime ao espaço urbano fronteiras, que contribuem para 
reforçar a distinção entre setores, quebrando a noção de continuidade do espaço urbano. 
Estas fronteiras, cuja identificação será ainda reforçada pela diferenciação em relação a 
outros aspectos, funcionais e sociais, no entanto, não são necessariamente físicas e sim 
simbólicas. 

Ao observarmos o foco de atuação do Programa de Recuperação do Centro Histórico de 
Salvador, identificamos o direcionamento das ações de intervenção, nas seis primeiras 
etapas, a uma porção restrita dentro da poligonal de tombamento. Esta delimitação, 
marcada fundamentalmente pelos espaços públicos Terreiro de Jesus, Cruzeiro de São 
Francisco e Largo do Pelourinho, associada à recuperação dos principais monumentos, 
propiciou a distinção deste setor em relação ao entorno, ainda degradado, adquirindo a 
característica de fragmento urbano. Este mecanismo de intervenção, que deu destaque a um 
setor restrito do Centro Histórico, reforçado pelos aspectos espaciais e visuais, passou a ser 
bastante questionado, sendo este caráter restritivo um dos elementos contemplados 
quando da revisão do projeto, a partir do Plano de Reabilitação. 

Ainda assim, essa ampliação da área de intervenção não deve ser entendida como uma forma 
de garantia de integração da área ao conjunto da cidade, como se pretende, posto que ela 
prescinde de mudanças quanto à forma de atuação em relação aos outros aspectos para que 
possa ocorrer plenamente. Nesse sentido, o processo de segregação socioespacial 
observado na área, permanece como elemento definidor das formas de intervir aplicadas a 
Salvador. Este processo de segregação se explicita, quanto aos aspectos espaciais, pela 
delimitação dos espaços destinados aos diferentes usos e, portanto, usuários, marcando a 
distinção entre a área turística e a área habitacional, uso agora englobado pela proposta. 



 
36 

Esta é ainda reforçada pelos aspectos visuais, evidentes através da diferenciação entre a 
conservação das edificações e espaços públicos da área turística, constantemente em 
processo de manutenção, e a área destinada à população remanescente. Esta última é 
marcada pela menor qualidade da recuperação das habitações, a ainda existência de imóveis 
em estado de ruínas e a ausência de espaços públicos de convívio. Reforça-se, assim, o 
contraste entre estes diferentes setores dentro do contexto do Centro Histórico, que deveria 
representar uma paisagem urbana única, e não fragmentada. Ainda, para evitar 
interferências indesejadas, observa-se um processo de controle do território, através dos 
elementos segurança e vigilância, representados pelo policiamento presente nos principais 
pontos de acesso do perímetro turístico. As fronteiras, ainda que simbólicas, ficam, deste 
modo, concretizadas no território. 

A análise das intervenções empreendidas no Centro Histórico de Salvador nos indica que as 
alterações empreendidas em cada aspecto identificado, a partir das intervenções, ocorrem 
de forma articulada. Estas interações, por sua vez, desencadeiam em interferências 
significativas em relação aos aspectos culturais, aspecto este envolvido em todo o processo 
de intervenção e nas consequentes transformações que este imprime ao espaço urbano. 

Verifica-se, com a estrutura metodológica de análise criada, semelhanças entre os elementos 
norteadores das intervenções, e as consequências que deles decorrem, com os elementos 
que caracterizam a Urbanalização e o Processo de Containerização do Espaço Urbano. Da 
desarticulação entre as formas de intervir e os instrumentos de preservação dos aspectos 
culturais, observa-se, nas Áreas Centrais Históricas, aspectos da Urbanalização e do Processo 
de Containerização do Espaço Urbano. 

Ainda, a seleção de um estudo de caso inserido na realidade brasileira contribui à 
compreensão da forma como estes processos de financeirização da cultura afetam de forma 
significativa as identidades culturais locais historicamente constituídas, fazendo com que 
também nossas paisagens particulares participem deste mesmo processo de banalização do 
espaço urbano através da mercantilização da cultura. A partir do momento em que a cultura 
é reconstruída e simplificada, questiona-se qual é a imagem de cidade que se deseja 
preservar.  

 

Esferas patrimoniais  

Como colocado anteriormente, o modelo neoliberal vinculado à produção da cidade entende 
a cultura como um recurso a ser explorado. Nesta perspectiva, podemos relacionar ao 
trabalho dos autores Chander e Pace (2020), que tecem uma crítica frente a visão do 
patrimônio cultural como um recurso econômico, usado tanto para fomentar a indústria do 
turismo como transformações urbanas significativas que são apropriadas pelo mercado 
imobiliário. Assim, percebemos que o processo de patrimonialização implica em alterações e 
manipulações de valores na medida que interfere nas categorias social, cultural e econômica.  

A produção do patrimônio cultural entendido como um fenômeno global, não neutro, 
condicionado por posições culturais e políticas, pode se constituir enquanto um mecanismo 
que produz processos de gentrificação sob o slogan da preservação do patrimônio e da 
memória coletiva. Esse breve panorama ilumina um processo complexo onde o patrimônio 
cultural é entendido enquanto processo e recurso, e, sua redefinição está associada aos 
agentes do mercado imobiliário e do turismo, que consideram apenas seus interesses em 
detrimento de uma visão do patrimônio cultural enquanto um direito comum a salvaguarda 
da história e memória coletivas. Outro ponto que podemos destacar no que tange ao 
patrimônio no contexto contemporâneo está relacionado a duas características atreladas a 
racionalidade neoliberal do uso e do consumo, onde as estratégias de comunicação não 
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respondem aos ideais de memória e identidade. A patrimonialização se apropriou dos 
símbolos relativos à arquitetura, à paisagem urbana, enquanto paulatinamente tem se 
vinculado às operações de marketing. (CHANDLER; PACE, 2020) 

Considerando a tríade de valores - cultural, social e econômico - atrelados ao patrimônio 
cultural, desenvolvemos uma segunda chave de leitura condicionada à construção do espaço 
patrimonializado, que permite uma mirada múltipla sobre os pontos fundantes e 
transformadores deste espaço. Neste panorama, buscamos formas de analisar esses 
complexos cenários, onde a patrimonialização é usada como elemento de manipulação da 
cultura para sua exploração econômica. Assim, uma chave de leitura proposta se apoia na 
aproximação com ramo da filosofia para a compreensão dos diferentes momentos que 
permeiam a produção do patrimônio cultural. 

Para tanto, propomos uma análise pautada na construção de esferas patrimoniais40. Esta 
abordagem tem como referência a produção teórica do filósofo alemão Peter Sloterdijk 
(2003, 2004, 2006), que desenvolve na sua obra mais emblemática, a trilogia Esferas, uma 
abordagem ontológica do espaço. Neste trabalho, o autor parte da concepção do espaço 
enquanto elemento imunológico, ao usar as “Bolhas” para definir tal momento. Sloterdijk 
(2003) ressalta que o momento da constituição do espaço das bolhas corresponde às 
relações mais próximas, aquelas fundantes que, portanto, representam a construção de uma 
identidade. A cultura tende a tornar aquilo que é exterior em familiar, é neste sentido que 
percebemos a possibilidade de correlacionar a teoria de Sloterdijk com o debate acerca do 
patrimônio. Associamos o uso dos termos enquanto metáforas representativas dos 
momentos da patrimonialização.  

Como forma de exemplificar tal metodologia de análise iremos nos aproximar do território 
de Ouro Preto, considerando sua importância pioneira no processo de preservação no Brasil. 
O momento "Bolhas" de Ouro Preto está atrelado às primeiras ocupações relacionadas à 
exploração do ouro, à soberania da Igreja Católica e às edificações coloniais de influência 
barroca. Havia neste momento um ideal de unidade do território, no qual a transformação 
do desconhecido em familiar pela cultura e o contexto interno das relações espaciais 
constituem um espaço imunológico. 

A partir do momento em que as bolhas começam a expandir, há a constituição de uma rede 
de relações não mais com o dentro, mas pela aproximação ou inserção de elementos 
exteriores, temos então a metáfora dos “Globos”. Formas esféricas que contemplam uma 
diversidade maior de categorias. Analisar a partir da ótica dos "Globos" é considerar que não 
há mais o dentro, mas apenas a superfície. Aqui podemos relacionar as diferentes 
temporalidades, no caso de Ouro Preto, a ampliação das redes de relação da colônia, a 
degradação arquitetônica em consequência dos processos de modernização e alterações nos 
modos de vida, bem como os processos de patrimonialização. Algumas bolhas ainda 
permanecem, setores extremamente conservadores que ainda acreditam em uma unidade 
tanto religiosa, arquitetônica quanto social. Porém, o território e seus fluxos se ampliam, 
mesmo em uma ambiência de bolha há uma experiência coletiva na medida em que os 
conflitos são colocados no território e as disputas se acirram.  

O olhar a partir do contexto contemporâneo abre uma nova chave de leitura, a metáfora das 
"Espumas". Neste contexto o espaço patrimonializado é fragmentado, não há uma visão de 
todo e os conflitos atingem uma escala planetária, pois não há mais uma delimitação do 
interior. No contexto das "Espumas" os deslocamentos são realizados por meio de bolhas, 
pequenas ou grandes. Neste sentido, o homem que terá que construir suas estruturas de 
imunidade, ou seja, suas redes de relação, identidade e pertencimento. Analisar o território 

 
40 A noção de Esferas Patrimoniais construída a partir da aproximação com a obra de Peter Sloterdijk está sendo desenvolvida 
na tese de doutorado de Camila Ferreira Guimarães sob a orientação do Prof. Manoel Rodrigues Lopes no IAU-USP. 
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patrimonializado a partir desta perspectiva, significa considerar um processo de expansão 
que integra aspectos materiais e imateriais de forma a construir uma experiência complexa, 
descentrada e desarticulada. Tal território é composto por multiplicidades espaciais 
autorreferenciadas que não se relacionam com a exterioridade vizinha. Portanto, há a 
necessidade de se construir uma noção de cultura, na qual a patrimonialização alimenta a 
lógica de fabricação do patrimônio atrelado a interesses específicos. 

A Figura 2 corresponde a uma cartografia crítica que ilustra conflitos gerados pela 
patrimonialização em Ouro Preto. O polígono vermelho corresponde à área tombada e de 
maior interesse turístico, a envoltória do tombamento (buffer zone) é delimitada pela cor 
laranja, entre esses territórios percebemos uma disputa pelo espaço em consequência das 
políticas de preservação aplicadas aliadas ao processo de turistificação do centro histórico. 
Assim, as manifestações tradicionais da população como o Congado, representado na 
cartografia, resistem entre a periferia e a construção de um imaginário voltado para a 
indústria do turismo. A constituição de pequenos grupos que lutam por seu espaço e 
reconhecimento alimenta a noção das vizinhanças autorreferenciadas que não se 
relacionam, enfatizando um processo de segregação cultural e socioespacial.  

 

 
Figura 2. Cartografia do Sensível. Relação do Centro Histórico e prática cultural religiosa do 

Congado. 
Fonte: Cartografia de Camila Guimarães (2020) sobre mapa base fornecido pelo 

Departamento de Patrimônio da Prefeitura de Ouro Preto, 2018. 
 

Analisar o processo de patrimonialização de Ouro Preto sob essa ótica é considerar as 
consequências da patrimonialização global, a segregação socioespacial, a disputa pelas áreas 
valorizadas, os apagamentos frente aos territórios negros, a construção de uma imagem 
apropriada pela indústria do turismo, as resistências sociais como os grupos de ocupação e 
direito à moradia. É, portanto, compreender os diferentes grupos que formam esse 
território, que não coexistem de fato, embora transitem no mesmo espaço. Enfim, analisar o 
patrimônio cultural enquanto o contexto das "Espumas" significa romper com a visão 
utópica da preservação e assumir a relação sobreposta da memória e do esquecimento, 
como elementos complementares e manipulados pela lógica contemporânea de produção 
da cidade.  
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Considerações finais 

Observa-se que o escopo público do espaço urbano se confronta com um modelo sócio-
técnico do capital determinado por um modelo hegemônico global. Nesse contexto 
constatamos, por um lado, que novas formas de expressão cultural correlacionam-se a novos 
campos de investigação do espaço urbano, de suas estruturas e, por outro, ao mesmo 
tempo, processos de redução da vida pública e de questionamento a ideia de cidade 
enquanto um produto social representativo de valores históricos e dotado de singularidades 
de uma cultura simbólica local. 

Em relação aos processos de patrimonialização e intervenções em áreas centrais essas 
manifestações fazem pensar, em um extremo, no fim do espaço urbano enquanto 
representativo de uma identidade cultural – em suas atribuições de civilidade e sociabilidade 
– e, em outro, nos desdobramentos de sinergias de estados híbridos de situações urbanas 
hoje detectáveis, em uma cidade emergente e difusa, entremeada em textualidades inéditas, 
que requerem outras leituras e (re)significações. Figuram como elementos importantes 
desses procedimentos e representações de análise a dimensão cultural da preservação do 
patrimônio cultural na atualidade, a identificação, em processos de turistificação do urbano, 
de elementos de lógica de (re)produção do espaço condicionada por uma ideologia 
neoliberal de globalização 

Consideramos fundante incorporar a essas análises uma ótica que incorpore as referências 
culturais do lugar, que busque observar sua diversidade social e cultural - uma ótica que 
busque compreender as singularidades de cada contexto, suas diversidades e manifestações 
socioespaciais. Para tanto, procuramos apresentar abordagens e estratégias de análise e 
representação que possam possibilitar a construção de formas sociais urbanas, 
argumentando pela necessidade de repensar a forma como concebemos processos e 
intervenções patrimoniais, visto que os procedimentos de análise, interpretação e 
representação propostos propiciam também um outro olhar e questionamentos distintos em 
relação a como são conduzidas as intervenções urbanas e arquitetônicas em áreas históricas, 
tanto no que tange a diretrizes e normativas de proteção quanto a conformação de uma 
identidade e autenticidade patrimonial e de conjunto. 

Argumentamos que aspectos representativos de processos hegemônicos de (re)produção 
do espaço urbano, em que as transformações atrelam-se a implementação de uma ideia 
tematizada de patrimônio e a dimensão cultural se configura uma condição de mercadoria, 
implicam a caracterização de um outro processo: de assimilação, de supressão de conflitos e 
disputas.  

Argumentamos que a intersecção entre fluxos temporais e culturais, do passado e do 
presente, deve ir além da (re)produção de paradigmas globais de configurações urbanas 
tematizadas.  

Argumentamos que construções teóricas do espaço urbano (público ou de domínio público), 
em particular em áreas submetidas aos atuais processos de patrimonialização, devem ser 
representativas não de um espaço urbano de todos-os-lugares-de-lugar-nenhum tematizado, 
deve ter por princípio construir e promover valores da vida pública e das práticas 
socioespaciais, que entremeiem dimensões e lidem com porosidades 

Por fim, argumentamos que a investigação dos processos de produção e reprodução do 
espaço urbano, aos quais os processos de patrimonialização se integram, uma vez que 
conformados pela mesma lógica, ilumina questões da democracia e da alteridade? 
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Resumo 

O presente artigo apresenta algumas reflexões a respeito do Guia Prático, Histórico e 
Sentimental da Cidade do Recife e Olinda: 2º Guia Prático, Histórico e Sentimental de 
Cidade Brasileira, escritos por Gilberto Freyre. Lançados inicialmente na década de 
1930, as obras trazem narrativas e representações que expõem a visão do autor a 
respeito das urbes pernambucanas, de suas culturas e sociedades e das 
transformações que vinham sofrendo. Mesmo visto como secundários em sua 
trajetória intelectual, a análise dos Guias revela neles diferenes postulados práticos e 
conceituais que outorgaram a Freyre sua importância entre os pensadores 
brasileiros. Ainda, apresentam sua concepção, extremamente e multifacetada do 
universo urbano, onde se encontram não apenas os sujeitos de um determinado 
espaço/tempo, mas também o passado e as tradições, que se cruzam em uma 
“história ecológica” complexa e polifônica. 

 

Palavras-chave 

Gilberto Freyre; História Urbana; Guia Prático, Histórico e Sentimental 

 

Introdução: Gilberto Freyre, um guia sui-generis 

Em 1934, publica Gilberto Freyre seu Guia Prático, Histórico e Sentimental da Cidade do Recife. 
Mesmo jovem, já se tratava de um importante pensador, reconhecido por sua obra Casa 
Grande & Senzala, lançada no ano anterior.  

Descendente de algumas das famílias mais tradicionais de Pernambuco, GF nasceu em Recife, 
em 1900. Ainda jovem, passou temporadas no engenho da família, travando seus primeiros 
contatos com aquelas estruturas sociais que tratará em Casa Grande & Senzala. Teve acesso à 
instrução diversificada e de alta qualidade, viabilizadas graças aos recursos familiares e 
conhecidos de seu pai (CHACON, 1993).  

Freyre cursou a escola no Colégio Americano de Recife e se formou em 1917. Realizou seus 
estudos universitários nos EUA, durante os quais cursou disciplinas de diferentes campos, de 

zoologia e geologia a psicologia e língua (PALLARES-BURKE, 2005). Sua formação foi 
marcada pelo pensamento etnográfico de Franz Boas, além de outros profissionais. Mesmo 
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no exterior, Freyre escreveu frequentemente para o Diário de Pernambuco, principal 
periódico do estado, revelando um grande interesse pela paisagem urbana: 

as impressões da sociedade e das cidades norte-americanas, e das cidades 
europeias que visitou entre 1922 e 1923, convivem com a série de observações 
feitas sobre o Recife, matéria primeira de interesse do cronista, atento às 
modificações na fisionomia urbana: às mudanças dos nomes das ruas, às 
remodelações urbanísticas, às restaurações das velhas igrejas e 
monumentos, à redefinição dos desenhos dos jardins etc. (PEIXOTO, 2005, 
p.179) 

GF concluiu seu doutorado em 1922, e após uma viagem pela Europa, retornou ao Brasil. 
Passou então a integrar o Centro Regionalista do Nordeste, fundado em 1924, no qual 
colabora nos anos subsequentes como organizador do Livro de Nordeste e do Congresso 
Regionalista do Recife, em 1926 (BASTOS, 2003). Esta atuação deixa evidente o interesse e 
valorização, por parte de Freyre, da região nordestina, suas tradições e costumes. Isso, cabe 
ressaltar, num período marcado pelo crescimento e modernização das metrópoles do 
Sudeste, notadamente Rio de Janeiro e São Paulo, o que deixou evidente a decadência e 
empobrecimento da região NE.  

Em 1929, foi nomeado primeiro professor de sociologia da Escola Normal de Pernambuco, 
importante pólo de formação de professores. Em consequência da Revolução de 1930, Freyre 
deixou o país rumo à Portugal. É nesta viagem, durante a qual passa pela África, que Freyre 
concebe sua primeira grande obra, Casa Grande & Senzala. Num período marcado pelos 
debates em torno da nação brasileira, “Freyre procurou no funcionamento íntimo da 
sociedade, na família, na criança, nas formas originárias de sociabilidade encontrar a chave, 
o segredo para o encaminhamento mais ponderado e racional do destino nacional” (MEUCCI, 
2006, p.85).  

O livro foi lançado em 1934, dois anos após o retorno do seu autor ao país. O sucesso e 
reconhecimento da obra rendeu a Freyre um lugar de destaque entre a “Geração de ‘30” e 
suas interpretações do país. No mesmo ano, foi lançado também o Guia Prático, Histórico e 
Sentimental da Cidade do Recife, no qual nos aprofundamos na próxima seção. É importante 
destacar a ausência da enumeração, utilizada apenas no 2o Guia, sugerindo que talvez, neste 
primeiro momento, GF ainda não estivesse projetando um trabalho seriado.  

Nos anos seguintes, retomou as atividades docentes, inicialmente em Recife e, a partir da 
segunda metade de 1935, na Universidade do Distrito Federal, como professor de sociologia 
e antropologia. No ano seguinte, GF publicou Sobrados e Mucambos, que dá continuidade à 
análise desenvolvida em Casa Grande & Senzala. O subtítulo da obra, Decadência do 
patriarcado rural e desenvolvimento do urbano, indica porém uma atenção maior ao ambiente 
citadino, o que pode ter contribuído para a ampliação do projeto dos Guias. 

Em fins de 1937, logo após o golpe do Estado Novo, Freyre renunciou a seu cargo, voltando 
a passar temporadas nos EUA e Portugal. Em 1939 retornou à Recife, publicando na 
sequência Olinda: 2o Guia Prático, Histórico e Sentimental de Cidade Brasileira. 

Evidentemente, essa breve reconstrução da trajetória freyriana não se propõe a aprofundar-
se nos debates em torno de sua atuação e/ou produção; ao invés disso, busca dar a sustância 
mínima para algumas colocações a respeito das atividades e, sobretudo, premissas teórico-
metodológicas a partir das quais GF compôs os dois Guias. Para tal, aproveitamos algumas 
reflexões críticas acerca do autor, às quais antecipamos duas ressalvas. Primeiro, são 
pouquíssimos os estudos sobre Freyre que se referem diretamente às duas obras que 
buscamos analisar, fazendo com que seja necessário procurar o aporte epistemológico do 
autor dentro de sua trajetória. Segundo, não se trata de pré-moldar as perspectivas analíticas 
dos Guias; pelo contrário, busca-se sua contextualização, delimitando linhas de força dos 
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estudos realizados por Freyre e que podem, por sua vez, ser encontradas, ou refutadas, nos 
livros aqui analisados. 

Burke (1997) indica alguns aspectos centrais na obra de Freyre, evidentes já nos anos ‘30: o 
olhar interdisciplinar e a variedade de temas e fontes. Para o historiador inglês, estas 

perspectivas estavam intimamente ligadas ao New History norte-americano: “O que ele [o 
NH] podia oferecer ao jovem Freyre, diferentemente dos franceses que ele estava 
estudando na mesma época, era um sistema de referência multidisciplinar, que 
permitia que ele assimilasse ideias de diferentes fontes transformando-as em um 
todo coerente.” (ibidem, p.9). Nesta ótica, a atenção de GF para assuntos como 
cultura material, alimentação e habitação -- expressos em Casa Grande & Senzala, mas 
também nos dois Guias -- antecipa em quase 30 anos a nouvelle histoire e seu interesse 
por essas temáticas. 

Souza (2000) aponta outra perspectiva Freyreana  

Igualdade política e econômica jamais foi o princípio mais importante do 
sociólogo Gilberto Freyre. Ao inverso, sua atenção esteve sempre voltada a 
perceber formas de integração harmônica de contrários, interdependência e 
comunicação recíproca entre diferentes, sejam essas diferenças entre 
culturas, grupos, gêneros ou classes (SOUZA, 2000, p.71). 

Além de atender às críticas contra o posicionamento político de GF, Souza enfatiza a 
ênfase do autor nas dinâmicas de acomodação e convergência, mesmo que não 
necessariamente desprovidas de violência. 

Meucci (2006) traz um outro ponto, diretamente associado ao objeto do primeiro 
Guia. Analisando a os artigos escritos por Freyre para o Diário de Pernambuco após 
seu retorno dos estudos nos EUA, a autora constata que  

segundo o autor, as mudanças estavam, sobretudo, manifestas no novo 
padrão de organização urbana do Recife. Lembremos de que ele não cansava 
de se lamentar, após seu desembarque, do desaparecimento de prédios 
históricos e do ‘encapamento’ do casario antigo com novas fachadas 
ecléticas que lhes davam um ar europeu (ibidem, p.52) 

 

Mais que simples nostalgia, a insatisfação de GF estava associada aos processos de 
modernização do espaço urbano. Modelados por padrões estrangeiros, estas reformas 
teriam rompido com a arquitetura luso-brasileira, compreendida por Freyre como formação 
orgânica e particular do país. Este apontamento se junta aos anteriores, reconstituindo -- 
obviamente, de uma maneira parcial e sucinta -- o aporte epistemológico que caracterizou a 
obra de Freyre nas primeiras duas décadas de sua carreira, durante os quais compôs seus 
Guias, objeto de nossa análise.  

 

Os Guias de Recife e Olinda 

Apesar de serem considerados livros de menor importância teórico-metodológica, a leitura 
dos Guias revela diferentes elementos que caracterizaram a obra e atuação de Freyre nos 
anos ‘20-’30, e até mesmo posteriormente. As próximas páginas trazem algumas reflexões 
preliminares, resultado do início da investigação e reflexão a respeito dos dois Guias. 

Conforme mencionamos anteriormente, a primeira edição do guia recifense foi lançada em 
1934; o de Olinda, cinco anos depois. As segundas edições foram lançadas, respectivamente, 
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em 1942 e 1944, como parte da Coleção Documentos Brasileiros, da editora José Olympio, 
responsável também pelas edições seguintes (Recife, 1961 e 1968; Olinda, 1960, 1968 e 1980). 
Todas essas versões contavam com modificações do autor, mas que, segundo o próprio 
Freyre, não visavam necessariamente reforçar o aspecto prático das obras. Em 2007, a Global 
Editora lançou uma edição póstuma dos dois volumes, com alterações significativas no Guia 
de Olinda.  

No campo metodológico, observa-se a variedade de fontes: anúncios de jornal, relatos de 
viajantes, indicadores sociais e econômicos e observações etnográficas são alguns dos 
materiais que dão suporte à obra. No Pós Escrito de Olinda, inclusive, há um detalhamento 
delas, uma espécie de referências bibliográficas, que apesar do modelo informal reforçam a 
veracidade das informações. 

O caso das jangadas é um verdadeiro emblema: constando nos dois Guias e tratadas como 
elementos centrais da paisagem das cidades, são exploradas por meio de dados sociológicos 
e econômicos, ilustrações, relatos históricos e vivências diretas do próprio autor. Forma-se 
então um conjunto de informações relativo às jangadas e jangadeiros: seus costumes, 
práticas, passado, lugar social e instrumentos, que mesmo através de pinceladas breves, e 
menor aprofundamento conceitual, carregam traços da complexidade das grandes obras de 
Freyre - escritas concomitantemente aos Guias, cabe recordar. 

 

Práticos até que ponto? 

Segundo os títulos dos Guias, o primeiro adjetivo que os caracteriza é sua condição como 
“práticos”. De fato, eles contêm mapas, ilustrações, listagens de pontos de referência, 
explanação de meios de transporte e sugestões de visita - material elementar em guias 
turísticos. Não obstante, o próprio Freyre constata, no prefácio à quinta edição, que alguns 
dados circunstanciais, “horas, preços, nomes” (OL, 2007, p.17), foram excluídos da nova 
versão, recomendando que estes dados sejam obtidos junto aos moradores. Caso fosse a 
praticidade a raison d’être do livro, certamente este tipo de dado poderia ser atualizado... 

A natureza prática também é colocada em xeque por razões materiais: a primeira tiragem do 
Guia de Recife contava com apenas 105 exemplares, com desenhos coloridos à mão; a de 
Olinda contava com 500 exemplares, projeto gráfico refinado e autografia de Manoel 
Bandeira, ilustrador da obra. Não eram livros que seriam carregados pelo turista-leitor, mas 
um “livro para ser lido e contemplado” (FONSECA, in: FREYRE, 2007, p.11). 

Por fim, a análise dos textos também deixa transparecer uma preocupação menor com a 
dimensão utilitária. Esta “gafe” se torna evidente logo ao consultarmos os índices das obras 
que não seguem qualquer lógica evidente - ao menos não uma “utilitária”, que possa 
direcionar a visita do turista-leitor. Apresentam, ao contrário, uma estrutura livre, espécie de 
“fluxo de consciência” de um narrador rigoroso, mas espontâneo, quase emotivo.  

A mesma preponderância do viés “sentimental” sobre o “prático” -- para mantermo-nos fiéis 
às categorias freyrianas -- se perpetua no conteúdo. Mesmo que constem nos guias 
endereços de estabelecimentos comerciais, sugestões de visita e até horários de ônibus -- no 
caso de Recife --, as informações técnicas, imprescindíveis ao visitante, são breves, e foram 
reduzidas conforme a reedição das obras (FREYRE, 2007b, p.17).  

Um exemplo ilustrativo é o item “parques” de Recife, que, apesar de serem pontos turísticos 
comuns, são reduzidos à breve menção, sem descrição alguma. Este tipo de relato se 
encontra muito aquém da extensa atenção que GF dedica às águas da região, do mar aos 
sistemas de abastecimento, que contêm grande riqueza de detalhes e ilustrações, e constam 
nas duas obras. 
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Sobrepõe-se então nos Guias seu caráter histórico e sentimental, como revela o próprio autor 
ao afirmar ser um “guia com pretensões a um tanto prático” (FREYRE, 2007a, p.214, grifo 
nosso). Esse olhar parece corresponder às condições de Freyre como morador e estudioso 
do Nordeste, um guia de conhecimento formal e afetivo: 

Já não se ouvem os pregões dos vendedores de alfeolo, de cuscuz, de 
alfenim, de tareco, de arroz-doce em tigela, de cocada, de rolete de cana, de 
farinha de castanha em cartucho. Uns porque já ninguem vende alfeolo (felô) 
ou alfenim nas ruas de Recife. Se há hoje vendedor de alfeolo ou alfenim na 
cidade é quase secreto. E onde está a farinha de castanha dos outros tempos? 
A deliciosa farinha de castanha vendida em cartuchos que pareciam 
brinquedos iguais aos currupios e aos manés-gostosos de papelão de cor? 
(FREYRE, 2007a, p.60) 
 
As carícias de vento do mar nas praias do Nordeste são um dos encantos da 
vida neste trecho do litoral brasileiro. Tem-se a impressão de um vento 
soprado pelas bochechas enormes de algum gênio bom, dando um tempero 
de sal e um sabor de sargaço aos frutos, às verduras e aos matos dos trechos 
de terra que ele quer proteger, animando tudo de iodo (FREYRE, 2007b, p.39) 

Pequenos exemplos, essas passagens mostram a linguagem e narrativa dos Guias freyrianos. 
E, apesar de suas obras históricas e sociológicas também serem bastante literárias e repletas 
de descrições, fica latente que o tom predominante das obras é o sentimentalismo. Segundo 
Peixoto (2005):  

A experiência do narrador e a história pessoal organizam as impressões sobre 
a paisagem física e social, o que permite pensar o livro como uma espécie de 
“auto-retrato”, em que se evidenciam traços de um perfil individual, de uma 
trajetória intelectual e de uma cena cultural, a do Recife dos anos de 1920 e 
1930 (ibidem, p.160) 
 

O mesmo parece crível também em relação ao segundo livro, aquele de Olinda. 
Frequentemente, parece que os Guias não pretendem conduzir o turista-leitor em suas 
andanças na cidade, mas envolvem o leitor-turista -- nesta ordem de “funções” -- em uma 
cidade particular, aquela narrada por Freyre, formada a partir da sobreposição -- emaranhado, 
quiçá -- de tempos e espacialidades. 

  

A ecologia das cidades 

É então o olhar “sentimental” que parece direcionar a escolha e construção dos seus objetos, 
almejando criar uma série de guias de cidades brasileiras, mas que se limitou às duas urbes 
pernambucanas. Engendrados nos anos 1930, os Guias inseriam-se num período de crescente 
urbanização, em que se consolida uma nova apreensão da cidade, como ambiente 
integrado41. Este processo teve como epicentro as metrópoles de São Paulo e Rio de Janeiro, 
sobre as quais se proliferavam ensaios teóricos e literários, porém, Freyre parece buscar 
recuperar, ao menos parcialmente, a imagem e preocupações com a sua região natal. 

E se os objetos de GF localizavam-se, de certa forma, à margem do debate intelectual, sua 
abordagem estava completamente a par das novas concepções. Assim, do título até os temas 

 
41 “Desde a década de 1930, vem-se desenvolvendo no Brasil uma visão do mundo urbano segundo a qual os problemas que 
crescentemente se manifestam nas cidades são causados pelo seu crescimento caótico - sem planejamento-, e que um 
planejamento "integrado" ou "de conjunto", segundo técnicas e métodos bem-definidos, seria indispensável para solucioná-
los” (VILLAÇA, in: DEAK; SCHIFFER, (org.), 199, p. 183) 
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e conteúdo de cada capítulo, evidencia-se a abordagem interdisciplinar que direciona o autor. 
A cidade freyreana é um organismo multifacetado: construções, população, vegetação, 
costumes, clima, todos são componentes que se entrecruzam, formando o universo urbano. 

É a partir desta complexidade que Freyre narra as cidades, em sua ecologia: 

Não há aqui nenhum edifício novo -- nem hotel, nem repartição pública, nem 
casa de apartamentos -- que se destaque como arquitetura ao mesmo tempo 
moderna e ecológica. O que não significa que falte à cidade a presença do 
moderno em sua arquitetura sob formas saudáveis e simpáticas. Uma série 
de edifícios novos dão ao Recife aspectos de burgo, como é modo de dizer, 
funcional, em arquitetura. Mas sem que a essa vantagem se acrescente a da 
harmonia com o ambiente, com a tradição, com o meio recifense sob a forma, 
mais difícil e mais sutil, de uma integração íntima e profunda do edifício nesse 
ambiente, nessa tradição e nesse meio (FREYRE, 2007a, p.165)  
 
A história ecológica de Olinda tem sido a de uma das adaptações mais 
interessantes, no Brasil, de colonos e valores europeus mais finos à natureza 
tropical e ao meio americano, junto com a absorção, pela própria fidalguia 
dos montes olindenses, de sangue indígena e depois até -- em casos raros, é 
certo -- do negro. (FREYRE, 2007b, p.177) 

Vê-se nestas passagens que a ecologia freyreana é um conceito que abrange um sistema de 
relações sincrônico e diacrônico.  

A procura pela acomodação, chave analítica fundamental em Freyre, demandava uma 
integração do presente com o passado. No Brasil dos anos 1930 a 1960, isso significava uma 
relação tensa com os signos de modernização, promovidas sob diferentes aspectos, inclusive 
a administração das cidades. E mesmo que as cidades nordestinas não tivessem 
experimentando a mesma velocidade de transformação como as metrópoles do Sudeste, 
também nelas esteve presente a força do “progresso: “sua água [do rio Beberibe] foi famosa. 
Não só para beber como para banho e para lavar roupa. Hoje é água contaminada pela 
esquistossomose; e à espera de sua redenção pela ciência dos sanitaristas” (OL, 2007, p.31). 

Mas é a cidade de Recife -- que no segundo quartel do XX tinha uma população 10 vezes maior 
que Olinda -- que mais experienciou e evidenciou a modernização:  

Ainda não houve ‘progressista’ que se lembrasse de arrancar os velhos sinos 
do Recife Às torres das igrejas e recolhê-los ao Museu do Estado. Ainda há 
sinos não só que tocam, no Recife, mas que se conservam intocáveis. 
Intocáveis e como que prontos a clamarem contra aqueles modernizadores 
da Igreja e da Cidade que se excedem nos seus furores ‘progressistas’” 
(FREYRE, 2007a, p.45) 
 
é pena que os maus urbanistas recifenses venham revelando, nos últimos 
anos, fúria que em alguns parece doença contra as águas que outrora se 
espalhavam tão à vontade pelo burgo, como a justificarem suas pretensões a 
‘Veneza Americana’. A fobia a essas águas vem se tornando tal no Recife que 
breve haverá quem queira aterrar primeiro o Beberibe, depois o Capibaribe, 
para sobre esses ex-rios se edificarem casas de apartamentos e vilas disto e 
daquilo (FREYRE, 2007a, p.69) 

Passagens como estas podem nos levar a atribuir uma posição nostálgica a Freyre, saudosista 
das urbes do passado. Não obstante, as últimas edições, particularmente a 5a, de 1968, traz 
elogios a empreendimentos como o aeroporto -- “ao mesmo tempo romântico e moderno” 
(p.116), e cobra a melhoria do porto, para adequar-se às novas embarcações. 
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Portanto, entendemos que as críticas de GF à modernização são para aqueles fenômenos 
que rompem com um desenvolvimento orgânico, nativista. E isso ocorre porque Freyre 
apreende a Cidade, assim como a sociedade, a partir do luso-tropicalismo: 

Eduardo Prado -- o brasileiro mais viajado do seu tempo -- foi do que logo se 
apercebeu no Recife: de uma coisa do não-ibérico que os holandeses teriam 
deixado na cidade. O que não significa que tivessem afastado Recife, em 
qualquer ponto essencial, da tradição ibérica e católica a que o Brasil inteiro 
pertence não exclusivamente, mas pelo que há de decisivo em sua cultura e 
em sua civilização, enriquecida cada dia mais pelas contribuições de povos e 
de civilização diversas” (FREYRE, 2007a, p.150) 
 
O destino melancólico da Catedral de Olinda, que era uma igreja boa, 
matriarcal, cheia de prata, de ouro, de azulejo, de jacarandá; e ficou reduzida 
a um gótico ridículo, e alheio à paisagem tanto quanto à experiência 
pernambucana e ao passado brasileiro” (FREYRE, 2007a, p.146) 

Percebe-se então que a crítica freyreana não se volta contra as mudanças em si, mas contra 
aquilo que ele considera como estrangeirismo, contra a imitação de modelos éticos (valores, 
comportamento) e estéticos que desnaturalizam as cidades locais, ofuscado, de alguma 
forma, a predominância do componente lusitano.  

Os altos de Olinda não nos afastam da História do Brasil, mas, ao contrário, 
nos tornam mais impregnados dela. Toda a larga fatia de paisagem brasileira 
que o olhar recorta do alto da Sé ou da Misericórdia -- tão larga que alcança o 
farol de Santo Agostinho -- é um pedaço de natureza tropical salpicado de 
vitórias dos homens sobre as cousas brutas; dos portugueses sobre as selvas” 
(FREYRE, 1944, p.23)  

 

O luso-tropicalismo foi um aspecto central da obra de GF, e os Guias permitem observar sua 
expressão urbana: nos sobrados residências; nas inúmeras igrejas e conventos; na cultura 
material, da “faca de ponta” aos móveis de jacarandá; nas festividades, das procissões 
religiosas ao carnaval.  

 

Considerações finais 

Ao longo das páginas anteriores, buscamos expor algumas reflexões iniciais a respeito de 
duas obras de Gilberto Freyre: Guia Prático, Histórico e Sentimental da Cidade do Recife e 
Olinda: 2o Guia Prático, Histórico e Sentimental de Cidade Brasileira. Partindo da explanação de 
algumas linhas de força do pensamento freyriano nos anos 1920 e 1930, passamos a analisar 
alguns aspectos dos Guias. 

Apesar do estágio principiante da investigação, foi possível levantar alguns pontos de 
interesse. Primeiro, notamos que apesar de serem muito mais sucintos que outras obras 
contemporâneas do autor, como Casa Grande & Senzala ou Sobrados e Mucambos, ambos os 
Guias contêm diferentes premissas teóricas e metodológicas características de Freyre, tais 
como o olhar interdisciplinar, o luso-tropicalismo e a percepção das acomodações 
socioculturais. A estes soma-se o interesse e valorização da região Nordeste. 

A principal contribuição que observamos, neste momento da pesquisa, é a concepção 
freyriana do conceito de ecologia. Considerada costumeiramente como o conjunto das 
relações entre os seres vivos e seu meio, GF realiza uma ampliação temporal desta noção, 
que acomoda agora passado e presente. Neste continuum histórico, o autor defende a 
importância do equilíbrio nas duas temporalidades; ou seja, uma ação no presente deve 
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dialogar com sua conjuntura atual e com as tradições locais. A ecologia é sincrônica e 
diacrônica, e é à luz das duas dimensões que processos como modernização e 
transformações urbanas devem ser promovidas. 
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Resumo 

Há alguns séculos a mão de obra responsável pela construção material de São Paulo é, em 
sua maioria, advinda de grupos empobrecidos: pessoas escravizadas e ex-escravizadas, 
imigrantes pobres, indígenas e sua descendência, africanos e africanas em diáspora, entre 
outros. No entanto, apesar de importantes figuras na construção da cidade e na operação de 
seu funcionamento cotidiano, essas mesmas pessoas não se veem refletidas nos 
monumentos, na arquitetura eclética ou mesmo na organização das dinâmicas na maioria 
dos espaços de interesse para o turismo histórico e educação patrimonial, como, por 
exemplo, a região central de São Paulo. Para disputar a memória construída sobre esses 
espaços, bem como a forma como é produzida e debatida a história urbana, em 2015 foi 
criado o projeto História da Disputa: Disputa da História, dedicado à pesquisa, produção e 
difusão de conteúdo historiográfico orientado a partir da História dos de baixo, ou seja, a 
partir de documentos, testemunhos, memórias e dinâmicas (re)produzidas por atores sociais 
geralmente negligenciados pela História tradicional como possuintes da terra. Para isso, a 
metodologia inclui a ocupação dos espaços públicos para propor um debate com as pessoas 
que abarque seus conhecimentos e experiências, buscando através dessa partilha discutir o 
direito ao território, seja na construção da memória e história pública sobre ele, seja em seu 
uso e propriedade. Uma das experiências do projeto se concentrou na região da 
Liberdade/Glicério, onde se procurou demonstrar, através do deslocamento do corpo, dos 
usos atuais do território, da historiografia e das memórias individuais sobre ele as 
contradições entre propriedade, legislação, trabalho humano dispendido no território e seus 
usos e dinâmicas. Em uma caminhada curta, que partia do Marco Zero em direção à região 
alagadiça de várzea, construímos conhecimento histórico sobre essas pessoas espoliadas de 
forma coletiva e democrática, afetando e sendo afetados pelo espaço público. 

 

Palavras-chave 

História Pública; Memória; Conflito Social; Difusão Cultural; História dos de Baixo 

 

Introdução 

Eu tava lendo sobre a história da escravidão no Rio de Janeiro, de 1820 a 1880. Pois 
bem, diz o livro que toda documentação que contava a história da comunidade, do 
povo, da nação vinda da África foi queimada. Toda a documentação sobre a raça 
negra, sobre a raça preta, como queiram, foi queimada por alguma estratégia mal 
pensada. E aí descobriram que na Santa Casa de Misericórdia, nas delegacias e nos 
cemitérios são os lugares onde ainda podem se encontrar papéis que contam a 
história da escravidão e a história dos escravos. Rapaz, é coincidência demais! Que 
karma do caralho! Até hoje a gente vive desse jeito: cemitério, hospital e delegacia. 

Mano Brown 
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O projeto História da Disputa: Disputa da História existe desde 2015 com uma proposta ao 
mesmo tempo simples e desafiadora: pesquisar e divulgar a história da cidade de São Paulo 
a partir da perspectiva “dos de baixo”. O desafio, dessa maneira, se coloca em duplo sentido: 
como acessar a memória e produção de conhecimento (e da cidade) desses sujeitos ao 
mesmo tempo em que sistematiza e torna acessível esse conhecimento para debate público? 

Nascido a partir das mais importantes manifestações em espaço público de nossa geração, 
as jornadas de luta contra o aumento da tarifa do transporte urbano e contra os gastos da 
Copa em 2013 e 2014, nos parecia fundamental confrontar a experiência de cidade com as 
narrativas históricas a que tínhamos acesso na universidade. A construção material da cidade, 
suas regulamentações, códigos de postura, planos arquitetônicos e urbanísticos versus a 
ocupação real da rua e usos cotidianos das pessoas nos ofereciam fartas contradições para 
refletir sobre a historiografia, seus usos, a memória e sua relação com a construção e 
ocupação do solo urbano. 

Assim, começamos a experimentar, influenciados por Walter Benjamin (1940), a escavação 
dos despojos da cultura e a história a contrapelo, uma leitura da história da cidade onde a 
experiência contemporânea de espaços históricos e monumentos antecedesse a produção 
historiográfica canônica. Ou seja, como nos ensinou Lefèbvre, para pensar em determinado 
território da cidade, nossa leitura histórica começaria no cotidiano presente, nos usos e 
ocupações atuais do território para então inteirar-se do passado. Nos interessa não só a 
leitura do cotidiano feita pelo geógrafo como também seu método de observação: o 
“movimento de duplo sentido: regressivo (do virtual ao atual, do atual ao passado) e 
progressivo (do superado e do terminado, ao movimento que determina aquela conclusão e 
que anuncia e faz surgir algo novo)” (LEFÈBVRE, 1972, p. 30). 

 

História Pública 

Inserido em uma chave de História Pública, compreendida aqui não só como a divulgação 
científica, mas toda a produção do conhecimento histórico, e da cidade, entendemos que 
não bastava que as reflexões partissem da relação presente dos sujeitos com o território, 
nem somente buscasse as contradições sobre a reprodução da cidade na luta de classes, mas 
se inserisse nessa disputa que é pela memória, mas é também pelo direito e uso do território. 
Dessa forma, as discussões de fontes foram levadas desde o primeiro momento para o 
espaço público, de forma a democratizar tanto quanto possível a mais vasta participação e 
incorporar nos debates a própria dinâmica citadina. Nesse processo foram então inseridas 
novas contradições: de apropriação da cidade, mobilidade, acesso a espaços públicos, 
memórias sedimentadas e diferentes interpretações das fontes. Com o convite amplo para 
debate (a rigor, qualquer pessoa que esteja presente no mesmo espaço e interessada em 
discutir o território e as fontes), temos contato com diferentes vieses políticos e memórias 
sobre os espaços urbanos, colocando para ocupar e discutir uma mesma territorialidade um 
morador de periferia com pouca experiência de circulação e um morador da região central 
com maior poder aquisitivo e acesso a equipamentos culturais, por exemplo. É possível 
confrontar, por assim dizer, a experiência de um projeto urbanístico de um trabalhador 
ambulante, um morador de rua e um estudante de urbanismo da FAU. A percepção adotada, 
de que as experiências dessa variedade de sujeitos são igualmente válidas, sejam eles 
especialistas ou “simples” citadinos, desafia a lógica de cidade-mercadoria seja para sua 
apropriação como habitat seja como objeto de estudo.  
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[História da] Cidade pra quem? 

Mesmo nas reflexões em humanidades sobre o espaço urbano, muitas vezes se adota uma 
perspectiva da cidade para uso prático ou como espaço/objeto de consumo, quando pouco, 
de desejo. Assim, valorizar as relações e percepções subjetivas da cidade aponta para outros 
usos e formas de conexão e reprodução do território. Nesse sentido, nos interessam sempre 
percursos (geográficos, físicos e intelectuais) que de alguma forma privilegiem ou valorizem 
os afetos dos participantes. Nesse sentido, voltamos a adotar Henri Lefebvre, para quem a 
cidade (e seu direito de uso e reprodução) não só deve escapar à lógica moderna do 
capitalismo como o faz em seus interstícios. No entanto, vez que nos interessa a reprodução 
da cidade no contexto brasileiro contemporâneo, recorremos a comentadores e produtores 
de dados e reflexões com produção simultânea a nossas pesquisas, como a jornalista Sabrina 
Duran, que por anos investigou a relação entre a reprodução do território central, a 
especulação imobiliária e o direito à cidade, também baseando-se na obra do geógrafo:  

Para ele [Lefèbvre], a cidade é o espaço em que o valor de uso se sobrepõe 
ao valor de troca, em que a obra é superior ao produto, em que deve vigorar 
a apropriação do espaço, e não sua propriedade. A cidade é o espaço do 
habitar pleno, e não apenas o espaço do habitat; é o lugar em que o tempo 
tem primazia sobre o espaço; é o lugar do lúdico e do festivo, entendidos 
como a possibilidade da surpresa, do imprevisto e da apropriação coletiva. A 
cidade é a realidade imediata, prático-sensível, na qual se assenta o urbano, 
ou seja, o conjunto de relações que constroem uma realidade social. Esta 
cidade, assim configurada, é a cidade propícia à vida urbana (DURAN, 2016). 

Os debates-itinerantes, a forma como chamamos essa discussão e construção coletiva de 
conhecimento sobre territórios da cidade são a base de nossa metodologia para disputar a 
história, in loco, no corpo a corpo do cotidiano, ocupando os espaços públicos com uma 
discussão sobre seu passado e memória, uma história militante, por assim dizer.  

No entanto, apesar da verticalização de ambos, nos trajetos pela cidade e na leitura da 
história, não nos interessam apenas os monumentos, arquiteturas e hábitos da cultura que 
se diz vencedora, mas, como nos lembra E. P. Thompson, nos interessam os becos sem saída, 
as causas perdidas e os próprios perdedores [que não podem ser esquecidos] (1987, p. 13).  

 

O patrimônio das pessoas espoliadas 

Nesse ponto, o desafio que se coloca é como acessar e discutir, à luz dos métodos 
historiográficos, as fontes que registram a existência e legado cultural dos despossuídos. 
Quer dizer, através de um patrimônio urbano, falar de sujeitos espoliados justamente de seu 
patrimônio, de seu direito ao solo, de seu direito à permanência na memória do território etc. 
Como, através da materialidade do cotidiano visível em nosso tempo, falar do processo de 
espoliação de sujeitos na construção da cidade? 

Para investigar essa questão, mas também outras indagações históricas, o triângulo que 
primeiro formou o centro econômico e urbanizado da cidade é bastante fértil. Seja porque 
ainda guarda construções e traçado urbano da virada de século que viu a modernização da 
cidade, seja porque a distância entre antigas territorialidades é mais curta, o espaço central 
de São Paulo traz à baila várias contradições do processo de urbanização e apropriação do 
solo.  

É nessas contradições enxergadas à luz do cotidiano que pretendemos observar a presença 
e agência dos vencidos. Se a espoliação material desses sujeitos logrou e logra êxito na 
cidade capitalista, não é menos verdade que essas mesmas pessoas espoliadas seguem 
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ocupando o território, inventando e reinventando o cotidiano e suas formar de (re)existência 
e rebeldia.  

Entre um importante ponto turístico da cidade, a Praça da Liberdade, e um dos poucos 
espaços na zona central que ainda é ocupada por moradias coletivas de baixa renda, a 
Baixada do Glicério, a distância não chega nem a um quilometro. Enquanto na praça, aos 
finais de semana, confluem pessoas de toda a cidade – e de fora dela – para visitar e 
principalmente consumir a memória oriental de São Paulo, descendo a rua dos Estudantes, 
cerca de 600 metros, veremos o fenótipo das pessoas, assim como a arquitetura, ocupação 
e uso da rua e até mesmo linguagem se alterar.  

Se existe uma corrente tradicional histórica que observa a transformação do território na 
terceira maior colônia japonesa fora do Japão, as obras urbanas que demoliram e expulsaram 
centenas de pessoas pobres das costas da Sé, existe outra que hoje ganha força discutindo 
o apagamento de uma anterior ocupação de pessoas negras, propondo-se a resgatar uma 
história ausente. No entanto, é na circulação pelo espaço que observamos que a substituição 
dos corpos e finalidade do espaço urbano não é de todo um êxito dos de cima: a região do 
Glicério é massivamente ocupada por imigrantes negros haitianos desde 2010, antes disso 
por imigrantes indígenas bolivianos. A feira de artigos de decoração e comida típica oriental, 
o frenesi das lojas com consumidores de classe média é em poucos metros substituída por 
quitandeiras que vendem banana da terra, inhame, peixe seco. Da mesma forma, as pessoas 
que se apinham no alto da colina para comer em pé ou disputam ou espaço em frente ao café 
para comprar donuts são substituídas nas calçadas lá embaixo por mulheres e crianças 
sentadas nas calçadas, as lojas dão lugar a casinhas em série que hoje são divididas em 
quartos, muitos com torneira, que abrigam uma, duas, quatro, seis pessoas cada um.  

A moradia e os hábitos públicos não são a única reminiscência observada por ali. Mesmo nas 
principais ruas do triangulo, se abaixamos o olhar direcionado ao alto do edifício Banespa, 
hoje Santander, ou da Bolsa de Valores, vamos enxergar sapateiros, ambulantes, vendedores 
de amendoim e doce de abóbora, em alguns dias até mesmo vendedores de vassouras e de 
caranguejos vivos. Essa presença, embora drasticamente alterada em número, função social, 
rendimentos e reconhecimento pela modernização da cidade ainda é majoritariamente 
racializada, empobrecida. A ocupação do espaço público com festas religiosas ou familiares 
aos finais de semana também guarda semelhanças com as variadas ocupações perseguidas 
pelos códigos de conduta da virada do século. Como aponta Maria Odila da Silva Dias, acerca 
dessa presença há séculos atrás, 

no comércio ambulante coexistiam escravos de ganho, alugados ou que se 
alternavam no serviço doméstico de suas proprietárias, com forros e brancos 
pobres, roceiros, caipiras, que gravitavam em torno das casinhas e vias de 
acesso às pontes da cidade. Nas ruas sobrepunham-se, na disputa dos cantos 
mais estratégicos, o comércio de quitandas dos sobrados de cozinha e o mais 
pobre, de subsistência e coleta (pinhões assados, capim, peixes, jabuticabas, 
cará, milho, ervas santas, sabão de ervas, de cinzas…). [...] Escravas de 
tabuleiro, vendendo quitutes e biscoitos, alternavam-se com vendedoras 
(livres, caipiras, mestiças) de garapa, aluá, saúvas fêmeas e peixes. Focos 
diferentes de organização e circulação da sobrevivência, de que participavam 
escravos e livres, brancos pobres e forros (DA SILVA DIAS, 1995). 

A cultura compartilhada pelas pessoas espoliadas, como estratégia de permanência, teve 
que apoiar-se na coletividade e na criatividade de ocupação de espaços materiais e 
simbólicos. Sua rebeldia em ocupar espaços ou recusar iniciativas modernizadoras, muitas 
vezes impondo seus próprios costumes não só fez a história do tempo passado como tece 
no presente as relações no território, através, por exemplo, da escola de samba fundada na 
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Lavapés (e que, tal qual como canta Geraldo Filme, não tem placa de bronze, não entrou pra 
história). Emergindo do território enxergamos a presença dessa população que é espoliada, 
mas de nenhuma maneira extirpada ou apagada como querem os interesses urbanizatórios 
do capital.  

Posto o território e as afetividades como parte importante do processo de leitura das fontes, 
resta ainda um comentário final sobre essas fontes, que, como dito, são encontradas através 
da cultura que se mantém no cotidiano, mas demandam outros apoios documentais. Aí 
recorremos à tradição historiográfica, à escola de história que nos ensina a olhar de baixo pra 
cima e a não nos assombrar com os episódios ainda possíveis no Século XX, mas também, 
como o respeito aos de baixo nos obriga, as fontes históricas advêm também da produção 
intelectual dos debaixo, esse um patrimônio tão inegável que inclusive já apropriado pela 
classe dominante: falo do samba de Geraldo Filme, da vida e obra dos Racionais Mcs, de 
Carolina Maria de Jesus, dos poetas marginais. Suas memórias, reflexões sobre a cidade e 
arte são registros dos que foram tanto quanto ensinamentos para os que ainda vem. 

[...] quando começaram a demolir as casas térreas para construir os edifícios, 
nós, os pobres, que residíamos nas habitações coletivas, fomos despejados e 
ficamos residindo debaixo das pontes. É por isso que eu denomino que a 
favela é o quarto de despejo de uma cidade. Nós, os pobres somos os trastes 
velhos (JESUS, 2013, [1960] 1995). 

 

História e Historiografia 

Nos apoiando em informações e documentos advindos de fontes pouco ortodoxas, ou de 
vertentes historiográficas ainda em franco desenvolvimento e fundamentação crítica, como 
a História Oral, a História do Tempo Presente ou mesmo a História Pública, além do fértil e 
muito ventilado, mas pouco explorado de fato nas práticas acadêmicas valorizadas (na chave 
de reconhecimento capitalista) campo da interdisciplinaridade, buscamos subverter o 
elitismo conceitual, teórico e prático da academia ao mesmo tempo que vulgarizar – no 
melhor dos sentidos – a prática historiográfica. O projeto entende-se em duas vias: a Disputa 
da História, tal qual os fatos são perpetuadas na escrita e memória, a História da Disputa 
também apresenta e discute “com o público” a produção e critica historiografica sobre os 
pontos do debate. Os conceitos e perspectivas consagrados sobre a história urbana da 
cidade fazem parte de seu desenvolvimento historiográfico tanto quanto tiveram seus usos 
políticos e sociais em seus tempos de produção. A influência de determinadas leituras sobre 
a história paulista – sendo os Bandeirantes um clássico e infame caso – perpetuam-se na 
história e memória de forma a justificar e por sua vez perpetuar práticas no território que 
tem impacto real na vida das pessoas espoliadas. 

Reinhardt Koselleck nos ensinou, por sua vez, sobre a potência de nossa experiência 
compartilhada como passado para o estabelecimento de um horizonte de expectativa. Nessa 
chave seguimos com o entendimento de História Pública: a ampliação de uma experiência de 
passado para determinados sujeitos – classe – altera sua relação com a interpretação do 
presente e relação com o futuro. A cristalização de uma experiência compartilhada em um 
passado comum em certo território – nesse caso a zona central, cujos espaços públicos 
pertencem, ao mesmo tempo, a todos e a ninguem – nos demonstrou, na prática em 2013 e 
nos anos subsequentes, que os conceitos históricos podem e devem ser mobilizados para a 
reclamação da cidade pelos de baixo. Nos desperta, agora, o debate sobre a preservação e 
reconhecimento dos maiores patrimônio de uma cidade: as pessoas.  
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Resumo 

Desde os primórdios, em sua colonização, o Brasil foi erguido com base na diversidade de 
culturas e etnias, o que originou o diversificado perfil cultural de seu povo. Nesse ínterim, 
comunidades de descendentes quilombolas representam uma herança identitária de povos 
afro-brasileiros. Além disso, os quilombos simbolizam uma das maiores expressões de luta 
organizada, historicamente constituídas no Brasil, em resistência ao sistema escravocrata 
que outrora existiu. Este trabalho objetiva verificar traços da cultura afrodescendente na 
formação identitária de atuais habitantes do bairro do Oiteiro, em Penedo-AL, que é um 
território habitado por descendentes de quilombolas. Especificamente, objetivamos: 
levantar elementos da história da formação cultural de habitantes do Oiteiro; identificar, a 
partir das histórias, elementos que constituem sua identidade cultural atual; e analisar se essa 
identidade tem relação de pertencimento com a cultura afrodescendente, ao gerar bens 
culturais, que também podem constituir-se como atrativos turísticos da localidade. 
Metodologicamente, procedeu-se com uma pesquisa qualitativa e exploratória, utilizando-
se, como técnicas de coleta de dados, levantamento documental, observação direta, e 
aplicação de entrevistas semiestruturadas com representantes e lideranças da comunidade 
local. Os resultados obtidos indicam que, na identidade cultural dos atuais habitantes do 
Oiteiro, existem elementos que remetem à sua origem afrodescendente, havendo 
identificação desses moradores como remanescentes quilombolas, o que gera neles o 
sentimento de pertencimento comunitário. Com as entrevistas, percebeu-se que há 
valorização e celebração dessa cultura afrodescendente por parte desses indivíduos. A 
valorização dessa identidade cultural afrodescendente é importante para o desenvolvimento 
local, à medida em que Penedo é uma localidade que recebe visitantes motivados, dentre 
outros aspectos, pelo patrimônio cultural que essa detém, mas que ainda se apresenta muito 
ligado a influências culturais eurocêntricas e de religiosidade católica tradicional. Além de 
uma clara identificação com a cultura afro-brasileira, detectou-se, nos habitantes do Oitero, 
aspectos da gastronomia, da religiosidade, de práticas medicinais, dentre outros de saberes 
e fazeres, que poderiam se constituir em atrativos turísticos diferenciais para cidade de 
Penedo. 
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Introdução 

Desde sua colonização, o Brasil foi construído com base na multiplicidade de culturas, raças, 
religiões e etnias. Esse aspecto tão único originou o diversificado perfil cultural de seu povo. 
Nesse contexto de formação histórica, nos esbarramos em situações como a dos 
quilombolas, que sofreram perdas territoriais, culturais e identitárias ao longo dos séculos. 

Os quilombos representam resistência dos povos negros e, sendo comunidades 
historicamente constituídas, a identidade e o sentimento de pertencimento a uma cultura 
quilombola expressam valores e princípios, que se vinculam de forma simbólica e afetiva a 
grupos que herdam seus valores. Ainda sobre os quilombos, a falta ou atraso na demarcação 
de terras para garantir aos quilombolas a manutenção de sua identidade própria, põe em 
risco a preservação de sua cultura. A memória ancestral quilombola está diretamente ligada 
ao direito à terra, seio do surgimento e ao desenvolvimento dessas comunidades. Sendo a 
terra parte da sua própria identidade, caso não haja educação e propagação dessa cultura, 
para além da demarcação das terras, tais comunidades correm o risco de se afastarem, aos 
poucos, de suas origens, até se perderem na história.  

Este trabalho está focado em uma comunidade quilombola denominada “Oiteiro” localizada 
no perímetro urbano do município de Penedo/AL. Essa cidade dispõe de importante acervo 
cultural e arquitetônico, sendo tombada pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional - IPHAN, em três esferas: Municipal, Estadual e Federal. Esse patrimônio constitui-
se em relevante recurso turístico, que motiva o deslocamento de visitantes, mesmo que 
ainda sem um fluxo tão intenso. Nesse contexto, é importante destacar que, embora o 
patrimônio material, conforme citado, esteja em evidência quando relacionado ao turismo e 
visitação, as riquezas culturais imateriais locais são muitas e pouco conhecidas. Por isso, 
compreendemos que a memória afro-brasileira presente nesse território precisa ser 
estudada e desvelada, para que gerações futuras conheçam, tenham ciência desse rico 
patrimônio.  

Nosso objetivo geral é verificar traços da cultura afrodescendente na formação de identidade 
cultural nos atuais habitantes do bairro do Oiteiro; especificamente, objetivamos: levantar 
elementos da história da formação cultural de habitantes do Oiteiro; identificar, a partir de 
histórias, elementos que constituem sua identidade cultural atual; e analisar se essa 
identidade tem relação de pertencimento com a cultura afrodescendente, ao gerar bens 
culturais, que também podem constituir-se como atrativos turísticos da localidade. 

Metodologicamente, procedeu-se com uma pesquisa qualitativa e exploratória, utilizando-
se, como técnicas de coleta de dados, levantamento documental, observação direta, e 
aplicação de entrevistas semiestruturadas com representantes e lideranças da comunidade 
local. Dessa forma, procuramos responder, com esse estudo, se os moradores do Oiteiro se 
sentem representados ou não como descendentes quilombolas, e como eles se inserem na 
dinâmica territorial de Penedo-AL. 

 

Revisão de Literatura 

Segundo Laraia (2009, p. 59), “[...] culturas são sistemas (de padrões de comportamento 
socialmente transmitidos) que servem para adaptar as comunidades humanas aos seus 
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comportamentos biológicos. Esse modo de vida das comunidades inclui tecnologias e modos 
de organização econômica, padrões de estabelecimentos, de agrupamento social e 
organização política, crenças e práticas religiosas, e assim por diante”. A partir desse 
conceito de cultura, compreendemos que a memória coletiva é fundamental para que haja 
essa cultura, sendo a forma de reter ideias, sensações e impressões adquiridas pelos 
indivíduos, também sendo responsável pela lembrança e de intensa importância para o 
aprendizado, o aproveitamento de experiências e o armazenamento de informações. Para 
Ferreira (2000, p. 111), a memória “é construção do passado pautada por emoções e 
vivências. É flexível e os eventos são lembrados à luz da experiência subsequente e das 
necessidades do presente”. Podendo ser ela memória individual e a coletiva: 

O indivíduo é aquilo que ele recorda, ou seja, que a própria identidade pessoal 
e a social estariam associadas ao que é lembrado, ou esquecido, sobre o si e 
sobre o coletivo. A memória, nestes termos, é fator marcante da 
individualidade e define as identidades dos seres humanos. A memória 
coletiva determinaria identidades de comunidades, nações ou regiões. 
(GASTAL, 2010, p. 94). 

Gastal aponta a memória como uma apuração dos registros de experiências de vida, sendo 
ela individual, que cada um possui de sua vivência, aprendizagem, costumes e valores 
agregados, e a memória coletiva, que é o conjunto de registro de expressões de grupo, sendo 
lembranças compartilhadas. Relacionado aos registros, Bosi (2006) apresenta a importância 
de selecionar, diferenciando, as lembranças de percepções de ideias: 

A função da lembrança é conservar o passado do indivíduo na forma que é a 
mais apropriada a ele. O material indiferente é descartado, o desagradável, 
alterado, o pouco claro ou confuso simplifica-se por uma delimitação nítida, 
o trivial é elevado à hierarquia do insólito; e no fim formou-se um quadro 
total, novo, sem o menor desejo consciente de falsificá-lo. (BOSI, 2006, p.68). 

Deste modo, o grupo ou indivíduo opta pelo que lhe apropria, transformando em lembranças 
por meio de suas referências. Bosi (2006) também mostra a memória como função social, 
relatando o que ocorre no enfraquecimento do convívio social, descrevendo uma 
necessidade de recordar de tempos melhores e acalentando-se na situação atual: 

Quando a sociedade esvazia seu tempo de experiências significativas, 
empurrando-os para a margem, a lembrança de tempos melhores se converte 
num sucedâneo da vida. E a vida atual só aparece significar se ela recolher de 
outra época o alento. O vínculo com outra época (BOSI, 2006, p.82). 

Conforme Miranda (2000, p. 82), a identidade cultural é “[...] o que identifica um indivíduo 
enquanto um elemento cultural em sociedade [...]” e “[...] vem transformando-se ao longo 
do processo civilizatório”. Desde aquele sujeito do Iluminismo entendido como totalmente 
unificado desde seu nascimento, dotado das capacidades de razão, consciência e ação, 
passando pela ideia mais recente do ‘sujeito sociológico’ que se forma nas relações com 
outras pessoas que mediam seus valores, sentidos e símbolos expressos em uma cultura 
(HALL, 2006). Em relação a questão da identificação, ela vem passando por mudanças na 
modernidade, principalmente pelo avanço da globalização, das tecnologias, e do processo 
migratório, que intensifica um contato maior e mais instantâneo com outras nacionalidades, 
pluralizando as identidades culturais. 

As identidades culturais projetam-se através dos sujeitos sociais, que internalizam tais 
significados e valores, alinhando subjetividade e sentimento com os espaços objetivos que 
ocupam no mundo social e cultural. Além disso, específicos fatores de identidade são 
essenciais para que um grupo faça parte de uma cultura, como, por exemplo, a história, o 
local, a raça, a etnia, o idioma e a crença religiosa que, segundo Hall (2011, p. 8), são “[...] 
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aqueles aspectos de nossas identidades que surgem de nosso ‘pertencimento’ a culturas 
étnicas, raciais, linguísticas, religiosas e, acima de tudo, nacionais.”. O conceito de 
diversidade cultural, por sua vez, está intimamente ligado ao de identidade. Ele aponta para 
a variedade de culturas existentes no mundo, as quais foram surgindo pela interação 
desenvolvida entre os sujeitos e o seu meio ambiente (MIRANDA, 2000). 

Sendo assim, é possível estabelecer a compreensão de que o processo identitário não 
significa somente permanecer em um caminho seguro, mas ter escolhas e conviver com as 
influências do meio. Não existe apenas um caminho, mas uma trajetória com diversas 
interferências, pois “[...] as identidades flutuam no ar, algumas de nossa escolha, mas outras 
infladas e lançadas pelas pessoas em nossa volta, é preciso estar em alerta constante para 
defender as primeiras em relação às últimas” (BAUMAN, 2005, p. 19). Esse mesmo autor faz 
uma diferenciação entre os conceitos de pertencimento e identidade: 

A identidade e o pertencimento não têm a firmeza de uma rocha, não são 
assegurados para toda uma vida, e são bastante negociáveis e invalidáveis, e 
de que, se deparando as decisões que o próprio indivíduo toma, os caminhos 
que percorre, a maneira como age – além da determinação de se manter 
firme: tudo isso se aplicam a fatores cruciais tanto para o “pertencimento” 
quanto para a “identidade”. [...] a ideia de carregar uma identidade não vai 
ocorrer às pessoas enquanto o ‘pertencimento’ continuar sendo o seu 
destino. Só começarão a ter essa ideia na forma de uma tarefa a ser realizada 
e realizada vezes e vezes sem conta, e não de uma só vez (BAUMAN, 2005, 
p.18). 

Para Bauman (2005), a identidade do sujeito é constituída por um leque de coisas, 
envolvendo tudo ao seu redor, porém, ela pode ser perdida, se houver afastamento, ou uma 
não preservação de costumes. O pertencimento se resume ao indivíduo sentindo a 
identidade, com esse indivíduo podendo ter mais de uma identificação, com outras 
participações da vida, que constroem suas identidades. A constituição dessas identidades é 
contínua e, por isso, a importância de que os elementos culturais de sua formação sejam 
conhecidos e reconhecidos por aqueles que a reproduzem, principalmente em localidades 
que recebem turistas e visitantes, bem como naquelas em que a história oficial costuma ser 
contada apenas da perspectiva da herança cultural colonizadora, o que ocorre em diversas 
localidades históricas do Nordeste, a exemplo da que estamos abordando nesse trabalho.  

Penedo é um município brasileiro do estado de Alagoas, que está localizado ao sul do estado, 
às margens do Rio São Francisco, na divisa com o estado de Sergipe, tendo uma população 
estimada, em 2020, de 63.846 habitantes (IBGE, 2020). Está distante 170 quilômetros de sua 
capital (Maceió), e possui clima regional tropical subúmido, e situada em uma altitude de 27 
metros, fazendo fronteiras a norte com os municípios de Junqueiro e Igreja Nova; a sul, liga-
se o rio São Francisco, enquanto ao leste se encontra com os municípios de Piaçabuçu, Feliz 
Deserto e Coruripe; ao oeste, com Igreja Nova (IBGE, 2019). 

1. Localização de Penedo – Alagoas – Brasil.   Fonte: elaboração própria, a 
partir de imagens de domínio público. 
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A localidade tem sua origem repleta de incertezas, com dados contraditórios sobre sua data 
de fundação. Porém, Penedo já foi povoado e possuiu outros nomes: vila do São Francisco e 
vila do Penedo do São Francisco. Por fim, foi denominado oficialmente, em 1842, Penedo. A 
cidade possui um rico patrimônio cultural, tendo histórias banhadas com acontecimentos 
importantes, tendo muitas lendas e tradições, e foi tombada pelo IPHAN (IPHAN, 2016). Silva 
(2016) ressalta a importância do tombamento, pois os “[...] territórios patrimonializados 
impulsionam uma reflexão sobre os múltiplos e contraditórios processos de produção 
espacial que estão em permanente transformação; revelam, portanto, os elementos 
concretos da reprodução da sociedade” (SILVA, 2016, p. 206). 

Cabe aqui salientar, que, seguindo o pensamento de Veiga (2013), “[...] turistas procuram 
visitar cidades históricas porque coadunam sobre o valor dos bens tombados. Procuram 
entrar em contato através de uma experiência empírica valorativa com bens que acreditam 
possuir os valores a eles atribuídos” (VEIGA, 2013, p.89). Portanto, é válido considerar que o 
tombamento de determinada localidade pode se fazer uma das motivações dos turistas para 
visitar essas cidades históricas. Assim, indica a importância da diversificação no que diz 
respeito aos patrimônios tombados que contemplem outras memórias, para além dessas 
memórias tradicionais. 

No município de Penedo, a preocupação em relação ao patrimônio histórico marca o 
interesse do município para o turismo, mais precisamente, para o que se denomina “turismo 
cultural”, considerado como “[...] as atividades turísticas relacionadas à vivência do conjunto 
de elementos significativos do patrimônio histórico e cultural e dos eventos culturais, 
valorizando e promovendo os bens materiais e imateriais da cultura”. (MINISTÉRIO DO 
TURISMO/BR, 2010). A definição de turismo cultural se baseia no desfrutar turístico de 
atrações e equipamentos previamente classificados como culturais: centros históricos e 
sítios, gastronomia local, mercados tradicionais, museus, entre outros espaços, eventos e 
objetos (RICHARDS, 2007). Turismo e cultura, nesse sentido, estão profundamente ligados, 
podendo ser a motivação (ou não) do turista vir a conhecer aspectos da cultura de um 
destino, tendo assim contato com a cultura local, e estando presente nas edificações, na 
organização da economia e da sociedade, nos hábitos dos moradores, no idioma, nos 
costumes, e em todas as características criadas pelos residentes da localidade visitada.  

 

O Território de Estudo 

A palavra "Quilombo” carrega origem africana nela, uma vez que vem dos termos "kilombo" 
ou "ochilombo”. No continente africano, significava somente um lugar para descanso, 
utilizado geralmente por viajantes. Podia significar também um local de parada para 
caravanas que comercializavam escravizados ou qualquer outros produtos de valor. 
Africanos de diversas etnias que formavam os quilombos, como forma de resistir a uma 
imposição política anterior de separá-los de tudo que expressasse a identidade de seu povo, 
como a línguas, costumes, tradições, religião e família. 

Como o processo de colonização e escravidão no Brasil durou mais de 300 anos, com o Brasil 
sendo um dos últimos países do mundo a abolir a escravidão, através de uma lei que colocou 
os “ex-escravizados” em uma sociedade onde não havia condições mínimas para 
sobrevivência, os quilombos surgiram como um ato de resistência. Além disso, os quilombos 
simbolizam uma das maiores expressões de luta organizada no Brasil, em resistência ao 
sistema da escravidão, agindo em relação a questões estruturais, em diferentes momentos 
históricos do país, sob a inspiração, liderança e orientação de africanos escravizados e de 
seus descendentes, nascidos no Brasil. Os quilombos também são um movimento bem 
amplo, que se caracterizam pelas seguintes dimensões: vivência de povos africanos que se 
recusavam à condição de submissos, à exploração, à violência do sistema colonial e do 
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escravismo, formando lugares que se encontravam em florestas de difícil acesso, com defesa 
e organização socioeconômicas, política própria; sustentação da continuidade da cultura 
africana (NASCIMENTO, 1980). 

Há continuidade desses núcleos de resistência, e estes interagem com os quilombos através 
de seus quilombolas, com os seus valores, tradições, costumes, mitologias, rituais, 
organização familiar, formas organizativas e experiências de socialização. Os quilombos 
estavam em diversos lugares: estavam nas florestas, nas matas, nas montanhas e, ao mesmo 
tempo, em contato com a sociedade que os rodeava, vigiava, controlava e perseguia. 

Desde 22 de agosto de 1988, a Fundação Cultural Palmares, primeira instituição pública com 
o intuito de promover e valorizar a arte e a cultura afro-brasileiras, se faz presente no Brasil. 
A partir de então a instituição impôs critérios e políticas de reconhecimento de comunidades 
remanescentes de quilombos, promovendo, até 07 de março de 2016, o reconhecimento de 
2.667 comunidades quilombolas de todas as regiões do Brasil (ITERAL/AL). No caso de 
Penedo, o que se sabe hoje sobre o legado da passagem tão significativa de escravizados 
pela cidade está ligado a dois quilombos, sendo um deles um quilombo urbano (Oiteiro), e 
outro na zona rural (Tabuleiro), além de um bairro que conserva importantes bens culturais 
de afrodescendentes (Barro Vermelho). O Oiteiro foi reconhecido em 2006, pela Fundação 
Cultural Palmares, como remanescente de quilombo, sendo a primeira do município de 
Penedo-AL a obter a certificação da Fundação Cultural Palmares. Está Localizada à esquerda 
do centro histórico de Penedo, foi erguida sobre um lugar alto, cercado pela antiga lagoa do 
Oiteiro, onde, já na entrada, se destaca uma grande escultura de concreto, que seria Jesus 
Crucificado. 

2. Imagem de satélite da comunidade quilombola do Oiteiro, localizada no 
Bairro Santa Luzia, em Penedo-AL. Fonte: Google Maps, 2021 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A teoria mais corriqueira refere o Oiteiro como “um monte alto” com “oito caminhos ou 
pontos de acesso” e, por isso, um bom ponto para que escravos fugidos ali se escondessem 
e erguessem suas moradas. Outra teoria diz que o nome deriva do sobrenome da família de 
uma senhora chamada “Maria do Outeiro”, cujo marido era o proprietário daquelas terras e 
nomeou em homenagem à esposa. Ainda segundo relatos “Outeiro” significa também 
“altar” e, ali no início do morro, onde fica o bairro do Oiteiro, há um enorme cruzeiro que 
pode ser visto mesmo de longe, caso se esteja passando de barco no rio São Francisco. 
(SANTOS, 2019). 

No passado, o Oiteiro era refúgio para os escravizados, quando estes sofriam maus tratos 
por parte de seus senhores (CAVALCANTE, 2017). Era um lugar que, para além de encontrar 
refúgio, os seus habitantes cultivavam arroz e levavam pescados do rio São Francisco, sem 
receio de serem descobertos, visto que a vegetação do local era alta, sendo um local bastante 
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isolado, e ficando fácil de camuflar casas de barro que foram construídas a fim desenvolver 
uma comunidade, que veio a gerar muitos descendentes ao longo dos anos. Ser morador 
dessa comunidade e descendente de quilombola, aparentemente, não traz muito orgulho 
para certas pessoas, fazendo a comunidade quilombola do Oiteiro ter seu perfil histórico 
similar a muitas outras comunidades remanescentes quilombolas. Mas diante de 
considerável ausência de discussões referentes à identidade quilombola, nota-se, entre boa 
parte dos moradores, principalmente entre os jovens, desconhecimento da história e a 
cultura do quilombo. Conforme Da conceição, et al. (2019): 

O quilombo do Oiteiro é um quilombo urbano composto, em sua grande 
maioria, por famílias nucleares, morando juntos pais e filhos. Porém, existem 
outras famílias em que vivem juntos os avós, os genros, noras, netos. Destaca-
se, ainda, o grande grau de parentesco entre a maioria dos moradores da 
comunidade. A comunidade Quilombola do Oitero é composta 1.500 famílias 
que habitam na comunidade e no entorno. Na comunidade do Oiteiro existem 
três religiões predominantes: o catolicismo, o candomblé e o evangelismo. 
Embora o catolicismo seja predominante, o Candomblé, também é praticado, 
mesmo que de maneira marginal, uma vez que o Candomblé ainda é mal visto 
pela sociedade Penedense, pois considera um desrespeito a Deus por suas 
oferendas aos orixás. Existe, também, a festividade religiosa que acontece 
todos os anos e envolve toda a comunidade e tem o ponto alto da 
comemoração: a Procissão do Senhor do Bonfim, padroeiro do bairro (DA 
CONCEIÇÃO, 2019, p. 27085). 

Lá também existem muitas festividades religiosas, que acontecem todos os anos, e que 
envolvem boa parte da comunidade, sendo a procissão do Senhor do Bonfim (padroeiro do 
bairro) o ponto alto da comemoração. O Oiteiro conta, ainda, com uma estátua do Cristo, 
posta na década de 80 e abençoada por Frei Damião. Para alguns, a estátua está de costas 
para o bairro, não fazendo sentido, e, para outros, o sentido é que o Cristo está de braços 
abertos para receber quem visita esta comunidade. De qualquer forma, somente pelo fato 
de o Cristo estar instalado naquela região, já se faz um prestígio. Sobre o cristo, vale salientar 
que o catolicismo é uma religião predominante no bairro, mesmo que haja outras, como o 
Candomblé e o protestantismo. O candomblé, por exemplo, é praticado de maneira marginal, 
uma vez que ainda é mal visto pela sociedade penedense. 

As famílias que residem na comunidade do Oiteiro, segundo Cavalcante (2017) em sua maioria 
são de baixa renda, com muitas até sendo beneficiárias do "Bolsa Família" (Programa do 
governo Federal), usando isso como complemento salarial. Segundo a mesma autora, muitos 
jovens e chefes de família migram para grandes centros urbanos, a fim de conseguirem 
trabalhos. Assim, as mulheres e idosos que se encontram aposentados ficam responsáveis 
pela manutenção do lar. 

A comunidade apresenta diversos elementos e aspectos historicamente relevantes, sendo 
um deles a escadaria que leva ao topo do bairro do Oiteiro. O topo se fazia um lugar de vigília, 
uma vez que permitia a visualização do horizonte e a detecção de qualquer tipo de 
aproximação: seja das tropas ou dos capitães-do-mato interessados em capturar os fugitivos. 
(FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES, 2018). 

 

Metodologia 

Considerando que o objetivo do projeto foi identificar as influências dos descendentes de 
escravizados no Oiteiro, optou-se por realizar uma pesquisa qualitativa, utilizando do método 
de aplicação de entrevistas semiestruturadas e levantamento documental, além do 



 
62 

aproveitamento de trabalhos acadêmicos, a fim de contextualizar a história do Oiteiro, e 
relacionar com os dados que foram obtidos por meio das entrevistas. 

As entrevistas foram norteadas por roteiros semiabertos, a fim de conseguir mais 
informações, e com tentativa de estabelecer maior aproximação com o interlocutor, 
objetivando haver maior confiança por parte deles, para assim trazerem narrativas que 
contemplassem os objetivos. Os entrevistados consistiram em 5 pessoas, de faixas etárias 
diferentes, que participam ativamente da liderança quilombola no bairro do Oiteiro, sendo 
este um público majoritariamente feminino, por haver 4 mulheres e um homem entre esses 
5 entrevistados. A maioria dos entrevistados residem desde sempre no quilombo, com 
exceção de uma das mulheres, que é a líder oficial do bairro, sendo que ela vivia em outro 
quilombo em Pernambuco e chegou em Penedo há pouco mais de 30 anos. 

A escolha dessas 4 mulheres se deu porque entendemos a relevância de suas presenças como 
possibilidade de resistência e de se preservar a cultura na comunidade. Compreendemos 
também que essas mulheres são as que mais sabem sobre a história do quilombo, além de 
serem as que mais expõem seus saberes, através dos relatos, cantos e danças. 

As entrevistas foram gravadas e transcritas, e aconteceram de forma individual. Os 
resultados e dados, por sua vez, foram relacionados com a literatura, e com os conceitos 
trazidos. 

 

Resultados e Discussão 

As entrevistas foram realizadas e divididas em dois dias (17 e 19 de maio de 2021), quando os 
entrevistados, por meio de perguntas norteadas por um roteiro de entrevista, relataram suas 
trajetórias para a formação cultural, pertencimento e identificação, o que possibilitou uma 
reflexão sobre seus costumes e práticas culturais, que constroem suas identidades.  

Os resultados obtidos após a realização das entrevistas apontam que a identidade cultural 
dos moradores do Oiteiro até aqui entrevistados é bastante ligada à cultura 
afrodescendente. Dentro das falas dos entrevistados, houve expressões que remetem a 
cultura afro-brasileira, explicitando que esses moradores, além de se identificarem como 
quilombolas, se sentem pertencidos a comunidade. Além disso, com as expressões 
observadas nas entrevistas, percebeu-se que há certa valorização e celebração dessa 
identidade cultural, algo importante, à medida em que Penedo é uma cidade que se propõe 
a receber turistas e visitantes, e carrega somente influências católicas, eurocêntricas e 
tradicionais.  

A partir dessa busca sobre a identidade cultural de pessoas que estão vinculadas a essa 
comunidade remanescente quilombola, além da clara identificação com a cultura afro-
brasileira, identificou-se alguns aspectos da culinária, da cultura, da religiosidade, de práticas 
medicinais e de saberes e fazeres, que poderiam se constituir em atrativos turísticos 
diferenciais para cidade de penedo. A identidade afro-penedense, no geral, poderia constituir 
um importante atrativo turístico, visto que há potencial. 

Começando pelas falas e termos que indicam relação com a cultura afrodescendente, a Alves 
(2021) relata que se considera como quilombola, mesmo tendo pele branca: 

Me considero quilombola, meu filho! Cheguei de um quilombo no 
Pernambuco onde tudo é misturado, e tem preto e branco. Eu tenho comigo 
isso... E participo de tudo que é coisa dos meus antepassados, e passo tudo 
para os meus filhos. Costuro até roupa pra roda de umbanda. E participo 
também, mesmo sendo católica. Participo de tudo. [sic] (ALVES, 2021). 



 
63 

Santos (2021) também destacou o fato de se considerar pertencente ao quilombo “Desde 
pequena minha vó me ensinou e contou as histórias”: 

Apesar de minha pouca idade, já sei de muito, viu?! Tudo foi passado de 
geração em geração e eu sei o que eu sou e de onde os meus vieram. Minha 
vó da parte de mãe tinha costume de plantar tudo que era planta medicinal 
no quintal de casa, para que, quando precisasse, tivesse lá. Se alguém estava 
com dor de cabeça era só fazer algum chazinho que logo melhorava. E essa é 
a tradição, né?! Fazer que nem minha vó e sair ensinando pra não 
esquecerem. Eu mesmo sempre lembro. [sic] (SANTOS, 2021). 

A fala de Santos (2021) ilustra que a memória de um indivíduo se mescla com a própria 
identidade pessoal e social estando associadas ao que é lembrado, ou esquecido, sobre si e 
sobre o coletivo. A memória, nesses casos, é fator marcante da individualidade, além de 
definir as identidades dos seres humanos. A memória coletiva determinaria identidades de 
comunidades, nações ou regiões (GASTAL, 2010). Também Foi possível conhecer a história 
do Oiteiro sob a ótica e relatos dos sujeitos entrevistados.  

Sobre a história do Oiteiro, Silva (2021) relata que: 

Antes o Oiteiro nem era muito conhecido. As pessoas mal passavam, menino. 
Por ser um lugar escondido, os escravos vinham se esconder aqui. E aqui 
continuou desconhecido por muito tempo. Só veio ser conhecido depois que 
foi asfaltado, porque virou caminho. [sic] (SILVA, 2021). 

Oliveira (2021) também fala sobre a história: 

É um ponto alto da cidade. Aqui os escravos libertos e fugidos vinham 
construir o quilombo pra construir essa cultura deles, que vocês estão 
falando. [sic] (OLIVEIRA, 2021). 

Xavier (2021) também falou sobre a história, relatando sobre a continuidade da cultura 
quilombola “da história, muitas coisas de antes continuam hoje”: 

Quando judiavam e batiam nos escravos – nossos antepassados – eles 
corriam pra cá pro oiteiro. Aqui sendo alto, dava pra se esconder. Dizem que 
faziam batucadas também. Até hoje tem essas batucadas e as brincadeiras. E 
a história é essa. [sic] (XAVIER, 2021). 

Os relatos sobre a história do quilombo são bem semelhantes, e as falas dos entrevistados 
explicitam que, além de saberem coisas sobre a história, possuem ciência da sua importância 
para formação da identidade cultural de hoje.  

Os interlocutores também relataram elementos identitários que os representam 
culturalmente, para além das atividades culturais que participam. Notou-se que há, nas 
brincadeiras, religião e na culinária, uma preservação de costumes afro-brasileiros de seus 
descendentes.  

Santos (2021) afirma que também aprendeu a cozinhar com sua vó e que “o tempero é tão 
bom” que pretende abrir um restaurante com as receitas do seu saber. 

Vó tinha um tempero que só ela... Desde pequeno, os meninos aprendiam as 
coisas de menino e nós, meninas, aprendiam as coisas menina: sobre cozinha 
e as coisas de dentro de casa. Minha vó ensinou tão bem a fazer as comidas 
boas que logo abro meu restaurante por aqui. O ruim é que só passam por 
aqui porque é caminho. Não é tão visitado, né. [sic] (SANTOS, 2021). 

Observamos que, dentre todos os interlocutores, Santos (2021) foi a que mais falou sobre a 
cultura que lhe foi ensinada. Relata, ainda, que “só é o que é por esses ensinamentos”, nos 
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fazendo remeter ao fato de que os aspectos de nossas identidades surgem do nosso 
“pertencimento” a culturas étnicas, raciais, linguísticas, religiosas e, acima de tudo, 
nacionais. (HALL, 2011).  

Tavares (2021) lembrou das brincadeiras de infância: 

Eu já brinquei muito nessa bica da lagoa. Era bom demais... Brincava de bicho 
de esconder, no mato, atras da ladeira... Até hoje mesmo eu tento colocar as 
crianças pra brincar, pra não ficarem toda hora no celular. Criança tem que 
brincar, como nós brincamos. Eu falo que só brincam se ensinar. Tudo só é 
feito ensinando, né não?! [sic] (TAVARES, 2021). 

Ele relata muito sobre a cultura que lhe foi imposta, tanto nas brincadeiras, quanto nas 
vivências. Fala também sobre as memórias de como era, comparando com como está sendo, 
e deixando claro seu desejo de que as coisas continuem parecidas com o que eram antes. 
Assim, compreendemos que a memória é a forma de reter ideias, impressões e sensações 
adquiridas anteriormente, se fazendo responsável pelo armazenamento de informações e 
no aproveitamento de experiências (FERREIRA, 2000).  

Com relato semelhante, outra das entrevistadas argumenta sobre o que foi aprendido em 
relação a religiosidade: 

Lá em Pernambuco nem tinha muito disso de adorar o candomblé e tudo. Mas 
aqui o pessoal me fez mudar a cabeça, e hoje vejo que é lindo. Pra você ver... 
Acho quem tem preconceito com as coisas é porque não procura saber. 
Nascemos inocentes e precisamos saber das coisas antes de sair falando. [sic] 
(ALVEZ, 2021). 

A Xavier (2021) aborda sobre os costumes e ressalta sobre a prática da Capoeira: 

Ainda brincam de capoeira por aqui, sabe. Os meninos principalmente. 
Mesmo que esteja se perdendo um pouco o costume. Mas ainda brincam 
muito. E tem que brincar mesmo. As mães que vivem de bolsa família tem é 
que ensinar essas brincadeiras sadias para os meninos, pra não estar com a 
cara no computador. E vivendo do jeito que vivem, nem um computador dá 
pra comprar. [sic] (XAVIER, 2021). 

Com base na observação da fala de Xavier (2021), as afirmações de Cavalcante (2017) foram 
asseveradas, uma vez que a autora afirma que a população do Oiteiro, em sua maioria, 
enfrenta problemas financeiros, tendo baixa renda e sendo beneficiados por programas do 
governo federal. Com base nas falas, entendemos que utilizam da verba que esses programas 
(como o Bolsa Família) proporcionam para se manterem financeiramente, ou até para um 
complemento salarial.  

Destacando as dificuldades em relação a renda e também explicitando alguns modos de 
fazer, Oliveira (2021) afirma que as vezes é preciso cozinhar a lenha: 

A comida fica mais gostosa cozinhada a lenha, viu. O ruim é a fumaça e o preto 
que fica da panela. Pra falar a verdade, se não fosse a precisão, eu não 
cozinharia minha comida assim. Mas o gás caro, né. Muitas famílias vivem só 
do bolsa família. Aí temos que fazer dessa forma e se virar com o que der. [sic] 
(OLIVEIRA, 2021). 

Alves (2021), com discurso parecido, argumenta que: 

As vezes costuramos nossas próprias roupas com tecido. Quando rasga, eu 
mesmo costuro. Só joga fora uma roupa quando não dá mais pra usar mesmo. 
Até os chinelos seguram com prego quando toram. E assim vamos vivendo. 
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Fé em Deus que um dia as coisas melhoram. Tudo isso também é algo que tá 
na memória, pelos nossos terem precisado fazer tudo isso também. Até hoje 
não mudou. [sic] (ALVES, 2021). 

Conforme as expressões utilizadas nas entrevistas, interpretamos haver presenças de 
memórias individuais e coletivas nos modos de fazer da comunidade. Sobre esse fato, Laraia 
(2009, p. 59) relata que as “culturas são sistemas (e padrões de comportamento socialmente 
transmitidos) que servem para adaptar as comunidades humanas aos seus comportamentos 
biológicos. Esse modo de vida das comunidades inclui tecnologias e modos de organização 
econômica, padrões de estabelecimentos, de agrupamento social e organização política, 
crenças e práticas religiosas, e assim por diante”. 

Sobre as identidades quilombolas, intensamente presentes na comunidade, assim como Hall 
(2006, p.70) Bauman (2005, p.23) afirma que “[...] as identidades ganharam livre curso, e 
agora cabe a cada indivíduo homem ou mulher, capturá-las em pleno voo, usando os seus 
próprios recursos e ferramentas.” Portanto, as identidades não são determinadas 
unicamente por padrões fechados. Cada descendente, tendo aprendido os ensinamentos, 
possuem livre escolha na adesão e propagação disso.  

No geral, observou-se que existem semelhanças nas respostas, que indicaram interesse na 
propagação e continuação dessa cultura. Foi observado, ainda, um interesse na construção 
de um local de convívio cultural por parte deles. Os depoimentos registram indicações de 
expoentes culturais atuais sob as memórias, pertencimento e representação cultural dos 
entrevistados, observando a necessidade de ser ter um registro sobre esses para 
salvaguardar os materiais de transmissão e reprodução, que permitem ser guias para as 
trajetórias das futuras gerações.  

 

Conclusão  

Pretendeu-se, neste projeto, identificar se os moradores do Oiteiro se sentem representados 
ou não como descendentes quilombolas, recolhendo histórias dessas pessoas que lá vivem, 
olhando para possíveis reflexos da formação cultural dessa comunidade. 

A pesquisa demostra que, no Oiteiro, ainda existem elementos que remetem à preservação 
da cultura quilombola e de suas origens. Partindo da observação dos relatos dos 
entrevistados, concluímos que esses moradores se identificam como pertencentes da cultura 
quilombola. Dentre os entrevistados, percebeu-se que há certa valorização e celebração da 
cultura afrodescendente, que é aplicada ao dia-a-dia, e vivenciada por todos da comunidade. 

Desde que valorizados, elementos da religiosidade, brincadeiras, costumes e gastronomia, 
como os expressados pelos interlocutores, podem vir a se constituir em um território de 
atratividade turística para Penedo, por preservar aspectos dessa tão rica cultura afro-
brasileira 

A cidade de Penedo recebe visitantes que buscam, em sua maioria o patrimônio 
arquitetônico colonial. Os elementos culturais que foram mencionados nas entrevistas e 
constatados nas nossas observações in loco, podem se constituir em recursos turísticos para 
Penedo, quais sejam: Grupos de Umbanda, de Capoeira, Festas típicas, como a da lavagem 
das escadarias, dentre outros. Dessa forma, vislumbramos que se faz necessária uma 
diversificação do potencial turístico de Penedo, a partir de outros elementos culturais, como 
os aqui apontados. Assim, o Oiteiro é uma comunidade quilombola que oferece elementos 
que podem ser trabalhados no sentido de se diversificar a atratividade cultural de Penedo. 
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Resumo 

O estudo, de base qualitativa exploratória, tem como tema os impactos da construção da 
represa Paraibuna e Paraitinga na vida dos moradores de Natividade da Serra/SP e Redenção 
da Serra/SP, na década de 1970. A discussão se realizou à luz dos conceitos de “Lugar”, de 
Milton Santos (2011); de “Memória Coletiva”, de Maurice Halbwachs (1968); de “Identidade 
cultural” segundo Stuart Hall (2006); de “Desterritorialização” de Rogério Haesbaert (2001). 
Para compreender o sentido de comunidade e de comunidade imaginada, valeu-se 
respectivamente dos conceitos de Bauman (2003) e de Anderson (2003). Partindo-se do 
pressuposto que o espaço é algo construído socialmente e, a memória, um substrato das 
relações que moldam os espaços, o objetivo geral do estudo foi entender como e por que as 
memórias dos moradores realocados, relacionadas aos antigos espaços, ainda permanecem 
como referências. As vida dos moradores realocados continua orquestrada pela memória do 
espaço que deixou de existir, lembrança que ainda permeia os lastros da ideia de comunidade 
imaginada, a ponto de transporem os nomes não só das cidades submersas como de seus 
espaços e ruas e defenderem a autonomia dos antigos municípios, bem como impedirem a 
não integração das novas localidades aos municípios vizinhos (Paraibuna e Taubaté). Utilizou-
se levantamento bibliográfico e documental como recurso para a análise, realizada em 
jornais, documentos oficiais dos empreendimentos da represa, relatórios, mapas, 
fotografias, duas páginas de Facebook, fonte amparada pelo recurso da netnografia e 
entrevista com 30 moradores reassentados.  

 

Palavras-chave 

Planejamento Urbano; Identidade; Lugar; Memória; Desterritorialização. 

 

Introdução 

Em 1964 iniciou-se a construção das barragens dos rios Paraibuna e Paraitinga, 
empreendimento que durou 14 anos e causou o alagamento parcial do centro urbano do 
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município de Redenção da Serra e o alagamento total do centro urbano do município de 
Natividade da Serra, no estado de São Paulo. As principais justificativas para a construção 
desses alagamentos foram: 1) diminuir as enchentes causadas no centro urbano da cidade de 
Paraibuna; 2) controlar a vazão de água e reduzir crises hídricas causadas durante a época de 
seca no Vale do Paraíba fluminense; 3) produção de energia elétrica (KÜHL, 1995). Segundo 
relatórios da Associação Pró-Gestão das Águas da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul 
(AGEVAP, 2007), foram três as cidades atingidas: Natividade da Serra, Redenção da Serra e 
Paraibuna; esta última teve afetada apenas as suas áreas rurais. Na somatória geral, as três 
cidades tiveram 1.269 propriedades atingidas. 

Os moradores tiveram que ser removidos às pressas para as novas localidades que, depois 
da persistência da população removida, passaram a ter os mesmos nomes das cidades 
inundadas, assim como não foram integradas às cidades vizinhas (Taubaté e Paraibuna), 
como era o plano inicial do Estado, chefiado pelos militares. Com o deslocamento dos 
moradores e com a construção de suas novas cidades, os moradores tentaram manter 
referências arquitetônicas das antigas cidades. Como hipótese, parte-se da ideia que a 
abrupta remoção dos moradores de Natividade da Serra e Redenção da Serra para acomodar 
a represa Paraibuna/Paraitinga não só causou um impacto nas vidas dos moradores, como 
fortaleceu o elo que eles tinham com os espaços inundados, que ainda são utilizados como 
referências no novo espaço. 

Por meio da abordagem exploratória e qualitativa, busca-se compreender a visão dos ex-
moradores das antigas cidades em relação ao processo de desterritorialização, pautada no 
estudo da memória e da identidade. O levantamento de dados partiu dos jornais de época; 
dos mapas e fotografias, retiradas de sites oficiais de instituições e/ou organizações ligadas 
às cidades ou ao empreendimento; de levantamento bibliográfico, com base em conceitos 
norteadores como: “Memória Coletiva” de M. Halbwachs (1968), “Identidade Cultural” de P. 
Hall (2006), “Lugar” de Milton Santos (2011) e “Desterritorialização”, “territorialização” e 
“reterritorialização” de Rogério Haesbaert (2001). Por fim, também foi utilizado o recurso da 
netnografia. Foram pesquisadas duas páginas, criadas por ex-moradores na Rede Social 
Facebook: “Resgatando a História de Natividade da Serra – SP42” e “Redenção de todos os 
tempos43”. A principal fonte do estudo foi composta por entrevistas semiestruturadas, com 
nove perguntas endereçadas a 30 pessoas das antigas cidades que vivenciaram a construção 
do empreendimento e a transposição, identificadas nessa pesquisa como PP, de Participante 
da Pesquisa, seguido do número de ordem de concessão da entrevista. Essa pesquisa teve a 
aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade do Vale do Paraíba (CEP/UNIVAP) 
e recebeu o Certificado de Apresentação de Apreciação Ética (CAAE): 45030921.4.0000.5503. 

Este trabalho está dividido em duas partes. A primeira parte apresenta uma breve história 
sobre o início dos centros urbanos de Natividade da Serra e Redenção da Serra. A segunda 
trata do projeto federal de represamento dos rios que banham os municípios em questão e 
apresenta os impactos social e identitário causados pelo deslocamento nos moradores das 
antigas cidades, seguido das considerações finais e das referências bibliográficas. 

 

Natividade da Serra e Redenção da Serra: uma breve história 

Os munícios de Natividade da Serra e Redenção da Serra no estado de São Paulo foram 
derivados da propriedade de um núcleo familiar que, aos poucos, foi ocupado por diversas 
famílias que construíram suas casas, dando, àquele espaço, características de povoado. Os 
dois municípios, pertencentes ao Vale do Paraíba Paulista, são essencialmente rurais, cujas 

 
42 Disponível em:https://www.facebook.com/NatividadedaSerra/?ref=page_internal. Acesso em 28 set. 2021. 

43 Disponível em: https://www.facebook.com/redencaodetodosostempos. Acesso em 28 set. 2021. 
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principais fontes de renda eram a agropecuária e a agricultura de subsistência. Comparadas 
as suas vizinhas, Ubatuba (1637), Caraguatatuba (1664/1665), Taubaté (1645), Paraibuna 
(1666), São Luiz do Paraitinga (1769), Caçapava (1813), Natividade da Serra e Redenção da 
Serra são relativamente novas, com surgimento associado ao auge da produção cafeeira. 

Natividade da Serra é uma cidade localizada no estado de São Paulo, fundada em 29 de maio 
de 1853. Segundo o censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2021), o 
município possuía em 2013 cerca de 6.681 habitantes (densidade demográfica de 8,02 
hab./km²). A área de estudo pertence à Sub-região 2 da Região Metropolitana do Vale do 
Paraíba e Litoral Norte, que abrange os municípios de Taubaté; Redenção da Serra (N), São 
Luís do Paraitinga (N e L), Ubatuba (SE), Caraguatatuba (S) e Paraibuna (O). 

No site oficial da prefeitura de Natividade da Serra44 consta que o documento mais antigo 
registrado constando a origem do povoamento é datado de 29 de maio de 1853, cuja 
povoação chamada “Divino Espírito Santo” tinha como fundador o Coronel José Lopes de 
Toledo (até então morador do município de Paraibuna) que, em busca de um escravo fugido, 
o encontrou em uma planície próxima ao rio do Peixe. Ao se encantar com a beleza do lugar, 
o Coronel decidiu deslocar, para este lugar, a sede de sua fazenda. 

Natividade da Serra se tornou Freguesia em 1858 com o nome de Nossa Senhora do Rio do 
Peixe, entretanto, sua formação foi muito conturbada já que, ao longo de sua história, foi 
incorporada diversas vezes a outros municípios, como Paraibuna, Taubaté e São Luiz do 
Paraitinga (IBGE, 2021)45. 

Redenção da Serra tem como vizinhos São Luiz do Paraitinga, Taubaté, Caçapava, Paraibuna, 
Natividade da Serra e Jambeiro. Com 3.873 ha (IBGE, 2010), com a densidade demográfica de 
12,52 hab./km² (IDEM), sua economia é voltada praticamente às atividades rurais. Sua história 
também se inicia a partir de um núcleo familiar, formado pelo casal Capitão Mor Francisco de 
Araújo e sua esposa Maria Leite Galvão e França, mandados pelo governador da Província de 
São Paulo para explorassem os sertões ao longo do rio Paraitinga. Ao se fixarem no local, 
logo se puseram a construir uma santa Cruz que, anos depois, se tornaria a Paróquia de Santa 
Cruz do Paiolinho e mais tarde, o centro do pequeno aglomerado de pessoas que, com o 
tempo, formou o núcleo urbano. Em 1877 o povoado foi elevado a município, rebatizado 
como “Redempção” em função de grupos locais envolvidos com o movimento abolicionista 
(CMRS)46. 

 

Natividade da Serra e Redenção da Serra nos planos de desenvolvimento nacional  

No ano de 1889, com o incentivo de Dom Pedro II, a eletricidade já havia chegado às terras 
brasileiras, com a inauguração da primeira hidrelétrica na cidade de Juiz de Fora, no estado 
de Minas Gerais em 1889 (CANAL ENERGIA, 2020). Considerando a fartura de águas no país, 
logo se considerou a hidrelétrica como um meio eficaz para a produção de energia.  

O setor industrial, impulsionado pelas fortes produções de café, principalmente no estado 
de São Paulo, incentivou cada vez mais a busca por novos meios de geração de energia para 
sustentar a demanda que se demonstrava crescente (CANO, 2007). Dessa forma, no Estado 
Novo instaurado a partir de 1937, governado pelo Getúlio Vargas, houve diversas políticas 
para o incentivo industrial com o intuito de diminuir a dependência da agroexportação, 
avançando a industrialização no país (PENNA, 1999). 

 
44 A história dos dois municípios é cheia de lacunas. A escassez de fontes nos levou a utilizar as informações que constam nos 
sites das duas prefeituras. http://www.natividadedaserra.sp.gov.br/index.php/a-cidade/historico. Acessado em: 06 abr. 2021. 

45 Disponível em: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/sp/natividade-da-serra/historico. Acesso em 06 abr. 2021. 

46 Disponível em: http://www.camaraderedencaodaserra.sp.gov.br/pagina/historia-do-municipio. Acesso em 28 de Set. 2021.  

http://www.camaraderedencaodaserra.sp.gov.br/pagina/historia-do-municipio
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Os projetos de industrialização e fornecimento de energia ganharam força com o período 
ditatorial civil-militar, que passou a estudar as possibilidades de represamento dos rios para 
produção de energia. O represamento dos rios Paraíba e Paraitinga tomou força com a crise 
do petróleo enfrentada na década de 1970, logo após o “Milagre Econômico”. A construção 
de hidrelétricas pelo país passava a ser condição para o desenvolvimento econômico e 
industrialização do país (FAUSTO, 1994). A Figura mostra a localização geográfica da área 
atual do lago da Hidrelétrica de Paraibuna. 

Figura 1: Localização da represa Paraibuna/Paraitinga 

Fonte: Elaborado pela Autora, 2021. (Carta cartográfica: WGS 1984. Programa utilizado: 
ArcGis pro) 

 

Para seguir com a construção da Usina Hidrelétrica de Paraibuna, tiveram algumas mudanças 
de planos e hiatos, mas por fim chegou à conclusão de que sua construção na cidade de 
Paraibuna-SP seria a melhor opção, mesmo tendo com consequência a inundação das 
cidades de Natividade da Serra - SP e Redenção da Serra – SP, isso ocorreu por se localizarem 
em uma região de várzea, facilitando o percurso da água para sua inundação.  

Segundo a AGEVAP (Associação Pró-Gestão das Águas da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba 
do Sul, 2007), no total, foram 1.269 propriedades afetadas; entretanto não há um número 
exato, uma vez que, em algumas fazendas e sítios viviam mais de uma família, que não tinham 
os títulos de propriedade, uma vez que se tratava, possivelmente, de apossamentos. A falta 
de exatidão sobre os números e os processos realizados durante o deslocamento dos 
moradores é uma questão recorrente nesta pesquisa, que nos levou a recorrer aos relatos 
dos ex-moradores em busca de algumas respostas, como, por exemplo, como foi a 
recolocação desses moradores para o novo espaço que, segundo os participantes da 
pesquisa, aconteceram a partir de sorteios dos lotes. 
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Identidade e memória: comunidades imaginadas 

O espaço inundado levou consigo a dinâmica social compartilhada, cujas histórias produziram 
lembranças particularizadas de um tempo vivido e relações que deram suporte à identidade 
local e transformaram aquele lugar em uma comunidade, ou vice-versa. De acordo com Tuan 
(1983, p. 3) “[...] se pensarmos espaço como algo que permite movimento, então lugar é 
pausa; cada pausa no movimento torna possível que a localização se transforme em lugar''.  

Stuart Hall (2006) demonstra, em seus textos sobre a identidade nacional, como os símbolos 
trocados entre os membros de um mesmo espaço moldam a forma pela qual os indivíduos 
vão se identificando fazendo, do espaço, parte de sua identidade. Segundo Hall (2006, p. 51), 
os “sentidos (são) contidos nas estórias que são contadas, nas memórias que conectam o 
presente das pessoas com seu passado e imagens que dela são construídas”. 

Na pesquisa documental não foram encontrados registros oficiais sobre as abordagens dos 
agentes do governo e avisos referentes aos deslocamentos dos moradores ou mesmo 
notificação à prefeitura sobre a remoção da população. Nos depoimentos coletados, os 
moradores relatam que foram apenas avisados da chegada das águas e que não havia o que 
fazer, uma vez que suas casas seriam submersas para dar vazão à represa. Desse modo, 
foram obrigados a deixar o local.  

Em um texto produzido pela prefeitura de Redenção da Serra, consta que, para se 
despedirem do antigo centro urbano da cidade, os moradores se reuniram e fizeram uma 
procissão carregando uma Santa Cruz pela rua da cidade: “Uma cruz levada pelo povo 
caminhou pelas ruas da velha cidade até o novo local onde foi lançada a pedra fundamental 
da nova cidade” (PMRS, 2018, p. 11). 

Esse deslocamento teve repercussão socioespacial, mas também intercorrências 
econômicas, sendo elas causadas principalmente pelo fato dos moradores antes de se 
deslocarem venderem animais, ferramentas de trabalho por exemplo, para conseguir 
levantar algum valor para prosseguir com a mudança, uma vez que aqueles que eram 
posseiros e não tinham comprovação de que aquelas terras eram suas, não receberam 
nenhum reembolso pelo seu terreno, fazendo com que o impacto econômico para esses 
moradores fosse maior que os demais. Como demonstra o Plano Diretor de Natividade da 

Serra (2017) com relação aos princípios e diretrizes norteadores da função social da 
propriedade e da cidade, assentando-se nos seguintes princípios: 

I. Justiça social e redução das desigualdades sociais, locais e regionais, 
principalmente em razão da criação do Reservatório de Paraibuna que 
impactou no desenvolvimento social e econômico de Natividade da Serra, 
gerando diferenças sociais e territoriais, constatadas pela população nas 
Audiências Públicas do Plano Diretor Municipal (PMNS, Plano Diretor, artigo 
1º, Lei nº 706 de 22 de agosto de 2017). 

O Plano Diretor de Natividade da Serra também faz menção como a transposição dos 
moradores interferiu na cultura e na identidade do município: 

Art. 48. A política municipal de cultura tem por princípio a valorização da 
história e identidade do Município, em especial resgatando manifestações, 
festas religiosas, grupos tradicionais, perdidos após a implantação do 
reservatório de Paraibuna e reassentamento de sua população, entendendo 
a cultura como espaço multidisciplinar de reconhecimento dos valores 
sociais, históricos e humanos da sociedade (PMNS, 2017). 

A partir dos relatos dos ex-moradores das cidades inundadas, coletados por meio de 
entrevistas, foi possível reconstituir suas memórias com relação aos antigos lugares. 
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Considerando que nossa pesquisa foi realizada em um período de pandemia do Sars Cov 19, 
ela foi elaborada para acontecer de duas formas: presencial e por meio da plataforma Zoom. 
Também se valeu do recurso da netnografia, realizada nas redes sociais a partir dos 
comentários de pessoas ligadas, de alguma maneira, com as cidades submersas. Esses 
comentários foram postados em duas páginas da rede social Facebook (“Resgatando a 
História de Natividade da Serra – SP” e “Redenção de todos os tempos”) criadas por ex-
moradores com intuito de compartilhar memórias, fotos e vídeos das antigas cidades.  

As memórias coletivas coletadas, seja por meio das entrevistas ou da netnografia, 
constituem referências ao passado que, como diz Pollak (1989, p. 7), servem “para manter a 
coesão dos grupos e das instituições que compõem uma sociedade, para definir seu lugar 
respectivo, sua complementariedade, mas também as oposições irredutíveis”. Tentaremos 
identificar nessas falas a construção de identificação com o antigo lugar e a relação que se 
construiu com o novo lugar que, apesar de levar o mesmo nome, tornou-se estranho ao olhar 
dos moradores. 

Em suas falas, carregadas de sentimentos múltiplos e antagônicos, os moradores nos contam 
como foi recebida a notícia do represamento do rio e o alagamento da área até o momento 
de se despedirem das suas antigas moradias, PP2 conta que apesar de ser criança a época, 
morava na casa de colonos em uma das fazendas localizadas na antiga Natividade da Serra, 
e foi um dos capatazes da fazenda que levou a notícia para seus pais. 

Não, nessa época eu era criança ainda, mas meu pai comentava né! Que... ele 
não falava represa. Ele fala que iam fazer um grande lago, e nessa época a 
DESP (CESP) através do DAEE tava obrigando as pessoas a sair das casas né! 
Então, onde seria a margem da represa. E nós mesmos, na casinha onde a 
gente morava, nós tivemos que sair, da casinha onde eu nasci, nós tivemos 
que sair. E mudar para um outro lugar, pra um lugar mais próximo da sede da 
fazenda.[...] Não, não, não teve outra opção. E logo após que nós saímos, a 
equipe do DAEE já foi para desmanchar a casa, minha casa que era de pau a 
pique, já foi desmanchar a casa, o paiol... É... cortar as árvores que tinha em 
volta da casa, pra eu não ficasse nada na represa e nas margens da represa. 
(PP2, 2021) 

O que nos chamou a atenção é que foi praticamente unânime nos depoimentos que a 
informação que obtiveram dos agentes do governo se deu de forma extraoficial, sem a 
apresentação de documentos que exigia a saída dos moradores. Em seus relatos, os 
participantes da pesquisa disseram que simplesmente foram anunciados da novidade e que, 
para fugir do alagamento, deveriam evacuar o local. Causando assim sentimentos como 
tristeza e conformismo, uma vez que, a esperança desses moradores era que o represamento 
trouxesse empregos e desenvolvimento, entretanto o preço para tal acontecimento era a 
despedida das terras que eles cresceram e que fora herdada de seus pais. PP5 era uma jovem 
que estava próxima de seu noivado, quando foi avisada junto aos seus pais sobre a 
construção da represa, quando teve que sair de sua terra já era casada, e ao se mudar para o 
município de Paraibuna, por conta da inundação da represa ficou viúva e criou seus filhos 
sozinha na nova cidade, contou também que o aviso foi dado de maneira extraoficialmente.  

Ficou, porque eles foram avisar, as pessoas de certo da firma né!? Foram 
avisar lá né!? Que eles iam construir a represa né!? Não, documento não. Esse 
tempo era o tempo do meu pai, eu ainda morava com o meu pai né? Daí eles 
foram avisar né!? Marcaram, marcaram tudo as divisas que a água ia pegar, 
no morro né? (PP5, 2021) 
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Os participantes nos contaram de histórias vivenciadas coletivamente, confidenciaram-nos 
as brincadeiras, a arquitetura e cômodos de suas casas e demonstraram, de certa forma, que 
na antiga cidade as relações entre vizinhos eram bem mais próximas comparadas às relações 
nas novas cidades. É importante ressaltar que os moradores reassentados não falam de 
forma negativa sobre a construção da hidrelétrica, mas demonstram uma grande tristeza por 
terem deixado os antigos lugares. Outro ponto em comum foi o impacto que a demolição de 
suas casas causou em suas memórias, ação realizada pelos próprios moradores e pelos 
funcionários da prefeitura. 

Foram observadas duas páginas criadas por ex-moradores na rede social Facebook: 
“Resgatando a História de Natividade da Serra - SP”47 e “Redenção de todos os tempos”48. 
Sobre esse tipo de observação etnográfica, Kozinets (2010), em “Netnografia: Realizando 
Pesquisa Etnográfica Online”, comenta que, na atual sociedade, as pessoas acabam voltando-
se para as “comunidades” virtuais para se sentirem pertencentes a uma rede de pessoas que 
compartilham de algo em comum. No caso específico das duas páginas virtuais, as cidades 
inundadas de Natividade da Serra e Redenção da Serra, são os assuntos que unem os 
internautas. 

Nas páginas virtuais são postados fotos e vídeos que acionam os comentários dos 
internautas, inspirando os usuários a contar as suas memórias. Para essa pesquisa foram 
escolhidas 14 publicações distintas, nas quais os comentários relatavam memórias e 
sentimentos em relação à construção dos represamentos e ao abandono da área. Em média, 
são quatro os comentários por postagens. A fim de registrar as palavras mais utilizadas, 
transformamos todos os comentários em um só texto e utilizamos a ferramenta do 

wordclouds, gerador de nuvens online49 para chegar a um resultado de mapa de palavras 
mais comentadas nas redes (Figura 2). 

 
 

 
 
Figura 2: Nuvem de palavras mais utilizadas nos comentários das redes sociais “Resgatando 

a História de Natividade da Serra - SP” e “Redenção de todos os tempos”. 
Fonte: As Autoras, 2021. 

  

Ao observar os comentários e analisar os resultados da nuvem de palavras geradas por esses 
resultados, notou-se que a palavra mais observada foi saudade, acompanhada pelos nomes 
das cidades. Os verbos foram mencionados no passado, carregados de saudade das histórias 
vividas e compartilhadas pelas lembranças. Outras palavras ligadas à memória e às raízes 
deixadas, permeiam os laços familiares, como: “mãe”, “pai” e “avós”. Também foram 
mencionadas palavras que remetem aos espaços como: “casa”, “praça” e “represa”. Por 
último, alguns outros termos interessantes aparecem de forma contínua: “Pena”, “triste”, 

 
47 Disponível em: https://www.facebook.com/NatividadedaSerra/?ref=page_internal. Acesso em 28 set. 2021. 

48 Disponível em: https://www.facebook.com/redencaodetodosostempos. Acesso em 28 set. 2021. 

49 Disponível em: https://www.wordclouds.com.  Acesso em 28 set. 2021. 

https://www.facebook.com/NatividadedaSerra/?ref=page_internal
https://www.facebook.com/redencaodetodosostempos
https://www.wordclouds.com/
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“raízes”, “história” e “lembranças”, reforçando os sentimentos múltiplos em relação aos 
alagamentos, a memória coletiva e geracional, pois alguns desses comentários foram de 
pessoas que não conheceram as antigas cidades, mas tem nelas raízes geradas pelas relações 
que seus pais ou avós tiveram, constituindo o que Pollak (1989) denominou de memória por 
tabela. 

A partir dos relatos coletados e das postagens analisadas, percebeu-se a necessidade de 
reflexionar acerca das formas de realocação ou reassentamento de populações para dar 
vazão a empreendimento ou por reintegração de posse, como forma de pensar um 
planejamento urbano mais justo e que não provoque traumas e impactos na memória social. 
No caso específico dos municípios trabalhados, eles foram construídos com base em um 
núcleo familiar, cuja rede de relações manteve o sentido de comunidade, e os laços afetivos 
ligou a todos em uma rede de compartilhamento e cumplicidade. Nos locais reassentados, 
novos arranjos espaciais desconsideraram as memórias e a distribuição das casas foi feita por 
meio de sorteios, além de diversas famílias se deslocarem para outras cidades. A nova 
reconfiguração social do espaço marcou significativamente a memória social dos moradores 
daquela localidade, que vivem assombrados pelo passado e, por meio das lembranças, 
tentam refazer seus elos sociais que tentam persistir numa comunidade transitória, 
imaginada e estruturada nas fímbrias de um passado coletivo. 

Além dos vínculos entre vizinhos, atividades culturais como festas religiosas, não são 
realizadas com a mesma frequência nas novas cidades, com o distanciamento dos vizinhos e 
com a preocupação de construir as novas casas, essas atividades foram enfraquecendo e 
algumas até acabaram. A Comissão Mundial de Barragens (CMB) fala sobre essas 
preocupações em seu relatório: 

Em suma, a Base de Conhecimentos demonstrou haver uma falta 
generalizada de compromisso ou de capacidade ao se lidar com o 
deslocamento de pessoas. Além disso, as grandes barragens incluídas na Base 
de Conhecimentos também tiveram grandes efeitos adversos sobre o 
patrimônio cultural, devido ao desaparecimento de recursos culturais das 
comunidades locais e à submersão e degradação de restos vegetais e animais, 
sepulcros e monumentos arqueológicos. Quem paga mais? A Base de 
Conhecimentos indica que é provável que os pobres, outros grupos 
vulneráveis e as gerações futuras arquem com uma parcela desproporcional 
dos custos sociais e ambientais dos projetos de grandes barragens sem que 
obtenham uma parcela correspondente dos benefícios econômicos: • Povos 
indígenas e tribais e minorias étnicas vulneráveis sofreram um nível 
desproporcional de deslocamentos e impactos negativos sobre os meios de 
subsistência, a cultura e a existência espiritual. • Populações afetadas que 
moram perto de represas, bem como pessoas deslocadas e comunidades a 
jusante, sofreram frequentemente efeitos adversos sobre sua saúde e meios de 
subsistência, decorrentes das mudanças no meio ambiente e da ruptura social. 
• Dentre as comunidades afetadas, a desigualdade entre os sexos muitas 
vezes aumentou, com as mulheres sofrendo uma parcela desproporcional 
dos custos sociais e, via de regra, sendo discriminadas na partilha dos 
benefícios (CMB, 2000, grifo nosso). 

A CMB tem por intuito investigar os impactos ambientais, sociais e econômicos gerados pelo 
desenvolvimento de grandes barragens a nível global, adotando medidas para mitigar os 
impactos negativos de tais empreendimentos na vida das populações afetadas, sobretudo 
os impactos de ordem cultural e social.  
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Considerações Finais 

Com o suporte da literatura levantada e dos dados coletados a partir dos relatos das 
entrevistas realizadas e da nuvem de palavras construída com os comentários retirados das 
duas páginas de redes sociais (Resgatando a História de Natividade da Serra - SP” e 
“Redenção de todos os tempos”), percebe-se que os antigos moradores tentam encontrar o 
lugar perdido no prolongamento das novas construções e do novo espaço, estratégia para 
reencontrar o espaço que deixou de existir.  

O transporte de pensamento subjaz na esperança de reconstituir a significação do tempo 
que se foi. De certa forma, os vestígios do que existiu lhes dá acesso a um outro tempo e a 
um outro presente que, mergulhado no passado, basta para explicar a permanência e a 
continuidade do grupo, que subiste em pensamento. Por meio da memória, o passado vivido 
torna-se o amálgama que comunga os tempos coletivos de uma experiência afetiva com o 
espaço vivido, cuja permanência de seus vestígios nos faz entender a influência que os 
lugares exercem sobre os grupos, condição permanente que os faz entender a que sociedade 
se ligam e como fazem para conservá-la. 
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Resumo 

O texto faz uma abordagem etnográfica acerca da paisagem urbana na Amazônia Marajoara 
e suas transformações ao longo do tempo a partir de memórias narradas pelos moradores 
mais antigos da cidade de Breves. A perspectiva consiste em compreender as relações entre 
memória coletiva e o imaginário, considerando as interações e intersecções com as 
transformações das paisagens no espaço urbano de Breves. Trata-se de uma etnografia 
resultante do projeto de iniciação científica, intitulado “No rastro da memória e do 
patrimônio cultural: Educação, História e Identidades Culturais na Amazônia marajoara” 
desenvolvido entre agosto de 2019 a julho de 2021, com apoio da Universidade Federal do 
Pará. No transcurso dessa pesquisa dialogamos com os moradores mais antigos da cidade de 
Breves procurando estabelecer a partir de suas narrativas, relações entre suas trajetórias de 
vida, os itinerários urbanos vivenciados ao longo do tempo e o patrimônio local. Além das 
narrativas recorremos ainda às fotografias antigas e atuais do espaço urbano e dos vários 
monumentos. Completa esse repertório metodológico a pesquisa bibliográfica que nos 
permitiu entrar em contato com produções acerca da paisagem urbana no contexto 
amazônico. Os dados analisados à luz da base teórica revelaram que o espaço urbano de 
Breves vem sofrendo transformações em suas paisagens ao longo do tempo. Nas memórias 
dos moradores as mudanças trouxeram, em alguns aspectos, melhorias, mas também 
resultaram no desaparecimento e na ressignificação de práticas tradicionais. As memórias 
individuais e coletivas nos mostram que as transformações na paisagem local tem relação 
direta com o modo de viver e praticar o ambiente amazônico, ou melhor, tem relação 
intrínseca com a forma que os moradores se relacionam com seus lugares de pertencimento. 

 

Palavras-chave 

Memória; Imaginário; Paisagem; Espaço Urbano. 

 

Introdução 

Este texto é resultado de pesquisa de iniciação científica intitulada “No rastro da memória e 
do patrimônio cultural: Educação, História e Identidades Culturais na Amazônia marajoara” 
desenvolvida entre agosto de 2019 a julho de 2021, com apoio da Universidade Federal do 
Pará. Entre os objetivos da referida pesquisa destacamos a perspectiva de apreender 
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sentidos e significados, bem como as representações das paisagens e monumentos locais 
como lugares de memória pelos moradores mais antigos da cidade de Breves. Com base em 
tal objetivo procuramos pautar, aqui neste texto, as relações entre a memória desses 
moradores e as transformações ocorridas na paisagem urbana local, com a perspectiva de 
compreendermos possíveis aspectos da memória coletiva e individual no contexto 
amazônico marajoara.  

Trata-se de um texto que em termos metodológico alia elementos da abordagem etnográfica 
com entrevistas semiestruturadas e fotografias de monumentos e espaços transformados. 
As entrevistas foram realizadas com base em um roteiro flexível (RIZZINNI et al, 1999), em 
vista de possibilitar o fluxo da memória e do imaginário dos entrevistados, a partir da 
rememoração de lembranças (BOSI, 1994) acerca da cidade como seu lugar de 
pertencimento. Entendemos que o ato de lembrar o tempo vivido pelos narradores que 
moram em Breves desde a infância ou há mais de 40 anos possibilita entendermos aspectos 
relativos ao processo de urbanização dessa cidade marajoara. Um processo que nos revela 
singularidades da experiência cultural e material no mundo urbano amazônico entre rios e 
floresta. 

As fotografias antigas e atuais, importantes para auxiliar no fluxo da memória foram usadas 
como “meio de comunicação e expressão do comportamento cultural” (BONI; MORESCHI, 
2007, p. 139) no sentido de perceber a relação dos moradores com os monumentos e 
paisagens enquanto lugares de memória. As fotografias antigas em parte foram cedidas por 
entrevistados e parte capturadas na “Página Breves Antiga no Facebook”; as fotografias 
atuais foram capturadas no percurso etnográfico. 

 Faz parte desse repertório metodológico a pesquisa bibliográfica que inclui produções 
científicas que versam sobre urbanização na Amazônia e lugares de memória. Entre as 
produções mapeadas destaca-se o texto “Etnografia no mundo urbano de Belém (PA): as 
transformações das paisagens a partir das memórias dos antigos moradores do Distrito de 
Icoaraci” de autoria de Flávio Leonel Abreu da Silveira e Pedro Paulo de Miranda A. Soares, 
por aproximar da discussão que o presente texto propõe. Autores do campo da 
Antropologia, da Arqueologia e da Educação fundamentam a presente discussão, organizada 
em dois tópicos, além desta Introdução e Considerações Finais. 

 

Narrativas sobre a cidade de Breves e suas transformações: ecos da memória 

Breves é uma cidade paraense localizada na mesorregião do Marajó e microrregião dos furos 
de Breves. Foi criada pelos irmãos portugueses Manoel Breves Fernandes e Ângelo 
Fernandes Breves no contexto do século XVIII. De acordo com o registro histórico, em 19 de 
novembro de 1738, José de Nápoles Telles de Mendes, na época, capitão-general do Pará, 
concedeu a esses irmãos uma Sesmaria localizada as margens do rio Parauaú. Nesse local, 
pertencente aos indígenas Nheengaíba antes da Colonização, os irmãos portugueses 
fundaram um pequeno Engenho, conhecido por sítio dos Breves. Posteriormente, passou a 
ser chamado de lugar e freguesia dos irmãos Breves. Em 25 de outubro de 1851, tornou-se vila 
dos Breves, quando também se deu a criação do município de Breves. No dia 02 de novembro 
de 1982, a vila dos Breves foi elevada a categoria de cidade. 

Desde então o município de Breves50 com área territorial de 9. 550 47 km2 e, principalmente, 

seu núcleo urbano passou a receber moradores de diferentes localidades. Essa mobilidade 
ao longo dos anos colaborou para, na atualidade, o município contar com 92.960 mil 

 
50 Administrativamente o município é organizado em quatro distritos, a saber: Sede, Antônio Lemos, Curumu e São Miguel dos 
Macacos. 
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habitantes (IBGE, 2010)51, da qual metade reside na cidade. No exercício etnográfico, guiadas 

pelas memórias dos interlocutores verificamos que nos últimos dez anos a paisagem urbana 
de Breves mudou bastante, isso em função da abertura de novos bairros e a construção de 
diferentes prédios (comerciais, administrativos e residenciais) sem um planejamento urbano.  

Breves constitui-se, assim, uma cidade não planejada que no momento conta com 10 bairros, 
responsáveis pela diminuição das áreas verdes como pela formação de ruas e construções 
desorganizadas, que em geral revelam a desigualdade social. Os bairros não contam com 
serviço de esgoto, encanação de água, entre outros que causam sérios problemas à 
população. Contraditoriamente, o crescimento da cidade também implicou na ampliação de 
serviços na área da saúde (conta com um Hospital Regional e várias clínicas particulares), da 
educação (conta com Campus da UFPA e várias universidades particulares) e do comércio. 

As narrativas dos moradores revelam por meio de suas memórias, a dinâmica dessas 
transformações. Seu Moisés, 58 anos, referindo-se a cidade de Breves de antigamente 
mencionou o seguinte: 

Breves na época quando me entendi, Breves era só daí, mais ou menos do 
tenente Abrão [casa próximo às margens do rio]. Ali onde é a prainha, ali a 
Interventor Malcher pra lá. Lá era ponte ainda, a gente ia à casa do seu 
tenente Abrão, a agente andava tinha uma ponte na frente aí passando a casa 
do seu tenente tinha, a ponte chegava até ali mais ou menos, na frente da 
prefeitura, aí já era um pouco de rua já aterrada. Aí a gente já pegava já na 
empresa já na BISA, né. Nesse tempo de lá da Justiça do Trabalho que hoje é 
[...] o Lauro Sodré [primeira escola pública de Breves], era Lauro Sodré, era lá 
entendeu? [...] Do Lauro Sodré já começava a companhia que era a BISA, 
descendo, era uma descidazinha que tinha [...] do lado direito era a empresa, 
do outro lado era galpão né [...]. A empresa cortava a madeira e vinha pra 
frente que era pra secar a madeira aí fazer a, a embalagem pra embarcar nos 
navios que vinha (MOISÉS, 58a, 2020). 

Ainda sobre as proximidades da área portuária seu Moisés conta: 

a gente descia ali naquela beira, descendo ali aquilo era só trapiche, não tinha 
nada na frente da cidade não [...], tinha só árvore, umas três árvores de 
mangueira [...]. Descendo aí aqueles trapiche, ia embora lá fora. Aí o seu 
Tupinambá, seu Lino Alves, seu Everaldo Paes, seu Carlos Diniz, eles iam tudo 
tomar banho lá na ponte, a água cresce né, fica cheio, eles iam tomar banho 
lá, lá na beira, aí de tarde ente passava eles estavam com a toalha no ombro, 
uma cuia e o sabonete, eles iam embora tomar o banho lá [...], tinha uma 
ponte [...], eles tomavam banho lá [...] Era assim que era [...] (MOISÉS, 58a, 
2020). 

Os costumes, hábitos e comportamentos marcam a fisionomia cultural e identitária da 
sociedade em seu devido tempo e espaço (ALMEIDA; CASTRO; TEIXEIRA, 2015). Com as 
transformações de cada época novos hábitos, costumes, comportamentos são 
incorporados, bem os antigos são ressignificados como é possível perceber na narrativa de 
seu Moisés. Em Breves de antigamente, o banho na margem do rio era costume, hábito e 
comportamento dos moradores, porém, com o crescimento da cidade e a entrada da 
modernização, a vida simples e pacata deu lugar a novos hábitos e comportamentos como 
veremos. 

 
51 O IBGE estima que a população em 2021 é de 102.701 pessoas (IBGE, 2021) 
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Ainda tratando do passado, recorremos às memórias de seu José, que chegou à cidade de 
Breves no ano de 1963. Este entrevistado revela: 

Quando cheguei comprei um terreno na Avenida Rio Branco. O terreno da 
casa era só uma capoeira grande. Tinha uma casa que era a farmácia. Tinha 
um igarapé grande com uma água preta e a avenida era só um areão. O prédio 
que existia quando cheguei era a igreja matriz e a casa dos padres. Era só uma 
capoeira onde é o Santo Agostinho [escola vinculada à igreja católica]. Existia 
uma igrejinha cristã, mas, depois da católica, era um predinho antigo. A 
avenida ia até o Miguel Bitar [escola] que era campo de futebol Atalaia (JOSÉ, 
87a, 2020). 

A farmácia mencionada pelo interlocutor foi o primeiro estabelecimento farmacêutico de 
Breves. Pertencia à família Pureza, uma das famílias tradicionais do município. Tal farmácia 
ficava localizada no espaço onde atualmente é o Hotel e Restaurante Avenida (centro da 
cidade). Ainda em 1963, referida farmácia foi comprada pelo seu Pedro, natural do Maranhão, 
que transformou tal espaço em um Bar, chamado Sinuca Bar, um dos bares mais 
frequentados da época de 1970, juntamente com o Bar meu Cantinho (Leão, 2014). O bar Meu 
Cantinho, localizado em frente ao Trapiche municipal pertencia ao Sr. Antônio Azevedo. 
Antes de ser bar Meu Cantinho foi um dos principais armazéns da região com o nome de 
Miramar (SALERA JUNIOR, 2014b). Depois sob o comando do Sr. Francisco Carlos dos Santos, 
conhecido por Chico Arigó, referido bar passou a ser Bar do Chico Arigó e, depois, Bar meu 
Cantinho (figura 1). 

Figura 1 - Bar meu cantinho próximo ao trapiche municipal, década 1970. 

 

Fonte: Página Breves Antiga Facebook, 2020. 

O Bar meu Cantinho por localizar-se na zona portuária ao longo dos tempos tem sido um 
ponto de encontro e sociabilidade dos moradores e visitantes. Podemos dizer que é um lugar 
de memória e de representações simbólicas e afetivas da cidade. 

Outro morador que se lembra de Breves de antigamente, é o seu Pedro, 88 anos. Este 
narrador conta que em 1963, Breves já enfrentava problemas com o fornecimento de 
energia, problemática que perdurou pelo menos até meados de 2000, quando é implantado 
o projeto Linhão do Marajó. 

Narra seu Pedro: 

Quando cheguei a Breves em 1963 a cidade tinha mil e poucos habitantes [...]. 
A energia elétrica naquela época era da prefeitura que ia até 11 horas. A Celpa 
só começou a funcionar na década de 70, mas por 12 horas, depois que foi 24 
horas (PEDRO, 88a, 2020).  
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Seu Pedro recorda ainda das instituições da época, as quais, em sua maioria, eram feitas de 
madeira. 

Em 63 já existia a Igreja Matriz, o mercado, a delegacia onde é a Caixa 
Agrícola, o Fórum perto da SUCAN, era tudo de madeira [...] Tinha o 
Internato, a Pensão do Zé Gonçalves perto lá da Sucan e fórum. Tinha a 
mercearia e sorveteria ali do Lino. O Xadrez [cadeia] era um quadrado 
pequeno [...] (PEDRO, 88a, 2020).  

Como se identifica no relato e imagem abaixo, a delegacia de polícia era uma pequena casa 
em madeira (Figura 2), com pouca segurança e tal como uma casa de morada. Nesse tempo 
a criminalidade praticamente não existia por isso o espaço pequeno era suficiente. Salienta 
nosso entrevistado “Antes não tinha roubo na cidade, as pessoas dormiam de janelas 
abertas” (PEDRO, 88a, 2020). 

Figura 2 - Prédio da Delegacia de Polícia, 1974. 

 

Fonte: Página Breves Antiga Facebook, 2020. 

De acordo com seu Pedro “As casas naquele tempo eram de madeira, casa de alvenaria que 
tinha era a Bisa, era Bisa, casa da esquina, a igreja e o colégio, a prefeitura era só reboque o 
resto tudo de madeira”. (PEDRO, 88a, 2020). Um dos prédios muito lembrado da época é o 
Internato Evangélico Amazônico, que também era construído todo em madeira. Este foi 
construído em 1949, por missionários da Igreja Cristã Evangélica. O prédio escolar ficava 
localizado na Avenida Rio Branco, no espaço que compreende atualmente ao Fórum da 
Comarca de Breves (Figura 3 e 4), mas, o terreno da instituição se estendia a uma grande área 
do que hoje compreende ao bairro Cidade Nova, onde ficavam os casarões que serviam de 
alojamento para os alunos internos da instituição no local que atualmente encontra-se a 
escola municipal Estevão Gomes.  

Figura 3 - Internato Evangélico Amazônico, na Avenida Rio Branco. Meados de 1940-1950. 

 

 Fonte: Arquivos de Lourdes Cardoso, 2020. 
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Figura 4 - Fórum da Comarca de Breves, na Avenida Rio Branco 

 

Fonte: arquivos da pesquisa, 2021. 

Sobre a instituição escolar Internato e o espaço que a comportava, seu Moisés conta: 

eu morava lá na Portel né, mas num era Portel ainda, era, chamava internato, 
era porque internato era uma escola que tinha, onde é o Estevão Gomes, era 
o internato. Num tinha uma ponte grande, a gente atravessava por cima pra 
estudar. Eu num cheguei a estudar nela porque nesse tempo era só primeira 
classe, eu num tinha, e filho de pobre não vinha, e num tinha como pra mim 
estudar lá [...] aí era muito lindo aí, então essa área era tudinho aqui era 
internato [...] lá da Lourenço Borges pra cá. (MOISÉS, 58a, 2020). 

O internato era uma escola particular, assim seus alunos eram somente os filhos de famílias 
com as melhores condições financeiras na cidade. Tais famílias pagavam os estudos e a 
estadia dos filhos durante o ano. O internato Evangélico Amazônico foi umas das primeiras 
escolas de Breves e funcionou até 1971.  

Todavia, a primeira escola do município foi o Grupo Escolar Dr. Lauro Sodré, fundado em 
1943, localizado na Avenida Presidente Getúlio Vargas, área portuária da cidade, onde é 
atualmente o prédio da 8ª Vara do Tribunal Regional do Trabalho (Figuras 5 e 6). Sobre a 
estrutura desse grupo o interlocutor menciona: “O Lauro Sodré [prédio que pertencia à 
escola Dr. Lauro Sodré] continua sendo a mesma forma só que, pra trás ele tinha uma puxada 
né, que era onde a gente batia a campainha, a gente ia merendar [...]” (MOISÉS, 58, 2020). 
Referido prédio era um dos poucos, em alvenaria, na época, com estilo arquitetônico norte-
americano que dava a área portuária um toque de modernidade. 

Figura 5 - Grupo Escolar Dr. Lauro Sodré, 1997. 

   

 Fonte: Arquivos da 8ª Vara do Tribunal Regional do Trabalho, 2020. 
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Figura 6 - Prédio do antigo Grupo Escolar Dr. Lauro Sodré.   

 

Fonte: Arquivos da Pesquisa, 2020. 

Esse ar de modernidade era requintado pela presença de grandes navios que vinham até 
Breves buscar madeira e vender diferentes mercadorias. Os navios movimentavam a cidade, 
que no período era pacata e tranquila, como se observa na narrativa de seu Nonato. 

A diversão em Breves era tomar banho na beira, pegar sol, a pipa. No tempo 
do Estácio [prefeito] construíram o trapiche e os jogos de verão e desfile 
ocorriam lá, além disso, era ver a balsa passar, tinha a festa de Santana, tinha 
o cinema dos padres mais era um filmezinho de Tarzan, por exemplo. Depois 
veio o Cine Yeda (NONATO, 56a, 2020). 

Um atrativo que marcou a vida das pessoas daquele tempo, a partir da década de 1960, foi o 
cinema. Sobre isso fala seu Francisco: 

Eu pelo que eu sempre sei ele era de um tal de Renato Nazaré, Renato Nazaré 
é o nome do dono do cinema, aí a minha irmã comprou depois, aí nesse tempo 
eu já ia, sabe o que eu fazia? Eu encontrava garrafas, garrafas de cerveja, 
garrafa de cachaça ai [...] vendia garrafa para mim comprar uma entrada pra 
mim assistir um filme do Bang Bang, que tinham. Liberaram Bang Bang 
também. Tinha isso, não era qualquer filme não. Tarzan que era liberado. 
Cantinflas não sei se tu ouvisse falar, Mário Moreno um ator Mexicano que o 
nome dele artístico era Cantinflas, era de humor, esses eram liberado 
também pra gente assistir. (FRANCISCO, 70a, 2020). 

O cinema começou a fazer parte do cenário brevense em 1965, funcionando, até 1967, nas 
dependências do Salão Paroquial, um casarão com piso de alvenaria e o restante em madeira, 
localizado na Avenida Rio Branco (Figura 7). Este espaço era alugado por Renato Nazaré, 
dono do Cine Marlem (Figura 8). Neste mesmo espaço funcionava a mercearia dos padres. 
Sobre o cinema relata seu Francisco: 

Cinema [...] era alugado né [...] era dos padres, [...] era da paróquia né. [...] a 
paróquia [...] botava os jovens lá da igreja, fazia teatro, inclusive eu ainda 
participei lá quando era jovem, eu participei de teatros, dramas essas coisas, 
tocava, aqueles menino tocava, violão né [...]. Aí era alugado, quando não 
tinha essas coisas [o teatro dos jovens da igreja] que eles passavam filme [...], 
num era liberado pro cinema não, era alugado. “Hoje não pode ter filme 
porque tem um negócio aí pra fazer" era assim. Num era, filme não era a 
prioridade não (FRANCISCO, 70a, 2020). 

Seu Francisco lembra que os filmes só eram exibidos nos dias que não tinha o teatro dos 
jovens ligados à igreja. Teatro e filme eram as atrações que movimentavam a cidade. No ano 
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de 1967 o Salão Paroquial pegou fogo, obrigando o cinema a mudar de local. Assim, o cinema 
passou a funcionar em outro prédio na mesma avenida. De 1968-1969 permaneceu como Cine 
Marlen, depois desse período tornou-se Cine Yeda em homenagem a uma sobrinha de Ilda 
Furtado, esposa de Renato Nazaré.  

O Cine Yeda manteve sua funcionalidade até os anos de 1980. A partir de então um novo 
cinema surgiu, o Cine Marajó, com novos donos e nova localização, isto é, na Avenida 
presidente Getúlio Vargas, local do antigo escritório da empresa BISA e atual loja Marajó 
Tecidos.  

Figura 7 - Salão Paroquial, 1960.  

 

Fonte: Arquivos Pessoal de Jucileno Alves, 2020. 

 

  Figura 8 - Cine Marlen, meados de 1968-1969. 

 

 Fonte: dos arquivos do grupo de Facebook Breves Antiga, 2020. 

Podemos dizer que o cinema foi responsável por introduzir na sociedade brevense traços da 
modernidade, transformando assim o modo de vida da população. Nos anos de 1960 o 
cinema foi um importante espaço de produção de memória, um ponto de encontro entre 
diversos casais e amigos na forma como seu Francisco relata: 

era encontro de tudo quanto era, como é, amigos, de sei lá, de pessoas né. 
Podia ser rico, podia ser pobre, negro, branco qualquer coisa aí entrava todo 
mundo, chegava, era bem aqui onde ficavam aqui na frente na praça. Tinha 
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banco pra sentar, um monte de gente ficava lá bem na frente. Era bom lá pros 
cara conversando, mesmo pra assistir o filme, mas vinham com os colegas né, 
aí a gente não vai hoje porque nos já assistimo ontem e era assim. A praça 
ficava cheia de gente, já era um meio de encontro, de conversa né 
(FRANCISCO, 70a, 2020). 

O cinema transformou a vida da população, os temas dos filmes tornaram-se assuntos nas 
rodas de conversa, também influenciou na moda local e até no vocabulário e 
comportamento, como relata seu Francisco que não só assistiu aos filmes como também 
trabalhou no cinema. 

[...] quando saia, é, olha a conversa até em casa acho que era isso, o assunto 
era o filme, era muito legal ali, vou te dizer, eu tenho muita, é, como é que se 
diz, saudade daquilo, não é brincadeira não, eu assistia aí, quantas vezes nos 
assistimos filme né, tinha que experimentar primeiro pra ver se as fita tavam 
boa, praticamente eu ia pra lá meio dia ficava experimentando todinho 
praticamente, aí pra passar a noite. (FRANCISCO, 70a, 2020). 

Atualmente, no prédio do cinema funciona uma Distribuidora de bebidas (figura 9), o que 
demonstra como os espaços vêm sendo reocupados ao longo dos tempos. Estes espaços 
têm valores e significados específicos para os interlocutores, o que depende do grau de 
envolvimento de cada um com tais espaços. 

 Figura 9 - Prédio do antigo Cine Marlen, na atualidade Cervejaria Brasil Kirin. 

 

Fonte: Arquivos da Pesquisa, 2020. 

Outro lugar de memória é a Igreja Matriz (Figura 10 e 11), primeira igreja católica construída 
em 1850, na Avenida Presidente Getúlio Vargas, esquina com Avenida Rio Branco. De acordo 
com seu José “A igreja matriz naquela época era do mesmo modelo. [e] o primeiro padre da 
Igreja foi o frei Dolcé” (MOISÉS, 58a, 2020) que, atualmente, nomeia a praça nas 
proximidades da igreja. É um prédio de estilo barroco, que para os católicos é muito mais que 
um lugar de memória; é um lugar de lembranças, afetos e simbologias. 
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Figura 10 - Prédio da igreja matriz de Sant’Ana, 1960. 

 

Fonte : https://www.youtube.com/watch?v=cz1UdXeFnvE&t=78s. 

 

Figura 11 - Prédio da Igreja matriz de Sant'Ana em 2020. 

 

 Fonte: Arquivos da Pesquisa, 2020. 

Ao lado dessa igreja, abarcando grande parte da Orla da cidade, localizavam-se as instalações 
da empresa Breves Industrial Sociedade Anônima (BISA). Na atualidade o prédio do escritório 
da BISA agrega a Loja Marajó Tecidos (Figura 12 e 13). No passado essa madeireira ditava o 
ritmo de produção, vida e trabalho na cidade. Sobre a Bisa narra seu Moisés: 

Prédio da BISA, tinha aquela lá. É na avenida bem na esquina que dobra 
descendo pra Paragás [Supermercado localizado na Avenida Presidente 
Getúlio Vargas] ali [...] tinha cantina da BISA, tinha um escritório, faziam 
pagamento lá, era assim que era lá, eram divididos os boxes todinhos, quando 
era o tempo da BISA [...] (MOISÉS, 58a, 2020). 

A BISA instalou-se em Breves em 1945 e empregou centenas de famílias, as quais trabalharam 
na exploração da madeira, exportada por tal empresa para diferentes países. Na 
compreensão de Salera Junior (2014, p.12a) “A BISA contribuiu significativamente para que 
Breves ganhasse a fama de ‘Celeiro Mundial da Madeira’”. Esta empresa foi responsável 
também por parte dos aterros das ruas com restos de madeira como relata Rosa: 

[...] essa rua aqui era água, só água [...] com aningal [...]. Aí foi evoluindo né 
na época que tinha a madeireira BISA né, aí eles iam pegando aqueles restos 
de madeira, casqueiro como chamavam e começaram a aterrar aí depois 
jogando a muinha, até hoje se você abrir um buraco por ali e cavar, sai aquela 
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terra bem preta que era muinha, aí depois com tempo foram lá botando a 
terra aí chegou na época de asfaltarem, asfaltarem não, fazer a calçada na 
administração do Estácio. (ROSA, 68a, 2020). 

A BISA fechou as portas em 1969. Mas, outras empresas do ramo madeireiro surgiram 
levando a cidade viver aparentemente um período de crescimento econômico. A produção 
madeireira e a extração do palmito do açaí tornaram-se as principais atividades econômicas 
até meados dos anos 1990.  

Figura 12 - Prédio da empresa BISA, final da década de 1960. 

 

Fonte: Página Facebook Breves Antiga, 2020. 

 

Figura 13 - Prédio do antigo escritório da BISA, atual Loja Marajó Tecidos. 

 

Fonte: Arquivos da Pesquisa, 2020. 

Os narradores lembram que nos anos de 1960, Breves ganhou suas primeiras instituições 
bancárias “Banco da Amazônia seguido pelo Banco do Estado e Banco do Brasil” (PEDRO, 
88a, 2020). O Banco do Brasil chegou em Breves em 1964 com o fechamento do Banco da 
Amazônia. Inicialmente a sede do “Banco do Brasil foi na Câmara, depois no prédio da Justiça 
do trabalho e depois na esquina” (PEDRO, 88a, 2020). A esquina da qual o interlocutor se 
refere é a localização atual do Banco do Brasil, Avenida Rio Branco esquina com a Rua Wilson 
Frazão. 

Segundo Leão (2014, p. 110) “Até a década de 1970, a maioria das ruas do centro da cidade 
não eram asfaltadas, no período de verão ficavam cobertas por uma fina areia, facilitando 
muitas brincadeiras por toda a cidade”, a autora ainda diz que nas “décadas de 1970 e 1980, 
a cidade passou por profundas transformações nas paisagens portuárias, a começar pela 
intensificação do asfaltamento das ruas da orla, as principais ruas do centro e, 
posteriormente, a construção de um trapiche considerado moderno para os padrões da 
época” (LEÃO, 2014, p. 38). O então Prefeito João Messias dos Santos (1971-1973), querendo 
alargar a Avenida Presidente Getúlio Vargas, começou uma obra de pavimentação na orla da 
cidade em 1972 (figura 14), a inauguração aconteceu em 1973, no mandato do prefeito Wilson 
Câmara Frazão (1973-1976) (SALERA JUNIOR, 2014a).  
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Seu Pedro comenta que o então prefeito Floriano Peixoto financiou o primeiro barco para 
transportar mercadoria e pessoas nos anos de 1960: 

Floriano Gonçalves foi prefeito da época em Breves, nomeado duas vezes. 
Floriano financiou o barco de linha. O primeiro barco que fez linha foi São 
João de Portel e Santa Sé de 13 Toneladas. Trazia mercadoria para cá. As 
viagens para Belém duravam 24h saía às 12h, dormia na casa branca 
esperando a maré, chegava 11 horas em Belém, 24 horas (PEDRO, 88a, 2020). 

Nesse período registram-se os primeiros serviços de hotelaria. Com a chegada da agência do 
Banco do Brasil e a possibilidade de financiamento, surgiu o Hotel e Restaurante Avenida. 
Nas lembranças de seu Pedro esse hotel inicialmente “teve primeiro uns oito quartos, cama 
não tinha. Em 1975 o prédio passou de Sinuca Bar para hotel e foi aumentado mais para trás” 
(PEDRO, 88a, 2020). O Hotel é um patrimônio histórico porque ajuda a contar a história da 
cidade, mas, é, principalmente, um patrimônio familiar. 

Figura 14 - Asfaltamento da rua pres. Getúlio Vargas. Meados de 1970. 

 

Fonte: Página da Biblioteca Municipal no Facebook, 2020. 

Integra o repertório de lugares de memória da cidade, um famoso lugar conhecido por 
Crescêncio. Neste local realizavam-se festas religiosas que agregava gente de todo canto da 
região. A caixa da Cosanpa, na Avenida Rio Branco, também é um dos monumentos 
importantes e que tem ajudado a tecer muitas memórias, pois de acordo com os 
interlocutores, ninguém tinha água tratada em casa. Era um sacrifício muito grande. A vinda 
da Cosanpa representou a melhoria para a cidade. Todavia, com a cidade crescendo a 
Cosanpa começou a enfrentar dificuldades e não consegue até os dias atuais abastecer as 
casas com água encanada.  

De acordo com Almeida (2016) as memórias que a sociedade comporta, acompanham as 
mudanças, e embora diversas se percam no tempo, as que são possíveis de serem resgatadas 
possuem um valor patrimonial grandioso. Através delas é possível viajar por conhecimentos 
do espaço antigo forjados no presente. Também é possível recontar histórias e vivências. Isso 
significa que as narrativas ajudam a pensar e a conhecer a dinâmica interna da cidade, bem 
como visualizar uma história não vista e nem contada. 

As marcas temporais da cidade envolvem também a chegada do rádio e do aparelho de 
televisão.  

Na época não tinha muita televisão, o único cara Paulo Jardim era o que tinha 
televisão. Na época 1970, copa do mundo, todos se reuniam e a gente assistia 
debaixo dessa caixa [refere-se à Cosanpa], lotava debaixo dessa caixa pra 
assistir o jogo, eu tinha 8 anos. Era aquela caixa de madeira a televisão, eles 
subiram o fio da antena pra cima (NONATO, 56a, 2020) 
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Seu Moisés lembra que a ideia de colocar a televisão na caixa d’água não deu certo, pois, o 
sinal de imagem e som era ruim.  

Não tinha como, aí tinha que assistir numa televisão daquelas antigas de 
quatro pernas que tinha rádio e televisão e vitrola né, que era eletrola que 
tocava era disco. É, é muito lindo, era interessante, aí a gente, quando num 
deu a gente ficou só numa escutando, aí botava um alto-falante bem assim 
auto, aquele alto-falante assim numa vara e a gente escutava na voz o jogo 
(MOISÉS, 58a, 2020). 

Como a TV e o rádio não era realidade de todos, restavam às lendas. Uma das lendas passadas 
de geração em geração tem origem com uma árvore centenária localizada ao lado da 
Cosanpa. É um monumento, que carrega imaginário e simbologias reinventadas a cada 
geração, conforme seus traços culturais. De acordo com Almeida; Castro e Teixeira (2015, p.4) 
“constatam-se que as diferentes sociedades possuem traços culturais específicos, formando 
uma estrutura na qual o mito aparece como elemento relevante”. Como parece ser o caso 
em questão. Narra seu Nonato: 

São boatos em relação à árvore, era que nessa árvore aparecia uma mulher 
loira no pé dessa árvore aí o que quando as pessoas vinham da festa eram 
atacadas por ela, as pessoas tinham medo de passar aqui. A gente ouvia muita 
coisa, aquela área toda atrás do hospital era um cemitério, ninguém ia lá não. 
Onde é o MAC tinha um cemitério, o medo faz a coisa, eu morava do lado, aí 
ouvi um barulho pro MAC e fui abrir a janela vi duas luzes ligadas lá dentro, fui 
la no MAC, quando cheguei a porta tava fechada e as lâmpadas apagadas, 
voltei pra casa e comecei a ouvir arrastar mesa pra lá, ouvir o portão abrir, 
olhei não tinha vento e eu olha, me mandei pra padaria, isso era cedo, 9 pras 
10 horas (NONATO, 58a, 2020). 

Seu Moisés comenta que este cemitério ficava localizado na Rua Paes de Carvalho, “primeiro 
cemitério de Breves, lá onde era, do lado do Elizete [escola de ensino médio] ali, ao lado do 
Elizete lá era o cemitério” (MOISÉS, 58a, 2020). Tratava-se do cemitério Santa Luzia que foi 
desativado nos anos de 1970. 

Nos anos de 1980, outras construções foram surgindo a exemplo da segunda caixa de água 
da Cosanpa e o atual mercado municipal. Sobre o mercado relata Rosa: 

Ja tinha, é, aí depois construíram aqui o negócio do peixe, ainda foi antes da 
feira, foi construído, foi na administração se não me engano do seu Lúcio 
Frazão e aí depois a feira toda de madeira. Aí na administração do Luiz Rebelo 
ele reconstruiu, foi de alvenaria. (ROSA, 68a, 2020). 

Como se pode observar na narrativa de Rosa, o mercado (Figura 15) existe há muito tempo, 
porém, a feira, que segundo ela, é mais conhecida e representativa para a comunidade, só foi 
construída nos anos de 1980, o que constatamos que ocorre na primeira administração do 
então prefeito Estácio (1977-1982). 
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Figura 15 - Mercado Municipal entre os anos de 1960 e 1970. 

 

Fonte: Arquivos da página da Biblioteca municipal de Breves no facebook, 2020. 

Sobre os arredores do mercado comenta Rosa: 

na época já teve bares aqui, é ali aonde é agora o açougue Santa Maria se não 
me engano já foi um bar, aqui onde é o mercadinho Dois Irmãos já foi até uma 
sede Big Show que a gente ia se atolando tudinho pra chegar aí, pisando no 
casqueiro, na muinha se atolando tudo mas ente vinha (ROSA, 68a, 2020). 

Na feira cada vendedor paga uma mensalidade para que possa realizar a venda de seus 
produtos em um dos boxes, embora esta regra não seja levada afinco. Em geral os boxes 
destinam-se a venda de pescados, frutas, verduras e ervas medicinais, além de outras 
mercadorias. Antigamente não havia muitas vendas de verduras e frutas espalhadas pelas 
ruas, o morador da cidade tinha que se dirigir até a feira para comprá-los. Embora houvesse 
muitas famílias que faziam plantações em seus quintais os produtos oferecidos na feira não 
eram da região, mas em sua maioria vindos de fora, de localidades tais como Belém e 
Maranhão. 

Outro aspecto importante do modo de vida e das transformações da paisagem refere-se à 
formação dos primeiros bairros. O primeiro foi o bairro centro, onde tudo acontecia e as 
famílias moravam. Com o crescimento da cidade foi criado o bairro da Cidade Nova no início 
dos anos 1980, durante o primeiro mandato do prefeito Gervásio Bandeira (1983-1988). Seu 
Moisés, morador do bairro, conta que: 

Quando veio a época do Gervásio [...] aí começou a abrir a Cidade Nova. Mas 
a Cidade Nova era tão grande. Naquela época o povo não queria saber de 
fazer casa pra cá, só queriam ficar naquele bolo lá [no bairro Centro]. Ai [...] 
fizeram a Cidade Nova aqui, ruas e ruas não tinha ninguém que quisesse fazer 
casa porque aqui era tudo um gapó a rua, onde tinha um bolo de terra tinha 
uma roça, aí não podiam fazer nada que era do dono, tinha um que era o dono 
[...] aí os outro não podiam, só tocavam o que era deles [...] era só vargem né 
e igapó aí ninguém queria fazer. Quando ele [prefeito] falou assim: ‘olha 
agora eu vou dá madeira pra fazer a ponte’ [...] quando ele conseguiu a 
madeira pra fazer as ponte aí pronto, aí todo mundo quis terreno. É por isso 
que a Cidade Nova é o único bairro que é bem preparado, bem feito, num tem 
defeito, você olha uma rua aqui você enchergava o fim dela, você vai ali e olha 
naquela você vê o fim dela de novo, mas tirando daqui você pode ir pra Jardim 
Tropical, Aeroporto, você num vê uma rua direta, que ela é tudo mal feita 
porque o pessoal iam fazendo e morando e ia botando casa no meio da rua, 
era aquela coisa. [...] A gente fez essa Cidade Nova eu ajudei fazer. (MOISÉS, 
58a, 2020). 
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A estratégia de oferecer terrenos para atrair moradores acabou por envolver muita gente 
resultando em extensas pontes e na área povoada, formando assim o bairro Cidade Nova. 
Como se observa na narrativa um bairro em tese planejado, ao menos quanto ao loteamento 
das áreas para serem ocupadas. Porém, assim como todos os demais bairros não conta com 
serviço de saneamento básico, segurança, etc. 

Ao longo dos anos, a cidade tornou-se populosa, pois, muitas pessoas do meio rural e de 
outras localidades mudaram-se para cá. Além do crescimento populacional a paisagem local 
transformou-se, as casas de madeira deram lugar a construções de alvenaria, as ruas de areia 
e muinha foram cobertas com asfalto, outras mudanças foram marcadas na memória e nas 
construções espalhadas pela cidade, que guardam em si inúmeras histórias. Sobre as 
mudanças ocorridas na cidade, seu Moisés fala que: 

Mudou discunforme a gente anda por essa estrada aí todinha eu fico olhando 
assim, me lembrando do que antes, nos viemo buscar marí, nós ia buscar 
piquiá, pupunha, tudo. Depois que entrava na estrada [...] era largazinha 
assim, mas era tudo, tudo de chão. A gente ia naqueles sítios era demais coisa 
a gente [...] nem pensa não dava nem vontade da gente voltar mais [...] A 
gente chegava nesses locais por aí era só, eram sítio, não tinha um que não 
tivesse sítio, tudo esses quintal aí tinha sítio, hoje você num ver sitio mais, 
hoje você só ver calçada no fundo desses quintal. Tudo aterrado, tudo cheio 
de calçada [...] aí [...] você vai ficar ali naquela quentura né. (MOISÉS, 58a, 
2020). 

As transformações na paisagem e nas estruturas trouxeram novos traços e novas histórias, 
a cidade cresceu e se desenvolveu aos arredores e com isso novas histórias passaram a ser 
tecidas. Podemos dizer também, de acordo com Leão (2014) que os sujeitos sociais deram 
forma e aparência às paisagens da cidade. 

 

As festas e os rituais 

Por ser uma cidade pequena, os eventos e festividades realizados no espaço brevense 
antigamente reunião toda a população da cidade em seu entorno. Lembra seu Pedro, que na 
época em que chegou a cidade existiam apenas quatro ruas: Avenida Presidente Getúlio 
Vargas, Avenida Rio Branco, Rua Castilho França e Rua Curica (Mário Curica), nesta última 
havia uma casa de festas muito frequentada na época. “Na Curica faziam festas, no Icó, iam 
pelo mato todo sábado. Era tudo ao vivo, as músicas eram bolero, marcha, samba. Tinha 
umas oito damas solteiras, só solteiras.” (PEDRO, 88a, 2020). Interlocutores como o seu José 
tocavam e cantavam nas festas do Icó. Nas memórias desses relatores, por vários anos, essa 
casa permaneceu promovendo festas na cidade, fato que todos lembram sempre com muito 
entusiasmo. Atualmente, o prédio é ocupado por lojas de roupas. 

Os dois grandes clubes da cidade Santana e Atalaia também realizavam seus eventos nos 
seus respectivos locais de atuação. “Existia uma rivalidade entre Atalaia e Santana. Atalaia 
não vinha pra cá e Santana não ia pra lá. As festas do Atalaia era povão, as do Santana era 
social. E no Icó iam todos.” (PEDRO, 88a, 2020). 

Outro local que reunia uma grande parte da população em torno de seus eventos era o 
Crescêncio. “Tinha a festa do Crescêncio, do Espírito Santo, para chegar lá iam num caminho, 
a cidade toda ia” (JOSÉ, 87a, 2020). No local realizavam-se festas religiosas. Sobre essa 
festividade e o caminho que percorriam, seu Moisés relembra: 

Aí tinha festa. Alí onde é o Crescêncio [...], pra nós ir pra lá [...] vinha um boi 
numa carroça buscava a vovó, eu e mais a minha mãe, só pra vovó matar 
serimbabo pra festa do ano, que era a festa anual lá, a festividade. Aí a gente 
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ia pra lá e tinha vez que vinha um na carroça, vinha dois, um no boi e o outro 
com uma espingarda aqui, aí a ente embarcava na carroça e ia embora, e ele 
ia por causa de medo de onça, pra onça não comer a gente daqui pra lá que 
era um caminho [...] e hoje a gente dá um, dois passos já tá lá. É. (PEDRO, 88a, 
2020). 

As festividades religiosas eram as mais populosas, pois, reuniam não somente os moradores 
da zona urbana, como também, os moradores da zona rural. A Igreja Matriz é um lugar de 
memória e patrimônio local, justamente pela promoção de uma das festas religiosas mais 
esperadas do ano, a festa de Nossa senhora de Sant’Ana, padroeira do município.  

Seu José relata que nessas festas com duração de nove dias, as pessoas vinham dos interiores 
em suas canoas a remo, pois na época não existiam muitas embarcações, e movimentavam 
a cidade durante aqueles dias. O interlocutor lembra que “não existia música eletrônica 
naquela época, era música de sopro, tocada por uma banda da igreja” (JOSÉ, 87a, 2020), mas 
que era um acontecimento. Até porque tal festa também agregava momentos para as 
apresentações teatrais, estratégia que envolvia de crianças a idosos.  

No último dia de festa às cinco horas da tarde, ocorriam as procissões fluvial e terrestre. Na 
fluvial “as pessoas embarcavam em canoas e iam cantando até lá em cima, no porto às vezes 
levantavam o mastro” (JOSÉ, 87a, 2020). Na procissão terrestre os fiéis caminhavam, com a 
imagem da santa em seu ardor enfeitado com flores, pelas ruas. No trajeto passavam por 
dentro da área da empresa BISA (Figura 16).  

Figura 16 - Procissão de Nossa senhora de Sant'Ana passando pelas madeiras da empresa 
BISA, 1970. 

 

 Foto: Arquivos da Página Breves Antiga no Facebook, 2020. 

Após as novenas e procissões tinham as festas. Relata seu José: “Antigamente toda família 
tinha um padroeiro e todos faziam festa anual. Nessas festas [...] só dançavam depois da reza 
que era feita por uma mulher, a pagadeira de promessa”. Na época as vestimentas das 
mulheres das famílias de posses para tais eventos eram os vestidos cinturados, saias que 
cobriam os pés, casaco e sapato alto. “As mulheres usavam aquele talco branco, rojo [...] Elas 
enfeitavam-se com carmim e Zezé, o melhor perfume da época” (JOSÉ, 87a, 2020). Os 
homens, por sua vez, vestiam “calça boca larga com camisa de punho e paletó. Estes 
dançavam somente de paletó” (JOSÉ, 87a, 2020). 

Nesse tempo as festas eram realizadas nas casas e não nas sedes e geralmente duravam oito 
horas. Relata seu José que “tocava o galo e as mulheres dançavam [...]. Doze horas tinha a 
valsa, dança de quadrilha, não essas de hoje porque isso não é quadrilha. [...]. Tinha duas 
marcantes, duas horas o dono da casa dizia olha a minha, era a valsa” (JOSÉ, 88a, 2020). 



 
94 

Seguindo essa linha de eventos religiosos, no bairro da Cidade Nova havia ainda a festa de 
São Pedro, um evento promovido pelo Sindicado dos Estivadores, e que segundo Leão (2014) 
acontecia em Junho e pertencia ao ciclo das festas Joaninas e tinha semelhança com as festas 
de Sant’Ana, porque envolvia a procissão. A festividade de São Pedro foi realizada até 2009 
quando o sindicato dos estivadores foi desativado.  As narrativas nos levam a compartilhar 
com Almeida; Castro e Teixeira (2015, p.4) a compreensão que “[...] não se pode negar que a 
cultura é uma variável determinante de comportamento do homem, que o condiciona a 
pensar, agir e sentir de acordo com os padrões vigentes, além de desenhar a identidade do 
sujeito e da comunidade como um todo”.  

Podemos dizer que as narrativas daqueles que vivenciaram experiências nos espaços antigos 
ajudam a recontar um pouco da história da cidade e suas transformações. Percebe-se que as 
relações sociais existentes entre os grupos e o ambiente no decorrer do tempo, transpôs-se 
a temporalidade e se apresenta atualmente como rico patrimônio cultural (COSTA, 2019). 

 

Considerações finais 

Os dados aqui apresentados nos revelaram que a materialidade analisada dos espaços, que 
chamamos de monumentos (prédios, quadra, árvore, caixa d’água), sustentado pelas 
memórias de nossos interlocutores não são apenas patrimônios particulares e públicos, são, 
sobretudo, lugares de memória e lugares com histórias. Histórias essas, que contam não 
apenas como era a cidade, mas, principalmente, suas características, suas transformações. 
Revelam ainda a relação que os moradores foram construindo com o lugar, o território ao 
longo dos anos.  

Os lugares apontados pelos entrevistados não se restringem aos mencionados aqui. Há 
prédios de escolas, prédios que fisicamente não existem mais, mas que estão nas memórias 
individuais e coletivas da cidade. Podemos assim perceber uma paisagem modificada, 
espaços com ausências de construções que não perduraram no tempo, bem como 
coexistências de lugares antigos e atuais, num processo de transformação do espaço 
cultural, social e estrutural da cidade. Cabe pontuar que além dos pequenos monumentos, 
bairros e o próprio território, o patrimônio cultural de Breves é composto ainda pelas famílias 
antigas. 

Identificar os monumentos existentes em uma comunidade não é somente apontar um 
objeto, hábito ou lugar antigo. É saber e entender que este carrega sentidos e significados 
atribuídos por cada sujeito e geração. Breves possui uma história em constante construção 
de modo que as memórias dos habitantes mais antigos guardam esses conhecimentos e se 
não narrados serão esquecidos. Daí a importância das narrativas para conhecer uma história 
silenciada e que, como mostrado, revela como o modo de vida em cidades pequenas do 
Norte do país vem sendo tecido. 

Aprendemos que a cidade de Breves ao longo do tempo cresceu em termos populacionais e 
infraestruturais, e isso implicou nas mudanças de práticas e saberes tradicionais, como 
também em desigualdades e resistências. A pesquisa mostrou que quem possuía melhores 
condições financeiras ditava e de certo modo continua a ditar o ritmo da vida na cidade. 
Todavia, entre novidades como a chegada do cinema, depois, rádio e televisão, e o cultivo 
das tradições como a realização das festividades, que reunia as famílias da cidade e do 
campo, permitiu cada sujeito forjar sua identidade. Nossos entrevistados, verdadeiros 
patrimônios e guardiões da memória local nos mostram que cada coisa e sujeito têm seu 
valor e importância na história, ainda que sejam duramente silenciados. 

Desse modo, concluímos que as mudanças na cidade trouxeram melhorias, mas também 
trouxeram desaparecimentos e ressignificações em espaços que estão impregnadas de 
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códigos e simbologias. Todo monumento carrega memórias e marcas de épocas, marcas 
estas compartilhadas por várias pessoas. As memórias individuais e coletivas dos moradores 
da cidade nos mostram que as transformações na paisagem local tem relação direta com o 
modo de viver e praticar o ambiente amazônico, ou melhor, tem relação intrínseca com a 
forma que os moradores se relacionam com seus lugares de pertencimento. 
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Resumo 

A disciplina Introdução ao Processo Criativo foi criada no contexto da pandemia de Covid-19 
como integrante de um semestre letivo suplementar e remoto ofertado pela UFBA no 
segundo semestre de 2020. Com caráter teórico-prático, o curso foi concebido em 6 
módulos. Explorando a operação tradutora como trânsito crítico-criativo entre linguagens 
(PLAZA, 2003), os alunos foram chamados a produzir trabalhos de distintas naturezas como 
elaboração sobre os conceitos, textos, experiências (MATURANA, 2001) e obras de arte e 
arquitetura discutidas. Transitando entre aulas expositivas, discussões, estudos dirigidos e 
seminários, este artigo tem o objetivo de apresentar um recorte desta experiência didática, 
restringindo-se à sua terceira unidade, Cidade. Os alunos foram introduzidos ao pensamento 
de Michel de Certeau sobre as distinções entre a cidade do alto/panóptica/dos planejadores 
e de baixo/praticada/dos caminhantes. A partir de baixo, traçou-se uma genealogia do 
caminhar como prática artística, estética e política, da flânerie e deriva às práticas 
contemporâneas, e, a partir do alto, discutiu-se o mapear artístico ou científico como criação 
em si e produção da realidade (CRAMPTON E KRYNGIER, 2006 apud SALES, 2016). Diante da 
pandemia e da ubiquidade do Google Maps discutiu-se a situação instalada em que o mapa 
do Império é do tamanho do Império (BORGES, 1999), onde cidade de cima e de baixo 
(CERTEAU, 1996) colidem em diferentes temporalidades, em sobrevôos e caminhadas 
digitais descorporificadas capazes de evocar sensações e abrigar histórias e narrativas. 
Atualizável, mas sempre em defasagem em relação ao território, empobrecido, mas portador 
de novas possibilidades, esse mapa representa um território habitado por súditos que, na 
realidade, habitam sobre o mapa (ECO, 1994). Diante dos paradoxos, alunos foram 
convidados a realizar movimentos de deriva digital no Google StreetView e, em articulação 
com poetas, artistas, arquitetos, criadores, produziram vídeos, textos, desenhos e colagens 
que tensionam as relações entre cidade, corpo, território, mapa, espacialidades, 
temporalidades, limites e diferenças. 

 

Palavras-chave 

Processo criativo; Cidade; Corpo; Mapa. 

 

Introdução 

A pandemia de Covid-19 deflagrada no início de 2020 paralisou as atividades letivas na 
Universidade Federal da Bahia durante toda a primeira metade do ano. Perante a situação 
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sanitária de desfecho incerto, o segundo semestre nesta instituição, nomeado de Semestre 
Letivo Suplementar, foi marcado por excepcionalidades, dentre elas, o ensino totalmente 
remoto e a possibilidade de criação de componentes curriculares novos especialmente 
desenhados para aquele momento.  

O componente curricular Introdução ao Processo Criativo foi criado para a Faculdade de 
Arquitetura da Universidade Federal da Bahia dentro do contexto acima explicado. A 
disciplina propunha em sua ementa o aprofundamento, experimentação e aplicação de 
fundamentos teórico-metodológicos para o projeto de arquitetura, urbanismo e paisagismo. 
Como objetivos, buscava desenvolver através da metodologia teórico-prática, própria do 
ensino de arquitetura, exercícios que fizessem uso da representação gráfica e tridimensional 
(livre, usando métodos analógicos e/ou digitais) e que problematizassem a Arquitetura e o 
Urbanismo como meio de apropriação e/ou transformação do ambiente.  

O curso foi concebido em 6 módulos com os temas: Cotidiano, Habitar, Cidade, Concepção 
pela Narrativa e Arquitetura e Imagem e Palavra. A metodologia de ensino agregou aulas 
expositivas, discussões, estudos dirigidos e seminários, alternando encontros síncronos e 
momentos de produção individual assíncronos. A disciplina como um todo funcionou como 
uma construção de experiências acerca de temas que se referem ao nosso cotidiano, ao 
campo de conhecimento da arquitetura e urbanismo e seus saberes, e a situação que 
vínhamos passando na época de sua realização.  

Nesse sentido, o curso procurou dar espaço e problematizar percepção, vivências, histórias 
e olhares individuais em articulação com imaginários coletivos. Todas essas experiências 
envolvem processos criativos que, assim como as suas formas de representação, são 
individuais e particulares. Ao longo da disciplina os alunos foram estimulados a registrar suas 
ideias, pensamentos, visões e imagens presentes no cotidiano que envolve o processo em 
um caderno (que tenham em casa, confeccionado manual ou virtualmente por eles) a fim de 
dar luz aos seus processos criativos e aos exercícios desenvolvidos em cada tema e ao fim de 
cada módulo as atividades individuais foram compartilhadas em seminários. 

Este artigo apresenta um recorte desta experiência didática, restringindo-se à sua terceira 
unidade, Cidade. 

 

Bases teóricas 

A construção da disciplina “Introdução ao Processo Criativo” partiu de uma forte convicção 
de que conhecimento não é algo que se adquire ou que se transmite, mas sim que surge da 
experiência, seguindo o aforismo "viver é conhecer" anunciado pelos neurobiólogos 
chilenos, Humberto Maturana e Francisco Varela, com a Biologia do Conhecer (Maturana, 
2001; Maturana e Varela, 1995). Segundo Maturana “A experiência é o que acontece a cada 
um de nós” (2001, p.54). Sua fenomenologia, no entanto, funda-se sobre a biologia.  

Para Maturana o modo tradicional de abordar o ato cognitivo tem a ver com a indicação de 
algo externo ao observador. Em contraposição, o autor indica um caminho que parte do 
conhecimento do observador, uma epistemologia na qual “podemos revalorizar o corpo, 
revalorizar as emoções, e afinal fazer uma filosofia que leve em conta o ser humano como 
ser humano, e não como uma ficção transcendental sob a suposição de que é possível o 
acesso a uma realidade independente” (2001, p.60). Nesse sentido, não a algo externo ou 
fora do vivente, mas uma ideia onde “... o mundo e a pessoa que o percebe, especificam-se 
mutuamente” (VARELA et al, 2003, p. 176), nós somos o que vivenciamos no mundo e o 
mundo é o que percebemos e apreendemos dele. Pode ser vista, portanto, como uma deriva 
natural, entre vivências, experiências, situações, encontros subjetivos e não uma evolução 
mais objetiva ou necessariamente direcionada (VARELA et al, 2003).  
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Maturana e Varela centralizam as percepções do indivíduo e portanto a biologia 
(consequentemente o corpo) no centro do conhecer.  

Quer dizer, ao perguntarmos pela origem das capacidades cognitivas do 
observador, não podemos deixar de ver que estas se alteram ou 
desaparecem ao alterar-se nossa biologia, e que não podemos desprezar mais 
nossa condição de seres que na experiência não podem distinguir entre ilusão 
e percepção. (MATURANA, 1998, p. 46-47 APUD NAPUTANO e JUSTO, 2018, 
p.731).  

Continuando, os autores estabelecem a distância entre o que se conhece (pela experiência) 
daquilo que se explica da experiência. 

Ademais, ao nos darmos conta disto, damo-nos conta, também, de que, 
quando escutamos uma proposição explicativa ou uma reformulação da 
experiência e a aceitamos como explicação, o que aceitamos não é uma 
referência a algo independente de nós, mas uma reformulação da experiência 
com elementos da experiência que satisfaça algum critério de coerência que 
nós mesmos propomos explícita ou implicitamente. Em outras palavras, nós 
nos damos conta também de que depende de nós aceitarmos ou não uma 
certa reformulação da experiência a ser explicada como explicação dela, 
segundo um critério de aceitação que temos em nosso escutar e, portanto, 
que a validade das explicações que aceitamos se configura em nossa 
aceitação e não independentemente dela. (MATURANA, 1998, p. 46-47 APUD 
NAPUTANO e JUSTO, 2018, p.731). 

Colocando de outra forma, apreender, compreender ou propor é sempre uma explicação que 
reformula uma situação, conhecimento ou experiência a partir de nós mesmos, ou nas 
palavras dos psicólogos Marcelo Naputano e José Sterza Justo: 

É como se o observador dissesse sobre o observado: “Eu digo isto e assumo 
suas consequências com base nas minhas experiências” e, assim fazendo, 
estabelece que a validade das explicações que aceitamos não se encontra na 
“qualidade” do objeto em si e, sim, na concordância de nossa interação com 
o objeto na produção do próprio objeto. A capacidade do observador de 
conhecer se relaciona com a maneira na qual se explica o fenômeno, ou seja, 
explicar é sempre uma maneira de propor uma reformulação de nossa 
experiência que seja plausível para o observador. (NAPUTANO e JUSTO, 2018, 
p. 732) 

É sobre a possibilidade da explicação da experiência que os humanos compartilham que Luiz 
Antônio Botelho Andrade e Edson Pereira da Silva se debruçam para estabelecer uma 
distinção entre o conhecer e o conhecimento. Segundos os autores 

Aquilo que chamamos de conhecimento é o produto advindo do processo 
sistemático do conhecer e inclui, além do produto advindo do processo, a 
capacidade do organismo observar e de fazer referência, de forma recursiva 
e recorrente, à própria história do processo. Essa capacidade de fazer 
referência à história, utilizando as recursões da linguagem é particular e 
constitutiva do mundo humano. (ANTÔNIO BOTELHO ANDRADE e SILVA, 
2005, p.37) 

Como resultado do conhecer que é próprio do estar no mundo, o vivente muda sua conduta 
no contexto em face do conhecido, da mesma forma que enxerga, apreende, ou “lê” a partir 
de si e suas experiências. A isto os autores denominam aprender e compreendem como 
inevitável. Uma vez que as experiências e portanto o conhecer não são transmissíveis e sim 
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reformulados na forma de comentários e referências à história utilizando recursões da 
linguagem, o ensinar, entendido como forma de instruir seria, na visão desses, impossível.  

Se os seres vivos são sistemas cognitivos fechados, já que o sistema nervoso funciona por 
correlações internas, e, distintos, em função de suas experiências (história), o que 
partilhamos em nossas interações humanas é uma explicação da experiência e nunca a 
experiência em si. Se “o explicar é sempre uma reformulação da experiência que se explica” 
(MATURANA, 2001, p.29), o que compartilhamos então são traduções do experienciado.  

A Tradução Intersemiótica é uma linha teórica iniciada pelo linguista russo Roman Jakobson. 
Este autor classificou as formas de tradução em três vertentes: 

1) A tradução intralingual ou reformulação (rewording) consiste na 
interpretação dos signos verbais por meio de outros signos da mesma língua. 
2) A tradução interlingual ou tradução propriamente dita consiste na 
interpretação dos signos verbais por meio de alguma outra língua. 3) A 
tradução inter-semiótica ou transmutação consiste na interpretação dos 
signos verbais por meio de sistemas de signos não-verbais (JAKOBSON, 1969, 
p.64-65, grifo do autor APUD AMORIM, 2012, p. 16). 

Sob a classificação de tradução inter-semiótica ou transmutação o autor compreende os 
tipos de tradução que não fazem uma adaptação ou transporte, mas sim uma recodificação. 
Essa categoria foi estudada e desenvolvida em uma linha teórica, entre outros autores, pelo 
brasileiro Julio Plaza (2003). A tradução intersemiótica é, para Júlio Plaza, concebida como 
forma de arte e como prática artística no cerne da contemporaneidade. É concebida como 
aquele tipo de tradução de um sistema de signos para outro, ou seja, da linguagem verbal 
para um sistema de linguagem não-verbal como a música, a dança, o cinema, as artes visuais 
etc como transação criativa entre as diferentes linguagens ou sistemas de signos.  

O conceito de intersemiose apresentado por Plaza embora derivado dos estudos do Roman 
Jakobson, tem seu escopo ampliado em relação ao autor soviético ao assumir que, além da 
tradução do verbal para outros sistemas de signos não-verbais, poderíamos também 
considerar como tradução intersemiótica a “passagem de outros sistemas de signos para 
expressões verbais” (AMORIM, 2012, p.17-18). Dessa forma, o movimento da tradução dentro 
da linha teórica adotada é, em si, concebido como formulador de um novo original e portanto 
como atividade criativa, já que o processo criativo é sempre particular e específico, carregado 
de toda a experiência do criador. 

O processo cognitivo funciona como um “elo” que associa pessoa – dotada de emoções e 
sentimentos –, lugar – vivenciado pelo homem – e situação/ocasião – tempo, momento da 
experiência do homem no lugar, onde “o sujeito que vê e aquilo que é visto surgem 
simultaneamente”. (VARELA et al, 2003, p. 227). Da mesma forma, o processo criativo opera 
como esse “elo” que traduz e agencia saberes e percepções para dar forma a um novo 
objeto, representação, texto, proposição, ou seja à uma nova criação. O simples ato de 
traduzir já oferece um novo olhar, uma forma diferente de relacionar as coisas do mundo, 
abrindo novas possibilidades. 

Como sugere Fayga Ostrower (1987, p. 05), “O criar só pode ser visto num sentido global, 
como um agora integrado em um viver humano. De fato, criar e viver se interligam. (...) 
Criação, em seu sentido mais significativo e mais profundo, tem como uma das premissas a 
percepção consciente”. A partir da percepção consciente, elaboramos associações com a 
nossa experiência através da memória das inúmeras traduções que fazemos. Esse processo, 
como já mencionado, se relaciona diretamente com a nossa experiência corporal no mundo, 
onde criamos e percebemos infinitas relações, que muitas vezes se constroem de forma 
inconsciente, como afirma Juhani Pallasmaa (2011, p. 37): 
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“Eu confronto a cidade com meu corpo, minhas pernas medem o 
comprimento da arcada e a largura da praça; meus olhos fixos 
inconscientemente projetam meu corpo na fachada da catedral, onde ele 
perambula molduras e curvas, sentindo o tamanho de recuos e projeções; 
meu peso encontra a massa da porta da catedral e minha mão agarra a 
maçaneta enquanto mergulho na escuridão do interior. Eu me experimento 
na cidade, a cidade existe por meio da minha experiência corporal. A cidade 
e meu corpo se complementam e se definem. Eu moro na cidade, e a cidade 
mora em mim”. 

Como sintetiza Mohammed Reza Shirazi (2014, p.13), “nós experienciamos as coisas ao nosso 
redor em relação ao nosso corpo, isto é, em uma espacial, espaço temporal relação ao nosso 
Leib (living body). Quando nós olhamos para um pássaro voando lá, é o nosso corpo inteiro 
que experiencia isso”, o que o autor nomeia como percepção experienciada. Nesse sentido, a 
metodologia usada no desenvolvimento da disciplina tem como fundamento, a ideia de um 
aprendizado através da experiência, única e particular de cada aluno, de modo que suas 
memórias, experiências espaciais, temporais, situacionais, corporais também façam parte da 
construção da apreensão e proposição. 

Essa ideia também vai de encontro à ideia que de Edwin Hutchins (1996) propõe de 
conhecimento como entidade expandida para a construção de conhecimento e aprendizado 
no campo de projeto através de uma relação entre pesquisa e projeto ou projeto como forma 
de pesquisa. Nesse sentido, o projeto (ou a criação, proposição) funcionaria como um agente 
de saberes técnicos, particulares, memórias, etc por meio de múltiplas ferramentas, e em 
diálogo com outros campos do saber e disciplinas. Como corrobora Carlos Eduardo Burgos, 
(2015, p. 22):  

“... situar la praxis constructiva del diseño en el escenario de una [trans] 
disciplina que utiliza la investigación como un proceso estructurante de su 
sistema de prácticas, generando al mismo tiempo estructuras semiótico-
cognitivas y tecnológico- productivas, al momento de elaborar una propuesta 
de índole proyectual”. 

Diante da impossibilidade de ensinar e da inevitabilidade de aprender, cabe ao docente 
apresentar suas traduções e formular proposições em que o aluno possa apreender a partir 
de suas reformulações próprias e contraposições com seu mundo e suas vivências.  

Explorando a operação tradutora como trânsito crítico-criativo entre linguagens, os alunos 
foram chamados a produzir trabalhos de distintas naturezas como elaboração sobre os 
conceitos, textos, experiências próprias e obras de arte e arquitetura discutidas no curso da 
disciplina.  

 

Módulo Cidade 

A terceira unidade da disciplina Introdução ao Processo Criativo, Cidade, foi iniciada como 
nas unidades anteriores pela tentativa de conceituação do termo iniciando pela etimologia 
da palavra e caminhando cronologicamente por várias definições de Cidade advindas de 
campos distintos, de forma contextualizada e crítica.  

Tomando a experiência (incorporada, vivida) como partida das investigações neste curso, os 
alunos foram introduzidos ao pensamento de Michel de Certeau (1996) sobre as distinções 
entre a cidade do alto/panóptica/dos planejadores e de baixo/praticada/dos caminhantes.  

A partir de baixo, traçou-se uma genealogia do caminhar como prática artística, estética e 
política, desde a Flânerie de Baudelaire (séc. XIX), as Visitas a lugares ordinários do Dadá 
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(início XX), a Deambulação Surrealista (1020-1930) às práticas contemporâneas relacionadas 
à Psicogeografia da Internacional Letrista (1950) e à Deriva do Situacionistas (final de 1950 a 
1969). Foram apresentados os dispositivos da psicogeografia como “estudo dos efeitos 
exatos do meio geográfico, conscientemente planejado ou não, que agem diretamente 
sobre o comportamento afetivo dos indivíduos” (CARERI, 2013, p. 90) e da deriva, como 
exercício prático da psicogeografia, um “modo de comportamento experimental ligado às 
condições da sociedade urbana: técnica da passagem rápida por ambiências variadas. Diz-se 
também, mais particularmente, para designar a duração de um exercício contínuo dessa 
experiência” (CARERI, 2013, p. 90). 

A partir do alto, discutiu-se o mapear artístico e científico. A cartografia enquanto disciplina, 
instituída a partir de critérios, técnicas e instrumentos específicos buscou ao longo dos 
séculos, distanciar-se das artes, fundando-se na matemática e na razão científica, 
estabelecendo critérios e padrões, rumo a uma ideia de precisão e uma pretensão de 
neutralidade e objetividade.  

A cartografia crítica é uma corrente de pensamento que se desenvolve no início da década 
de 1980 e que investiga o papel ativo dos mapas na produção da realidade, com capacidade 
de construir o conhecimento espacial, de exercer poder e de promover mudanças sociais e o 
ato de mapear como “parte integrante da produção do espaço, da geografia e das 
identidades políticas das pessoas que habitam e consomem um lugar” (SALES, p. 162). O 
mapa e o mapear são aqui entendidos como criação em si entendendo que eles “não apenas 
representam, mas também fazem a realidade” (CRAMPTON E KRYNGIER, 2006 apud SALES, 
2016, p.162). 

O geógrafo Brian Harley (2009, p.2) nos coloca que “Os mapas nunca são imagens isentas de 
juízo de valor e, salvo no sentido euclidiano mais estrito, eles não são por eles mesmos nem 
verdadeiros nem falsos”. Como instrumentos de conhecimento são instrumentos de poder 
e portanto de disputa e manipulação. 

Alinhado com a cartografia crítica em contraposição à ideia do mapa como espelho de um 
real, o edital lançado para este módulo convidava a questionar a distância entre a cidade e 
sua representação no mapa, considerando o mapa, bem como toda representação, como 
uma escolha ideológica, como uma imagem que se faz da cidade e é ao mesmo tempo uma 
imagem que faz a cidade. 

Dentre outras leituras e obras de arte apresentadas para articulação dos alunos, o vídeo 
Nunca é Noite no Mapa (2021) e o texto Do rigor na ciência, de Jorge Luis Borges (1999) foram 
as inspirações para as questões disparadoras do edital do módulo Cidade. O vídeo de Ernesto 
Carvalho tensiona a imagem mapa na contemporaneidade e o ato mesmo de mapear, 
realizado por viaturas que são comparadas no curta a outras viaturas que produzem a cidade, 
como as da polícia e as das empreiteiras. Já Borges fala no seu conto de um parágrafo de um 
mapa em escala um por um e da sua inutilidade: um mapa do Império do tamanho do Império, 
assim produzido em consequência da perfeição alcançada pelos cartógrafos de então e que 
fora abandonado pelas gerações seguintes. Umberto Eco (1994) amplia o tema em um 
malabarismo mental discute em Da Impossibilidade de Construir a Carta do Império em Escala 
Um Por Um a possibilidade teórica da construção de tal mapa, explorando formas possíveis 
de sua execução, suas dificuldades práticas e paradoxos teóricos. O autor chega à conclusão 
que a melhor solução para a execução da carta do Império em um por um, seria um mapa 
transparente, permeável, estendido e orientável sobre o território, permitindo o 
dobramento e o desdobramento para que, durante os períodos em que o mapa não for 
consultado, o território fique descoberto e sejam permitidos o cultivo da terra e a atualização 
frequente do mapa, de modo que a representação seja fiel à configuração efetiva do 
território. Essa solução, no entanto, não é livre de paradoxos. 
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 As possibilidades exploradas por Eco não poderiam prever as tecnologias de comunicação e 
localização atuais e a pervasividade das cartografias digitais. O que seria o Google Maps senão 
um mapa do Império em um por um transparente, permeável, estendido e orientável sobre 
o território, porém, distintamente da carta de Eco, facilmente disponível ou “desdobrável” 
e, ainda, dotado de autoconsciência? Estamos, como no vídeo, dentro do mapa. No entanto, 
os mapas não são todos iguais. O mapa euclidiano, pretensamente neutro, rigorosamente 
científico é uma cartografia possível entre outras. Que outros mapas são possíveis?  

A partir destas várias provocações foi lançada a proposição ou edital do módulo: os alunos 
deveriam buscar no Google Maps um trecho da cidade que conhecessem ou costumavam 
habitar, como seu bairro atual, o da infância, um percurso entre bairros, o centro da sua 
cidade e em seguida realizar dois movimentos. O primeiro movimento consistia em refazer 
um percurso no Google Street View (a partir de baixo) que o aluno costuma fazer a pé. A partir 
desse trecho conhecido, o aluno deveria fazer uma deriva digital: seguir uma rota indefinida, 
deixando que o próprio meio urbano o levasse ao acaso. Foi sugerida a realização de um 
rascunho desse percurso. Esse mapa ilustraria anotações para auxiliar na compreensão dos 
motivos que o levaram a seguir este ou aquele caminho: virando à direita ou à esquerda e 
não seguindo em frente, parando em certa praça e não em outra, percebendo em suma por 
que razão a mente induz sensações agradáveis ou desagradáveis. Ainda nesse primeiro 
movimento sugerimos que o aluno se perguntasse: Que características tem esse(s) 
espaço(s)? Como são as vias, quais os limites, há pontos nodais e marcos? Como se articulam? 
Que dimensões são subtraídas nesta experiência de deriva digital (em comparação com as 
caminhadas físicas pelo espaço concreto)? O que muda do concreto para o digital? Há algum 
acréscimo? No segundo movimento o aluno deveria ver o território a partir da imagem de 
satélite (a partir do alto), alternando a visualização entre mapa e a visualização de satélite. O 
que muda de um para outro? O que muda na sua compreensão desse espaço? Por que? Por 
fim, o aluno deveria realizar uma tradução da experiência. 

 

Resultados/trabalhos 

Foram desenvolvidos trabalhos utilizando linguagens distintas como relato verbal, desenho, 
colagem, audiovisual, montagem fotográfica, cartografias não convencionais e 
multilinguagens. Dentre eles alguns trabalhos podem ser destacados. 

O aluno Wilton Oliveira desenvolveu um texto em duas partes, ilustrado com uma colagem 
na qual uma fotografia em close de um cesto plástico para roupas é repetida horizontalmente 
criando a sugestão de um grid de pontos, sobre o qual um trajeto em vermelho é traçado. 
Esse trajeto é o mesmo que o autor realizou sobre o mapa da Google, porém rotacionado 
para se adaptar ao formato horizontal da colagem. A primeira parte do texto é intitulada A 
cidade é um cesto de roupa suja e faz um comentário sintético sobre a bagunça e a 
aglomeração, a aparente homogeneidade e as diferenças e individualidades que se 
encontram na cidade a um olhar mais atento. A segunda parte do texto, A cidade é uma 
bagunça, traz o relato do caminho realizado digitalmente na cidade natal do aluno, São 
Bernardo do Campo, emaranhando no caminho memórias, expectativas, sensações e 
sentimentos que emergiram no trajeto. O texto é redigido com frases curtas e desconectadas 
em uma mistura de tempos gramaticais e acontecimentos cronologicamente embaralhados, 
sugerindo a experiência de caminhar pela cidade como mônada, com o tempo presente 
contendo passado e futuro. 

A aluna Jacy Fernandes desenvolveu o vídeo No meio do caminho. No seu processo criativo, 
a discente fez nota de várias lembranças em um diário de bordo ao realizar a visita ao trecho 
conhecido, incluindo memórias multissensoriais como cheiros, sabores e ruídos, estados 
corporais e psicológicos (medo, novidade, surpresa), pessoas e encontros que compunham 
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a paisagem conhecida. Ao realizar a deriva digital a aluna relatou admiração com o novo 
espaço desbravado. Considerado por ela perigoso no mundo concreto, a área fora de seu 
alcance físico tornou-se conhecida de forma remota e surpreendeu por ser, em suas palavras, 
composta de edificações lindinhas, o que ela jamais esperaria de um lugar que ela sempre foi 
alertada para não frequentar. A peça audiovisual traz um mapa com estímulos táteis que a 
aluna percorre com os dedos enquanto narra o poema que escreveu em diálogo com o 
poema homônimo de Carlos Drummond de Andrade. Ao movimentar os dedos sobre o mapa, 
Jacy encontra no meio do caminho estouros (pipoca traduzida em caroços de milho), pedra 
(calçamento traduzido em pedriscos), latidos (cachorro traduzido em um pompom de lã), 
barranco (relevo traduzido em papel amassado) entre outros. O vídeo se vale de efeitos 
sonoros e visuais que sugerem rebobinamento de uma fita (VHS) ao fim da leitura da primeira 
parte do poema e início da segunda parte, onde a imagem é repetida de forma acelerada 
enquanto a aluna narra que jamais esquecerá que no caminho tinha estouros, pedra, latidos, 
barrancos… 

O aluno Kelner Lopes também desenvolveu na linguagem do vídeo um trabalho onde trata 
com humor e sagacidade as descobertas realizadas durante a visita e a deriva seguindo os 
movimentos sugeridos no edital. Seu audiovisual inicia com uma saudação singela e nos 
conduz a questionar aspectos do que ele chamou de espaço e tempo no mapa e no que ele 
classificou de vida real, colocando em choque o que ele lembra, como é hoje e como as 
ferramentas Google Maps e o Google Street View representam os lugares de sua cidade, 
Petrolândia. A primeira apresenta a cidade de uma perspectiva aérea, a segunda, a partir de 
baixo. Utilizando imagens gravadas da tela do computador em seu passeio virtual, o autor 
demonstra que na primeira a capacidade de orientação é o fator primordial, enquanto que 
na segunda essa possibilidade é reduzida ao mesmo tempo que há um ganho pela 
possibilidade de “andar” no meio da rua, ainda que o ponto de vista da perspectiva seja, 
literalmente, do meio da rua, e não do caminhante. O aluno narra e apresenta em imagens 
algumas características do Street View: as pessoas não têm rosto, as ruas não têm cheiro, 
barulho, temperatura, vento e, se nunca é noite, também nunca chove. Isso tudo tornaria 
para ele a experiência indiferente.  

As deduções e questionamentos são compartilhadas ao longo do passeio e a forma coloquial 
do texto e da narração, junto a uma edição simples e ágil das imagens gera uma sensação de 
proximidade e descontração, numa atmosfera de caminhar junto. Em certo momento o 
narrador chama atenção para uma faixa com data de vários anos atrás e comenta como sua 
cidade seria atrasada, noutro, ao chegar numa rotatória onde pessoas sob a sombra de uma 
árvore estão agrupadas junto a um carrinho de picolé, deduz as condições climáticas e de 
conforto térmico do local no momento da imagem. Encontrando alunos numa praça, dirige-
se à escola e conclui, ao ver um funcionário na porta, que eles estariam faltando aula. Em 
seguida o autor se detém na superfície do muro da escola e nota que na primeira 
aproximação ele tem uma coloração e mais adiante muda de cor, dizendo respeito 
possivelmente a diferentes momentos de captura de imagem. Posteriormente Kelner desce 
em direção ao rio e a imagem que estava em sol a pino transforma-se em um ocaso rosado. 
Tomando a estrada, encontra uma casa numa espécie de ilha e se questiona como seria viver 
ali onde nunca esteve e com essa divagação termina o vídeo e a jornada para a qual levou o 
espectador.  

Nos quase quatro minutos do vídeo, Kelner Lopes articula camadas de tempo, memória, 
qualidades espaciais, questões tecnológicas, geopolíticas, produção de imagem, 
comportamento, com curiosa naturalidade, imaginação e poesia.  
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Considerações 

Como já mencionado, a disciplina se desenvolveu durante o período da pandemia de Covid-
19 e por esse motivo a forma de experienciar a cidade encontrava-se naquele momento 
bastante alterada, assim como no exercício, onde essa experiência se deu de forma digital. 
Se, por um lado, a experiência digital impossibilita a vivência de odores, texturas e outras 
percepções, tais sensações foram apreendidas por meio das memórias dos alunos, o que 
apareceu em muitos dos trabalhos. Por outro lado, a experiência digital permitiu um trânsito 
livre pela cidade, independente de estigmas como lugares ou ruas ditas como perigosas, 
difíceis de caminhar pelo estado das calçadas, sem sombreamento, com odores 
desagradáveis etc. Além disso, as imagens digitais também mostram cenas cotidianas que 
permitiram aos alunos especular sobre comportamento, no caso dos alunos na praça, o 
conforto ambiental e a temperatura cruzando a constante de ser sempre dia e nunca chover, 
como no caso das pessoas abrigadas nas sombras, a percepção de desatualização da imagem 
de algumas cidades e lugares.  

A apreensão das cidades, seus lugares, percursos esteve invariavelmente associada às 
experiências prévias dos alunos, isso expandiu imensamente a forma de compartilhar o 
conhecimento a respeito desses lugares, tecendo comentários sobre as relações e alguns 
conflitos presentes nesses lugares, para alguns dos participantes que não conheciam 
diversos dos lugares apresentados (visto que os alunos estão em suas cidades de origem). 
Outras cidades, já experienciadas previamente puderam ser revisitadas a partir de outros 
olhares, apreensões e compreensões do que é aquela cidade para cada um a partir do seu 
lugar na cidade, seus trânsitos e percursos. 

A experiência na disciplina e os resultados expressos nos trabalhos atestam outras formas 
de apresentar e expressar conteúdos teóricos a partir de um agenciamento com conteúdos 
de outras áreas (literatura, audiovisual, arte), as memórias e apreensões particulares através 
do processo criativo e da representação dessa forma específica de apreender e perceber a 
cidade. A forma de desenvolvimento das atividades permitiu acompanhar de forma 
aproximada a construção dos processos individuais dos alunos de apreensão e proposição 
criativa e conhecê-los mais profundamente. O processo de avaliação se mostrou bastante 
positivo por aferir não exclusivamente a forma como o conteúdo apresentado ou 
“fornecido” foi fixado, mas como cada aluno, individualmente, articulou conceitos, 
conteúdos, obras e discussões através das suas traduções em formas distintas de expressão, 
como alunos integrais, constituídos pelas suas histórias, cotidianos, memórias. 
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Resumo 

O Rio de Janeiro dos anos 1920 foi palco de disputas em relação ao ideal de urbe e 
modernidade brasileira: a cidade, na qualidade de capital federal, apresentava importante 
papel de laboratório frente ao cenário nacional, como frequentemente é destacado por 
vários autores. Nesse contexto, por ocasião da Feira do Centenário da Independência em 
1922, foi demolido o Morro do Castelo, que ocupava parte significativa do Centro e, como 
uma das consequências, foi gerada grande área de vazio urbano a partir da qual surgiu a 
seguinte pergunta: como ocupá-la? Sobre essa questão se debruçaram os arquitetos e 
engenheiros daquele tempo e, para além da área vazia, os debates acabaram por se estender 
para o entendimento do planejamento e desenvolvimento da metrópole como um todo. De 
forma paralela, com a introdução da tecnologia de concreto armado, o Rio assistiu ao 
surgimento de arranha-céus, que acabaram por assumir papel importante nas discussões 
sobre o futuro da capital. Por um lado, profissionais ligados a um ideal francês de civilização 
advogavam pela severa restrição de gabaritos e uniformidade em zonas existentes e novas; 
por outro, profissionais ligados às novas tecnologias, agregando as contribuições norte-
americanas, entendiam tal tipologia como elemento indissociável do conceito de 
modernidade, e que deveria ser empregada inclusive no perímetro resultante do 
arrasamento do Castelo; havia ainda quem colocasse alternativas outras que não se 
encaixavam nessa dualidade. Perpassado por intensa leitura de periódicos nos quais se 
deram o embate, o presente trabalho, ramificação de Trabalho Final de Graduação, 
busca contribuir para o entendimento, a partir daquela década, de uma problemática atual, 
envolvendo considerações sobre especulação imobiliária, narrativa de ideal de cidade, o 
surgimento e a sedução do arranha-céu como promessa de um futuro moderno.  
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Introdução 

Os anos 1920 foram bastante agitados para o Rio de Janeiro. A situação econômica da capital 
sofrera transformações: a escassez de produtos gerada pela I Guerra Mundial fomentou o 
desenvolvimento de indústrias leves, o que fomentou o surgimento de estabelecimentos 
industriais de forma mais consistente junto às linhas férreas. Durante o período, ainda que o 
Brasil fosse essencialmente agrário, a política do Café com Leite vinha enfraquecendo, de 
modo que a cada crise econômica o capital excedente das exportações era concentrado no 
então Distrito Federal, onde se investia em indústrias (SANTANA; ALMEIDA, 2014). Tal 
organização trouxe suporte técnico inédito de portos, ferrovias, eletricidade, etc (ibidem). 

Nesse contexto, foi amplamente discutida a possibilidade de remodelação da urbe, que tinha 
como objetivo a busca de um ideal de civilização e modernidade (PECHMAN, 1996). Algumas 
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ações foram empreendidas nesse ínterim: a mais emblemática delas foi possivelmente a 
demolição do Morro do Castelo por ocasião dos dos festejos do Centenário da Independência 
em 1922; como consequência, foi gerada uma grande área vazia em pleno Centro a qual, se 
fora temporariamente ocupada pelos pavilhões dos países expositores, após o evento ficou 
desocupada. Tal área protagonizou por anos o imaginário de arquitetos e engenheiros, que 
propuseram sucessivamente vários planos, sem que nenhum fosse efetivado, até que o 
Governo Federal, apoiado pela opinião pública e dos técnicos, convencido da necessidade de 
um plano amplo para a capital, contratou o francês Alfred Agache para elaborar projeto 
urbano de ampla abrangência, entregue em 1930 (FONSECA, 2019).  

 

 
 

Figura 1: Colagem do autor retratando a questão dos arranha-céus no Rio da década de 
1920. FONSECA, 2019, p. 97. Em primeiro plano, à direita, edifício A Noite ( Foto sem autoria, 

Biblioteca Nacional, icon, 45370); à esquerda, prédios da Cinelândia (Álbum do Rio de 
Janeiro, Biblioteca Nacional, ref. 309821). Em plano intermediário, croqui de Careta, ed. 
1093, 1929. Em último plano, croqui com representação fantástica do Plano Agache (O 

Cruzeiro, ed. 1, 1928). 

 

O turbilhão de acontecimentos que se concentraram nesses anos foi ainda mais 
potencializado pela chegada da técnica do concreto armado nas terras brasileiras. Com isso, 
verifica-se junto ao boom econômico e populacional, a possibilidade de especulação por meio 
do aumento de gabarito, que a Administração Municipal tentou estancar, sem sucesso, no 
primeiro Código de Obras da cidade, aprovado em 2005 (SILVA, 2003). Assim, vê-se o 
surgimento de edificações de maior altura na área central, sobretudo na Cinelândia (ver 
figura 1), onde adquirem traços classicizantes (PEREIRA, 1996), e em Copacabana, então área 
de expansão. 

Apresenta-se, portanto, uma nova pergunta: como os arquitetos (até então ainda não eram 
urbanistas) viam e lidavam com a chegada dessa nova tipologia nesse momento de debate 
sobre a cidade e seu planejamento? É sobre a compreensão dessa questão que orbita o 
presente artigo, buscando, nas manifestações dadas pelos profissionais da área por meio de 
jornais, o ideal urbano que seus respectivos discursos evidenciam. 
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“O Arranha-Céo e o Rio de Janeiro” 

O jornal O Paiz, frente ao surgimento dos arranha-céus no Rio de Janeiro, organizou uma 
coluna chamada “O Arranha Céo e o Rio de Janeiro”, publicada entre junho e agosto de 1928. 
O objetivo era expressamente trazer para debate a opinião dos profissionais da área, os 
quais, segundo o periódico, não estavam sendo suficientemente ouvidos52.  

Não obstante, na mesma matéria em que anuncia a coluna, a redação do jornal já dá seu 
próprio parecer. Comentando que a capital federal teria se desenvolvido sem obedecer a 
critérios de planejamento, estabeleceu-se nexo causal entre as ruas estreitas oriundas do 
período colonial e a disseminação de pestilências. Tal situação teria sofrido algumas 
alterações pontuais no início do século XX com as iniciativas de Pereira Passos e Carlos 
Sampaio, cujos legados haviam sido comprometidos pela descontinuidade na administração 
municipal. Em contrapartida, considerou-se o advento dos arranha-céus “exóticos” um 
retrocesso às condições de confinamento da colônia e, tecendo comentários 
preconceituosos, fez-se analogia com as montanhas cariocas: 

Se os morros plantados à beira mar, uns aqui, outros ali, e alguns acolá 
impedem a ventilação, escravizando, empossando a zona útil, os arranha-
céus, por sua vez, na sua imobilidade de poia, no seu retangulamento imbecil, 
na sua monotonia cretina já nos vai passando atestado de moradores da 
África... de serviçais americanos. 53 

No número seguinte54, foram elencadas as questões a serem colocadas aos arquitetos que 
prestariam entrevista ao jornal:  

Como se justifica a existência do Arranha-Céu? 
Acredita que o Arranha-Céu tende a se fixar nas grandes capitais? 
Julga o Arranha-Céu suscetível de receber novas manifestações de 
arquitetura? 
Qual o processo de construção que convém ao Arranha-Céu? 
Em que estilo deve ser tratado o Arranha-Céu? 
Acha o Arranha-Céu compatível com nosso ambiente?55 

Nessa mesma edição, foram entrevistados os arquitetos José Cortez e Ângelo Bruhns, sócios 
cujo catálogo contavam várias edificações em estilo neocolonial. A nível de projeto urbano, 
desenvolveram duas propostas para o aterro resultante da demolição do Morro do Castelo, 
nas quais utilizaram inspirações homogeneizantes do urbanismo francês do início do séc. XX 
(FONSECA, 2019). A dupla considerava que a tipologia surgiu como uma consequência e 
expressão social do desenvolvimento estadunidense, porém, julgava necessário considerar 
que sua implementação sobrecarrega a infraestrutura, bem como constitui empecilho para 
insolação e propicia insalubridade dos ambientes internos, de reduzidas dimensões. 
Entretanto, acreditavam que seria possível construções do tipo nos centros comerciais muito 
importantes e de características físicas restritas, e usam como exemplo, no Brasil, a cidade 
de São Paulo, desde que o tratamento dado a esses prédios fosse o monumental, e não 
projetados “como se fosse uma ampliação de um edifício menor em que foi alterada a 
dimensão de altura”56. 

 
52 O Paiz. Rio de Janeiro: edição 15946, 17 de setembro de 1928, p. 1. 

53 Ibidem. 

54 O Paiz. Rio de Janeiro: edição 15953, 24 de junho de 1928 p. 4. 

55 Ibidem. 

56 Ibidem. 
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 Ecoando o editorial do Paiz, Cortez e Bruhns destacam a importância do suporte geológico 
da cidade como principal característica da paisagem evidenciam, em seu discurso, a influência 
da concepção urbanística francesa, de traços homogeneizantes: 

Por mais belos que sejam, deixam sempre transparecer o caráter industrial e 
comercial que possuem. Ora, não nos parece que esse aspecto francamente 
utilitário possa se enquadrar em ambiente montanhoso e pitoresco como o 
do Rio de Janeiro. [...] 
Por isso, de preferência, somos partidários de um cenário de construções 
uniformes, nada impedindo que se destaque uma ou outra torre 
característica de edifícios importantes, como templos, Municipalidades etc.57 

Na edição de 01 de julho de 192858, foram ouvidos três profissionais. Os dois primeiros foram 
Preston e Curtis, estadunidenses de nascença responsáveis pelo projeto do Edifício 
Alexandre Mackenzie, em São Paulo. A entrevista, bastante sintética – possivelmente em 
função da barreira da língua, segundo O Paiz – demonstra que consideravam o arranha-céus 
uma resposta natural da arquitetura às necessidades modernas e, nesse sentido, não 
deveriam ser empregados estilos históricos. Afirmam que a tendência era de que o Brasil, 
enquanto nação moderna, abrigasse essa tipologia. 

O outro arquiteto que opinou foi o célebre Lúcio Costa. Expressando posicionamento cético, 
deixa transparecer que fatores como especulação capitalista estão entre os motivos que 
ensejaram o surgimento desse tipo de edificação: 

E hoje, que o grão médio da civilização chegou ao máximo, pode-se dizer que 
a arquitetura religiosa não mais existe. O pouco que há vive das migalhas do 
passado. E o homem – eterno ingênuo – precisando adorar qualquer coisa, 
descobriu um novo pretexto de ilusão – o ouro. Estamos no século do ouro, 
da fortuna. Os templos são os bancos, o nosso ídolo é o dinheiro, o arranha-
céu é a nossa catedral. [...] 
Assim, o arranha-céu deve ser considerado como a resultante desse nosso 
estado de espírito e de progresso material, dessa nossa mentalidade 
audaciosa e construtora [...]59 

Lúcio demonstrou acreditar que a profusão de arranha céus seria uma realidade da cidade 
em função de “economia política” (p. 4). Os prédios que então vinham sendo produzidos, 
segundo sua opinião, sofriam com o peso do repertório dos estilos históricos, mas admite 
que a tipologia, enquanto expressão genuinamente moderna, poderia exprimir arquitetura 
lógica e racional em função do sistema construtivo que discerne estruturas de vedações. 
Nesse sentido, destacou que mesmo os americanos, tidos então como referência no assunto, 
haviam adicionado em suas composições elementos classicizantes de forma caricata, 
enquanto na Europa as experimentações modernistas buscavam se despojar deles. Por fim, 
encerrou sua fala aceitando o desenvolvimento da tipologia no Rio de Janeiro pautado nos 
princípios da arquitetura racional, mas se mostrou descrente – e eugenista - na realização 
desse tipo como monumento de arquitetura em função de suposto atraso cultural, que 
poderia ser dirimido, por exemplo, com programas de imigração. 

Na edição 1596760, foram duas as personalidades que se pronunciaram. Archimedes 
Memória, dono de um dos escritórios mais bem sucedidos do Rio de Janeiro (CAVALCANTI, 

 
57 O Paiz. Rio de Janeiro: edição 15953, 24 de junho de 1928 p. 4.  

58 O Paiz. Rio de Janeiro: edição 15960, 01 de junho de 1928, p. 4. 

59 Ibidem. 

60 O Paiz. Rio de Janeiro: edição 15967, 08 de julho de 1928, pp. 1 e 4. 
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2006), tinha repertório de construções com influências historicistas.61 Sua declaração foi 
sintética, entendendo o surgimento desses prédios como consequência do aumento do valor 
do solo. Prezando pelo cuidado nas proporções de altura e largura dos logradouros, sinalizou 
que a arquitetura ogival – ou seja, neogótica – poderia cair bem nas composições pelo caráter 
vertical. 

Já Cypriano Lemos, que também tinha em seu portifólio edificações de gosto histórico, de 
antemão distinguiu os arranha-céus, edificações de 12 a 15 andares, de gosto duvidoso como 
os que havia na Cinelândia, e skyscraper, de 40 andares e boas linhas projetuais. Para o Rio, 
se posicionou francamente contra esse tipo de construção na medida em que o aumento de 
gabarito se dava apenas onde havia falta de espaço, o que não seria o caso da cidade e, 
considerando os afastamentos reduzidos então adotados na capital federal, “as partes 
construtivas mais próximas se afiguram enormidades inqualificáveis!” (p. 4). 

Por outro lado, Cypriano enfatiza que a total dispersão e baixa densidade urbana também 
não seriam interessantes. Defendeu, portanto, um meio termo de aproximadamente 7 
pavimentos com vistas a densificar partes da cidade, sobretudo o Centro. Sobre o estilo, 
demonstrou compreender que a arquitetura vinha pendendo para a simplicidade e, na 
contramão do que dizia Archimedes Memória, afirma que “um arranha-céu em estilo gótico 
se me afigura um monstrengo, um pastiche” (p. 4).  

Em 15 de julho de 192862, foi consultado Augusto de Vasconcellos, membro do Instituto de 
Arquitetos do Brasil, que via com cautela a tipologia ponderando que, apesar de 
eventualmente poder atender demandas em zonas de alta especulação, devia ser 
considerada a questão da salubridade, insolação e as consequências que a concentração de 
pessoas poderia acarretar na infraestrutura urbana. Enxergando o sistema construtivo do 
concreto armado como meio de novas possibilidades para experimentações, sublinha nas 
composições o interesse de explorar a tectônica: 

Projetar um arranha-céu não é o que se faz de ordinário entre nós, 
superpondo andares e procurando enfeitar as fachadas com elementos 
decorativos sem lógica e sem bom senso. O arranha-céu exige uma 
arquitetura toda especial, onde as linhas devem representar com sinceridade 
sua verdadeira constituição. O esqueleto de concreto armado representa no 
arranha-céu o papel principal, a sua própria razão de ser, e portanto não deve 
ser mascarado. [...] A parte arquitetônica está ligada diretamente à parte 
construtiva, e dela não se pode separar sem grave prejuízo da composição.63 

O mesmo arquiteto entendia que no Rio, em função da ampla área edificável e da topografia 
acidentada, a concentração de prédios desse tipo seria um atentado ao pitoresco: “A tarefa 
do brasileiro é de aproveitar estas belezas e procurar tirar delas o maior partido possível para 
engrandecimento da cidade” (p. 5). 

Na edição 1598164, foram abordados dois outros profissionais. Nereu, Sampaio, o primeiro 
deles, presidente a Associação Brasileira de Urbanismo65, demonstrou bastante lucidez ao 
comentar a divisão monofuncional das cidades, e destacou que a presença de um centro 
comercial forte fomenta a especulação de alta de preços: era nesse contexto que se inseria 
o surgimento do arranha-céu. “Ora, é claro que, se as populações aumentam é porque os 

 
61 Lembremos, por exemplo, do seu projeto de inspiração marajoara para o concurso da Sede do Ministério da Educação e da 
Saúde, o Pax. 

62 O Paiz. Rio de Janeiro: Edição 15974, 15 de julho de 1928, pp. 1 e 5. 

63 Ibidem, p. 5. 

64 O Paiz. Rio de Janeiro: edição 15981, 22 de julho de 1928, pp. 2 e 6. 

65 Associação formada por iniciativa de arquitetos brasileiros após as palestras do professor francês Alfred Agache em 1928 
com o objetivo de discutir questões de planejamento urbano (FONSECA, 2019).  
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interesses crescem e, deste modo, aumenta a procura de locação dentro da área reservada 
ao centro comercial” (p. 2).  

Também ele apontou que o emprego de estilos clássicos não seria conveniente nessa 
tipologia, mas que a arquitetura ogival sim, e que a abstinência do seu uso nos Estados 
Unidos era surpreendente: “o que predomina são os vãos e não as massas que se acham 
entre eles” (p. 2). Para corroborar sua opinião, destacou que os blocos, pelo seu tamanho, 
só poderiam ser apreciados à distância, de modo que o foco nas linhas verticais e silhueta 
poderia ser estratégico. Nesse mesmo sentido, entendeu ser compatível esse tipo de prédio 
com a realidade carioca, desde que seguindo princípios corbusianos, como isolamento no 
lote, mas criticou fortemente as edificações de maior gabarito na Cinelândia: “Deus permita 
que o Sr. Agache projete uma praça monumental naquele sítio para nos vermos livres desses 
monstros que desafiam os séculos” (p. 2). 

Já Nestor Figueiredo, laureado pela então Escola Nacional de Belas Artes66 e co-autor do 
projeto do Edifício Serrador no Rio de Janeiro, na ocasião notou as dicotomias das entrevistas 
dadas para essa série do Paiz, em que ora se apresentavam opiniões radicalmente contra, ora 
a favor do Arranha-Céu: “não resultou de capricho estético, nem tampouco do desejo de 
maior venda ou mesmo tão-somente do encarecimento do terreno: ele é o ovo de colombo 
da construção moderna!” (p. 6). Entendendo, por isso, que seu surgimento era inevitável nas 
grandes cidades, destacou que a tipologia seria aplaudida no futuro, desde que projetada 
com intenção artística que considerasse a tectônica como expressão principal e, 
eventualmente, arquitetura ogival.  

Na edição seguinte67, dois foram os técnicos ouvidos. Gastão Bahiana, engenheiro civil da 
Escola Nacional de Belas Artes, criticou a especulação imobiliária: 

“O desejo de se conseguir mais renda compensadora para o capital integrado 
não basta para legitimar a construção de arranha-céus. Pensar assim seria cair 
num círculo vicioso: a simples possibilidade de construir prédios altos resulta 
automaticamente no encarecimento dos terrenos, e por sua vez este 
encarecimento provoca o desejo de construir prédios ainda mais altos. Nestas 
condições só existe um meio de pôr termo a essa valorização sucessiva e 
exagerada da propriedade urbana: é a limitação legal da altura máxima dos 
prédios.” (p. 1) 

Seguindo essa linha de raciocínio, Gastão entende ser inviável sacrificar nas necessidades 
coletivas de higiene e salubridade por aspirações individuais, o “utilitarismo egoísta” (p. 5), 
destacando que a estrutura fundiária do Rio de Janeiro dificulta a implantação de edificações 
altas de maneira ideal. Enfatizou ainda que, em função do espaço livre no Centro, entendia 
ser desnecessário aumentar o gabarito: “Autorizar, como se está fazendo, a construção de 
prédios altos na praia, é vedar ao viajante o espetáculo pitoresco das primeiras encostas dos 
nossos morros” (p. 5). 

Gilabert de Simões, secretário da Associação Brasileira de Urbanismo, compartilha da mesma 
opinião e entende a tipologia como uma forma de explorar a mais valia da propriedade, 
impactando bens comuns, como o ar e ambiência, e perturbando a cidade. Manifestou que, 
mesmo os Estados Unidos, referência no assunto, havia passado dos limites no quesito 
especulação, e que a organização das cidades estadunidenses com zoneamentos 
monofuncionais potencializava, nos centros urbanos, a proliferação desses prédios. Quando 

 
66 Até aquela época, o curso de Arquitetura era ligado às Belas Artes.  

67 O Paiz, Rio de Janeiro: Edição 15988, 29 de julho de 1928, p. 1 e 5. 
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construído, entretanto, destacou que deveria assumir aspecto monumental, e que na capital 
federal poderia se agregar bem junto à paisagem em função das montanhas.68  

 

Prédios e Planos 

Para além do número organizado pelo Paiz, verificam-se, naturalmente, outras 
manifestações acerca do assunto. Interessante notar, não obstante, que parte delas estavam 
associadas a reflexões levantadas no âmbito das discussões relacionadas à elaboração e 
desenvolvimento do Plano Agache. A Prefeitura, antes de solicitar o projeto propriamente 
dito, em um primeiro momento convidou o urbanista francês para realizar palestras na 
cidade em 1927, para só em 1928 contratá-lo (FONSECA, 2019). Com isso, buscava-se 
fomentar, no meio técnico e leigo, os debates sobre os problemas urbanos do Rio de Janeiro 
e a maneira de solucioná-los, e que acabaram apontando para a necessidade de uma política 
urbana mais ampla, interdisciplinar, baseada no Urbanismo enquanto ciência nascente 
(Ibidem).  

Por isso, é natural que, nesse contexto de troca de ideias, a questão dos arranha-céus fosse 
abordada com vistas ao Plano que estava em desenvolvimento. Em matéria para a Careta, 
Peregrino Júnior (1927), leigo, expressou opinião de que a escala da tipologia teria o potencial 
de corroborar a grandiosidade da topografia carioca: 

“Eu não sei o que o Sr. Agache pensa do “arranha-céu”. Nem sei mesmo se 
ele o considera uma expressão autêntica de beleza arquitetônica.  
“Entretanto, eu acho que para o quadro formidável da nossa paisagem, que 
é bárbara e excessiva, não há arquitetura mais adequada que a das modernas 
construções americanas.  
“O “arranha-céu”, entre o Corcovado e o Pão de Açúcar, é um comentário do 
homem à obra ciclópica dos deuses… Por isso, eu considero o “arranha-céu” 
a mais alta expressão de beleza arquitetônica dos nossos dias. E a paisagem 
do Rio já não pode dispensar a majestade grave e decorativa dos grandes 
edifícios modernos.” (p. 28) 

Fazendo referência às cidades americanas, afirmou que “a cidade moderna é uma ânsia 
permanente e progressiva, é um sonho fabril de construção” (JÚNIOR; P. 1927, p. 28), e que 
as edificações de maior gabarito seriam parte da expressão dessa cidade. Sinalizou ainda que 
“quando hoje se fala em progresso, em arrojo, em conforto moderno e realização industrial, 
é lícito esquecer a Europa para pensar na América. A Europa é um museu de antiguidades 
(...)” (Ibidem, p. 28) e, comparando São Paulo ao Rio de Janeiro, destacou que aquela cidade, 
apesar de não ter o impressionante suporte geográfico carioca, tinha profundamente 
inseridas na paisagem as marcas do trabalho e esforço humano. 

O tema foi pauta da Associação Brasileira de Urbanismo - aquela mesma fundada após 
almoço com Agache, conforme dito anteriormente - em reunião na qual a questão foi 
abordada tanto do ponto de vista estético, quanto higiênico e da viação69. Armando Godoy, 
membro da equipe técnica de Agache, na qualidade de parecerista do encontro, afirmou que 
entendia a tipologia como “uma reação excessiva do capital, ante a exagerada elevação dos 
preços de terrenos das grandes cidades americanas”70. Entendendo, entretanto, a solução 
como razoável, propôs que no projeto de Agache fosse adotada apenas no centro comercial, 
local de especulação por excelência, seguindo rígidos parâmetros que preservassem a 

 
68 Era prevista ainda conversa com Adolfo Morales de los Rios Filho, mas não pude localizar nas edições seguintes a matéria. É 
possível que, como a morte de seu pai se deu nesse período, que seu depoimento tenha sido cancelado. 

69 O Jornal. Rio de Janeiro: ed. 2965, 28 de julho de 1928, p. 18. 

70 Ibidem. 
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salubridade das vias e o pleno funcionamento dos sistemas de infraestrutura. Já Marianno 
Filho, escritor e diretor da Escola Nacional de Belas Artes, demonstrou sérias reservas, 
expressando grande preocupação com o efeito estético que o agrupamento de tais edifícios 
poderia produzir, e condena a tentativa de aclimatação dessa ideia, que considerava 
genuinamente americana71. Também ele, porém, faz concessão em relação à permissão de 

tais construções na área central, que deveriam ser rigidamente controladas com o 
intuito de gerar um efeito de monumentalidade compatível com a capital.  

Marianno Filho mostrou-se posteriormente ferrenho crítico dos arranha-céus no Rio 
em colunas próprias. Para ele, a estratégia fazia sentido nos Estados Unidos porque 
lá a tipologia havia sido moldada, a seu ver, pelo déficit de habitação, e, portanto, 
conceitualmente seria viável (FILHO, 1928a). Já na capital federal, o preço dos 
terrenos não era alto de modo a justificar o emprego da solução, principalmente 
considerando as áreas vazias no Castelo. Ainda que considerasse o esse tipo de 
construção inevitável no futuro, advoga pela criteriosa restrição de parâmetros 
edilícios tanto por uma questão estética quanto para a preservação de senso de 
nacionalidade:  

O que nós estamos fazendo, mercê da falta de legislação adequada, é um 
gênero de architectura que aberra de todos as boas praxes, postos que 
esteja, desde o início, eivada de todos os primitivos erros dos “arranha-céu” 
de vinte annos atraz. O mau gosto nacional, cansado de aplicar compoteiras 
e cornucópias nos frontais dos teatrinhos onde residem os nouveaux-riches e 
fidalgos de papelão da Avenida Atlântica, atira-se bravamente ao “arranha-
céo”. [...] Entretanto, o mais grave aspecto da questão é, ao meu ver, a 
desnacionalização da arquitetura brasileira. O “arranha-céo” é uma espécie 
de esperanto architectonico, “passe-partout” de todos os povos sem 
tradição, ambrosia barata condimentada de maneira a atender ao paladar 
artísticos de todos os povos, não esquecendo aqueles que, como nós, não 
possuem paladar. (FILHO, 1928a, p. 2) 

Ainda sob a perspectiva de uma estética nacional, incita os arquitetos a buscarem as “linhas 
mestras da latinidade que sempre se imprimiram em nossa arquitetura" (FILHO, 1928b, p. 3). 
Justifica que, nos Estados Unidos, a solução foi emergencial e de caráter extremo, e que por 
isso no país as linhas neutras predominavam na medida em que os projetistas “não pensaram 
em arte” (Ibidem). É digno destacar ainda que a menção ao Esperanto na citação acima é, 
possivelmente, uma sutil ironia a Agache, o qual lecionou palestras nessa língua no Rio de 
Janeiro (FONSECA, 2019).  

O próprio Agache foi consultado acerca do assunto, com vistas à incorporação do tema no 
âmbito da elaboração do projeto para a cidade. Em entrevista ao O Paiz72, o professor se 
mostra conciliador, e declara que, se o arranha-céu fosse oriundo de um bom projeto de 
arquitetura e estivesse de acordo com os limites de infraestrutura impostos pelo entorno, 
havendo largas avenidas, não via problema algum, e portanto não seria incompatível com os 
quarteirões homogêneos típicos de sua obra oriunda do urbanismo francês. Afirma ainda ter 
reservado em seu plano uma área para eles na Praça do “Castelo (...) Esses estão dispostos 
refletidamente e de maneira a produzir um conjunto decorativo” (ver figura 2). Seu discurso, 
entretanto, demonstra cautela ao afirmar que “terão muito menos o ar pejorativo do 
arranha-céo e dos prédios que sobressaem na segunda fila da Cinelandia”, edificações, como 
vimos, frequentemente criticadas na época. É interessante notar ainda que, ironicamente, a 

 
71 Ibidem. 

72 O Paiz. Rio de Janeiro: ed. 16059 e 16060, 08 e 09 de outubro de 1928, p. 1 - “O que o Sr. Agache disse ao ‘Paiz”” 
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matéria de primeira página é ilustrada com uma caricatura do urbanista junto a um croqui do 
Plan Voisin, de Le Corbusier, que no Rio defendeu princípios diametralmente opostos aos de 
Agache durante a consultoria para o projeto da sede do Ministério da Saúde e da Educação 
(CAVALCANTI, 2006).  

 
Figura 2: Arranha-céus no Plano Agache. PIMENTA, 1928, p.41. 

 

Não era, entretanto, unânime a opinião em relação aos prédios da Cinelândia. Havia quem 
entendesse que o conjunto era bem visto pela população: “o povo gosta daquilo. Não se 
cansa de admirar os edifícios majestosos, como o habitante da província que vem ao Rio, 
quer logo ver os arranha-céus” (JÚNIOR; J. 1929, p. 2). Havia ainda preocupação em relação 
ao que seria feito com eles, bem como questionamentos acerca da falta de protagonismo da 
tipologia no plano como um todo: “Isso não é possível. Que o homenzinho tenha paciência. 
Seis andares, uma óva!” (Ibidem).  

Uma reportagem é digna de atenção especial e que remete ao assunto. Mattos Pimenta 
(1928), em reportagem cedida à primeira edição da revista O Cruzeiro, contou as suas 
impressões frente ao projeto que vislumbrara no atelier de Agache em visita extraoficial. 
Apesar da enxurrada de elogios que tece ao partido adotado, destacando a elegância, a 
funcionalidade, a monumentalidade e o progresso, as imagens presentes na edição são 
absolutamente diferentes de tudo que vinha sendo publicado. Os croquis utilizados, 
assinados por H. Cavalleiro, retratam uma cidade frenética, gigante e povoada por inúmeros 
arranha-céus. A representação é fantástica e levada às últimas consequências, com o apelo 
cenográfico de luzes, zeppelins e escalas inimagináveis até hoje na cidade, e não reflete o 
plano de Agache (figura 3). Entretanto, é interessante notar que o cartunista entremeou 
junto à fantasia referências reais ao projeto, como a Porta do Brasil, numa tentativa bem 
sucedida de exprimir um ideal de modernidade muito mais próximo das cidades americanas 
do que dos princípios do urbanismo formal francês e, por isso mesmo, mais eloquente no 
sentido de traduzir a atmosfera de progresso.  

 
 

Figura 3: representação fantástica 
do Plano Agache. PIMENTA, 1928. 
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Reflexões acerca de um antigo problema contemporâneo 

Os anos 1920 foram uma época de transição em vários sentidos. Na arquitetura, vários estilos 
se sobrepunham resgatando referências de caráter historicista, enquanto de forma paralela 
o Modernismo surgia questionando os cânones da arquitetura tradicional. No que diz 
respeito ao Urbanismo, o tema começava a ganhar força como disciplina acadêmica na 
Capital Federal fomentado pelas discussões urbanísticas incentivadas pelos projetos na área 
central e pela contratação de Agache. 

Esse contexto se reflete nas opiniões que foram resgatadas neste trabalho. Vimos, por 
exemplo, do ponto de vista conceitual, que a maioria dos arquitetos entendia a tipologia 
como revolucionária no sentido de distinguir a estrutura das vedações - não é à toa que a 
tectônica foi frequentemente pontuada como um aspecto a ser observado. Entretanto, 
diversas eram as maneiras de explorá-la: havia quem buscasse na arquitetura gótica o 
paralelo do destaque à estrutura, remetendo, portanto, a uma mistura entre a tradição e o 
contemporâneo; outros voltaram-se aos movimentos de vanguarda que buscavam se 
despojar dos referenciais históricos. 

A implantação dessa nova tipologia na cidade foi vista de pontos de vista diferentes. 
Percebemos uma interessante confluência, por exemplo, no discurso dos técnicos ligados a 
um repertório na época considerado tradicional: quando aceito, o arranha-céu era 
compreendido como um objeto quase decorativo, um monumento não necessariamente 
arquitetônico, mas princialmente um elemento de destaque e valorização de uma paisagem 
em construção. Para tanto, curiosamente, adotavam-se princípios de isolamento no lote em 
um jogo de contraste que enfatizava a monumentalidade, não tão diferente do que os 
modernistas iriam propor posteriormente na Quadra F do Castelo, onde foi construída a sede 
do Ministério da Educação e da Saúde, ainda que a edificação tenha levado a níveis 
inimagináveis o que se pretendia ser um racionalismo na concepção do projeto. Os princípios 
propostos por Le Corbusier, nos discursos que vimos acima, nem sempre são diretamente 
citados, mas sempre estão presentes. 

Importante notar ainda o fascínio que a extraordinária abundância e influência dos 
elementos naturais exerciam - e ainda exercem - na paisagem carioca. Ora como uma 
moldura, ora como componente principal, ora como parte intocável, as montanhas eram 
centrais na discussão. Assim como prevaleceram em algumas áreas da urbe, em outras foram 
demolidas, mas sempre se mantiveram na paisagem, seja pelo volume, seja pela falta dele, 
gerando vazios urbanos que, até hoje, ecoam a presença pretérita dessas formações nos 
tecidos resultantes, os quais apresenta, difícil leitura e integração com a cidade até hoje. 

Das opiniões acima, poucas foram as que buscaram realmente investigar as condições que 
geram o arranha-céus. Associados aos exemplos de Chicago e Nova Iorque, representavam 
para grande parte do público elitizado o incomparável “progresso” estadunidense, uma 
modernidade frenética, assombrosa e impressionante, descolada da ideia de civilização 
europeia e, especificamente, francesa, que até então vinha sendo importada. Menos 
estadunidense e mais universal, porém, é a especulação por trás desse processo, inerente ao 
sistema de acumução de riquezas, em que a disponibilidade de espaço não era 
necessariamente a questão principal: Copacabana e o Centro, nos anos 1920, apresentavam 
bastante espaço disponível, e ainda assim eram cobiçados como locais ideais para as 
construções de maiores gabarito. 

Já Agache, optou por manter manter uma solução mista em que os quarteirões franceses do 
Urbanismo Formal73 se misturam a edificações monumentais na Praça do Castelo. Ocorre 
que, depois do início da Era Vargas, seu plano passou a ser implementado de forma 

 
73 Termo cunhado por  LAMAS, 2007. 
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fragmentada e, ainda que tenha exercido grande influência no urbanismo carioca, tanto 
formalmente quanto conceitualmente, foi questionado nos anos 1930. Uma das críticas ao 
seu modelo foi o profundo vínculo com a tradição francesa, entendido como inconveniente 
tanto em função de um sentimento nacionalista quanto em função da consolidação de 
princípios urbanos pautados na Carta de Atenas (FONSECA, 2019).  

 

 
Figura 4: Orla de Balneário Camboriú. Disponível em: 

https://pagina3.com.br/cidade/recuperacao-da-faixa-de-areia -de-balneario-camboriu-ja-
avancou-1250-metros/; acesso em 03/09/2021. 

Progresso, nação, identidade industrial e moderna. Fascínio pela técnica construtiva 
surgente que permitia alcançar alturas inimagináveis. Essas eram as questões que então 
estavam em discussão. As décadas passaram, o modelo modernista foi parcialmente 
implementado e, depois, foi vencido pela inexorável especulação. Hoje, já se entende o 
arranha-céu como realidade, mas o questionamento a ele não se perdeu na medida em que 
seus impactos na cidade se fazem sentir. Amadureceu-se porém, a crítica à especulação e ao 
sistema capitalista, assuntos entendidos como os motivos que propiciam a permanência 
dessa tipologia nas urbes. Por isso, é importante sempre atualizar o debate: essa é a 
modernidade pela qual estamos seduzidos? 
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Resumo 

Este trabalho representa parte de uma pesquisa em andamento no curso de pós-graduação 
em Geografia, realizado na Universidade Federal do Espírito Santo. Considerando que a 
escolha dos nomes das ruas é um fragmento do fenômeno da construção das cidades, nela 
é possível perceber tudo que compõe o processo geral da produção do espaço urbano: a 
participação do Estado (poder político), do capital (poder econômico) e do povo (poder 
social). Este é o fundamento que utilizaremos para analisar a recente tentativa de troca do 
nome da principal avenida litorânea de Vitória (ES), em memória de Araceli Cabrera, uma 
menina vítima de um crime que chocou o povo capixaba na década de 1970. O artigo tem por 
objetivo compreender os elementos que exprimem a dinâmica da formação da cidade, 
marcada pela memória coletiva de seu povo, frente às estratégias de poder presentes na 
nomeação dos lugares. Para isso, procede-se o levantamento e a análise crítica de 
informações tanto sobre o crime, quanto sobre o processo de formação urbana da cidade, 
buscando reconhecer uma sintonia na articulação das noções de coletividade, democracia, 
narrativa e memória urbana. Desse modo, é possível observar que o fracasso político-
administrativo na tentativa de trocar o nome da avenida foi remediado com a inclusão de 
uma grafia (artística) simbólica na cidade: um mural contendo a arte de um grafite que foi 
patrocinado pelo município e está carregado de uma carga semântica que revela que a 
memória coletiva é, também, um instrumento de resistência da cidade. 

 

Palavras-chave 

Cidade; Nomeação de lugares; Memória urbana; Arte; Poder. 

 

INTRODUÇÃO: A CIDADE 

Quando pensamos em cidade, logo imaginamos ruas asfaltadas, grandes prédios, carros e, 
logicamente, aglomeração de pessoas. Percebemos as cidades como o lugar onde se 
concentram a produção, os meios de produção, o capital, a mão de obra, mas também o lugar 
das concentrações humanas, onde verificamos os bens coletivos e memória coletiva. 

 Podemos dizer que, quando falamos na construção de uma cidade, estamos nos referindo a 
um desejo coletivo. As cidades são nossas casas coletivas. 
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O que significa viver em uma cidade hoje? A cidade é um espaço coletivo? 
Pensar o espaço urbano como coletivo é considerá-lo não apenas como um 
lugar onde as pessoas moram, trabalham e se locomovem, mas também 
como um lugar onde se relacionam, desenvolvem afetividades, geram 
expectativas e sonhos (SILVA, 1993, p.47). 

Para refletir a cidade devemos pensar na função do homem enquanto sujeito, que apresenta 
valores culturais, ansiedades e projetos. Ao pensar a cidade logo devemos pensar a dimensão 
humana, pois cidade e dimensão humana são indissociáveis. Assim, as aglomerações urbanas 
obedecem a padrões de cooperações e conflitos que se estabelecem entre indivíduos e seus 
grupos.  

CARLOS (2009) em seu livro “A Cidade”, discute a origem das cidades através da história e 
nos explica que a aglomeração humana só é possível a partir de uma atividade de 
cooperação, que é a produção de alimentos: a agricultura. A agricultura é muito importante, 
pois ela permite o crescimento populacional e a aglomeração humana, quando isso começa 
a acontecer vemos os primeiros sinais de organização territorial promovida pelos grupos 
humanos. O primeiro sinal de organização dos territórios tem a ver com a separação das 
áreas para o plantio e para o pastoreio, são áreas incompatíveis que precisavam ser 
separadas. Essa divisão espacial do trabalho corresponde simetricamente a uma divisão 
social do trabalho que gera uma especialização. A especialização leva a um evento muito 
importante que é o surgimento do espaço de trocas. As pessoas passam a demandar um 
mercado. O mercado marca, no espaço, a cooperação e o conflito. 

Pode-se dizer, a princípio, que a cidade nasce da necessidade de organizar um 
dado espaço no sentido de integrá-lo e aumentar sua independência visando 
determinado fim. Isto é, a sobrevivência do grupo no lugar, e o rompimento 
do isolamento das áreas agora sob influências (CARLOS, 2009, p. 57). 

Max Weber (2015) afirma que o monopólio do uso legítimo da força para o controle de um 
território define o que é o Estado. Ou seja, define o que é o poder político. O poder 
econômico é complementar ao poder político. Enquanto um gera riqueza, o outro tutela o 
território. Essa relação é tão complementar, que gera relações recíprocas, conturbadas e 
voláteis entre governos e mercados. Poder econômico e poder político desenvolvem 
entendimentos diferentes em relação ao significado de terra. Para o poder econômico, a 
terra é um fator de produção como outro qualquer. O poder econômico encara a terra como 
um objeto de mercado, como uma mercadoria sob o privilégio da ação privada. Já para o 
poder político, a terra tem outro significado. Trata-se de um espaço vital de fruição coletiva 
que precisa ser protegido e mantido livre de conflitos. O poder político não extrai riqueza da 
terra, mas ele extrai da terra a legitimidade da sua existência. O poder econômico usa a terra, 
o político protege a terra. Para o poder econômico, a terra é um meio, para o poder político, 
a terra é um fim. Essa relação gera diferentes formas e perspectivas de projetar o poder sobre 
a terra. 

Por mais importantes e influentes que sejam os poderes econômicos e políticos sobre o 
espaço, eles não são determinantes. O maior poder de definição da forma das cidades é o 
poder social, o poder das populações.  

A organização espacial das cidades sempre obedeceu à interação desses três poderes: o 
poder político, o econômico e o social. A presença dessas três forças é uma constante na 
passagem do tempo e sempre atuou no amoldamento das cidades. As melhores formas 
urbanas nascem onde prevalece o melhor equilíbrio entre as três forças.  
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TOPONÍMIA, PODER E COLETIVIDADE 

Dar nome a um lugar é dar seu explícito reconhecimento (TUAN, 1977). O topônimo precisa 
significar algo para os que vivem no lugar, o que ajuda na construção de identidades. Quando 
o nome se impõe pelo poder ou por forças maiores, alheias à população local, podem ocorrer, 
em alguns momentos, movimentos contrários à nomeação. 

A escolha dos nomes das ruas é um fragmento do fenômeno da construção das cidades. 
Nesse fragmento é possível perceber tudo que compõe o processo geral da materialização 
do espaço urbano: a participação do Estado (poder político), do capital (poder econômico) e 
do povo (poder social). Deste modo, os acordos e desacordos, ligados a um crime que chocou 
o povo capixaba na década de 1970, no processo de nomeação da principal avenida litorânea 
de Vitória, são elementos que exprimem razoavelmente bem a dinâmica da formação da 
cidade. 

O que está por detrás da nomeação de praças, de avenidas, de ruas, de travessas, de becos, 
de calçadas, de parques e demais logradouros das cidades? Há inúmeros exemplos por todo 
o Brasil acerca da prática de homenagear pessoas, dando o seu nome aos lugares, e as razões 
para isso são as mais diversas, tais como: heroísmo, poder político, poder econômico, 
destaque social e cultural, etc. “Tais fatores determinantes fazem com que os nomes passem 
por transformações e/ou se corrompam”, dizem Andrade e Nunes (2015, p. 165). Ainda para 
essas autoras, 

No processo de denominação consideramos que a identidade e 
individualidade do lugar se confundem com a história e a memória dos povos. 
Portanto, os nomes de lugares podem traduzir o simbolismo, a história, a 
memória, a identidade, o sentimento de posse, o afeto e as peculiaridades 
naturais de uma dada comunidade (idem, p. 171). 

A Toponímia estuda os topônimos, isto é, os nomes de lugares, e a Geografia Cultural tem 
contribuído muito na compreensão a partir e/ou no contexto das pesquisas sobre as 
categorias lugar, cidade e território. Os lugares são nomeados e estes nomes são parte da 
identidade dos mesmos; são seus registros, os quais têm ligação com os sentimentos de 
pertencimento, de afeto.  

O nome é sempre mais que um signo. Ele está de tal forma amalgamado com 
aquilo que representa, que nas mais diversas culturas sua escolha nunca é 
deixada à obra do acaso, pois o nome traduz (seríamos quase tentados a 
dizer: produz) a essência de quem ou daquilo que nomeia (MATA, 2005, p. 
119).  

A cidade é marcada pela vivência de seu povo, pois, para a existência de uma cidade é preciso 
um povo. O povo faz do espaço físico, da natureza natural um espaço social, humanizado e 
vivido. Para que aconteça uma transformação de um lugar em espaço social, as pessoas se 
utilizam de signos e símbolos, atribuindo a eles significados. Os nomes dos espaços urbanos 
nos permitem refletir sobre a simbolização na memória coletiva da cidade. No entanto, como 
já dito, é comum a renomeação dos lugares por diversas razões. 

No Espírito Santo também houve uma tendência à renomeação dos lugares. 
Neste processo, após as renomeações realizadas, sobressaíram-se os 
antropotopônimos. Tem-se aí um cenário no qual um marco das 
renomeações foi a busca por homenagear pessoas, personalidades, que em 
dado momento foram consideradas importantes (DALAPICOLA e MIRANDA, 
2020, p. 143). 

No que tange o tema desse artigo, é importante assinalar que a nomeação de lugares é 
também uma estratégia de poder e, no caso que será analisado, poder econômico. (SANTOS, 
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2016). “A atribuição de um nome é sempre um ato de poder e é em si carregada de 
identidades, narrativas e discursos. Como tal, há que se fazer atenção ao perfil dos sujeitos 
homenageados e analisá-los de forma crítica, bem como também estar atento a quais 
contextos sócio-históricos se atravessava quando do momento de suas nomeações” 
(DALAPICOLA e MIRANDA, 2020, p. 146). 

 

Cidade, memória coletiva e identidade social 

Nos últimos anos, temos observado que as ciências humanas e sociais têm discutido 
amplamente o termo “memória”, visto que ele pode ser aplicado em diferentes estudos. 
Jacques Le Goff (1990) afirma que “a memória coletiva sofreu grandes transformações com 
a constituição das ciências sociais e desempenha um papel importante na 
interdisciplinaridade que tende a instalar-se entre elas” (LE GOFF, 1990, p. 407). Nesse 
sentido, a memória coletiva tem lugar tanto em estudos sobre cultura, história, política, 
crenças, como também, em nosso estudo sobre cidades.  

Maurice Halbwachs (1990) dedicou estudos à construção de um conceito sobre a memória 
coletiva. Seu livro “A memória coletiva” foi publicado pela primeira vez em 1950, na França, 
cinco anos após a sua morte em um campo de concentração nazista, na Alemanha. Através 
dos estudos de Halbwachs, muitos autores conhecidos nas ciências sociais e humanas 
passaram a abordar a temática posteriormente, dentre eles podemos citar Pierre Nora 
(1993), que se interessou pela comunicação entre os temas história e memória. 

Para Halbwachs, as recordações e as lembranças não podem ser analisadas fora de um 
contexto social, uma vez que esse contexto é o que age como pilar para a reconstrução da 
memória. Diante disso, a memória deixa de ter meramente uma proporção individual e passa 
a se constituir em uma memória coletiva, visto que as memórias de uma pessoa não são 
apenas suas.  

Acontece com muita frequência que nos atribuímos a nós mesmos, como se 
elas não tivessem sua origem em parte alguma se não em nós, ideias e 
reflexões, ou sentimentos e paixões, que nos foram inspirados por nosso 
grupo. Estamos tão bem afinados com aqueles que nos cercam, que vibramos 
em uníssono, e não sabemos mais onde está o ponto de partida das 
vibrações, em nós ou nos outros. Quantas vezes exprimimos então, com uma 
convicção que parece toda pessoal, reflexões tomadas de um jornal, de um 
livro ou de uma conversa. Elas correspondem também a nossa maneira de ver 
que nos espantaríamos descobrindo qual é o autor, e que não somos nós 
(HALBWACHS, 1990, p. 47). 

Devemos compreender que a memória individual implica a existência da memória coletiva, 
pois, para que tenhamos uma memória individual é necessário que estejamos envoltos em 
uma atmosfera social. 

Seguindo essa lógica, “a memória coletiva (...) envolve as memórias individuais, mas não se 
confunde com elas” (HALBWACHS, 1990, p. 53). Resumidamente, a memória individual está 
ancorada no que o autor denomina de uma “intuição sensível”, que é um estado de 
consciência individual, mas que rápida e espontaneamente é alcançado pelas percepções 
sociais e tomado pela memória coletiva. 

Haveria então, na base de toda a lembrança, o chamado a um estado de 
consciência puramente individual que – para distingui-lo das percepções onde 
entram tantos elementos do pensamento social – admitiremos que se chame 
intuição sensível (HALBWACHS, 1990, p. 37). 
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O autor distingue as duas memórias, individual e coletiva, reconhecendo o caráter de 
dependência de uma para com a outra: 

Seria o caso, então, de distinguir duas memórias, que chamaríamos, se o 
quiséssemos, a uma interior ou interna, a outra exterior; ou então a uma 
memória pessoal, a outra memória social. Diríamos mais exatamente ainda: 
memória autobiográfica e memória histórica. A primeira se apoiaria na 
segunda, pois toda a história de nossa vida faz parte da história em geral. Mas 
a segunda seria, naturalmente, bem mais ampla do que a primeira. Por outra 
parte, ela não nos representaria o passado senão sob uma forma resumida e 
esquemática, enquanto que a memória de nossa vida nos apresentaria um 
quadro bem mais contínuo e mais denso (HALBWACHS, 1990, p. 55). 

A memória pessoal se ancora na memória social, pois, a nossa vida individual faz parte da 
história. Por isso, a memória autobiográfica está dentro da memória histórica.  

Halbwachs alerta que não se deve entender a história como uma “sucessão cronológica de 
acontecimentos e de datas, mas tudo aquilo que faz com que um período se distinga dos 
outros” (HALBWACHS, 1990, p. 60) e, nesse mesmo sentido, o autor afirma que a “história, 
com efeito, assemelha-se a um cemitério onde o espaço é medido e onde é preciso, a cada 
instante, achar lugar para as novas sepulturas” (HALBWACHS, 1990, p. 54).  

Dessa forma, compreendemos que, assim como os epitáfios dizem pouco do seus 
sepultados, a história nos diz pouco sobre o acontecimento, o que demanda grande esforço 
para sua compreensão. Em direção oposta, a memória coletiva evoca a identidade social de 
uma determinada população e revela um fluxo denso de informações. Nas palavras de 
Halbwachs: 

a memória coletiva é uma corrente de pensamento contínuo, de uma 
continuidade que nada tem de artificial, já que retém do passado somente, 
aquilo que ainda está vivo ou capaz de viver na consciência do grupo que a 
mantém. Por definição, ela não ultrapassa os limites deste grupo 
(HALBWACHS, 1990, p. 81). 

Indo ao encontro ao pensamento de Halbwachs, Pierre Nora, renomado historiador francês, 
diferenciou os termos memória e história. Para ele: 

Memória, história: longe de serem sinônimos, tomamos consciência que tudo 
opõe uma à outra. A memória é a vida, sempre carregada por grupos vivos e, 
nesse sentido, ela está em permanente evolução, aberta à dialética da 
lembrança e do esquecimento, inconsciente de suas deformações sucessivas, 
vulnerável a todos os usos e manipulações, susceptível de longas latências e 
de repentinas revitalizações. A história é a reconstrução sempre problemática 
e incompleta do que não existe mais. A memória é um fenômeno sempre 
atual, um elo vivido no eterno presente; a história a representação do 
passado (NORA, 1993, p. 9). 

Entendemos assim, que a memória é construída coletivamente e está submetida sempre a 
mudanças. A memória coletiva pode ser compreendida como lembranças que são 
compartilhadas por grupos e que são avivadas por gerações que aos poucos modificam os 
hábitos, a cultura, mas que sempre mantém algo constante, ou seja, um processo de 
reconstrução do passado, que foi experimentado por uma outra geração. É o contexto que 
nos leva ao estudo de caso proposto para a cidade de Vitória/ES. 
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Estudo de caso: Araceli Cabrera 

É possível explorar a tríade cidade, memória e imagem fazendo uso da narrativa de um crime 
que impactou grandemente a cidade de Vitória. O caso ocorrido nos anos 70 nos auxilia a 
compreender os modos pelos quais a memória coletiva encontra correspondência na 
identidade urbana, ganhando contornos relevantes, inclusive, no que diz respeito à imagem. 
Neste trabalho, tentaremos observar esse fenômeno, após breve relato dos acontecimentos. 

Esse crime instigante inspirou um livro que se chama “Araceli meu amor - Um anjo à espera da 
justiça dos homens” que teve sua primeira edição publicada em 1976. O seu autor, José 
Louzeiro, foi um jornalista que se apaixonou e se indignou com o caso de Araceli, contando 
em seu livro, detalhadamente, o crime que aconteceu em Vitória, no Espírito Santo. Trata-se 
de um romance-reportagem que tem um papel muito importante para a sociedade, o de 
registrar os fatos e reunir os documentos que comprovem a narrativa, ou seja, uma 
construção da memória coletiva social da cidade. 

Nos próximos parágrafos serão contados rapidamente os acontecimentos da investigação 
desse crime que tanto impressionou a sociedade e que até os dias atuais faz parte da 
identidade capixaba. 

Os índices de feminicídio no Estado do Espírito Santo têm mantido padrões tão elevados que 
acabam sendo responsáveis por criar uma sensibilidade individual expressiva em relação a 
casos como o da menina Araceli. A população, submetida a esses níveis de violência, 
facilmente se identifica com essa memória coletiva, vinculando a natureza de fatos narrados 
há quarenta anos, com histórias pessoais recentes, que, por vezes, encontram reflexo na 
impunidade do crime de Araceli. Araceli continua morrendo todos os dias em que morre uma 
mulher vítima de violência. 

Os fatos narrados a seguir, os nomes dos personagens e situações descritas constam todos 
da obra de José Louzeiro, que foi a referência básica para o breve resumo. 

No dia 18 de maio de 1973, na cidade de Vitória, Estado do Espírito Santo, Araceli Cabrera 
Crespo, de 8 anos de idade, saiu de sua casa para a escola e nunca mais retornou.  

O colégio São Pedro, escola que Araceli estudava, se localizava na Praia do Suá, nos fundos 
da Paróquia São Pedro. Não existe mais. Ficava ao lado de uma grande formação rochosa 
onde hoje em dia existe um cruzeiro no topo.  

A mãe de Araceli era boliviana, Lola Cabrera Sanchez. Em entrevista ao Globo repórter de 
1977 afirmou que havia mandado um bilhete para a professora de sua filha pedindo que a 
deixasse sair mais cedo do colégio, por volta das 16:30, pois a menina sempre perdia o horário 
do ônibus e chegava em casa tarde causando preocupação.  

O trajeto para a casa de Araceli era feito pelo ônibus da Viação Penedo, que a levava para o 
município vizinho da Serra, visto que sua casa era em Bairro de Fátima. Naquela sexta-feira, 
a menina ficou próxima a uma banca de revista, junto ao ponto de ônibus, alisando um gato. 
O ponto de ônibus ficava a 400 metros da escola, em uma avenida principal (Av. César Hilal), 
próximo de um bar chamado Oásis. Distraída com o gato, acabou perdendo a condução que 
passou no horário. Esses foram os últimos relatos de Araceli vista em público com vida.  

A menina não retornou para a casa, a família entrou em desespero e, acionando as 
autoridades, uma comoção social foi atingindo a cidade com o passar dos dias: todos queriam 
saber sobre o paradeiro de Araceli.  

Passados seis dias do desaparecimento da menina, um garoto de 15 anos chamado Ronaldo 
Monjardim que, segundo os relatos, tinha ido caçar passarinhos em um terreno baldio perto 
da sua casa, que ficava próxima ao Hospital Infantil de Vitória, no alto de um morro pouco 
habitado, na época, na Praia do Canto. Atraído pelos urubus, Ronaldo se deparou com um 
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corpo humano em uma vala. Não tocou em nada, mas chamou o seu pai para averiguar o 
ocorrido. O pai imediatamente acionou a polícia.  

O corpo era de uma criança, estava nu, mutilado, queimado e com marcas de mordidas por 
todo o corpo, marcas de abuso sexual e o rosto estava praticamente irreconhecível pela ação 
de ácidos corrosivos, o que dificultaria na identificação do cadáver.  

Logo após o corpo ter sido buscado do pela polícia, foi feito um exame, pelo Instituto de 
Criminalística de Brasília, comparativo dos fios de cabelo encontrados, com os fios de cabelos 
da escova de Araceli, apresentados pela mãe. Foi o modo de comprovação positivo de que o 
corpo era da menina. 

Igualmente, a polícia convocou os pais de Araceli, Gabriel Sanches Crespo e Lola Cabrera 
Sanches para fazer o reconhecimento do corpo no IML. Quando os policiais puxaram a 
bandeja fria com aquele corpo desfigurado, um choque de emoções tomou conta de Lola, 
que não reconheceu o corpo como sendo de sua filha. Em descontrole, afirmou que estavam 
inventando que aquela seria sua menina, que seria impossível sua filha tão linda ser aquele 
pedaço mórbido de carne. O pai de Araceli, ao contrário da mãe, imediatamente afirmou que 
aquele era o corpo da filha. Mas, a essa altura já não restavam dúvidas que aquele corpo era 
o de Araceli, por meio das provas técnicas. 

Esse crime brutal causou comoção e teve repercussão nacional, sendo o caso investigado 
com maior empenho. A cidade clamava por justiça. 

 O superintendente responsável pela investigação se chamava Gilberto Barros de Faria. 
Pressionado pela opinião pública, na tentativa de acalmar o fervor da população e dar o caso 
por encerrado, ele atribuiu o assassinato da menina a um “preto velho” que vivia nas 
redondezas da Praia do Suá. Relatos jornalísticos que recontaram o caso anos mais tarde 
afirmaram que essa foi uma das muitas tentativas de abafar o caso, sem mencionar os reais 
suspeitos.  

Um sargento chamado Homero Dias, que trabalhava duramente nas investigações, deu 
nome aos assassinos de Araceli. Eram, porém, pessoas influentes no Estado do Espírito 
Santo, com grande poder aquisitivo.  

Os nomes apurados na investigação de Homero eram Dante de Brito Michelini, conhecido 
como “Dantinho” e Paulo Constanteen Helal, conhecido como “Paulinho”. Dantinho era de 
uma família de proprietários de terra, produtores de café, há algumas gerações. Era filho de 
Dante de Barros Michelini, fazendeiro, capitalista, cafeicultor que muito havia contribuído 
para do desenvolvimento da cidade de Vitória, gozando de influência junto ao governo 
militar. Já Paulinho, por sua vez, era filho de Constanteen Helal, um conhecido empresário na 
cidade, atuante nos ramos imobiliário e hoteleiro. Esses jovens, que tinham, os dois, 23 anos 
na época, ambos de família rica, eram afamados como vândalos na cidade por ficarem loucos, 
através do uso de drogas, e estavam sempre envolvidos em arruaças e confusões. 

Após ter entregado seu relatório para o delegado Manuel Araújo, que era responsável pelo 
inquérito, Homero Dias já havia recolhido informações suficientes para convocar os suspeitos 
para depor. Em sua rotina de serviço, o sargento foi escalado para um trabalho na Ilha do 
Príncipe, com a missão de prender um traficante da cidade qualificado como José Paulo de 
Souza, vulgo “Paulinho Boca Negra”. Durante essa missão, o sargento Homero Dias foi 
alvejado pelas costas e morto em serviço. Algum tempo depois, Paulinho Boca Negra, que 
tinha sido o acusado de matar Homero Dias e que ainda estava preso por tráfico e pelo 
homicídio, contou em juízo que, quem havia atirado no sargento teria sido um soldado da 
Polícia Militar, que se chamava Jair de Oliveira Garcia e que este estava na perseguição, junto 
a Homero Dias, em sua equipe. O traficante dizia não ter compreendido o motivo de ele ter 
atirado nas costas de seu “colega”. Depois desse depoimento, Paulinho Boca Negra foi 
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esfaqueado dentro da prisão. Apesar de morto, a versão do traficante foi confirmada por um 
exame de balística realizado na sequência. 

A família do sargento Homero, em entrevista a um programa Globo Repórter de 1977, 
afirmou que Dias sabia de muitas coisas sobre a investigação do caso Araceli e que vinha 
sofrendo ameaças. Além disso, não era de sua rotina participar de operações policiais como 
aquela para a qual foi escalado no dia de sua morte. Tudo isso fazia a família acreditar em 
uma queima de arquivo para proteger a família Micheline e Helal. 

Em meio a todo tumulto da investigação, os pais de Araceli receberam, ainda, cartas 
afirmando que a menina estava viva (!!) e que havia sido sequestrada, mas que, para a 
devolução, seria preciso uma grande quantidade de dinheiro como resgate. A carta principal 
falava sobre o corpo encontrado pelo menino Monjardim: dizia que havia um engano e que 
aquele cadáver era de uma menina chamada Lúcia Helena. Surpreendentemente, as cartas 
eram assinadas por Alexandre Stuart, um suposto aplicador de golpes, conhecido pela polícia 
da cidade, que havia praticado vários estelionatos envolvendo a compra e venda de terrenos. 
As cartas passaram à história como mais uma tentativa de confundir a investigação do caso, 
já que, na verdade, nunca existiu registro de desaparecimento de Lúcia Helena. 

Manuel Araújo, o delegado que presidia o inquérito, o mesmo que recebeu o relatório do 
sargento Homero Dias, após a morte do militar na ação da Ilha do Príncipe, resolveu se afastar 
do caso. A partir desse momento, quem ficou responsável pelas investigações foi o delegado 
Sebastião Ildefonso Primo. Ocorre que, para surpresa geral, o relatório de Homero Dias, que 
até então era o mais completo e importante da apuração, havia se perdido e as investigações 
retornaram ao início. 

 Nesse recomeço de coleta de provas, novos fatos espantosos. O pai de Dantinho foi à 
delegacia levando pedaços de um pano, alegando seria parte do uniforme de Araceli. Ele 
afirmava que havia feito uma investigação do crime por conta própria, e que havia 
encontrado esse pedaço de tecido na casa de um dos amigos de Dantinho e Paulinho, que se 
chamava Fortunato Piccin, apelidado de “Nato”. Nato era usuário de drogas, assim como os 
outros dois jovens. Contudo, o que chamava atenção nessa narrativa era que Nato estava 
morto. Havia falecido no hospital Santa Casa de Misericórdia em decorrência de uma 
superdosagem de medicamento, um erro médico. Sua morte teria acontecido no mesmo dia 
em que o corpo da menina foi encontrado, ou seja, Nato era um suspeito conveniente para 
o caso. A acusação gerou nova desconfiança social: o pai de Nato, sabendo da denúncia, 
acusou a família Micheline e a família Helal de terem mandado matar o seu filho, já que tinham 
poder até mesmo na Santa Casa de Misericórdia, onde eram provedores de recursos.  

Mais tarde ficou comprovado que o tecido apresentado por Dante ao delegado não 
correspondia ao uniforme de Araceli. 

Diante tanta confusão nas investigações e a pressão popular para o desfecho do caso, foi 
enviado para a cidade de Vitória um perito criminal, que se chamava Carlos de Melo Éboli. O 
perito era tão influente no cenário da polícia técnica nacional, que o Instituto de Criminalística 
da Polícia Civil carioca hoje em dia é designado pelo seu nome. Em suas análises, Carlos Éboli, 
se convenceu que a investigação havia sofrido manobras que dificultavam a elucidação do 
crime. Ele escreveu um relatório sobre suas conclusões ao juiz Waldir Vitral e pediu que um 
outro perito, Asdrúbal Cabral, auxiliasse o delegado Ildefonso Primo nas investigações.  

No desenrolar do caso, a cidade de Vitória estava em pleno movimento, eleições haviam 
acontecido e Clério Falcão, que era um vereador, tinha se tornado deputado estadual. 
Ganhou notoriedade em sua campanha ao invocar o caso Araceli como plataforma política. 
Dizia que, se eleito, não deixaria o caso ser arquivado. Vitorioso, quando foi nomeado 
deputado, trabalhou para a criação de uma Comissão Parlamentar de Inquérito na 
Assembleia Legislativa, mas os trabalhos da comissão só se iniciaram em 1975.  
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Os fatos narrados por Louzeiro, no livro “Araceli meu amor - Um anjo à espera da justiça dos 
homens”, encerram-se com a instauração da CPI, sem o desfecho do caso.  

Os acontecimentos que foram decisivos para a conclusão do caso, a partir de 1975, estão 
resumidos nos parágrafos abaixo. As informações podem ser consultadas em diversas 
matérias de jornais, visto que o impressionante caso foi muitas vezes noticiado. Para a 
construção desse texto, foi utilizada a matéria do “Jornal Pacifista”, que é um jornal de 
circulação internacional, que recontou o caso em uma matéria intitulada “Caso Araceli uma 
vítima da insanidade humana” na seção dedicada a reportagens sobre direitos humanos. 

Nessa fonte, é possível compreender que, apesar do atraso da CPI impulsionada por Clério 
Falcão em 1975, o que acabou se tornando ponto chave das investigações foi o depoimento 
da ex-amante do acusado Paulinho à Comissão Parlamentar de Inquérito. A moça se chamava 
Marislei Fernandes Muniz e também era conhecida na cidade por fazer parte do mesmo 
grupo de usuários de drogas e arruaceiros. Ela narrou que havia dado presentes à menina 
dias antes, tais como, sorvetes e uma boneca, dizendo que eram presentes do tio Paulinho, 
tudo isso para convencer Araceli que o tio era bonzinho e que ela poderia confiar nele. 
Marislei, no depoimento considerado consistente, disse ter acompanhado Paulinho ao local 
onde o corpo foi encontrado, que viu o corpo e que Paulinho estava preocupado de ser 
descoberto. Ela conhecia as condições do corpo, disse tê-lo visto antes da aplicação do ácido 
no rosto e que esse método foi empregado posteriormente a sua visita ao local, em razão da 
preocupação de Paulinho. 

Na necropsia, foi concluído que a menina teria sido espancada ainda viva, estuprada e 
obrigada a usar drogas. Ficou comprovado que a menina havia sido morta por asfixia, além 
de todas as torturas. 

Paulo Helal e Dantinho tiveram prisão preventiva decretada em agosto de 1977, em 1988 
foram levados a Júri popular. O juiz da 3a Vara Criminal, Hilton Silly, foi o responsável pelo 
caso, tendo condenado Paulinho e Dantinho à prisão por dezoito anos. Indo mais além, 
também decretou a prisão de Dante Michelini, o pai, por cinco anos, por participação no 
crime e por ter dificultado as investigações por meio de fraudes processuais. 

Os advogados dos acusados descontentes com a sentença recorreram ao Tribunal de Justiça 
do Espírito Santo. A sentença de primeira instância foi anulada e o Juiz Paulo Nicola Copolio, 
após cinco anos, prolatou uma sentença de mais de 700 páginas absolvendo os acusados sob 
a justificativa de que as provas eram inconclusivas e não eram suficientes para a condenação.  

Dessa forma, o caso de Araceli foi concluído. Sem culpados, com mais perguntas que 
respostas. O corpo da menina permaneceu insepulto, na fria geladeira do IML, de 1973 a 1976, 
quando finalmente sua família pode a enterrar. Sem desfecho, apenas tristeza e injustiça.  

Ao privilegiar a análise dos excluídos, dos marginalizados e das minorias, a 
história oral ressaltou a importância de memórias subterrâneas que, como 
parte integrante das culturas minoritárias e dominadas, se opõe à ‘memória 
oficial’ no caso memória nacional (POLLAK, 1989, p. 4). 

Dessa forma, a narrativa de José Louzeiro em “Araceli, meu amor” participa da construção 
da memória coletiva da cidade onde ocorreu o crime que vitimou Araceli, construindo parte 
da história não oficial, já que, até então, o que era noticiado sob o regime militar eram 
informações filtradas pela imprensa da época. 

 

Símbolos e significados do poder inscritos nas ruas da cidade de Vitória (ES) 

Uma das principais avenidas de Vitória, considerada um cartão postal da cidade, tem o nome 
de Avenida Dante Micheline. O jornal ESBRASIL, dedica uma coluna às pessoas importantes 
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para o contexto capixaba, que hoje são nomes de ruas. Na sua edição sobre a Avenida Dante 
Micheline, podemos encontrar o seguinte texto: 

Dante Michelini teve uma importância na vida da cidade muito maior do que 
sua atividade como homem de negócios, ramo que marcou fortemente sua 
biografia. Se o Espírito Santo tem hoje a marca de segundo maior produtor 
de café conilon do país, com o registro, em 2012, de 588 mil toneladas de 
grãos no valor de 2,3 bilhões, e de terceiro em produção de arábica, 
totalizando 772 mil toneladas de grão naquele ano, isso se deve, em grande 
parte, à visão de Dante Michelini, pioneiro na exportação da rubiácea 
(PONTES, 2014, p. 63). 

O mesmo jornal afirma que ele doou a primeira iluminação para o convento da Penha, 
importante ponto turístico do Estado do Espírito Santo, e que era conhecido por ajudar os 
mais necessitados com doações de cobertores. Com investimentos em diversas empresas, 
Dante Michelini foi uma figura muito importante para o desenvolvimento da cidade. Tendo 
falecido no dia 14 de janeiro de 1965, a avenida, que antes era denominada Avenida Beira-
mar, passou a se chamar Avenida Dante Michelini a partir do dia 16 de janeiro de 1967, na 
administração do prefeito Jair Andrade, como uma forma de homenagear esse empresário e 
reverenciar sua importância para o Estado. 

Desventuras da vida, Dante Michelini é pai de Dante de Barros Michelini e avô de Dante de 
Brito Michelini, o mal afamado Dantinho. Filho e neto foram investigados no caso do crime 
de Araceli, que, inclusive, aconteceu após a morte do avô. Pelo vaidoso desejo humano de 
perpetuidade por meio dos filhos e de suas gerações designadas pelo mesmo nome, vários 
Michelini possuíam prenome Dante. Esse fato, depois do crime, provocou um efeito às 
avessas na pretendida imortalidade da memória da família. Confundido, o povo pensa que a 
homenagem foi a um dos acusados pelo crime, restando um incômodo latente através dos 
anos. 

No ano de 2012, o presidente da Câmara Municipal de Vitória promulgou a lei 8.302/12, cujo 
projeto, que tramitava desde 2009, era de autoria do vereador Fabrício Gandini (PPS). A lei 
define como “Viaduto Araceli Cabrera Crespo” o nome do logradouro público localizado entre 
a avenida Dante Micheline e a rua Munir Hilal, no bairro de Jardim Camburi. O vereador 
afirmava que o local estava sendo espaço para a exploração sexual e que, se fosse batizado 
com o nome da menina vítima de um crime de violência sexual, esse espaço passaria a ter um 
grande impacto simbólico, o que poderia auxiliar na redução dos delitos no ambiente. 

 Em 2013, quando o caso Araceli fez 40 anos, houve um protesto na cidade e os manifestantes 
colaram adesivos com o nome Araceli Cabrera em cima do nome Dante Michellini, nas placas 
da avenida. Essa atitude da população evidencia que a memória desse crime não foi apagada 
e que ainda está presente na memória coletiva da cidade. 

Um logradouro com nome de uma pessoa desconhecida dos moradores não 
causa nenhum problema, pois nesse caso o nome pode representar apenas 
um designativo espacial em contraste com todos os outros. Já um nome 
considerado vexatório ou de conhecimento dos moradores do local recupera 
toda a sua carga semântica e emocional, trazendo consigo associações 
muitas vezes indesejadas (PINTO, 2015, p. 15). 

Nesse sentido, podemos compreender o motivo pelo qual o nome da Avenida provoca um 
mal-estar em determinados grupos, uma vez que certa parcela da população se identifica 
com o caso de Araceli. Apesar disso, o processo de renomeação de uma avenida não é 
simples, já que as decisões sobre quem deve ser homenageado nas cidades são decisões 
políticas. Esse processo decisório deveria representar o interesse da população, mas nem 
sempre isso acontece. Assim, a memória coletiva da cidade passa a sofrer interferências de 
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filtros aplicados a partir das decisões das classes dominantes, que sempre mantém relações 
de poder com o espaço. Contudo, é normal que seja verificada uma disputa no campo da 
memória das cidades, pois, percebemos que a memória coletiva é construída com passar dos 
anos e a transição de uma geração para outra acarreta mudanças nas visões de mundo, no 
pensamento social e na vida cotidiana citadina. 

Uma reportagem produzida pelo jornal A Gazeta Online informou sobre uma consulta pública 
que foi divulgada pela Câmara de Vereadores, em 02 de junho 2017, que visava “saber a 
opinião dos moradores de Vitória sobre uma possível alteração do nome da Avenida Dante 
Michelini para Araceli Cabrera Crespo” (REDAÇÃO A GAZETA ONLINE, 2017, p. 1). A enquete 
era fruto de uma discussão na Câmara e rapidamente alcançou um número de votos 
expressivo. Segundo o mesmo jornal, 93,7% dos votos eram a favor da mudança do nome 
para Araceli Cabrera Crespo e apenas 6,3% votaram para que o nome permanecesse o atual. 
O presidente da Câmara na época da enquete era Vinicius Simões (PPS), ele afirmou que a 
pesquisa tinha por objetivo entender qual era o desejo da população. Em suas palavras: 

Apesar de a enquete não ser uma ferramenta oficial, ela fundará um suporte 
muito grande para formularmos um projeto de lei, que é o mecanismo oficial. 
Para ele ser proposto, vamos precisar de 60% das assinaturas dos moradores 
e comerciantes da via. Assim, a enquete é um pontapé inicial para coletar 
essas assinaturas posteriormente (REDAÇÃO A GAZETA ONLINE, 2017, p. 1). 

Os nomes das ruas de uma cidade refletem uma maneira especifica de ler a história da cidade, 
dando ênfase a passagem do tempo, com as importantes seleções de nomes representativos 
a para a urbe.  

Percebemos que a população não se satisfez com o Viaduto Araceli Cabrera Crespo, batizado 
em 2012. A população queria que a Avenida Dante Micheline mudasse de nome. A paisagem 
do cartão postal é, também, uma memória coletiva da cidade cujo povo parecia não ver 
harmonia possível entre o nome da avenida e o nome do viaduto que se levanta quando ela 
acaba. 

No domingo seguinte à enquete da Câmara, o prefeito Luciano Rezende concluiu um projeto 
que sua gestão já vinha considerando para tentar acalmar o descontentamento da 
população: inaugurou o Memorial Araceli em 04 de junho de 2017, margeando a lateral do 
viaduto, de frente para o mar. Um mural com aproximadamente 1400 metros quadrados, que 
possui um grafite com o rosto da menina.  

No mural, juntamente com o desenho de Araceli, há também o grafite do rosto de uma outra 
criança, que se chamava Fabiane Isadora Claudino. A segunda menina foi vítima de outro 
crime bárbaro que aconteceu na cidade, resumidamente, a criança foi violentada e morta 
pelo seu padrasto no ano de 2017. O que a inclusão da imagem de outra menina nos quer 
indicar? Procura dizer o quanto nossa cidade é violenta com as mulheres e, em especial, com 
as crianças? Ou tenta, de modo disfarçado, evitar um confronto direto com a velha elite que 
lembra muito bem quem foi Araceli e quem foi Dante Micheline?  

No site da Prefeitura de Vitória, na seção da imprensa, existe uma descrição do memorial e, 
nas palavras de Rezende, o mural é: 

Um ato de reflexão para que nós possamos espalhar a cultura da paz, do 
respeito e do convívio fraterno. Que Vitória possa ser uma luz no Brasil, na 
construção de uma sociedade justa, respeitosa, fraterna e solidária. O 
memorial vai sendo construído aos poucos por todos nós. Algumas novas 
intervenções ainda vão chegar para que este lugar possa ser um local de 
fortalecimento da cultura da paz (REZENDE, apud GAVA 2017, p. 1). 
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Quase um ano depois, no quadragésimo quinto ano da morte de Araceli, o jornal Século Diário, 
na coluna sobre política do dia 22 de março de 2018, publicou uma reportagem informando 
que o prefeito Luciano Rezende (PPS), o mesmo que inaugurou o Memorial, vetou o projeto 
do Vereador Roberto Martins (PTB), que tentava realizar um plebiscito para a mudança do 
nome da Avenida Dante Michelini para Araceli Cabrera. O veto do prefeito ao projeto foi 
aprovado pela Câmara em curiosas condições: havia treze vereadores presentes, sete 
votaram contra a veto e apenas um a favor, mas outros cinco se abstiveram “com medo de 
constranger o prefeito”, segundo a justificativa de Roberto Martins ao jornal. Esse resultado 
garantiu a manutenção do veto e o abandono do projeto, já que seriam necessários oito 
votos, no mínimo, para que o veto não subsistisse, conforme as regras regimentais.  

Em nenhum lugar, os nomes das ruas são apenas indicativos, mas, sim, carregam grande 
carga simbólica e representativa para a cidade. Os nomes dos lugares são muito mais que 
referências, são mecanismos de reconstrução do passado. A voz do povo que é a voz de 
Deus, como diz o ditado popular, não foi escutada por quem deveria representá-lo. O povo 
clamou e não foi atendido. Nas relações de poder, algumas vezes, a história das elites tenta 
se sobrepor à memória das massas. Contudo, a memória coletiva é, também, um instrumento 
de resistência da cidade que está inscrito para muito além de um mural que à noite se apaga.  

A arte que fica no muro, cumpriu seu papel de expressar a opinião do Estado e apaziguar os 
ânimos. Depois disso seu papel será desbotar, brotar ervas daninhas, escurecer nas noites, 
correndo o risco de se tornar invisível nas lutas de resistência da memória da cidade contra a 
passagem do tempo.  
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Resumo 

O texto trata do resgate histórico dos cemitérios da cidade de São Paulo, partindo da reflexão 
do momento presente, num quadro de crescentes mortes na pandemia da COVID-19, onde 
estes são percebidos na premência do rápido depósito de corpos - mas nem sempre foram 
vistos dessa forma. Os cemitérios demarcam um território de morte na cidade, destinado a 
abrigar entes queridos, locais de pranto e permanência. O objetivo é discorrer sobre a história 
desses ambientes, o momento e as condições da criação, sua localização, promovendo 
recomposição urbana, cultural e artística da cidade. Ao estudarmos os cemitérios, 
compreendemos a preservação da hereditariedade, moldando a cidadania, sua 
representação e significados em espaços de organização social. Estudar os cemitérios de São 
Paulo permite compreendermos a formação da cidade em uma abordagem histórica. 

 

Palavras-chave 

Cemitério; cidade; história 

 

Introdução 

Ao nos debruçarmos sobre nossa compreensão da vida, seguramente parecerá paradoxal 
tratarmos da morte. Entretanto, face à morte, revelaremos nossos sentimentos sobre a vida, 
nos ritos de sepultamento, e em seus locais, expressando os sentimentos de perda e 
ausência. As decisões dos vivos, sobre a forma de depositar seus mortos, permitem analogias 
sobre identidades, ritos, estruturas sociorreligiosas e personas sociais. 

Os cemitérios formais, onde os locais de sepultamento são perenes, são marcas territoriais, 
formando linhagens, que expressam a reivindicação de posses, de recursos naturais, de 
forma a fixar o grupo àquela região – a descendência dos mortos legitima a posse e a 
perpetua. (CRISTANTE, 2017) 

Para as raízes indígenas pré-colombianas, das linhagens Tupi-Tabajaras, Tamoios ou Caetés, 
as guerras territoriais, em avanços sobre ocas e roças inimigas, não fixaram aldeias. Assim, 
consequentemente, não criaram cemitérios formais, mas sim locais de sepultamento 
esparsos marcados por artefatos cerâmicos, cerimônias de quarup ou árvores plantadas em 
círculo – reservadas a pajés e caciques.  

Este cenário sofreria alterações com a colonização portuguesa, quando degredados, 
náufragos e colonizadores se miscigenaram aos indígenas, formando famílias mamelucas; 
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nestas famílias, a permanência e a hereditariedade da posse impuseram ritos cristãos de 
descendência, culminando por ritualizar o sepultamento ao culto. Assim, eram deixados os 
restos mortais sob a igreja – se possível, mais próximo ao altar, de modo a formar um 
perímetro, expressando a sua relevância social e poder econômico. 

Os paulistanos, até a primeira metade do século XIX, eram enterrados nas igrejas, 
inicialmente dentro dos templos, depois em jazigos anexos e finalmente no adro. Em 1789, 
chega de Portugal uma carta régia recomendando ao bispo de São Paulo a construção de 
cemitérios a céu aberto - seria parte das consequências das reformas pombalinas após o 
terremoto de 1755 em Lisboa.  

Esta situação agrava-se em 1798, quando uma epidemia de varíola assola a capital e sua 
população de 9.359 habitantes (ANDRADA, p.80,1955), causando a morte de 600 pessoas – 
números estimados das Atas da Câmara Municipal. (PRESTES FILHO, U. d. p. 56, 2012) 
Seguramente, as igrejas receberam um bom número de sepultamentos, porém não há 
crônicas ou registros de locais de sepultamentos dos desvalidos. 

Uma Carta Régia de 14 de janeiro de 1801, ordena aos governadores e capitães generais que, 
de comum acordo com os bispos, construíssem cemitérios. Entretanto, nenhuma 
providência concreta foi tomada. Como consequência, em 1º de outubro de 1828, uma Lei 
Imperial obrigava as Câmaras Municipais a construírem cemitérios74 (ALMEIDA, p.58, 1963). 
Não obstante, durante a primeira metade do século XIX, os sepultamentos continuavam ad 
sanctos apud ecclesiam75, com raras exceções76. A construção de cemitérios a céu aberto não 
era aceita pela população, que estava arraigada ainda à sua tradição. Por isso, originaram-se 
algumas revoltas, como a ocorrida na Bahia em 25 de outubro de 1836, conhecida como 
Cemeteriada.77 

No início da segunda metade do século XIX, o ambiente torna-se mais favorável ao 
surgimento dos cemitérios, graças a diversos fatores. Dentre eles: princípios higienistas 
sendo difundidos; a imprensa; o crescimento populacional; inauguração da ferrovia (1867); 
imigração dos acatólicos; expansão da cafeicultura; criação de colégios e os livres pensadores 
e, sobretudo, os cemitérios surgindo sob um caráter sacral. Não mais ad sanctos apud 
ecclesiam, mas com rituais, capelas, missas, e o campo santo, que atendia às necessidades 
ainda sacrais da sociedade paulistana.  

Certamente, algumas autoridades eclesiásticas cerraram oposição aos cemitérios públicos, 
que lhes retirava autoridade sobre “quem” e “onde” merecia sepultamentos. Atenuavam-se 
oposições mantendo-os na jurisdição religiosa, satisfazendo, assim, a oposição da Igreja. A 
secularização só viria a ocorrer com a implantação da República em 1889.  

O primeiro cemitério público surgiu em 1858 (Consolação) e, assim, originaram-se diversos 
outros durante o século XIX, inclusive para os acatólicos. O último criado foi o Cemitério da 
Irmandade do Santíssimo Sacramento, em 1899, já no regime republicano. No entanto, antes 
destes equipamentos públicos, o destino dos corpos dos excluídos – sejam escravos, 
indígenas, protestantes ou supliciados - teria de ser mediado entre os poderes, já que, para 
eles, nem o poder terreno ou o celestial dava-lhes guarida. 

 
74 Art.66 – 2. Sobre o estabelecimento de Cemitérios fora do recinto dos templos, conferindo a esse fim com a principal 
autoridade eclesiástica do lugar;(Lei de 1º de outubro de 1828 criando em cada cidade e vila do Império Câmaras Municipais). 

75 Expressão latina para o sepultamento praticado nas igrejas, capelas e nos terrenos pertencentes a elas. 

76 Raras exceções, pois os a sociedade continuou enterrando dentro das igrejas. 

77 A Cemeteriada evidencia uma revolta contra uma parte da religiosidade e da cultura funerária, onde o local do enterro 
desempenhava um papel central no projeto de salvação da alma. Ocorreu em 25/10/1836, quando uma multidão de 
soteropolitanos, brancos e negros, destruiu o cemitério do Campo Santo, que fora inaugurado três dias antes, por uma 
companhia privada, que reservava-se o monopólio dos enterros por trinta anos. Assim, não somente seriam enterrados fora da 
proteção da Igreja, mas em um espaço público privatizado. 
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Cemitério dos Aflitos 

O Cemitério dos Aflitos, constituiu o primeiro cemitério público no século XVIII em São Paulo, 
com o objetivo de sepultar os supliciados, os indígenas e os escravos pobres – aqueles não 
agregados às irmandades existentes na época. Poderia ser caraterizado como o primeiro 
equipamento urbano, que não fosse o pelourinho e a forca, destinado a prestar serviços aos 
marginalizados do séc. XVIII. (ANDRADE, 2018) O terreno escolhido foi uma área pertencente 
à Mitra (Circunscrição Eclesiástica da Igreja Católica no Brasil), defronte a Chácara dos 
Ingleses, no Caminho do Mar, posteriormente, rua do Cemitério e hoje rua da Glória. Limitava-
se com as ruas dos Estudantes e rua Galvão Bueno com rua do Cônego Leão (LOUREIRO, 
1977, p.48). 

O primeiro sepultamento ocorreu em 3 de outubro de 1775, conforme o livro de Óbitos da 
Freguesia da Sé (1757-1777). O cemitério, apesar de considerado um “Cemitério Público” era 
de inteira responsabilidade da Mitra Arquidiocesana - comprovado quando em 14 de janeiro 
de 1830 o sacristão do cemitério requereu à Municipalidade a gratificação de 40$000 
(quarenta mil réis) pelos encargos que exercia; negado pela Edilidade, alegando que o 
cemitério não estava a cargo da Câmara. (LOUREIRO, 1977) 

Em 27 de julho de 1779, foi sagrado o cemitério pelo Bispo Dom Frei Manoel da Ressurreição. 
Sagrou-se com todo o cerimonial da Igreja e foi assistido pelo Governador Martins Lopes de 
Saldanha. A sagração teve início às oito horas da manhã e terminou às três horas da tarde78  

Já em 1821, foi levantada uma nova forca na cidade, conforme determinava a Carta Régia de 
23 de agosto de 1820. Levantou-a o Senado da Câmara num lugar público e defronte ao 
Cemitério dos Aflitos, fabricada de madeira duradoura, era o chamado Campo da Forca. No 
Campo da Forca, o povo levantou uma cruz de madeira e velas eram acesas com frequência, 
originando a Capela da Santa Cruz das Almas dos Enforcados.  

A localização do Campo da Forca, próximo ao cemitério nos limites da cidade, pareceria 
relegar os temas fúnebres às suas franjas para além da colina central. O trajeto até o chamado 
Quarteirão da Misericórdia – assim denominado, pois concentrava a Santa Casa e o Cemitério 
– passaria pela rua Tabatinguera onde, na confluência com a Rua do Carmo, estava a Igreja 
de Nossa Senhora da Boa Morte, inaugurada em 1810. Um pouco além na Rua do Quartel, 
atual 11 de Agosto, fora instalada a Fábrica de Fuzis, trazida com a Corte em 1808, e, ao alto 
da colina, além do cemitério, a Casa da Pólvora, lá instalada em 1754. Assim, as doenças, as 
preces, as punições, as mortes e os sepultamentos convergiam para um mesmo território na 
cidade – talvez, por ironia, em futuro seria denominado o Bairro da Liberdade.(TOLEDO, 2012) 

Sepultou-se, no Cemitério dos Aflitos, até 1858, sempre administrado pela Mitra, pois 
nenhuma irmandade paulistana propôs-se a administrá-la. Foi um dos primeiros cemitérios 
extramuros a existir no Brasil. No ano de sua extinção, inaugurou-se o Cemitério Municipal 
da Consolação, situado na Freguesia de Santa Efigênia. 

O Cemitério dos Aflitos foi fechado e houve exumação e as áreas loteadas pela Mitra. Coube 
ao leiloeiro Roberto José Tavares, fiscalizado pelo tesoureiro interino da Sé, Cônego Antônio 
Guimarães Barroso, (TOLEDO, 2012) a venda da área. O consentimento foi dado por Dom Lino 
Deodato Rodrigues de Carvalho, em 15 de fevereiro de 1883, ao Arcipreste Dr. João Jacinto 
Gonçalves Andrade, ecônomo responsável pelo Cemitério dos Aflitos e sua capela. O valor 
arrecadado pela venda seria aplicado na reforma da Sé, orçada, na época, em vinte contos 
de reis. O que restou do antigo Cemitério dos Aflitos foi a Capela da Senhora dos Aflitos, 

 
78 Nesse momento já estava edificada a Capela de Nossa Senhora dos Aflitos, próxima ao cemitério. Hoje esta capela persiste 
como única edificação do período, localizada em uma pequena viela no Bairro da Liberdade, entre a Rua Galvão Bueno e a da 
Glória. 
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escondida entre altos prédios, cuja entrada é feita através do Beco dos Aflitos, originário na 
Rua dos Estudantes. 

 

Cemitério do Recolhimento de Nossa Senhora da Luz 

Ao Norte da cidade de São Paulo, na confluência dos rios Tamanduateí e Tietê havia um 
alagadiço usado para engorda de gado, Guarepe ou Guare. Nessa região no início do séc. XVII, 
um português conhecido como ”Carvoeiro”, Domingos Luís e sua esposa Ana Camacho, 
fundaram a ermida da Nossa Senhora da Luz (ARROYO, 1966). Em 1773, Luís Antônio de Souza 
Botelho Mourão, governador da Província de São Paulo, cedeu ao Reverendo Frei Galvão, os 
terrenos adjacentes à ermida, para o Recolhimento de Nossa Senhora da Luz.  

Segundo Arroyo, a construção da Igreja e do Convento foi responsabilidade do Frei Galvão: 

A igreja de Nossa Senhora da Luz apresenta dois aspectos únicos entre todos 
os templos de São Paulo: tem duas frentes e a entrada para o corpo da igreja 
é lateral. A entrada primitiva está hoje nos jardins do convento e, portanto, 
proibida. Por isso são duas as torres, o que é explicado pelo fato de que, em 
tempos recuados, a face da igreja já se encontrava de fronte ao caminho 
natural que era "em direção ao Tamanduateí", de acordo com Nuto Santana. 
A Avenida Tiradentes então não existia. (ARROYO, 1966 p.45). 

Em 1827, toma posse como sexto Bispo da Diocese de São Paulo o madeirense Dom Manuel 
Joaquim Gonçalves de Andrade - último bispo português a dirigir a diocese paulista, por 
decreto de D. Pedro I - sucedendo o seu tio, D. Mateus de Abreu Pereira. O episcopado de D. 
Manuel, seria marcado por uma atuação política a favor do Partido Conservador, chegando 
a interceder em pleitos eleitorais, usando sua autoridade com o clero da diocese. 
(MATRANGOLO, 2013) 

Coube, assim, ao Bispo Dom Manuel Joaquim Gonçalves de Andrade, após quase uma década 
de polemicas, a criação do Cemitério do Recolhimento da Luz. Nele, seriam sepultadas 
apenas as recolhidas e seus respectivos capelães. Procedeu-se a benção deste campo santo 
em 25 de setembro de 1845, com a devida licença episcopal. Portanto, este foi o segundo 
cemitério extra muro construído na cidade.  

 

Cemitério dos Alemães e dos Protestantes 

A partir da chegada da família imperial em 1808, aumentou-se o número de estrangeiros, 
cientistas e acadêmicos à procura de oportunidades. Eram europeus de várias regiões, porém 
o grupo de imigrantes alemães protestantes teria uma atuação marcante. 

Destaca-se, então, o romântico Johann Julius Gottfried Ludwig Frank, ou Júlio Frank, 
professor de História, Filosofia e Geografia do curso anexo à Faculdade de Direito do Largo 
São Francisco. Ele envolveu-se em polémicas ao fundar com seus alunos uma sociedade 
secreta denominada Burschenschaften, que possuía um código moral próprio e uma espécie 
de ritual exotérico, tudo para lhe granjear fama, perseguições acadêmicas, políticas e 
religiosas. Sua morte prematura, em 1841, aos 32 anos, permitiu aos desafetos negar-lhe 
enterro no Cemitério dos Aflitos por ser protestante. O próprio Bispo da Diocese, o já 
mencionado Dom Manuel Joaquim Gonçalves de Andrade, negou-lhe uma acolhida em 
cemitérios ou igrejas. Assim, seus seguidores sepultaram-no no pátio da Faculdade de Direito 
– lá permanecendo até hoje. 

Graças à repercussão da morte de Júlio Frank, pouco depois de um ano, chega à Câmara 
Municipal requerimento de diversos alemães protestantes, pedindo a instalação de um 
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cemitério junto ao Jardim Botânico (atual Jardim da Luz) – “devidamente afastado e onde os 
ventos não pudessem levar os terríveis miasmas em direção ao núcleo urbano” 
(MATRANGOLO, 2013 p.135). 

O Alemão Henrique Wimens requereu ao Vigário Capitular a construção de um cemitério para 
os estrangeiros católicos na Freguesia de Santa Efigênia. Concedida a provisão em 30 de 
Janeiro de 1851, coube ao vigário encomendado de Santa Efigênia, José Joaquim Barbosa, 
proceder a benção da metade do cemitério, em 19 de fevereiro de 1851. Na atual Avenida 
Tiradentes, onde estão os prédios nº. 20 e 22, instala-se o Cemitério dos Alemães. A outra 
metade do cemitério foi destinada aos acatólicos, sendo denominado Cemitério dos 
Protestantes. 

 

Cemitério da Consolação 

A necessidade de criar cemitérios que seguissem práticas higiênicas, afastados dos lugares 
públicos e capazes de atender a todas as classes sociais, não somente excluídos por raça, 
credo ou estratos sociais, foram temas de debates na Câmara Municipal desde outubro de 
1828. Neste período, a cidade necessitava de cemitérios públicos para impedir sepultamentos 
em templos. Os debates levaram os vereadores a formar comissões e exigir esclarecimentos 
ao Bispo da Diocese - o já mencionado Dom Manuel Joaquim Gonçalves de Andrade - sobre a 
continuidade dos sepultamentos em igrejas - demonstrado que para se sobrepor à 
intransigência da Arquidiocese não bastava a legislação municipal para colocar em prática 
medidas sanitárias. 

Através de diversas legislaturas municipais, discutiram-se três locais de instalação deste 
cemitério público: a Capela da Consolação; próximo ao Convento ou Jardim da Luz; junto ao 
Campo Redondo (atual Campo Elíseos) - sem consenso inicial. 

Porém, ao final do ano de 1849, um surto de Febre Amarela chega ao Rio de Janeiro, somando 
suas mortes à Cólera-morbus. Tal situação obrigou D. Pedro II e a Corte a buscar refúgio na 
serra de Petrópolis, assim os temas de saúde pública demandam uma atenção e iniciativas 
condignas das Câmaras. 

Entretanto, à presidência da Provincia de São Paulo, o custo de um campo santo público 
consumiria grande parte de da verba fiscal anual. Assim, a morte infecciosa somará ao 
nefasto hábito do sepultamento dentro da igreja, quando se sentiam os primeiros sinais de 
crescimento populacional, justamente nas freguesias centrais da cidade, como Sé, Santa 
Ifigênia e Brás.  

A Câmara Municipal de São Paulo deliberou, por intermédio do vereador José da Silva Telles, 
em 31 de outubro de 1854, que se oficiasse ao Governo Provincial sobre conveniência de se 
construir um cemitério público na cidade. O Governo Provincial, exercido pelo Dr. José 
Antônio Saraiva, aplaudiu a atitude e dispôs-se a auxiliar o projeto. Foi nomeada uma 
comissão que achou conveniente estabelecê-lo no Campo Redondo, desapropriando-se o 
terreno pertencente a Vicente Souza Queiroz. Deveria o novo cemitério receber 
sepultamentos do distrito ao norte da Freguesia da Sé e da Freguesia de Santa Efigênia. 
Enquanto para os moradores do distrito norte da Freguesia da Sé e Freguesia do Brás deveria 
se construir outro cemitério, onde se achava o da Santa Casa, isto é, Cemitério dos Aflitos, 
pertencente à Mitra. 

Surgiram protestos da população paulistana para a instalação do cemitério no Campo 
Redondo, bairro de Chácaras elegantes que, posteriormente, deu origem ao aristocrático 
bairro dos Campos Elíseos. Sugere-se, então, a mudança para o Alto da Consolação, na 
estrada de Sorocaba. 



 
136 

Esta mudança de local era pressão de moradores do Campo Redondo (atual Praça Princesa 
Isabel), já que este era um local destinado à “cidade nova” e o cemitério prejudicaria 
proprietários de terrenos, desvalorizando-os à venda em “um local próximo aos miasmas e 
terrenos infectados”. Evidencia-se a potencialidade imobiliária do Campo Redondo, quando, 
atualmente, contemplamos a esplanada, de mais de 200m de comprimento, entre as Av. 
Duque de Caxias e Rio Branco, a Praça Princesa Isabel, o Terminal de ônibus e o Palácio dos 
Campos Elíseos – antiga sede do governo estadual – quando as redondezas, a partir de 1878, 
sediariam as residências da elite cafeeira, no primeiro “bairro planejado” da cidade. 

Some-se à argumentação higienista do vereador Eng. Carlos Frederico Rath, apontando a 
direção dos ventos dominantes na região, quando, na maior parte do ano, 
carregam ”exalações cadavéricas” em direção ao núcleo da cidade; recomendando sua 
instalação nos altos da Consolação, com ventos mais favoráveis. 

Marciano Pires de Oliveira, em 5 de janeiro de 1856, apresentou um ofício à Câmara Municipal, 
no qual cedia um terreno de seu pasto para o cemitério, mediante indenização e nomeando 
para árbitro o Dr. Joaquim Ignácio Ramalho, futuro Conselheiro e Barão de Ramalho. O plano 
do cemitério, elaborado também pelo vereador Eng. Carlos Frederico Rath, foi aprovado pela 
Câmara Municipal na comissão encarregada do cemitério. No mesmo ano, a Câmara 
Municipal nomeou o Padre Luís Antônio Alvarenga, como administrador e Capelão do 
Cemitério, e o Padre Antônio Joaquim de Sant’ Ana como segundo Administrador. Parte da 
obra do cemitério foi executada por presos, devido às combalidas finanças. 

Neste mesmo ano, a Câmara Municipal recomendou, por intermédio do vereado Roiz dos 
Santos, as Ordens Terceiras, Confrarias e Irmandades que, dentro de meses, realizassem os 
enterros no Cemitério da Consolação, proibindo-os em outros lugares, e que os jazigos 
fossem para lá transferidos. A Câmara Municipal oficiou, em 23 de julho de 1857, a todas as 
Irmandades e Ordens Terceiras que requeressem a área necessária para o sepultamento de 
seus irmãos e construíssem assim seus cemitérios. (TOLEDO, 2012) 

As obras continuaram durante o ano de 1857, apesar dos protestos dos paulistanos, pois o 
cemitério estava situado a uma distância de meia légua da cidade, “no fim do mundo”, numa 
estrada ladeada de capinzais e bovinos. Em 10 de julho de 1857, foi aberto aos sepultamentos, 
por ocasião de uma epidemia de varíola, sendo nomeado outro administrador, Dr. João 
Nepomuceno de Almeida.  

O Cemitério Público da Consolação foi inaugurado sob pressão de saúde pública, com sua 
infraestrutura incompleta; faltava nivelar o terreno, concluir o fechamento do perímetro e 
não havia uma capela. Sob fortes críticas da imprensa e do público, comprometia a imagem 
de um equipamento urbano salubre e capaz de atender à totalidade da população. A capela 
concluída posteriormente, com a imagem de Cristo, entronizada em 1º de novembro de 1861, 
conduzida em procissão, benzida na Sé pelo Cônego Chantre Dr. Ildefonso Xavier Pereira. 

O Cemitério da Consolação assistiria em 25 de agosto de 1882 ao sepultamento de Luís 
Gonzaga Pinto da Gama, advogado, líder abolicionista, jornalista e brilhante orador. Seu 
enterro saiu do Brás, seguido por uma multidão a pé, com lentas carruagens fúnebres e 
banda de música. Juntaram-se ao cortejo, Lojas Maçônicas, imigrantes de roupas surradas, 
negros descalços, abolicionistas e diretores de jornais. Entraram no Cemitério ao cair da noite 
e, ao pé do túmulo, a multidão cansada fez o juramento de não deixar morrer o ideal libertário 
de Luís Gama – que ainda ecoa. (TOLEDO, 2012) 

 A Câmara Municipal, ao erigir o Cemitério da Consolação, determinou assim que cessasse o 
sepultamento nas igrejas. Seu surgimento permitiu erigir o Cemitério dos Protestantes e do 
Cemitério da Venerável Ordem Terceira do Carmo, que hoje faz parte do atual subdistrito da 
Consolação, os cemitérios do Santíssimo Sacramento, Araçá, e Redentor. 
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Cemitério dos Protestantes 

A Câmara Municipal, quando da construção do Cemitério da Consolação, propôs, em 21 de 
janeiro de 1856, a designação de um terreno para que se sepultassem as pessoas de religiões 
diferentes. O terreno conformava um quadrado de vinte e oito braças nos quatro lados, 
cabendo-lhe efetuar as obras necessárias. O número de acatólicos, principalmente 
protestantes, advindos com a imigração já se fazia notar. 

Uma representação assinada por estrangeiros de diversas religiões, datada de 6 de março de 
1856, solicitava à Câmara Municipal que se enterrassem os católicos estrangeiros no local 
designado junto ao cemitério público, isto é, o Cemitério da Consolação. A Câmara Municipal 
concordou desde que ficassem em lugares separados e com autorização do Bispo e sujeitos 
aos Regulamentos do Cemitério Geral. 

Após a inauguração do Cemitério Público da Consolação, suspenderam-se os sepultamentos 
no terreno do Recolhimento da Luz gerando um pedido de ressarcimento dos custos da 
construção. Este ressarcimento não foi concedido por parte da Câmara Municipal, então, 
ante a negativa, foi solicitado o terreno equivalente no Cemitério Público. 

Em 1859, a Câmara destinou uma área no Cemitério Público aos Protestantes, desde que 
luteranos, anglicanos e presbiterianos arcassem com os custos de murá-lo e edificassem uma 
capela. Entretanto, somente em 1864 ficou autorizada pela Câmara Municipal a cessão de 
parte do Cemitério aos protestantes e demais acatólicos. 

Com a sua construção, resolvia-se a questão do sepultamento dos acatólicos, cujo número 
aumentava na cidade devido em parte aos descendentes de imigrantes e ao proselitismo. O 
Cemitério dos Protestantes, não comportando mais sepultar os acatólicos, obrigou que 
erigissem nos altos do Araçá o Cemitério do Redentor. 

 

Cemitério da Venerável Ordem Terceira do Carmo 

A Ordem Terceira do Carmo, fundada em São Paulo em 1594, situada na antiga Ladeira do 
Carmo, atual Av. Rangel Pestana, confluência com a Rua do Carmo, possuía um jazigo anexo 
à sua igreja, onde eram sepultados os irmãos. 

A igreja da Ordem Terceira do Carmo culminou sua construção em 1648, junto à edificação 
primitiva de 1594, que viria a se tornar o “vértice sudoeste” do “triângulo histórico” junto 
com a igreja de São Bento e a de S. Francisco. Inicialmente neste local, formara-se a ladeira 
que conduzia o abastecimento de água do Tamanduateí à nascente vila jesuítica. Esta 
conexão com a água lhe permitiria conectar-se, através da sua ladeira à ponte que conduziria, 
além do alagadiço do Tamanduateí, aos terrenos do Brás com suas planícies, chácaras e 
plantações. (BRUNO, 1954) 

Nas primeiras décadas do século XIX, graças ao aumento da população no distrito da Sé, o 
número de sepultamento na Igreja do Carmo não permitia mais enterros no local e sim nos 
terrenos ao redor da igreja, criando situações insalubres que demandavam atenção das 
autoridades da Câmara. 

A Mesa Administrativa solicitava à Câmara Municipal um terreno para edificar o seu cemitério 
e, num despacho de 21 de novembro de 1867, foi concedido um terreno que “tem de frente, 
do lado da rua que olha para a cidade, 203 palmos, do lado onde os protestantes têm o 
cemitério, 286 palmos da rua da Consolação 392 palmos”. Deve-se, principalmente ao Irmão 
Terceiro Lourenço Domingues Martins, secretário da Ordem à doação do terreno para se 
edificar o cemitério. 
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 Iniciaram-se as obras do cemitério, sendo inaugurado em 12 de novembro de 1868, graças ao 
empréstimo e doação dos Irmãos Terceiros. Estes, revestidos de seus hábitos, saíram em 
procissão rumo ao Cemitério da Ordem, onde realizou-se a benção pelo Frei Manoel 
Ascensão Franco, Prior do Convento do Carmo. A Ordem Terceira do Carmo, juntamente, 
com a Ordem Terceira de São Francisco, a Irmandade da Misericórdia e a Irmandade do 
Santíssimo Sacramento da Sé, que eram constituídas de elementos pertencentes à elite e à 
classe média paulistana da época – isto talvez explique a rapidez da tramitação e instalação. 

Os descendentes dos Irmãos Terceiros, sepultados na Igreja até 1867, foram convocados com 
o objetivo de dar destino aos restos mortais. A maioria retirou-as após exumação. Os Irmãos 
Terceiros falecidos entre 1835 e 1858, tiveram seus restos mortais colocados em urnas, 
totalizando cinquenta e um Irmãos. Os sepultados anteriormente, cujos descendentes não 
compareceram, foram colocados no centro da cripta com uma lápide Ossa Et Cineres Fratrum 
Carmelitarum. No local do antigo jazigo instalou-se a Biblioteca Monsenhor Camilo 
Passalacqua, homenagem ao antigo Comissário da Ordem Terceira do Carmo. 

 

Cemitério de Santana (Cemitério dos Bexiguentos) 

Por volta de 1798, foi construído na Freguesia de Nossa Senhora do Ó, um hospital destinado 
aos “Bexiguentos”79 - paulistas que morriam da doença e, até então, eram sepultados na 
Capela da Senhora do Ó. Esta capela foi edificada em 1794 pelo Padre João Franco da Rocha, 
em substituição da antiga, fundada em 1610 por Manuel Preto e sua mulher Águeda 
Rodrigues. (TOLEDO, 2012) 

A Câmara Municipal determinou que os mortos de bexiga daquele hospital fossem 
sepultados na Capela de Nossa Senhora do Ó, cujo pároco da época era o Padre João Franco 
da Rocha. A Câmara atendia ao pedido do Juiz Ordinário da cidade, que exigia que os 
cadáveres não fossem enterrados na zona urbana e sim em sua periferia, como era o caso da 
Freguesia. 

Em muitas famílias brancas de posses, a cura era feita em chácaras ou quintas, conforme suas 
escolhas, porém distante da cidade. Entretanto, o problema para enterrar os bexiguentos 
sempre existiu. Na segunda metade do século XIX, com a introdução da vacina, a situação 
ainda era deplorável com relação à bexiga. A população pressionou a Câmara Municipal que 
resolveu construir um hospital e um cemitério para os bexiguentos, pois seus enterros 
atravessariam as ruas da cidade até o cemitério da Consolação, Venerável Ordem Terceira do 
Carmo e Protestantes. 

O Governo Provincial, em 3 de agosto de 1875, concorda com a solicitação da Câmara 
Municipal e sugere construir, para as vítimas da Varíola, um cemitério junto da capela de 
Santana. Os médicos Dr. Francisco Honorato de Moura, juntamente, com o Dr. Barata, ficam 
encarregados e encontrar um lugar mais apropriado, então o local escolhido ficava a leste da 
igreja de Santana, medindo 212 palmos, por 112.  

A epidemia desse ano foi violenta, tanto que o administrador do Cemitério da Consolação, 
devido aos enterros dos bexiguentos, consultou o chefe de polícia (atual Secretário da 
Segurança Pública) a conveniência de celebrar a missa de Finados. Entretanto, já o cemitério 
de Santana, destinado aos bexiguentos, já estava funcionando.  

A frequência das epidemias de varíola obrigou a Câmara Municipal a tomar providências e, 
dentre elas, que os mortos bexiguentos não fossem exumados no Cemitério da Consolação. 
Eles deveriam atravessar a cidade antes de atingir aquele Campo Santo. Ordenou a Câmara 

 
79 Bexiga: nome popular dado à varíola, causada pelo micróbio Poxvirus Variolae, graças ao aparecimento de bolhas (bexigas), 
que deixam cicatrizes pelo corpo. Ela é contagiosa e frequentemente mortal. 
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Municipal que os enterrassem junto à Capela de Sant’ Ana, em cemitério que ela deveria 
construir. 

Em 1895, já no período republicano, a Câmara Municipal abriu crédito para construir um novo 
Cemitério em Santana. Em abril de 1896, Dona Maria Custódia do Sacramento Soares, doou 
uma área no local, denominado Capão das Cabras, 6400 m², nas proximidades do Chora 
Menino, para se construir uma nova necrópole. 

Ainda em 1896, foi oficialmente inaugurado o Cemitério pelo presidente da Câmara Dr. Pedro 
Vicente de Azevedo80 e pelo intendente da Justiça, Polícia e Higiene, Dr. Carlos Augusto 
Garcia Ferreira, tendo a primeira exumação ocorrida em 08 de abril de 1897. O cemitério foi 
aumentado duas vezes em sua extensão, em 1910 e 1925, por aquisição de áreas vizinhas. O 
Cemitério de Santana é mais conhecido como cemitério do Imirim, por situar-se na Estrada 
do Imirim e por Chora Menino. 

 

Cemitério do Araçá 

O Cemitério do Araçá está localizado à avenida Dr. Arnaldo, 666 em uma área situada no 
caminho do antigo Arraial de Nossa Senhor dos Pinheiros da Conceição. O Arraial teve sua 
origem no período colonial, provavelmente uma aldeia jesuítica, surgida por volta de 1560, 
com sua fundação atribuída ao padre José de Anchieta (ARROYO, 1966).  

Com o crescimento da cidade de São Paulo, fez-se necessário o surgimento do cemitério, a 
primeira exumação ocorreu em 4 de abril de 1887. Washington Luís Pereira de Sousa, então 
prefeito de São Paulo, declarou de utilidade pública o arruamento do cemitério do Araçá, 
uma parte de 18.180 m² do terreno pertencente à irmandade do Santíssimo Sacramento da 
Sé, em 18 de março de 1919. A área foi vendida à municipalidade num total de noventa contos 
e novecentos mil reis (FRANCISCHI, 1996). Entretanto, outra fonte afirma que, pelo ato nº 
1293 de 7 de maio de 1910, foi declarada de utilidade pública um terreno com 18.190 m² para 
ampliação do cemitério. Outro decreto, de nº 2145 de 13 de março de 1953, desapropriou uma 
área de 1100 m² (LOUREIRO, 1977,P.77), tornando-o um dos maiores cemitérios do perímetro 
urbano de São Paulo. 

O cemitério, em sua parte mais antiga, possui jazigos datados das últimas décadas do século 
XIX, logo perto de sua entrada, entre o portão e a capela. Enquanto o cemitério da 
Consolação tornou-se uma necrópole da aristocracia paulista, o Araçá tornou-se, sobretudo, 
o cemitério de uma burguesia oriunda, em grande parte, de imigrantes enriquecido,– que, no 
séc. XX, ocupariam o setor sudoeste da cidade, Higienópolis, Paulista, Pacaembu e Jardins. 

O Cemitério do Araçá, conhecido também por novo Cemitério Municipal da Consolação, 
aumentou sua área inicial por intermédio de desapropriação de terrenos adjacentes. Dentre 
as desapropriações, está a área pertencente ao Cemitério da Irmandade do Santíssimo 
Sacramento, ocorrido em 1919. Tornando-se, assim, um dos maiores cemitérios de São Paulo. 

 

Cemitério da Penha 

A freguesia Nossa Senhora da Penha de França, é uma das freguesias mais antigas de São 
Paulo. A povoação surgiu por volta da segunda metade do século XVII, porém somente em 
18 de março de 1796, tornou-se freguesia pelo alvará da referida data, assim criou-se a 

 
80   Pedro Vicente Azevedo: presidiu a província de São Paulo, de 23 de Junho de 1888 a 11 de abril de 1889, combateu surtos de 
varíola de Cólera-morbus. Encontrou grande oposição republicana 
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freguesia de Nossa Senhora do Ó81. Por serem antigas freguesias, somente possuíram seus 
cemitérios tardiamente. O Cemitério da Penha está localizado, atualmente, à Rua Amador 
Bueno da Veiga, 333. 

Esta Freguesia da Penha, ao início do séc. XIX, era um arrabalde da cidade, recebendo os 
viajantes que chegariam do Rio de Janeiro. Assim receberia, ao décimo dia de viagem, o 
Príncipe Pedro de Bragança, em 24 de agosto de 1822. Avistava-se a cidade ao longe, com as 
torres das suas igrejas demarcando um horizonte que deveria ser indagado como amistoso. 
Lá ele repousou, pernoitou e rezou missa à espera da confirmação dos alferes que a cidade 
estava quieta – esta cidade o receberia, 14 dias depois, agora vindo de Santos, atravessando 
o Ipiranga, já como o Imperador D. Pedro I de um Basil liberto de Portugal. (TOLEDO, 2012) 

No último decênio do séc. XIX, a população da cidade de São Paulo contava com pouco mais 
de 130.000 habitantes. Entretanto, nos seus arrabaldes das três freguesias suburbanas, a da 
Penha era a menos populosa, conforme recenseamento de 1893: Nossa Sra. do Ó (2340), São 
Miguel (1361) e Penha (1.116).  

A lei de nº 462, de 10 de maio de 1900, declarou de utilidade pública uma área de terreno, 
medindo 1000m², para ampliar o cemitério. Já a lei nº 2561 de 20 de novembro de 1922 
desapropriou outra área medindo 3137,50 m², objetivando aumentar a necrópole. 

 

Cemitério do Brás 

A capela existente do Senhor Bom Jesus do Matozinhos do Brás foi construída no subúrbio 
da cidade de São Paulo por José Braz. Ela foi reedificada pelo Tenente Coronel José Correa 
de Moraes, entre 1800 e 1803, com o nome de Capela do Senhor Bom Jesus de José Braz, 
dotando de alfais no valor de 500$000 réis e uma morada de casas para patrimônio situada a 
Rua de Santa Tereza. Entretanto, não há acordo entre os historiadores quanto a figura de 
José Braz, o construtor da Capela e a identidade de José Braz, desde “homem servil” a 
“negociante português”(AZEVEDO MARQUES, 1980 e ARROYO, 1966) 

Durante longo período, o Brás, devido a inundações de toda a Várzea do Carmo (atual Parque 
D. Pedro II) pelo Tietê e Tamanduateí, era apenas um local de passagem entre a cidade de 
São Paulo e a Freguesia da Senhora Penha de França. 

A provisão de 8 de Junho de 1818 criou a freguesia e a Capela foi declarada sua matriz. Apesar 
das solicitações da Coroa em 1798, ao Bispo de São Paulo e reafirmada, na Carta Régia de 
1801 aos Bispos e Governadores, para que não se sepultasse mais dentro das igrejas e 
promovessem a construção de cemitérios para se evitar os males, a população continuava 
apegada ao sepultamento dentro das igrejas, ou seja, ad-sanctos apud eclesiam. 

As autoridades provinciais continuaram o empenho em construir cemitérios, não só na então 
imperial cidade de São Paulo, como no interior da província. Surge, na cidade, o primeiro 
público em 1858, no alto da Consolação, periferia da cidade, Freguesia de Santa Efigênia. 
Entretanto, em Santos, os Cemitérios do Paquetá o dos Protestantes foram construídos 
anterior aos de São Paulo, considerado entre os mais antigos da província ( LOPES, 2012, 
p.34,93-94 e p126). 

O Cemitério do Brás existia situado ao fundo da Igreja da Matriz. Neste terreno, construiu-se 
a atual igreja, sendo a pedra fundamental benta pelo Bispo Diocesano Dom Joaquim 
Arcoverde e Albuquerque em 9 de maio de 1896. 

 
81 O Cemitério da Freguesia do Ó começou sua construção no início do século XX, e o primeiro sepultamento em 1 de janeiro de 
1901. Os habitantes da Freguesia poderiam servir-se para sepultamento o Cemitério dos bexiguentos e os novos cemitérios 
construídos em 1896. Pois Santana e Freguesia do Ó estão situados na zona norte da capital e a distância entre elas não é grande, 
nem cansativa, tendo em vista que naquela época as pessoas tinham por hábito andar muito. 



 
141 

O progresso da cidade de São Paulo, a partir da segunda metade do século XIX, impulsionado 
pela ferrovia, cafeicultura e imigração, bafejou a Freguesia do Bom Jesus do Brás, tornando-
a uma Piccola Itália. Por volta de 1876, sua população cresce, dando à freguesia cinco 
eleitores, tendo seis cadeiras de instrução pública primaria para ambos os sexos (AZEVEDO 
MARQUES, 1980). Dessa forma, o cemitério tornou-se pequeno para a Freguesia e, em 1874, 
a Câmara Municipal criou no distrito uma nova necrópole à direita da estrada, no caminho da 
Freguesia de Nossa Senhora da Penha de França, em terreno de Fortunato Pedreiro. Mas, 
somente em 1878, o Engenheiro Fernando de Albuquerque remetia à Câmara a planta dos 
terrenos escolhidos. Após muitos percalços, foi inaugurado o cemitério em 22 de outubro de 
1892, com a Câmara fazendo a nomeação do funcionários – era conveniente sua localização 
já que enterrar no Cemitério da Consolação era inconveniente devido a distância e o 
transporte de defuntos.  

 Acredita-se que a pressa na sua construção se deva às epidemias de febre amarela, varíola e 
cólera surgidas em 1892, que duplicaram a mortalidade em São Paulo. Em 6 de janeiro de 
1893, houve o primeiro sepultamento, de Benecdito, na quadra I, terreno I (LOUREIRO, 1977, 
p.79). O cemitério é conhecido também como o Cemitério da Quarta Parada. A lei 139, de 26 
e julho de 1985, declara de utilidade pública a área vizinha ao Cemitério do Brás e dá-se a sua 
ampliação. O endereço atual é Rua Tobias Barreto 4815, próximo ao metrô Tatuapé. 

 

Cemitério da Irmandade do Santíssimo Sacramento 

O Cemitério da Irmandade do Santíssimo Sacramento da Sé, foi o primeiro cemitério 
particular construído no regime republicano. Os Irmãos do Santíssimo Sacramento, tendo à 
frente seu provedor, Dr. José Vicente de Azevedo, enfrentaram uma árdua luta com os 
poderes republicanos para construí-lo.(NASCIMENTO, 1999) 

O novo regime separou a igreja do Estado, secularizou os cemitérios passando a 
administração para o poder municipal. A República positivista não permitia a construção de 
cemitérios particulares religiosos. Em 1895, os Irmãos do Santíssimo Sacramento adquiriram 
um terreno pertencente ao Asilo de Menores Orphans do Ypiranga, doação do Sr. Joaquim 
Floriano Wanderley, área de 25.000 m², escritura assinada pelo vice-provedor Major 
Domingos Sertório. O terreno situava-se junto ao Cemitério Novo da Consolação ou, Araçá. 
( NASCIMENTO, 1999) 

Dr. José Vicente de Azevedo, seus demais irmãos e muitos pertencentes à elite paulista se 
mobilizaram para a construção do cemitério. Travou-se um luta de caráter legal com o Dr. 
José Vicente de Azevedo que consegue a aprovação federal para essa construção com o 
apoio do desembargador Dr. Manoel Antônio Duarte de Azevedo. A Câmara Municipal 
finalmente, em 5 de março de 1899, concede à Irmandade do Santíssimo Sacramento a 
permissão para erigir o cemitério, inaugurado a 29 de outubro de 1895.  

No dia da inauguração, uma procissão partiu da Sé até o local, às 16 horas, composta por 
cinco mil pessoas, tendo à frente um crucifixo e o Bispo Dom Antônio de Alvarenga, 
participaram também a irmandade, clero e pessoas ilustres.  

O primeiro sepultamento ocorreu em 31 de outubro de 1899, tendo como morto o médico 
Dr. José Álvares Rubião. A sua capela foi erigida em 1899, graças a um donativo do Conde 
Antônio Álvares Penteado e, nela, estão sepultados o Conde e a Condessa Vicente de 
Azevedo. Como pode-se notar, o Cemitério do Santíssimo Sacramento foi um projeto da elite 
católica paulista, tendo à frente o seu provedor Dr. José Vicente de Azevedo, que travou lutas 
para instalá-lo aos seu moldes e ditames. 
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Considerações finais 

A morte não é uma eventualidade, por isso a destinação dos corpos, os locais de 
sepultamento e os costumes para pranteá-los são ritos que demonstram como a 
hereditariedade e a sua destinação territorial são tratadas em cada grupo social e em 
determinado contexto histórico - são representações das relações socioespaciais em nossas 
cidades. 

Através de registros históricos como estes aqui narrados, pode-se apresentar a evolução do 
sepultamento circunscrito ao ambiente de culto, onde a guarda do falecido e a sua veneração 
era entregue à Igreja - literalmente sob os pés da comunidade - para alcançar, ao longo das 
mediações político-higienistas do séc. XIX, a versão do sepultamento, ainda sob a guarda de 
uma entidade religiosa, mas em um espaço citadino privatizado. 

Estes modelos de sepultamento institucionais agregaram valores e significações urbanas aos 
ritos de sepultamento, já que os cemitérios permitiram a posse da terra, na perpetuação 
hereditária, através do título de propriedade do jazigo, como forma que a preservar a família 
e a terra.  

A morte, vivenciada nos odores emanados sob as tábuas das igrejas, dá lugar a uma 
estetização romântica desta sociedade aburguesada, que compreende os valores urbanos, 
deu início à laicização dos ritos funerários e à sua patrimonialização. 

Somam-se as características destes novos ritos de sepultamento, associados à posse da terra 
sepulcral, uma edificação funerária, onde lápides evoluíram a mausoléus, repletos de 
estatuárias e alegorias, das figuras do patriarca, do casal e da prole, permitindo incorporar, 
imageticamente, representações e identidades sociais a riquezas, poder, loas e afetos 
familiares. 

Surge, assim, uma expressão artística, que prontamente será incorporada por uma indústria 
de elaborados caixões e carroças fúnebres, que se somaram ao comércio de flores, 
compradas nas visitas periódicas dos familiares, e serão depositadas em vasos 
apropriadamente produzidos e comprados. 

Boa parte desses cemitérios localizada nas franjas periféricas da cidade, busca evitar odores 
e miasmas. Assim, longe das áreas adensadas, permitiram a compra de terenos baratos, onde 
raríssimos casebres de pau-a-pique, ou chácaras não se oporiam à sua instalação. Entretanto, 
a lógica das relações de urbanidade fizera-se presente quando surtiram efeitos sobre a 
localização longínqua, quando o “caminho do cemitério” passou a receber comércio de 
flores, venda de estatuárias e vasos fúnebres, que foram se somando às habitações daqueles 
que enterram, cuidam e mantêm as necrópoles.  

Necrópoles longínquas terminam por determinar novas centralidades urbanas ao seu redor, 
haja vista que o atual Bairro da Liberdade, próximo ao centro de S. Paulo, deve seu início de 
urbanização ao antigo Cemitério dos Aflitos, iniciada com a Capela dos Aflito. Sua localização 
e baixo custo de terrenos permitiram que os estudantes de Direito do Largo São Francisco se 
organizassem com moradias, pensões e repúblicas estudantis, de baixo custo – daí surgirem 
as atuais Rua dos Estudantes, da Glória e Galvão Bueno. Que por fim, ganharam dimensões 
imobiliárias no desmonte do cemitério, leiloado em lotes, para benefício arquidiocesano. 

As marcas do primeiro cemitério da cidade, o Cemitério dos Aflitos, são perceptíveis e 
afloram muito tempo depois da sua desativação. Em 2018, em um terreno que se estende da 
Rua dos Aflitos até a Rua Galvão Bueno, durante a reforma de um imóvel comercial revelou 
ossadas, adornos e contas de vidro – revelando as identidades africanas daqueles ali 
sepultados (ANDRADE, 2018). 
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Os cemitérios na cidade de São Paulo aparecem em momentos históricos específicos devido 
à uma demanda social, de saúde ou ainda política, e dentro desse contexto é importante 
refletirmos sobre esses espaços, onde os rituais de seus mortos estão hoje comprometidos 
pela pandemia, com velórios mais curtos e enterros noturnos, numa nova forma de lidar ou 
ressignificar esses locais de ritos de despedida. 

Sob as sucessivas camadas de acontecimentos das nossas cidades, depositam-se 
materialidades físicas das transformações de uma sociedade. Entretanto, na aparente calma 
dos cemitérios, repousam mais do que restos mortais, repousam o trabalho físico e 
intelectual que qualificam a organização social, do seu tempo e das tecnologias que o 
moldaram.. 
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